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PREFÁCIO

V ivemos em paisagens cada vez mais povoadas e as cidades encontram-se em constante ampliação. É 

muito comum ver áreas naturais serem substituídas por áreas urbanas ou agricultura e entrecortadas por 

rodovias, dutos ou linhas de transmissão. Todos os empreendimentos voltados para a vida do homem, via de 

regra, se sobrepõem aos espaços e arranjos antes formados pelos elementos naturais, interferindo, de maneira 

contundente, nas relações e dinâmicas antes estabelecidas. Este fato é facilmente constatado pelo rastro de 

degradação e pelo comprometimento das funções ecológicas que hoje observamos.

As relações espaciais da cidade com as áreas naturais são cada vez maiores e vêm criando um ambien-

te de discussão sobre formas e estratégias para conter o processo histórico de perda de biodiversidade e de 

recursos naturais. Essas novas proposições não são tão fáceis de serem gerenciadas. O primeiro ponto a ser 

enfrentado é que, historicamente, não se consideravam as variáveis necessárias para garantir a conservação 

dos recursos naturais, muitas vezes entendidos como recursos ilimitados. As exigências ambientais, relaciona-

das tanto ao equilíbrio do meio quanto à qualidade de vida do Homem, pressupõem a manutenção de me-

canismos que muitas vezes não são vistos como relevantes no processo de povoamento e urbanização. Para 

compreender a importância das paisagens é necessário reconhecer frações de tempo muito maiores do que a 

história do Homem e empreender uma leitura sistêmica que considere os resultados sinérgicos dos diferentes 

elementos de composição do meio. É necessário reconhecer que cada pequena porção de território apresenta 

um conjunto próprio de respostas frente às mudanças ambientais e diferentes formas de uso e ocupação.

Uma importante lição da leitura de paisagem é que toda e qualquer situação desastrosa é sempre pre-

cedida por uma mudança. O ambiente é dinâmico. Isto significa que uma situação de equilíbrio sempre pode, 

de forma abrupta ou gradual, ser transformada em uma situação de não equilíbrio. A questão é responder 

em que medida as alternativas de uso e ocupação da terra estão contribuindo ou induzindo essa transfor-

mação que pode resultar em um evento desastroso para o Homem. Uma floresta de encosta de montanha, 

por exemplo, pode ser desmatada, fragmentada e degradada para construção de um núcleo urbano e, como 

conseqüência, a erosão será acelerada, uma área poderá ser inundada, uma parte da encosta poderá sofrer 

deslizamento e assim por diante. O capítulo 1 mostra que essas situações no Brasil são muito mais comuns do 

que se pensa. Muitas delas, que se manifestam como desastres para o Homem, podem ser evitadas quando 

percebemos a paisagem como uma fração do espaço que recebe forças naturais propulsoras que, por sua vez,  

acionam processos decorrentes. 

Os capítulos 1 e 2 conduzem a idéia de que, para alcançar uma melhor qualidade ambiental, a tomada 

de decisão sobre proposições corretas de uso e ocupação da terra deve sempre considerar a questão: em que 

medida o uso e ocupação da terra está contribuindo ou induzindo para a ocorrência de uma transformação 

indesejada? No capítulo 3, podemos verificar que as diferentes formas de uso podem ser observadas por seus 

padrões e estruturas. Cada padrão representa um conjunto próprio de exigências e condições de uso. A paisa-

gem, dentro do seu comportamento dinâmico que associa diferentes padrões, apresenta mecanismos e con-

dições específicas. Quando o objetivo é evitar ou minimizar a ocorrência de um impacto negativo de grande 

magnitude, como a erosão e assoreamento (capítulo 4), é necessário, em primeiro lugar, perceber os principais 

padrões, mecanismos e fatores condicionantes que a paisagem apresenta, para depois tomar decisões sobre 

o seu controle. 

Vamos agora voltar a lembrar que, à medida que o Homem vai ocupando espaços, os padrões vão se 

alterando. Cada nova composição impulsiona novas linhas de evolução, novos mecanismos e novos condicio-

nantes. Portanto, é primordial reconhecer os fatores indutores das transformações passadas que interferiram 

na atual dinâmica do local avaliado. Os mecanismos e condicionantes originados pelas forças da natureza se 



apresentam por variações de longas datas e explicam a formação de paisagens. Cada uma delas apresenta 

uma determinada vulnerabilidade a ação humana, devido às características e funções de seus componentes. 

Entretanto, é necessário ter em mente que componentes como o clima, a composição do modelado terres-

tre, as características e propriedades dos terrenos são elementos do sistema que não podem ser facilmente 

alterados pelo Homem. Em uma escala maior, os efeitos da ação humana podem ser muito mais sentidos pelo 

próprio Homem do que pela Natureza. Nada melhor para ilustrar esse fato como apresentar o comportamen-

to da água em diferentes escalas de observação e em diferentes níveis de interferência (capítulo 5). Aliás, é 

importante ressaltar que em estudos de paisagem a água e a vegetação (capítulo 10) representam elementos 

fundamentais para entender a dinâmica e a vulnerabilidade de um território, em função de suas sensibilidades 

às condições impostas. O capítulo 10, por exemplo, descreve como a vegetação pode expressar, através da 

observação de suas características estruturais e funcionais, a qualidade do ambiente e o seu papel controlador, 

seja em nível de indivíduo, de comunidade, de ecossistema ou de bioma. Evidencia como a vegetação, ou o 

sistema em que está inserida, reage distinta e rapidamente a variações de diferentes grandezas.

Em síntese, as diversas alternativas de uso e ocupação das terras sobre diferentes terrenos, sejam ob-

servados em macroescala ou em microescala, podem induzir, direta ou indiretamente, desastres ou situações 

indesejáveis ao Homem. Elas costumam alterar a dinâmica da paisagem, modificando a capacidade do meio 

em responder aos processos naturais. Se não podemos evitar determinadas forças e fenômenos da Natureza, 

por outro lado, podemos modificar, para melhor, as formas como as intervenções humanas atuam na paisa-

gem. Este é o caminho de debate que os capítulos 4 a 9 adotaram para explicar os fenômenos de erosão, de 

enchentes, de deslizamentos de encostas, de desertificação e de arenização que, em determinadas situações, 

se transformam em desastres. Estes capítulos evidenciam que, para cada desastre, há causas e conseqüências 

ambientais e sociais, cuja severidade e risco dependem intimamente do grau de interferência inadequada que 

o Homem fez dentro do seu espaço. Eles também mostram que os desastres podem ser maiores diante de 

certas situações de agravo ou atenuados mediante certas medidas preventivas ou mitigadoras. Os autores re-

latam que a sociedade, diante da possibilidade de um desastre, lança mão das mais diversas formas ou meca-

nismos de solução. São descritos recursos tecnológicos, medidas estruturais, instrumentos legais, mecanismos 

institucionais ou participação pública. A pergunta permanente nesses capítulos é: qual a medida ou qual o 

conjunto de medidas ideal para evitar que o desastre ocorra? Obras civis para sua contenção? Leis? Participa-

ção pública? Independentemente do fenômeno avaliado, a resposta sempre caminha na direção da necessida-

de do conhecimento e do reconhecimento da importância da vulnerabilidade do meio em que se vive.

Todos os capítulos lembram que a vulnerabilidade do sistema e os desastres ambientais nunca depen-

dem de um único fator ou variável, mas de um conjunto deles, que determinam as condições do meio. Desta 

maneira, eles conduzem à conclusão que, para tomar decisões em um território, mesmo que sob a perspectiva 

de um único fenômeno, é necessário compreender a intrincada rede de componentes, variáveis e funções 

que determinam o fenômeno e compõem a paisagem. Essa é uma tarefa complexa, pois exige uma leitura 

criteriosa baseada em conhecimentos multidisciplinares. Além disso, exige uma compreensão simultânea de 

aspectos naturais e humanos historicamente polarizados. É nessa direção que o capítulo 9, abordando o pla-

nejamento, evidencia as estratégias que permitem uma visão integrada tanto das condições do meio como 

das ações ou medidas selecionadas em um processo de tomada de decisão. Na verdade, esse capítulo final 

só vem reforçar o que todos os outros evidenciaram, ou seja, que a proposição de soluções eficientes para 

deter ou a evitar desastres só é válida se a tomada de decisão for feita a partir de uma base científica sólida e 

visão interdisciplinar sobre o meio planejado, somado à compreensão de que não somos capazes de deter os 

fenômenos naturais. 

Os autores
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Com o objetivo de apoiar as cidades brasileiras no aperfeiçoamento da gestão ambiental urbana, o Mi-

nistério do Meio Ambiente, em parceria como o Ministério das Cidades e com o PNUMA - Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e o UN-HABITAT - Programa das Nações Unidas para os Assentamentos 

Humanos, concebeu o projeto “Estratégia de Apoio à Gestão Ambiental Urbana”.

Este projeto visa inserir nos instrumentos urbanísticos a variável ambiental de  maneira contundente. 

Foram escolhidos municípios com diferentes características espaciais e ambientais, para a execução de pro-

jetos-piloto. Nestas cidades, as equipes técnicas locais exercitaram a elaboração de seus Planos Diretores de 

Desenvolvimento Municipal ao mesmo tempo em que se dedicavam aos estudos preparatórios da Avaliação 

de Vulnerabilidades Ambientais, do Relatório GEO Cidades e das Consultas Urbanas, sempre acompanhados 

pelos técnicos dos Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades e das duas agências da ONU parceiras.

Neste estreito contato entre os técnicos das Prefeituras e dos Ministérios confirmou-se a relevância da 

avaliação das vulnerabilidades ambientais no planejamento municipal e no ordenamento do espaço urbano. 

Questões como deslizamentos, inundações, desertificação, erosão e assoreamento produzem grandes impac-

tos no cotidiano da população, gerando significativas perdas ambientais e financeiras, tanto públicas como 

privadas. 

Neste processo, constatamos a carência de material técnico disponível sobre o tema voltado especifica-

mente para os interesses e necessidades dos gestores municipais. Desta lacuna surgiu o livro “Vulnerabilidade 

Ambiental”. Encontramos na Professora Rozely Ferreira dos Santos,  da área de Recursos Hídricos, Energéticos 

e Ambientais da Faculdade de Engenharia Civil da UNICAMP, a organizadora ideal para a condução desta pu-

blicação, tanto em sua concepção geral, como na escolha de especialistas de todo o país para a redação dos 

capítulos e para a homogeneização dos conteúdos.

Inicialmente, todas estas ações foram coordenadas pela equipe da Diretoria de Gestão Territorial da 

Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente. Com a nova estrutura regimental do Mi-

nistério, editada em maio de 2007, foi criada a Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, com um 

específico Departamento de Ambiente Urbano, que a partir de então é o responsável pela condução da políti-

ca ambiental urbana e pela definição de estratégias para a implementação de programas e projetos em temas 

relacionados com a avaliação e a mitigação de vulnerabilidades e fragilidades ambientais em áreas urbanas, e 

com o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos locais e regionais de planejamento e gestão que 

incorporem a variável ambiental.

Em um passado recente os temas aqui abordados eram encarados estritamente como fenômenos naturais, 

de previsão incerta e inconstante, não incorporados ao processo de planejamento das cidades. Esta publicação 

explicita a importância da ação antrópica na agudização destes processos e traz para dentro da administração muni-

cipal a discussão sobre a possibilidade de se trabalhar na mitigação de suas causas e na prevenção de suas conseqü-

ências. Estamos certos que os gestores públicos municipais e demais interessados no tema encontrarão neste livro 

uma importante ferramenta para a compreensão destas vulnerabilidades e para a melhoria da qualidade ambiental 

das cidades brasileiras.  

Thelma Krug

Secretária de Mudanças Climáticas

e Qualidade Ambiental

APRESENTAÇÃO

Eustáquio Luciano Zica

Secretário de Recursos Hídricos e

Ambiente Urbano
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 Cristina Q.T. Maffra & Marcelo Mazzola

CAPÍTULO I

O USO DE CANOAS DURANTE AS ENCHENTES
FONTE: FUNDAÇÃO CASA DA CULTURA DE MARABÁ
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CAPÍTULO 1

AS RAZÕES DOS DESASTRES
EM TERRITÓRIO BRASILEIRO

Quem já não se pegou diante de notícias de terre-

moto ou tsunami dizendo: “que desastre!”? Nós 

facilmente reconhecemos o fenômeno porque faze-

mos uma relação direta do acontecimento com todo 

tipo de acidente funesto, que é fatal para o homem 

ou que resulta em algum tipo de desgraça. Sabemos 

que os prejuízos podem ser tanto para o Homem 

quanto para o meio que ele faz parte.

Quem já não se pegou diante de notícias de 

terremoto ou tsunami na Ásia dizendo: “pelo menos 

no Brasil nós não temos esses problemas”? É verda-

de. Terremotos, tsunamis e erupções vulcânicas não 

ocorrem no Brasil ou, pelo menos, não existe uma 

tendência natural para que tais fenômenos ocorram, 

dadas as características da crosta terrestre do nosso 

país. Porém, será que estamos livres da ocorrência de 

desastres naturais? 

Segundo a base de dados internacional sobre 

desastres da Universidade Católica de Louvain, Bélgi-

ca, entre 2000 e 2007 mais de 1,5 milhões de pessoas  

foram afetadas por algum tipo de desastre natural 

no Brasil. Os dados também mostram que, para este 

mesmo período, ocorreram no país cerca de 36 gran-

des episódios de enchentes, secas, deslizamentos de 

terra e o prejuízo econômico gerado por esses even-

tos é estimado em mais de  US$ 2,5 bilhões.

Esses exemplos demonstram que desastres 

naturais afetam, sim, o Brasil. Porém, eles não são 

de origem tectônica, como é o caso de terremotos, 

tsunamis ou derrames vulcânicos. No nosso país os 

desastres tendem a estar relacionados a fenômenos 

climáticos, potencializados pela ação do homem. 

Avalia-se que, no Brasil, os desastres naturais 

mais comuns são as enchentes, a seca, a erosão e os 

escorregamentos ou deslizamentos de terra (fi gura 

1.1). Eles são responsáveis por um número elevado 

de perdas humanas e materiais todos os anos (fi gura 

1.2).

Um panorama interessante que se obteve so-

bre a incidência de desastres naturais no Brasil é dado 

pela Pesquisa de Informações Básicas Municipais - 

MUNIC, realizada pelo IBGE em 2002 e publicada em 

2005. Essa pesquisa, que enfoca a ótica do gestor mu-

nicipal, mostra que no Brasil os maiores desastres re-

lacionam-se a inundações, escorregamentos e erosão 

e que ess es processos estão fortemente associados 

à degradação de áreas frágeis, potencializada pelo 

desmatamento e ocupação irregular.

FIGURA 1.1

Deslizamento de terra, Barro Branco – Salvador, 1996

Fonte: Defesa Civil - Salvador 

Principais desastres naturais no Brasil entre 2000 e 2007

FIGURA 1.2
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Os dados revelaram que cerca de 50% dos  

municípios brasileiros declararam ter sofrido algum 

tipo de alteração ambiental nos 24 meses anteriores 

à pesquisa e, dentre estes, cerca de 16% sofreram 

com  deslizamento de encosta e 19% com inunda-

ções.  Outro fenômeno enfocado é a alteração da 

paisagem causada pela erosão do solo, resultando 

em voçorocas, ravinas e deslizamentos (capítulo V). 

Os dados da pesquisa mostraram também que, dos 

municípios que sofrem com deslizamento de terra, 

25% associam esse fenômeno à degradação de áre-

as protegidas e à ocupação irregular de áreas frágeis, 

outros 34% atribuíram como causa o desmatamento. 

No caso dos municípios com problemas de inunda-

ção, aproximadamente 25% atribuíram o fato à de-

gradação de áreas protegidas e à ocupação irregular 

de áreas frágeis e 30% ao desmatamento. Em síntese, 

de acordo com as informações obtidas pela MUNIC, 

processos como deslizamento de encostas, inunda-

ções e erosão estão fortemente associados à degra-

dação de áreas frágeis, potencializada pelo desmata-

mento e ocupação irregular (fi gura .1.3).

Esse tipo de informação conduz os pesquisa-

dores a concluir que no Brasil há uma relação muito 

estreita entre o avanço da degradação ambiental, a 

intensidade do impacto dos desastres e o aumento 

da vulnerabilidade humana. Na verdade, arriscamos 

dizer que a degradação ambiental aumenta a pos-

sibilidade de ocorrência de perigos naturais e, fre-

qüentemente, ocorre a possibilidade do perigo se 

transformar em uma situação previsível, geradora de 

desastres, causando danos às pessoas. Um exemplo 

comum desse fato é ilustrado pela Estratégia Interna-

cional para Redução de Desastres (ISDR, 2003): “...as 

inundações dos rios e lagos são agravadas pelo des-

matamento pois o desmatamento e o mau uso do 

solo potencializam processos erosivos e assoreiam os 

rios, rios assoreados tendem a causar inundação”. 

Buscando garantir a função ambiental e evi-

tar que áreas potenciais se transformassem em áreas 

de risco, a legislação ambiental prevê a existência de 

áreas de preservação permanente ao longo de rios, 

lagos e lagoas, em encostas íngremes e topos de mor-

ro, são as chamadas APPs. Essas áreas, naturalmente 

mais suscetíveis a processos como inundações e es-

corregamentos, estão protegidas legalmente, inclusi-

ve em áreas urbanas. 

Porém, o que se observa é que a difi culdade 

do acesso à terra e à moradia em áreas urbanas, as-

sociada a baixa atuação do poder público levou a um 

quadro de ocupação irregular dessas áreas, especial-

mente nos grande centros urbanos. E neste contexto 

a degradação ambiental possui um vínculo estreito 

com a realidade de pobreza da população urbana e 

do não acesso à terra, tornando a população de baixa 

renda a mais vulnerável a desastres naturais.

Há que se pontuar, porém, que não é somente 

o quadro de desigualdade ao acesso à terra o único 

responsável pela degradação ambiental. O desrespei-

to à legislação, muitas vezes motivado pela especula-

ção imobiliária, o mau uso do solo, o desmatamento 

tem gerado um quadro de degradação responsável 

pela potencialização a processos de risco.

Desta forma, é fundamental que a estratégia

para redução de desastres, sob a ótica do desenvol-

vimento sustentável, enfoque proposições no senti-

do de fortalecer políticas de ordenamento territorial 

com ênfase na gestão ambiental, concomitantes a 

políticas de acesso à habitação, às políticas de com-

bate ao desmatamento e de combate à degradação 

de áreas ambientalmente vulneráveis, ações estas 

que atuariam diretamente na prevenção a desastres. 

Em suma, o uso impróprio dos recursos natu-

rais, a ocupação de áreas com maior suscetibilidade 

natural e o desmatamento são, no Brasil, os principais 

fatores que potencializam a ocorrência de desastres 

naturais. Porém, havendo vontade política, haverá 

um gerenciamento apropriado, ou seja, que respeita 

a legislação, os planejamentos e planos ambientais 

existentes. Nessa direção, poderá ser criada uma ferra-

menta de gestão valiosa, que contribui para a redução 

dos impactos sobre o bem-estar da população. 

Não somos somente nós, brasileiros, que 

pensamos assim. A comunidade internacional vem 

Voçoroca no Município de Ivinhema - MS 

Foto: Nelson Amaral Eustáquio/MMA.

FIGURA 1.3
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LEITURAS RECOMENDADAS
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2005. Pesquisa de Informações  Básicas Municipais -  MUNIC, Rio de Janeiro.

OFDA/CRED, 2007. International Disaster Database. (http://www.em-dat.net). Universidade Católica de Louvain, Bruxelas, Bérgica.

Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC) disponibiliza diversas publicações sobre desastres disponíveis em: (http://www.defesacivil.gov.br/

publicacoes/publicacoes.asp)

nas últimas décadas reconhecendo que estudos 

sobre desastres e risco devem estar fundamentados 

e relacionados a problemas ambientais. Recentes 

estudos elaborados para os relatórios do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

– IPCC sugerem que, potencializado pelas atividades 

antrópicas, haverá aumento de temperatura média 

global entre 1,4 a 5,8 °C até o final deste século. 

Isso poderá levar à aceleração do ciclo hidrológico, 

gerando intensificação de eventos extremos. Com 

isso, eventos como deslizamento de terra, inundações 

e vendavais podem tornar-se mais freqüentes e 

intensos, principalmente nas regiões sul e sudeste 

do Brasil, enquanto o quadro de desertificação pode 

agravar-se na região nordeste.

É com base nessas considerações que os 

capítulos seguintes foram construídos – objetivando 

oferecer um conteúdo integrado, que verse sobre 

vulnerabilidade ambiental e desastres comuns em 

territórios brasileiros, frente a diferentes interferências 

humanas. Talvez este apoio conceitual possa auxiliar 

alguns tomadores de decisão na formulação de 

propostas e ações referentes à gestão dos seus 

territórios .
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CAPÍTULO 2

DESMATAMENTO EM SANTA CATARINA
FONTE: ADAPTAÇÃO DO ARTIGO DESMATAMENTO – 

http://paginas.terra.com.br/lazer/staruck/desmatamento.htm



Oplaneta Terra vem construindo sua história a mais 

de 3.500 milhões de anos. É uma história longa 

e complexa, repleta de constantes transformações 

capazes de evidenciar uma sucessão de estados 

que se alternam entre situações de não-equilíbrio 

e equilíbrio, resultando em diferentes paisagens.  

Uma paisagem é, então, a expressão de processos 

compostos de uma seqüência de mudanças que 

ocorreu em uma determinada fração de tempo 

(fi gura 2.1). 

As mudanças ocorreram e ainda ocorrem, 

desencadeadas pela ação de agentes naturais em um 

passado distante e agentes naturais e humanos no 

tempo presente. A paisagem que vemos hoje é um 

retrato dos acontecimentos do passado e, sem dúvida, 

não será a mesma no futuro. A água da chuva e vento, 

por exemplo, são agentes naturais que podem estar 

neste instante intervindo na paisagem que você vê, 

desagregando e carregando grãos da superfície de 

um solo para acumular em outro local (fi gura 2.2). 

Quando essa transformação causada pelos agentes 

se manifesta no tempo e no espaço, reconhecida pela 

simples observação ou pelo conhecimento científi co, 

chamamos o fato de fenômeno, desta forma, erosão, 

inundação, enchente, desertifi cação e arenifi cação 

são fenômenos, ora resultantes exclusivamente 

de agentes naturais, ora acelerados ou induzidos 

pelas ações humanas. Cada um desses fenômenos 

citados pode ser descrito pelo seu próprio processo 
A espiral do tempo e a contínua mudança do espaço por meio de processos 

ou uma seqüência de estados que podem ser observados na paisagem.

Exemplo de um fenômeno: a erosão.

CAPÍTULO 2

PAISAGENS, CONDICIONANTES 
E MUDANÇAS
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FIGURA 2.2

e a cada estado que se identifi ca nesse processo 

nós chamamos de evento. Eventos não ocorrem na 

mesma velocidade, mas podem ocorrer no mesmo 

espaço. É essa combinação infi nita, originada de 

milhões de anos, que você pode, neste momento, 

observar andando na região onde mora.  

FIGURA 2.1
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 A Terra sofreu a influência, desde seus 

primórdios, de diversos processos e fenômenos, uns 

lentos, outros muito violentos, que em conjunto 

definiram o desenho atual das nossas paisagens 

terrestres. No princípio a evolução do mar e da terra 

foi resultado da ocorrência de fenômenos e processos 

naturais. Foi a ação de vulcões, as ocorrências de 

terremotos, as ondas sísmicas, os maremotos, o 

movimento das placas tectônicas e as mudanças 

climáticas (figura 2.3). O espaço antes da presença 

do homem já se mostrava dinâmico em constante 

remodelação e reestruturação. Entre 4.000 e 500 

milhões de anos os processos existentes definiram 

na superfície terrestre a sua compartimentação geral, 

basicamente a modelação da topografia terrestre. 

Hoje, por exemplo, não temos vulcões em 

território brasileiro, mas sabemos que no passado 

eles ocorriam em profusão.  Temos indícios de 

manifestações vulcânicas no norte e centro-oeste do 

país há cerca de 3 bilhões de anos atrás, sendo que 

na era Mesozóica ocorreu um dos maiores eventos 

vulcânicos da Terra, o vulcanismo da Bacia do Paraná. 

A atividade vulcânica no Brasil cessou ao redor de 10 

milhões de anos, mas nas ilhas oceânicas o vulcanismo 

se estendeu até tempos geológicos mais recentes. No 

passado, além do vulcanismo, geleiras, chuvas, altas 

temperaturas e ventos agiram no território brasileiro, 

gerando uma grande variedade de formas de relevo e 

tipos de rocha e solo (figura 2.4). Desta forma, quando 

estamos frente a uma cadeia de montanhas, jazida 

de carvão, mancha de terra roxa, fonte de gás natural 

ou de petróleo, na verdade estamos observando 

uma composição e modelado que foi iniciado e 

estruturado por processos que ocorreram durante 

milhões e milhões de anos atrás. 

2.1 – PAISAGEM NATURAL, PAISAGEM MODIFICADA E ELEMENTOS DE TRANSFORMAÇÃO

Se não houvesse o movimento das placas tectônicas, quantos continentes teríamos? Quantos diferentes países e povos? Que tipos de vegetação, quais 

e quantas espécies da fauna e da flora?

Serra e jazida de carvão são resultados de um longo processo na natureza.

FIGURA 2.3

FIGURA 2.4

Serra do mar -   Carvão mineral -

São Paulo  Santa Catarina



Por volta de 60 milhões de anos atrás temos os 

primeiros indícios de vida no planeta, que surge nes-

se universo de planícies, mares e montanhas (figura 

2.1). Antes da deriva das placas continentais, a vege-

tação que cobria o território brasileiro era contínua 

às terras africanas. Após a separação dos continentes, 

grupos de plantas e animais passaram a ser restritos a 

determinadas áreas geográficas, como uma resposta 

as novas condições territoriais, formando o que cha-

mamos de grupos endêmicos que, por sua vez, se reu-

niam em Domínios, ou seja, uma extensão territorial 

onde predominam feições morfológicas, climáticas, 

biológicas e condições ecológicas semelhantes.

Desta forma, pressupõe-se que a evolução 

das plantas e dos animais tinha um tronco biológi-

co único que se ramificou através do tempo. Foram 

inúmeras as transformações, como respostas aos 

eventos de glaciação e períodos de clima seco. Des-

ta forma, ao longo de milhões de anos, as florestas 

retraíram dando lugar a vegetação característica 

do clima semi-árido (caatinga), expandiram-se no-

vamente ocupando o espaço que antes domina-

vam, porém, tantas gerações haviam passado sem 

contato, que as espécies que nelas viviam antes da 

separação, haviam se tornado tão distintas a ponto 

de constituírem espécies isoladas. 

O aquecimento fez com que as Florestas 

de Araucária, que dominavam parte do estado 

de São Paulo, se confinassem ao sul do país. En-

fim, as mudanças geomorfoclimáticas induziram, 

sucessivamente, a transformação das paisagens 

para chegar na forma que hoje conhecemos como 

Biomas, que incluem expressões como a Flores-

ta Amazônica, o Cerrado, a Caatinga, o Pantanal 

ou a Mata Atlântica, melhor descritos no capítulo 

10 deste livro. Por sua vez, a vegetação passou a 

ter um papel decisivo na distribuição das chuvas, 

umidade do solo e volume dos rios. Tantos mi-

lhões de anos em constante mudança para criar 

esta fantástica diversidade de formas e vidas que 

hoje podemos constatar!  Tantos redutos e re-

fúgios de flora e fauna gerados num constante 

vaivém de variações ambientais naturais, em fre-

qüentes condições de desequilíbrio e equilíbrio! 

Costumamos dizer que as sucessivas composições 

foram induzidas por distúrbios. 

Porém, o que se entende por distúrbio? Distúr-

bios são eventos, que ocorrem em um tempo e um 

espaço e que significativamente alteram a estrutura 

e as funções das paisagens. Desta forma, no passado 

ocorreram vários distúrbios, de pequenas a grandes 

proporções, de mínimos a catastróficos, de curta a 

longa duração e, nessa época, originários das forças 

da natureza (figura 2.5).

Distúrbios causam transformações. Uma transformação pode ser 

produto de um evento específico (causa principal), ou ser a causa central, 

combinar-se com outros eventos, ou mesmo ser resultado do conjunto de 

vários eventos.
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FIGURA 2.5

Evolução Evolução
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Os primeiros indícios dos antepassados do hu-

mano no planeta são cerca de 4 milhões de anos e 

do gênero homem aproximadamente 1.8 milhões de 

anos. Ele caminhou através dos continentes, caçando 

e coletando outros seres vivos. A data de chegada dos 

caçadores coletores na América do Sul permanece 

imprecisa, mas existem muitos indícios que ocorreu 

na última glaciação, há cerca de 13 mil anos.  “Luzia”, 

o primeiro representante do gênero humano encon-

trado no Brasil, na região de Lagoa Santa, em Minas 

Gerais, viveu há aproximadamente 11.500 anos atrás. 

Comparado com o tempo da Terra, podemos dizer 

que o homem é um elemento de inserção bastante 

recente na paisagem brasileira. Esse homem teve um 

processo de interação com a natureza interferindo 

tanto em paisagens de floresta como planícies do in-

terior.  

Alguns autores defendem, por exemplo, a tese 

de que alguns animais de grande porte do Cerrado 

brasileiro foram extintos por uma “matança exces-

siva” efetuada pelos recém-chegados caçadores. O 

que isso significa? Significa que a chegada do ho-

mem modificou os tempos de mudança e interferiu 

nos processos e nas situações de equilíbrio e dese-

quilíbrio. Existem indícios de que o homem freou o 

avanço secular da floresta pela ação do fogo para 

afugentar e atrair caça, mais tarde para abrigar os 

agricultores itinerantes e as aldeias dos índios. Sabe-

mos, por exemplo, que grandes clareiras produzidas 

no passado foram o produto de queimada da floresta, 

realizada não só para o cultivo agrícola, mas também 

com estratégia de defesa dos índios tupis nos Cam-

pos de Goitacás. Porém, em toda a história do terri-

tório brasileiro, nada se compara com as interferên-

cias resultantes das formas de ocupar esse espaço a 

partir da chegada dos portugueses. Desde então, um 

novo elenco entra em cena, com alta capacidade de 

estimular eventos e intensificar o ciclo de distúrbios. 

Erosão? Esse fenômeno já existia há milhões de anos, 

mas a velocidade em que ocorreu o desmatamento, 

desnudando o solo, provocou nesses últimos 500 

anos o assoreamento de muitos e muitos rios. Inun-

dação? Também já existia, mas a ocupação desenfre-

ada das margens acabou resultando em enchentes 

catrastóficas. 

Deslizamentos de encostas? Ocorrem natu-

ralmente, mas cada vez mais estão se expandindo e 

colocando em risco a própria vida humana. Estamos 

tentando aqui evidenciar que o homem brasileiro, 

em tão pouco tempo conseguiu transformar e extin-

guir paisagens, exterminando grupos endêmicos in-

teiros gerados e especializados ao longo dos milhões 

de anos (figura 2.6). O homem então gera impactos 

ambientais, ou seja, conseqüências indesejadas ou 

que comprometem o equilíbrio e o estado existente 

de um ambiente, em virtude do tipo, da intensidade 

e da velocidade de promover mudanças por meio 

de suas atividades. Muitas vezes, basta olhar as con-

dições em que se encontra um território, os tipos, a 

estrutura e a forma de manejo das atividades huma-

nas que facilmente conduzimos à interpretação dos 

impactos existentes. 

2.2 – PAISAGEM NATURAL E PAISAGEM MODIFICADA

Deslizamentos naturais e induzidos pelo homem.

FIGURA 2.6



Quando provocamos uma perturbação, a 

resposta do meio pode ser bastante diferente em 

função das características locais naturais e humanas, 

ou seja, cada fração de território tem uma condição 

intrínseca que, em interação com o tipo e magnitude 

do evento que induzimos, resulta numa grandeza 

de efeitos adversos. A essa condição chamamos de 

vulnerabilidade. Se conseguirmos observar e medir 

as relações entre características de um meio, eventos 

induzidos e efeitos adversos estaremos, na verdade, 

medindo a vulnerabilidade ambiental de uma área. 

Para entender vulnerabilidade devemos considerar 

duas outras questões: a persistência, que é a medida 

do quanto um sistema, quando perturbado, se 

afasta do seu equilíbrio ou estabilidade sem mudar 

essencialmente seu estado e a resiliência, ou seja, a 

capacidade de um sistema retornar a seu estado de 

equilíbrio, após sofrer um distúrbio (figura 2.7). Em 

um território de baixa persistência e baixa resiliência 

provavelmente a vulnerabilidade é alta e, neste 

caso, quase sempre provocamos danos irreparáveis.  

Quando ocorre um evento adverso, súbito, de alta 

magnitude sobre um terreno de alta vulnerabilidade, 

muito provavelmente estaremos diante de uma 

calamidade. Dizemos que ocorreu um desastre ou 

acidente quando se constata um acontecimento 

calamitoso, seja para o homem, seja para a Natureza, 

geralmente repentino, que ocasiona grandes 

prejuízos de ordem humana, material ou ambiental. 

O desastre é, então, o resultado de um ou 

mais eventos adversos sobre um espaço vulnerável 

que podem ser de origem natural ou provocado pelo 

homem. Sua medida pode ser obtida pela observação 

da interação entre a magnitude da interferência e do 

evento adverso, sendo vulnerabilidade do sistema 

constatada pela dimensão ou intensidade dos 

prejuízos ou danos causados (figura 2.8). Se medirmos 

os danos ou prejuízos potenciais, provenientes de 

um desastre, expressos em probabilidade estatística 

de ocorrência e de intensidade ou grandeza das 

conseqüências previstas, estaremos medindo o 

risco, conforme pretendem demonstrar os capítulos 

seguintes que tratam dos principais fenômenos 

causadores de catástrofes no Brasil.   

Neste século reconhecemos o papel decisivo 

do homem que, com suas ações e atividades, induzem 

efeitos e atuam sobre a vulnerabilidade do meio nas 

mais diversas proporções. No Brasil, temos inúmeros 

exemplos de como essa atuação, nos últimos 500 

anos, transformou-se em desastres (capítulo I).  É 

inacreditável como em tão pouco tempo de existência 

conseguimos transformar e extinguir paisagens 

inteiras, exterminando grupos endêmicos gerados e 

especializados ao longo dos milhões de anos (figura 

2.9).  As conseqüências têm sido drásticas tanto para 

a Natureza quanto para o homem. Como diz o ditado, 

somos “homens de sete instrumentos”, capazes de 

realizar diversas atividades de diferentes ordens, 

como profissional, artística ou cultural. Hoje, todos Persistência e resiliência de uma paisagem. Como medir?

Quando ocorre um desastre ? – Uma relação entre a magnitude do evento e a vulnerabilidade do espaço.
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FIGURA 2.8
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os lugares estão subordinados à condição do homem 

em utilizar a paisagem. Isto cria uma diversidade 

enorme de manifestações de estrutura no espaço, 

como a implantação de uma casa, a utilização do 

solo para a agricultura, a criação de um parque, um 

pólo industrial ou um centro urbano.  Desta forma, 

com essa complexidade de possíveis ações sempre 

provocaremos efeitos, sempre induziremos eventos.

As Florestas de Araucária, Mata Atlântica e Cerrado são exemplos de domínios que resistiram as mudanças geoclimáticas, mas não  estão resistindo à 

velocidade de transformação do homem.

A pergunta que devemos fazer é: como 

interferir na direção certa? Como atuar para que a 

evolução continue na direção da qualidade do meio, 

tanto para o homem como para todos os outros seres 

vivos?

FIGURA 2.9



Ambiente é a soma das condições que envol-

vem, dão condição de vida, sustentam e mantêm re-

lações de troca com os seres vivos em um território. 

Sem ambiente não há vida. Portanto, não há dúvida de 

que necessitamos nos responsabilizar pela qualidade 

ambiental, ou seja, devemos garantir o conjunto de 

condições que de uma forma interativa assegurem as 

necessidades e a sobrevivência dos seres vivos. Medir 

a qualidade ambiental é fazer um juízo de valor sobre 

o estado dos atributos do meio (como água, ar, solo) 

em relação à sua influência ou à sua capacidade de 

atender às condições necessárias para a vida num de-

terminado espaço e tempo. Quem compreende esse 

conceito, sabe que não pode interpretar qualidade 

ambiental de um determinado ambiente de forma 

limitada ou reducionista. Sabe que não pode adotar 

uma visão puramente econômica ou puramente so-

cial ou puramente de preservação da natureza.   

Uma visão que considere apenas um aspecto é 

reduzida porque não leva em consideração o sistema, 

a organização, a heterogeneidade ou a complexidade 

do lugar. Não considera a dinâmica de funcionamen-

to do espaço em que vivemos.

O ambiente em que vivemos é formado de sis-

temas, que podem ser descritos como um conjunto 

de elementos que mantêm relações entre si. Assim, 

o solo, a água, a vegetação, os campos agrícolas são 

elementos estruturais do meio que mantém relações 

entre si por meio de fluxos e ciclos (figura 2.10). As 

ligações entre os elementos do sistema resultam em 

um grau de organização, num certo espaço e num 

determinado tempo. Quando interferimos com nos-

sas atividades em um dado elemento estrutural, nós 

desencadeamos alterações por toda cadeia a que 

esse elemento pertence e podemos alterar a organi-

zação.  Em outras palavras, o estado de um elemento 

é condicionante e determinante do estado de outro 

elemento, e, assim, sucessivamente. Além disso, é im-

portante perceber que, em um meio, os elementos 

podem estar preferencialmente ligados em conjun-

tos pequenos, que novamente se agrupam formando 

conjuntos maiores e assim por diante (figura 2.11). Em 

suma, no meio em que vivemos podemos observar 

vários sistemas, que podem ser formados de subcon-

juntos (subsistemas), com vários graus de organização 

entre eles e com diversos elos de ligação funcional. É 

nessa condição que usamos o termo complexidade 

do meio, ou seja, quando podemos constatar uma 

Os elementos componentes do meio em que vivemos trocam matéria e 

energia, por meio dos ciclos e fluxos que ligam os elementos estruturais 

de um sistema ambiental.

Os elementos componentes do meio podem estar mais estreitamente 

ligados em subconjuntos e os subconjuntos ligados entre si.
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heterogeneidade de elementos estruturais e ligações 

funcionais de diversas ordens de intensidade dentro 

e entre os subsistemas. Algumas vezes, a heteroge-

neidade medida pela quantidade de elementos que 

compõem o sistema é pequena numa dada região, 

mas ele apresenta um amplo espectro de respostas 

quando sofre um distúrbio. É por isso que precisamos 

observar a diferença entre sistema complexo e siste-

ma de comportamento complexo. 

 Desta maneira, quando estamos planejando 

o nosso ambiente, devemos, pelo menos, perguntar: 

em que ponto do sistema estamos interferindo? Se 

provocarmos uma perturbação em uma dessas liga-

ções qual a conseqüência para a cadeia?   E se essa 

ligação for frágil? Qual a relação entre esses elos da 

cadeia, a persistência e a resiliência do meio que eu 

planejo? Qual o grau de desorganização que eu es-

tou induzindo? É um sistema de comportamento 

complexo?

Quanto mais um sistema ou subsistema se 

afasta do equilíbrio que ele alcançou em milhares 

ou milhões de anos, mais imprevisível ou maior o 

número possível de respostas à sua intervenção. Os 

sistemas com “comportamento complexo” têm uma 

longa história que não pode ser esquecida. É um erro 

não considerar as inúmeras opções de mudanças que 

ocorreram ao longo de sua trajetória. É comprome-

tedor não perceber que hoje esse sistema deve estar 

em pleno exercício da evolução. Todos os sistemas 

são “temporariamente estáveis” e nossas ações têm 

acelerado as alternâncias de estado, tornando os sis-

temas cada vez mais instáveis e mais imprevisíveis, 

muitas vezes resultando em desastres.

Como então devemos agir? Primeiro, reconhe-

cendo que devemos respeitar os caminhos e as velo-

cidades da evolução. Na história da Terra a chegada 

do homem é muito recente, herdamos as paisagens 

terrestres como um território de convívio e atuação. 

Sem dúvida, nosso objetivo não é fazer parte da his-

tória da Terra como interventores agressivos dos ca-

minhos que ela traçou. Pelo contrário, devemos ob-

servar que as paisagens representam um patrimônio 

coletivo, que deve permanecer como herança dos 

seres que a habitam, possibilitando a continuidade 

da história evolutiva. 

Para chegar a tal estado de integração com o 

meio em que vivemos onde seriamos, verdadeiramen-

te, seres componentes da Natureza, fazendo parte da 

sua história, sinérgicos à sua evolução, é necessário 

reconhecer um segundo passo. Devemos considerar 

a importância do conhecimento sobre a composição, 

a estrutura, a organização e a complexidade dos atu-

ais sistemas, imprescindível para se atingir qualidade 

ambiental. Nesse caminho, a busca passa a ser  “fazer 

uso” e não “consumir” a paisagem, estabelecendo um 

caminho de equilíbrio por meio de ações e atividades 

que façam elos compatíveis com os elementos do sis-

tema e com a sua resiliência.  Em síntese, quanto mais 

nós nos integrarmos aos sistemas naturais dentro de 

seus caminhos no tempo e no espaço, mais facilmen-

te será estabelecida a comunicação entre nós e o pla-

neta em que vivemos.
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CAPÍTULO 3

USOS DA TERRA E SUA INFLUÊNCIA 
SOBRE A QUALIDADE AMBIENTAL 

O capítulo anterior pretendeu evidenciar que se 

quisermos diminuir os riscos de acidentes me-

lhorando a qualidade ambiental é necessário observar 

a estrutura da paisagem, a sua organização e comple-

xidade. É preciso ter um olhar crítico sobre a confi -

guração da paisagem, tanto em relação aos compo-

nentes naturais quanto àqueles resultantes de ações 

e atividades humanas. Essa tarefa não é simples, pois 

uma paisagem é formada por inúmeros componen-

tes, desde indivíduos microscópicos até indivíduos 

com alta capacidade de apropriação e controle sobre 

o seu meio, como o homem. Ela está sob a infl uência 

de fatores físicos, químicos, bióticos, sociais e cultu-

rais. São tantos os fatores que difi cilmente podemos 

compreendê-los em sua totalidade.

O homem desenvolveu grande capacidade de 

apropriação e transformação do meio em que vive, 

utilizando o quanto o meio possa lhe oferecer, mas 

não desenvolveu, concomitantemente, a consciência 

e o conhecimento necessários a respeito das limita-

ções desse espaço, usando-o, e muitas vezes, de for-

ma descontrolada e desmedida. 

As formas como se dá a ocupação do espaço 

urbano ou rural no Brasil têm provocado sucessivos 

e inúmeros problemas ambientais, como a degrada-

ção da cobertura vegetal, perda da biodiversidade, 

obstrução e alteração da rede de drenagem, trans-

missão de doenças por veiculação hídrica, acúmulo 

de lixo, contaminação de solo e água, poluição do ar, 

água e solo, perda de terras produtivas, desencade-

amento de processos erosivos, entre tantos outros. 

As conseqüências são desastrosas, como enchentes, 

deslizamentos, assoreamentos de rios, voçorocas, de-

sertifi cações e arenizações, conforme descrevem os 

capítulos deste livro. É importante ressaltar que esses 

são apenas alguns exemplos do que o homem pode 

provocar ao próprio meio em que vive, e quase sem-

pre se esquecendo que dele depende a sua existên-

cia.

Para representar a forma e o grau que utiliza-

mos o meio em nosso próprio proveito, são usados 

termos como: uso, ocupação e apropriação do espa-

ço. Mais importante que compreender as diferenças 

entre os signifi cados destes termos é entender que 

toda alteração sobre o meio provocará também uma 

modifi cação na confi guração espacial  da paisagem. 

Isto signifi ca dizer que, via de regra, haverá uma res-

posta do próprio meio para cada alteração sofrida. É 

a simples reação dos componentes da paisagem à 

alteração sofrida e que tiveram o seu equilíbrio afeta-

do que, posteriormente, poderá ocorrer um rearranjo 

destes mesmos componentes, resultando em uma 

situação diferente da anterior.

Dessa forma, podemos afi rmar que toda pai-

sagem possui uma dada confi guração espacial e tem-

poral em função do arranjo e das inter-relações de e 

entre todos os seus componentes (capítulo 2). Se um 

ou mais desses componentes é modifi cado, obvia-

mente, a confi guração espacial também será altera-

da, e nós teremos uma nova estrutura de paisagem a 

ser estudada.  

As noções de qualidade ambiental compreen-

dem uma idéia de harmonia entre o homem e o meio e 

de bom funcionamento. O arranjo na paisagem resul-

tante do uso da terra indica um conjunto de funções 

vividas pela população de um município, por exem-

plo, que pode sobrepujar as funções ecológicas. Uma 

melhor qualidade ambiental só será obtida quando 

o processo de ocupação e de interferências dos usos 

humanos for considerado harmônico com os arran-

jos e funções imprescindíveis das dinâmicas naturais. 

Para entender os principais aspectos dessa complexi-

dade é necessário reconhecê-los, sendo os exercícios 

de interpretação da paisagem um caminho produti-

vo para orientar as futuras intervenções.
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Configuração de uma paisagem.

Foto: André Luís Lima 

FIGURA 3.1 - PAISAGEM A

3.1 – O RECONHECIMENTO DA PAISAGEM POR MEIO DE TÉCNICAS DE LEITURA ESPACIAL

Em estudos da paisagem, um dos primeiros 

questionamentos a ser formulado é: “do que é com-

posta a paisagem em questão?” Observe a figura 3.1 

e tente responder ao questionamento.

São os componentes que predominam na pai-

sagem que, normalmente, são identificados primei-

ramente. A figura 3.1 mostra uma paisagem simples 

que apresenta componentes tanto naturais como 

construídos, organizados no espaço. Contudo, uma 

análise mais detalhada poderá aumentar o grau de 

informação sobre a mesma paisagem. Além dos pri-

meiros componentes observados (construções, vias 

de acesso, colinas e árvores) nota-se uma significativa 

variedade de formas, tamanhos, cores e proporções 

de cada um dos objetos ou componentes presentes. 

Da mesma forma, é possível perceber que existe uma 

organização ou um arranjo espacial específico entre 

estes componentes e a interação que cada um esta-

beleceu entre si e entre os demais. 

Neste momento, podemos inserir novas inves-

tigações: como esta paisagem poderia ser descrita? 

Qual o grau de informação que pode ser extraído 

dela? Quais interações entre seus componentes po-

dem ser formuladas?

Em uma única paisagem é possível desenvol-

ver diversas análises, que variam em função do que 

se quer observar: o objetivo de estudo e, primordial-

mente, da escala em que ela é observada. Os itens 

seguintes tratarão especificamente sobre esses dois 

aspectos: escala e objetivo em estudos da paisagem.

1.1 Observando a paisagem em escala

A análise sobre uma paisagem será mais ou 

menos complexa em decorrência da escala espacial 

e temporal escolhida para desenvolvê-la. Esse fenô-

meno fica claro quando fazemos um exercício de in-

terpretação e de representação de uma paisagem. 

Ao analisarmos uma paisagem, a depender da es-

cala usada e do objetivo, os mesmos componentes 

podem se mostrar em forma e tipos diversificados, 

assim como pode variar o grau de importância que 

cada componente exerce sobre o meio.

A escala de análise de uma paisagem é defini-

da como a representação da extensão de um territó-

rio e da unidade mínima de representação espacial 

na qual a informação é obtida, ela pode ser indicada 

de forma gráfica ou numérica. 

Diferentes escalas de análise conduzem a identificação de diferentes 

componentes e arranjos espaciais.

Fonte: www.fantasyarts.net/Van_Gogh_Irises.htm

FIGURA 3.2 A, B E C



FIGURA 3.3 - PAISAGEM B
As figuras apresentadas na seqüência (3.2.a a 

3.2.c) ilustram o efeito da análise sobre a  paisagem 

realizada em diferentes escalas.

Toda paisagem está inserida em um contexto 

específico. A escolha da escala espacial e temporal 

está estritamente relacionada com os processos am-

bientais que se pretende compreender.

Ao comparar a Paisagem A (figura 3.1) com a 

Paisagem B (figura 3.3) observamos que a segunda 

apresenta um número bem maior de componentes. 

A porção territorial representada pela Paisagem B 

também é maior que a A. No entanto, o detalhe das 

construções, por exemplo, assim como a altura e o 

porte das árvores se tornam menos perceptíveis na B. 

A possibilidade de identificar ou perceber maiores ou 

menores detalhes em uma imagem é dado pela sua 

resolução espacial.

As proporções territoriais reais cobertas pelas 

paisagens A e B são diferentes, ao passo que o tama-

nho de cada imagem representada é o mesmo; o que 

significa dizer que os seus componentes no espaço 

estão representados em dimensões espaciais distin-

tas, ou seja, possuem escalas de representação dife-

rentes.

Não se deve confundir resolução espacial com 

escala. Resolução espacial pode ser entendida como 

a capacidade que uma imagem tem em proporcionar 

um número x de informações visíveis com qualidade 

em uma dada dimensão espacial (pixel ou célula). 

Quanto maior o número de informação percebido na 

imagem maior a sua resolução espacial. 

A título de ilustração, com o intuito de di-

ferenciar escala de resolução espacial, pensemos 

que se a altura da torre da igreja está representada 

na foto por uma medida de um centímetro e ela 

mede na realidade 20 metros, pode-se dizer que

cada unidade de medida na foto equivale a 20 na 

realidade, considerando a conversão de unidade 

de medida, neste caso, de metro (medida real) pra 

centímetro (medida representada). Dessa forma, 1 

cm equivale a 20 metros, seria a escala de represen-

tação da foto. Já a resolução espacial desta mesma 

imagem é dada pelo número máximo de informação 

que é visível com qualidade em uma área definida, 

por exemplo, dentro de um quadrante ou uma célula 

de um por um centímetro.   

Como já mencionado, a escala espacial é um 

dos aspectos mais importantes na elaboração de 

um mapeamento geográfico ou o instrumento mais 

importante na leitura de mapas quando se quer in-

terpretar e compreender paisagens. A mesma impor-

tância possui a escala temporal. Todo processo ob-

servado em uma paisagem faz parte de um contexto 

histórico e a sua correta compreensão depende do 

recorte que lhe é dado.

A paisagem B pode ser melhor compreendida 

se considerado o início da sua ocupação e das mais 

significativas alterações ocorridas na região do alto 

curso do rio Tietê, dando origem à atual paisagem 

fragmentada.

Pela sua complexidade, toda paisagem pos-

sibilita múltiplas leituras e entendimentos. Mas é a 

temática de interesse ou o objetivo de estudo que 

determinam os recortes necessários, tanto da escala 

espacial como temporal e ainda no detalhamento da 

análise que será dado.

A escolha das informações e da escala de tra-

balho pode variar mesmo quando se trabalha com 

uma única paisagem com objetivos de estudo dife-

rentes. 

De forma geral podemos dizer que a finalidade 

de um mapeamento é comunicar de forma objetiva e 

espacialmente um conjunto de informações. Assim 

sendo, o intérprete da paisagem (utilizando imagem 

de satélite, de radar ou fotos aéreas) não pode sim-

plesmente dispor nem escolher de forma aleatória as 

       Dimensões espaciais: altura, comprimento, profundidade.

Foto tirada de em um mirante da cidade de Paraibuna/SP

Foto: André Luís Lima.
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Aeronáutica) compõem o Sistema Cartográfico 

Nacional.
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informações a serem representadas. Antes de iniciar 

a interpretação de uma paisagem, deve-se ter claro 

que a sua leitura é um instrumento que tanto inter-

fere como valida a comunicação da informação. Sen-

do assim, escolhas como a escala da análise espacial, 

tipo de material usado e períodos representados são 

aspectos primordiais que irão determinar a qualidade 

do resultado obtido.

Existem regras, padronizações e convenções 

cartográficas que devem ser observadas e usadas 

para todo produto a ser gerado. Em função dessa 

qualidade uma questão importante refere-se a pa-

dronização da classificação para a caracterização da 

paisagem.

Usando o exemplo dado na figura 3.3, ou Pai-

sagem B, à sua interpretação obteríamos a malha ur-

bana como o componente de maior destaque. 

A malha urbana, bem como campos agrícolas, 

campos de pastagem, vias de acesso, portos e aero-

portos são componentes classificados como uso e 

ocupação da terra.  A classificação depende do intér-

prete, dos objetivos e da escala em que se trabalha. 

1.2 Obtendo a informação da paisagem

Ao extrair da Paisagem B os seus principais 

componentes obtêm-se um mapeamento, grosso 

modo, com a seguinte representação:

Na sua interpretação, poderíamos tecer obser-

vações sobre o relevo predominante, sobre o sistema 

se destacam onde há um menor grau de ocupação 

humana e, conseqüentemente, de interferência e al-

teração da superfície terrestre e de seus elementos 

naturais.

O arranjo espacial observado representa

uma forma de ocupação bem característica das ci-

dades brasileiras, quando uma população se aco-

moda e se desenvolve no fundo de vales ou ao lon-

go de cursos fluviais. Em sua forma mais primitiva, 

a busca por este tipo de ocupação, próxima a rios, 

tem o objetivo único de obter os benefícios de um 

sistema hídrico, como a proximidade de alimento, 

de terras férteis, de transporte, de dessedentação 

de homens e animais, entre outros.

Quando descrevemos as formas do relevo, 

sua evolução e o sistema de drenagem associado, 

estamos nos referindo ao aspecto mapeado como 

meio físico ou abiótico de uma paisagem. Além 

destes dois componentes, o meio físico deve com-

preender informações sobre clima, geologia, tipos 

de solos, topografia e declividade. O quadro 3.5 

exemplifica um conjunto de componentes básicos 

que caracterizam o meio físico que, normalmente, 

são utilizados em mapeamentos que consideram 

a padronização estabelecida pelo IBGE para todo 

o território brasileiro.

O fundamental em estudos da paisagem é 

saber reconhecer claramente de que forma cada 

uma das informações obtidas sobre o meio abióti-

co pode ajudar a compreendê-la. Como se dão as 

interações do homem com o meio natural? Como 

ele se apropria destes recursos?  

Quais as conseqüências resultantes? O que 

pode ser modificado e melhorado? Estes são os ques-

tionamentos que devem conduzir a reflexões cuja 

questão central é a busca pela qualidade ambiental, 

muito mais do que saber quantas manchas de solo 

QUADRO 3.1

Elementos do Meio Físico identificados 

nos mapas do IBGE

Meio Físico

   — Bacias

   — Sub-bacias

   — Hidrografia

   — Relevo

   — Pontos Culminantes

Principais componentes da Paisagem B.

FIGURA 3.4

de drenagem, sobre a fisionomia vegetal e sobre as 

formas de ocupação. Características predominantes 

do meio abiótico e biótico, em suas condições natu-

rais, como o relevo, o sistema hídrico e a vegetação 



diferentes ou tipos de relevo ocorrem em um deter-

minado espaço.

Por último, a paisagem B também apresenta, 

além dos componentes do meio humano e físico ou 

abiótico, manchas de vegetação. A imagem em ques-

tão, não nos permite chegar ao nível de identificação 

das espécies vegetais, mas é possível se definir algu-

mas características sobre a sua disposição espacial. 

Associada às manchas de vegetação tem a fauna, 

ambos irão compor o aspecto mapeado como meio 

biótico de uma paisagem.

Dessa forma, em estudos da paisagem, há de 

se considerar a existência de diversos componentes 

passíveis de mapeamento e que, de forma geral, com-

põem três meios distintos em sua forma de análise: 

(a) físico ou abiótico, (b) biótico e (c) social, econômi-

co e cultural, que resultam nas diferentes tipologias 

identificadas como usos e ocupação da terra.

O IBGE padronizou para todos os seus produ-

tos cartográficos um único sistema de categorização 

ou de classificação de legendas. Da mesma forma 

trabalham outros órgãos federais e estaduais oficiais 

que também geram produtos cartográficos (cartas e 

mapas) dessa ordem. Além do IBGE temos a EMBRA-

PA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), o 

IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas), o IGC (Ins-

tituto Geográfico e Cartográfico), entre outros. Todos 

eles possuem um sistema de classificação de legen-

das que segue o padrão e a legislação federal sobre 

cartografia. Isso significa que estas convenções carto-

gráficas devem ser observadas sempre que um mapa 

for elaborado.

Podemos extrair de uma única paisagem uma 

grande quantidade de informações, considerando to-

dos os seus aspectos e, principalmente, a complexida-

de que a envolve. Em estudos da paisagem, podemos 

analisar dentro do aspecto do meio físico, por exem-

plo, sua geologia, tipos de solo e de relevo, sistema 

hídrico, além de algumas características climáticas. A 

pergunta que deve ser feita é: qual a importância de 

cada informação para o meu estudo? Reconhecer a 

sua importância para o caso dado é o primeiro passo 

para refletir a forma como a informação deve ser re-

presentada geograficamente ou por meio de mapas. 

Onde devo buscar minha informação e qual a escala 

compatível com a proposta apresentada? São outras 

questões que devem ser pensadas e planejadas. É 

comum encontrarmos casos nos quais a conservação 

de importantes fragmentos florestais está associa-

da, simplesmente, a relevos com fortes declividades 

ou a solos não produtivos.  

Da mesma forma, é comum encontramos in-

divíduos de café e de araucárias no meio a florestas 

densas e em baixas altitudes, que se explicam ape-

nas pela associação às formas de ocupação da re-

gião e dos tipos de economias que predominaram 

em uma determinada época na mesma região. Estas 

simples situações, que também são comuns, mos-

tram a importância de se identificar corretamente 

qual informação deve ser considerada, assim como o 

recorte temporal que deve ser dado para cada caso 

de estudo de paisagens.

A título de ilustração, a figura 3.5 traz alguns 

exemplos de mapeamentos temáticos elaborados 

para o Parque Nacional da Serra da Bocaina SP/RJ e 

Campinas. A preocupação deste estudo foi desenvol-

ver um planejamento ambiental para a unidade de 

conservação, tendo como principais objetivos a sua 

conservação e manutenção. O recorte temporal dado 

teve início ainda no ciclo do ouro, quando caminhos 

feitos com enormes fragmentos de rocha foram aber-

tos no meio da Floresta Atlântica, trazendo o ouro das 

Minas Gerais para o litoral fluminense e definindo a 

forma de ocupação regional.
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MAPEAMENTO: conjunto de procedimentos 

para a obtenção de cartas e mapas de qualquer 

natureza.
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A figura seguinte (figura 3.6) mostra em de-

talhe as classes definidas para o mapa de uso e ocu-

pação da terra elaborado também para  a cidade de 

Campinas. 

Convenções cartográficas oficiais não consi-

deram apenas as classificações temáticas, mas cores, 

símbolos e texturas usados para a representação 

gráfica de cada componente da paisagem mapeada.

Os mapas temáticos, como ilustra-

do anteriormente, trazem informações deta-

lhadas sobre cada meio de análise, seja o abi-

ótico, biótico ou o sócio-cultural, estudado na 

FIGURA 3.5

Classes de declividade Bacia hidrográfica Geomorfologia

Vegetação e fauna Pedologia Uso e Ocupação da terra e cobertura vegetal

Mapas temáticos elaborados na área do Pq. Nacional da Serra da Bocaina(SP/RJ) e Campinas (SP) fonte: MMA, 2001 e Petrobrás, 2003.

FIGURA 3.6

Classes de uso, ocupação e cobertura vegetal definidos pelo intérprete. 

Fonte: Petrobrás, 2003
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paisagem. Estas informações, quando sobrepostas, 

traduzem expressões da paisagem, seja por meio 

de sua vulnerabilidade ou de seu potencial ao uso.  

1.3. A configuração da paisagem e sua compreensão

Identificar e mapear os componentes de uma 

paisagem é um exercício primordial em estudos de 

paisagem, que vai além do reconhecimento das gran-

des manchas de uso e ocupação da terra e de sua di-

ferenciação com as manchas de vegetação. É preciso 

entender, por exemplo, que manchas de vegetação, 

mesmo parecendo homogêneas em uma primeira 

observação, compreendem indivíduos com diferen-

tes portes, alturas, cores e tons de cores e quando 

reunidos podem compor números incontáveis de 

conjuntos vegetacionais fisionomicamente distintos. 

A figura 3.7 é um exemplo de uma paisagem brasi-

leira, inserida no Pantanal, que reúne uma grande 

variedade de tipos de árvores, arbustos e gramíneas, 

evidenciando nessa região uma grande diversidade 

vegetal. 

As fotos referem-se a um pequeno trecho de 

bacia hidrográfica do baixo curso do rio Taquari, no 

Pantanal brasileiro, cuja complexidade pode ser infe-

rida numa escala abrangente de imagens de satélite. 

Os agrupamentos de diferentes espécies vegetais de 

tamanhos, portes e cores diversos, criam fisionomias 

distintas, de: cerradão e cerrado, capão de cerrado, 

cerrado com acuri, campo e mata ciliar, campo com 

capões de cerrado, campo alagado com cerrado, 

campo, campo com capões de cerrado e acuri e cam-

po alagado. 

FIGURA 3.7

As fotos referem-se a um pequeno trecho de bacia hidrográfica do baixo curso do rio Taquari, no Pantanal brasileiro, cuja complexidade pode ser 

inferida numa escala abrangente de imagens de satélite. Os agrupamentos de diferentes espécies vegetais de tamanhos, portes e cores diversos, 

criam fisionomias distintas de: cerradão e cerrado, capão de cerrado, cerrado com acuri, campo e mata ciliar, campo com capões de cerrado, campo 

alagado com cerrado, campo, campo com capões de cerrado e acuri e campo alagado. 
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FIGURA 3.8 - CONTINUAÇÃO

De forma semelhante, em uma malha urbana 

podemos extrair agrupamentos humanos que te-

nham características similares. Assim, teremos con-

juntos ou séries de tipologias de construções, base-

adas, por exemplo, no formato, no tamanho, no tipo 

de material usado ou ainda no tempo de construção. 

Sempre que extraímos da paisagem compo-

nentes com tipos diferentes e os agrupamos segun-

do similaridades estruturais (tamanho, porte, altura, 

número de pavimentos, idade ou cores presentes) es-

tamos analisando a composição e a estrutura da pai-

sagem, ou seja, a forma como os seus componentes 

estão dispostos no espaço. Por exemplo, estaremos 

informando a estrutura da floresta, a partir do porte 

e da altura das árvores, ou a estrutura de uma área 

urbana, a partir do tamanho, forma e idade das cons-

truções. 

Assim, em estudos da paisagem, além de se 

identificar os seus componentes, temos que caracte-

rizar a sua estrutura.

Analisar a paisagem e extrair dela componen-

tes com comportamentos similares é um passo im-

portante para ouvir o que a paisagem tem a nos dizer 

e a entendê-la. 

Por exemplo, um conjunto de casas similares 

na forma, no tamanho, na distribuição dos espaços, 

cores e tipo de material de construção usado, permi-

te supor que um grupo de pessoas se aglutinou na-

quele espaço por ter em comum a mesma condição 

econômica e/ou social e/ou cultural e/ou de origem. 

Conseqüentemente, a forma de usar aquele espaço e 

de se apropriar dos recursos locais terá suas peculia-

ridades. 

De forma semelhante ao que ocorre com as 

tipologias de construção clássicas que atendem fi-

nalidades específicas, como industrial, comercial, 

residencial e religiosa, verificamos que as cidades 

modernas também possuem um alto grau de dife-

renciação e especialização interna, mostrando este 

fenômeno na forma como se organizam no espaço. 

Os grupos sociais e culturais se reúnem em espa-

ços específicos e dão origem a novas tipologias de uso. 

Quando Myrian Abdon, em 2004, objetivou representar essa cobertura vegetal por meio da interpretação de uma imagem do satélite americano Landsat 

5, ela obteve um mapa complexo, colorido e, provavelmente de difícil execução, frente as dificuldades de representar a diversidade existente.

ESTRUTURA: é a representação morfológica dos 
elementos da paisagem. Informa sobre a sua 
distribuição espacial e pode ser representada por 
manchas, contínuas ou descontínuas, lineares ou 
fragmentadas, podendo ser relacionada a sua 
função ecológica. 

Fa: Floresta Aluvial (Mata, mata ciliar)

Fs: Floresta Semidecídual Submontana (Mata)

Cs: Floresta Decidual Submontana (Mata)

Sd: Savana Florestada (Cerradão)

Sa: Savana Arborizada (Cerrado, Cerrado Aberto)

Sg: Savana gramíneo - Lenhosa (Campos)

Sd + Sa: Florestada-Arborizada

Sd + Sg: Florestada + Gramíneo-Lenhosa

Sa + Sd:Arborizada + Florestada

Sg + Sd: Gramíneo-Lenhosa + Florestada

Sa + Sg: Arborizada + Gramíneo-Lenhosa

Sg + Sa: Gramíneo- Lenhosa + Arborizada

Fa: Vegetação com influencia fluvial e/ou lacustre

S/F: Savana/Floresta Estacional Semidecidual (mata)

F/PA: Floresta Estacional Semidecidual/Formações pioneiras

S/PA: Savana/Formações  pioneiras (Cerrado, Campo sujo)

S/F: Savana/Floresta Estacional Semidecidual (mata)

Uso: Pastagens Cultivadas e Áreas Agrícolas

BACIA HIDROGRÁFICA  DO RIO TAQUARI

Vegetação
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É perfeitamente possível identificar bairros ou vilas que 

apresentam padrões residenciais e de ocupação simila-

res, determinados por características culturais, sociais e 

econômicas. Neste caso, é visível como a estrutura urba-

na define as suas funções. 

Podemos extrapolar esta análise sobre os espa-

ços urbanos para os rurais e veremos facilmente que 

a forma como as atividades rurais são organizadas e 

agrupadas mostram uma estrutura espacial diferen-

ciada da urbana, também com funções específicas. O 

mesmo pode ser dito para os fragmentos naturais. 

A figura 3.8 é uma reprodução da foto da fi-

gura 3.3, destacando os fragmentos de vegetação 

existentes na paisagem. 

Como já observado anteriormente, a ocupa-

ção típica desta paisagem no fundo do vale, modi-

ficando o seu relevo original, causando a imperme-

abilização do solo e alterando o sistema natural de 

drenagem, também provocou uma fragmentação 

da paisagem original. Este processo deu origem a 

uma nova paisagem, cujo predomínio é a malha ur-

bana, com a presença de poucos fragmentos flores-

tais rodeando-a.

Os fragmentos A e B, como mapeados, repre-

sentam as únicas manchas que restaram da matriz 

original, ou seja, a Floresta Atlântica, originalmente 

existente nesta região. São fragmentos de fundo de 

vale, vegetação ciliar e de encosta, que a população 

local “esqueceu” de ocupar. As outras áreas verdes 

(C e D) constituem jardins e praças, seja na frente da 

Igreja Matriz, no centro da cidade ou uma fileira de árvo-

res acompanhando o rio canalizado ao longo da cidade 

(mais uma prática comum de apropriação do meio pelo 

homem). 

Mesmo estruturalmente diferentes, os frag-

mentos que existem nesta paisagem podem possuir 

inter-relação entre si. Por exemplo, supõe-se que as 

manchas D e E, apesar de serem praças e jardins, po-

dem servir como áreas de descanso, pouso ou até de 

nidificação de aves, adaptadas a ambientes urbanos. 

No entanto, falta nesta paisagem corredores que pu-

dessem conectar os fragmentos entre si.

Cada um dos componentes mapeados em 

uma paisagem possui dinâmicas próprias e está asso-

ciado a outros componentes, sejam naturais (bióticos 

e físicos) ou humanos. Isto significa dizer que eles es-

tão constantemente em interrelação e coexistência.

1.4 Relação entre tipos e formas de uso e ocupação e 

desastres induzidos pelo homem.

A análise espacial, sob qualquer foco ou inte-

resse, seja político, social, econômico ou ecológico, 

nunca deve ser feita a partir de uma única condição 

ou sob um único aspecto, ou incorre-se num grave 

erro de concluir uma relação casuísta, de simples cau-

sa e efeito. Um processo erosivo, por exemplo, pode 

ter sido causado por uma ação antropogênica (ou 

induzido pelo homem), como a retirada da cober-

tura vegetal e a conseqüente exposição do solo ou 

um corte de terreno para abertura de estrada, mas a 

sua intensidade e a magnitude têm relação com as 

condições naturais do meio, como declividade, vul-

nerabilidade do terreno, tipo de solo e relação entre o 

volume de água precipitada, infiltrada e escoada.  

Os demais capítulos deste livro enfatizam essa 

condição, de que um grande número de componen-Quais são e como se comportam os fragmentos desta paisagem no espaço?

FIGURA 3.8

CORREDOR: são porções territoriais na paisagem, 
lineares, extensas, contínuas e relativamente es-
treitas, com a função de se conectar com outros 
fragmentos da paisagem.

FRAGMENTO: parte de um todo, em ecologia 
da paisagem refere-se a um remanescente de 
um ecossistema natural, isolado em função de 
barreiras antrópicas ou naturais. É uma porção 
aparentemente homogênea, com área reduzida e 
não linear, que se apresenta como um segmento 
disposto de forma isolada ou desconectada na 
paisagem, pois se distingue das unidades vizinhas.

A

B

C

D

E
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tes e fatores funcionais se encadeia na paisagem e 

uma dada ação de origem humana pode desencade-

ar um desastre antropogênico, interferindo nos elos 

entre os componentes e no equilíbrio do meio. É im-

portante reforçar que um desastre pode ser mais ou 

menos intenso e mais ou menos catastrófico porque 

outras condições, não necessariamente antropogêni-

cas, intensificaram os resultados causados pela ação 

humana. Sendo assim, a intensidade das respostas às 

ações desencadeadoras de um desastre poderá variar 

em função do conjunto de condições, fatores e agen-

tes de controle intrínsecos e extrínsecos àquele espa-

ço. Uma mesma ação humana, como a interrupção 

de um leito fluvial, reproduzida em duas paisagens 

estrutural e funcionalmente diferentes, resultará em 

respostas diversas, variando em intensidade e mag-

nitude.

Uma análise cuidadosa a partir da sobrepo-

sição de mapas temáticos, previamente elaborados, 

de uma paisagem, pode auxiliar grandemente na 

compreensão das repostas dadas pelo meio diante 

de uma intervenção. Essa análise pode contribuir, 

inclusive, para que desencadeamentos catastróficos 

possam ser evitados, por meio de cruzamentos entre 

variáveis de interferências e de respostas.

Se as respostas do meio às ações antropogêni-

cas desencadeadoras de desastres se dão de inúme-

ras formas, toda ação humana deve ser precedida de 

estudos cautelosos de impacto e de planejamentos 

adequados a cada realidade e contexto. Nesse sen-

tindo, é necessária também a previsão de medidas 

minimizadoras dos efeitos negativos. 

Apesar das várias formas e meios existentes 

hoje para se evitar desastres humanos, a humanidade, 

de forma geral, não tem sido capaz de dedicar cuida-

dos devidos com o intuito de alcançar este objetivo. 

Segundo a Doutrina Brasileira de Defesa Civil, a CO-

DAR, o conjunto de Desastres Humanos Relacionados 

com Ecossistemas Urbanos e Rurais (CODAR HS.E/CO-

DAR 22.1) é resultante da ausência de preocupação 

com a proteção do meio ambiente ao se promover o 

incremento da produção agrícola; o desenvolvimen-

to das indústrias de mineração; o desmatamento des-

controlado; o incremento do transporte motorizado; 

e o crescimento desordenado das cidades e das áreas 

rurais sem maiores preocupações com o zoneamento 

e o uso racional do espaço geográfico (Brasil, 2004).  

Com esta preocupação, pesquisadores do Ins-

tituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a Em-

presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 

e a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 

elaboraram o “Mapeamento Fotográfico da Bacia Hi-

drográfica do rio Taquari (BHRT), em MG e MS”. Este 

estudo aponta algumas situações que resultaram em 

desastres em função da ação humana em ambientes 

complexos. As figuras 3.9 a 3.11 ilustram alguns dos 

resultados deste estudo, por meio de uma série de 

ações que desencadearam processos como erosão, 

assoreamento e inundação. 

Nesta paisagem, a formação de grandes pro-

cessos erosivos possui origem antropogênica. Tra-

ta-se de solos altamente vulneráveis sobre relevos 

erosivos, que sofrem constante manejo para o pasto-

reio. A atividade de pastagem é intensa, não é dado o 

tempo necessário para o descanso e a recomposição 

do solo. Em uma paisagem diferente desta, ou ape-

nas menos vulnerável, provavelmente o efeito fosse 

menos catastrófico. Some à alta vulnerabilidade do 

terreno (solo e relevo) a total ausência de vegetação 

que poderia proporcionar por meio das suas raízes 

uma maior resistência da camada superficial do solo. 

Outro fator que intensifica a erosão são ações como 

constantes desmatamentos, queimadas e abertura 

de estradas, sem os devidos cuidados com o sistema 

de drenagem das águas pluviais. O cenário resultante 

destes processos não poderia ser diferente, afinal to-

das as ações presentes são inadequadas sobre uma 

paisagem naturalmente vulnerável.

As séries seguintes ilustram outras situações, 

que alteram drasticamente as condições naturais de 

um ambiente.

Observe que as características do meio físico 

e biótico em cada uma das paisagens são diferen-

tes, ocorrem variações no tipo de solo, de relevo, de 

declividade e de cobertura vegetal. Apesar da alta 

vulnerabilidade do terreno o resultado desastroso 

dessas intervenções sobre o meio poderia ser evitado 

ou minimizado, adotando algumas medidas simples, 

como: evitar a total exposição do solo, manter parte 

Entender que as respostas do meio às ações 

antropogênicas desencadeadoras de desastres 

se dão de inúmeras formas é um grande passo 

para entender que toda ação humana deve ser 

precedida de estudos cautelosos de impacto e 

de planejamentos adequados a cada realidade, 

assim como deve haver previsão de medidas 

minimizadoras dos efeitos negativos.
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da cobertura vegetal natural, escolher locais menos 

declivosos para o corte de terreno, evitar a concentra-

ção de águas pluviais e outros. Todos esses processos 

podem ocorrer naturalmente, em função de condi-

ções específicas, mas na grande maioria dos casos 

eles são provocados. 

Os exemplos citados ilustram desastres em 

áreas rurais, que também ocorrem na área urbana. A 

urbanização é um dos processos mais impactantes 

sobre o meio natural, a começar pela poluição dos 

recursos hídricos, a degradação dos mananciais, o 

uso humano desmedido de água, a retirada da mata 

ciliar ao longo dos rios, a total impermeabilização do 

solo, a canalização e a retificação dos cursos fluviais, 

provocando a ampla artificialização da drenagem em 

área urbana.

Não bastasse esta completa artificialização 

dos rios que atravessam as áreas urbanizadas, via de 

regra, as reconhecidas APPs (Áreas de Preservação 

Permanente), protegidas por Lei Federal, são 

usadas para construção de loteamentos irregulares, 

depósitos de lixo, receptores de esgoto e outras 

instalações e ações adotadas pela sociedade 

moderna. A conseqüência, por exemplo, pode ser 

a presença de algumas das doenças transmitidas 

por veiculação hídrica, seja por vírus, bactérias, 

FIGURA 3.9

Tipos de processos erosivos desencadeados por manejo inadequado do solo para implantação de pastagem e de abertura de vias de acesso.

Sobre relevo erosivo tabular e solo Podzólico 

Vermelho-Amarelo eutrófico: voçoroca em 

área de superpastagem com profundidade 

de 5 metros, alcançando larguras maiores 

de 60 metros, atingindo a estrada BR 060, 

no vilarejo Pontinha do Coxo, no município 

de Camapuã (MS). Foto: Rozely Santos

Sobre relevo erosivo convexo e Areias 

Quartzosas álicas: erosão no alto da serra 

Preta, no município de Alto Araguaia (MT). 

Foto: Myriam Abdon.

Sobre relevo erosivo convexo e  Areias 

Quartzosas álicas: voçoroca em área 

de pastagem, no afluente do córrego 

Tigela, no município de Alcinópolis (MS), 

alcançando 25 metros de profundidade, 

20m de largura e 2 Km de comprimento. 

Foto: Myriam Abdon.

FIGURA 3.10

Situações de inundação e assoreamento desencadeados por usos da terra inadequados e alteração na drenagem.

Assoreamento no ribeirão Camapuã, com 

depósitos de sedimentos nas margens em 

torno de 3 metros de altura. Solo Podzólico 

Vermelho-Amarelo eutrófico (PVe1) em 

relevo erosivo aguçado (Da25). Sub-bacia 

do rio Coxim, município de Camapuã/MS. 

Foto: Rozely Santos

Inundação na planície do ribeirão Futuro 
com presença de espécies arbóreas mortas, 
devido ao assoreamento e à obstrução de 
drenagem pela estrada. Solo Podzólico 
Vermelho-Amarelo álico (PVa12) em 
relevo erosivo tabular (Dt13). Sub-bacia 
do rio Taquari, município de Alcinópolis/
MS. Foto: Rozely Santos

Inundação em área de nascente do rio 

Coxim devido à obstrução de drenagem, 

com espécies arbóreas mortas. Latossolo 

Vermelho-Escuro álico (LEa3) em relevo 

erosivo (Dep). Sub-bacia do rio Coxim, 

município de São Gabriel D’Oeste/MS. 

Foto: Rozely Santos
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protozoários ou fungos, como: febre tifóide, cólera, 

amebíase, shigelose ou dessenteria bacilar, hepatite 

infecciosa, leptospirose, gardíase, dengue, febre 

amarela, malária, ascaridíase, salmonelose, escabiose, 

pediculose, tracoma, conjuntivite, esquistossomose, 

filaríose ou ancilostomíase.

Enfim, ao longo deste capítulo pretendeu-

se mostrar que para cada arranjo espacial de uso 

e ocupação da terra sobre um determinado tipo 

de terreno com um certo grau de vulnerabilidade 

ambiental e com atividades de manejo próprio da 

região podemos identificar um conjunto específico 

de problemas ambientais. A seguir algumas imagens 

de cidades brasileiras (figura 3.12). Cada uma delas 

ilustra a forma como é tratada a questão ambiental 

em nossa realidade.

 Não podemos esquecer que o planejamento 

do uso e ocupação das terras em áreas urbanas 

e  rurais é competência municipal e a gestão 

ambiental integrada deve ser prioridade em toda 

gestão municipal. O Plano Diretor é o principal 

instrumento que um município dispõe para organizar 

o seu território, as suas atividades e usos da terra, é 

também o meio para se atingir a desejada qualidade 

de vida para as populações. Com o Estatuto da Cidade 

(Lei 10.257 de 2001), que estabelece as diretrizes 

gerais da política urbana, são definidas também as 

bases para a elaboração do Plano Diretor. O Estatuto 

representa um ganho para a gestão ambiental 

urbana que é o direito de preempção. Seu objetivo 

é facilitar a aquisição de áreas para a realização de 

projetos de interesse público, como a implantação 

de áreas de proteção ambiental, de áreas verdes e 

de preservação de prédios e de áreas de interesse 

cultural e ambiental, podendo evitar, por exemplo, a 

especulação imobiliária.

O uso de cada um dos instrumentos para a 

gestão urbana deve considerar a gestão ambiental 

integrada. Os cuidados adotados durante este 

processo devem ter o mesmo enfoque que o 

nosso olhar sobre uma paisagem: cada elemento 

identificado deve ser compreendido como parte de 

um todo, pois a falta de integração no planejamento 

da paisagem poderá resultar em efeitos catastróficos 

ao meio, afetando diretamente a qualidade de vida 

de todos. 

FIGURA 3.11

Situações de desmatamento e queimadas desencadeados para implantação de agropecuária.

Fonte: Abdon et al., 2004. 

Desmatamento na nascente ou drenagem 

preferencial com árvores grandes de área 

de transição cerradão e floresta (FS). Solo 

Podzólico Vermelho-Amarelo eutrófico 

(PVe1) em relevo erosivo aguçado (Da25). 

Sub-bacia do rio Coxim, município de 

Camapuã/MS. 

Foto: Myriam Abdon

Área queimada recentemente. Areias 

Quatzosas álicas (AQa11) em relevo erosivo 

(Dep). Sub-bacia do rio Coxim, município 

de Rio Verde de Mato Grosso/MS. 

Foto: Rozely Santos

Desmatamento de cerrado. Areias 

Quartzosas álicas (AQa3) em relevo 

erosivo tabular (Dt12). Sub-bacia do rio 

Jauru, município de Costa Rica/ MS. 

Foto: Myriam Abdon

Áreas de Preservação Permanente (APP) são áreas 
protegidas pela Lei 4.771 de 1965. No caso das 
margens fluviais, as APPs são definidas, por esta 
mesma lei, em função da largura do rio.
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FIGURA 3.12

1.5. A história de uma paisagem

A paisagem escolhida para ilustrar cenários 

criados ao longo do tempo e que resultaram em de-

sastres humanos tem o caráter único de orientar para 

uma mudança de paradigma. Toda ação humana 

sobre uma paisagem tem que vir acompanhada de 

um cuidadoso estudo das prováveis conseqüências 

desencadeadas por ela, bem como de alternativas 

mitigadoras dos impactos. São tantas as situações de 

catástrofes que a humanidade tem sido causadora e 

vitima ao mesmo tempo, que existe a necessidade 

emergente de se obter algum aprendizado e evitar 

que outras e piores aconteçam.

Neste sentido, tomaremos como exemplo 

uma história que aconteceu em um lugar tão próxi-

mo e do qual estamos inseridos. Qual melhor cenário 

para ilustrar as respostas do meio dadas às alterações 

da dinâmica das áreas de inundação dos rios, senão o 

histórico rio Tietê? (figura 3.13).

Segundo o Plano de Manejo do Parque Esta-

dual Nascentes do Tietê (Unicamp, 2004), o rio Tietê 

foi registrado cartograficamente pela primeira vez em 

1748, no mapa de D’Anville e recebeu antes diversos 

nomes. Os primitivos nomes do rio podem ser encon-

trados nos antigos relatos e mapas da época da fun-

dação da cidade. Muitas corruptelas e variações tais 

como Anhembi, Agembi, Aiembi, Anem by, Aniembi, 

Anhambi, Niembi e outras tantas designações são co-

muns nos antigos documentos. 

O Tietê corta o estado de São Paulo no sentido 

transversal de sudeste a noroeste. Com mais de 1.100 

km de extensão ele deságua no rio Paraná, contri-

buindo para a Bacia do rio do Prata. Hoje, é o prin-

cipal curso d’água paulista e foi o principal condutor 

de interiorização do estado de São Paulo, ainda nos 

séculos XVI e XVII. 

A importância do rio Tietê para o Brasil, em 

particular para São Paulo, é evidente ao se analisar as 

várias referências feitas a ele e à sua expansão para 

o interior do território. Com indicações de Martim 

Afonso de Souza, referindo-se ao Tietê como “um rio 

grande que enveredava pelo continente”, e de padre 

Manuel da Nóbrega, que dizia que “todos deveriam 

fugir da penúria de Santo André onde não havia pei-

xe nem farinha e, se chegassem ao rio Piratininga (um 

dos primitivos nomes do Tietê), teriam tudo e sosse-

gariam”, em pouco tempo o caminho que o Tietê per-

corria passou a ser o mesmo usado pelos bandeiran-

tes mais intensamente, era em suas margens que eles 

se instalavam.

Desde então, o rio Tietê vem sofrendo vários ti-

pos de uso e alteração. Ainda no início do século XVIII 

suas águas recebiam resíduos das atividades de mi-

neração de ferro e ouro e na segunda metade desse 

mesmo século, a atividade canavieira contribuía para 

o desmatamento das matas ciliares ao longo do rio.

Mas, antes que chegássemos à atual configu-

ração espacial e apesar de suas dimensões e propor-

ções (ainda diminutas quando comparado a outros 

rios que compõem as bacias hidrográficas em terri-

tório nacional) o Tietê abasteceu de pescado a pro-

víncia paulista até meados do século XX. Foi agente 

preponderante à expansão da cidade contemplando 

Cenários atuais das ações desencadeadoras de desastres humanos.
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a população com o material para a construção dos 

primeiros edifícios, e suportou o transporte de habi-

tantes e mercadorias. Além de ter suas águas e mar-

gens usadas pela população como lazer.

Com o inicio da atividade mineradora no sé-

culo XVII, o ciclo do ouro acelerou os Descimentos 

ou Monções pelo rio Tietê até alcançar Cuiabá em 

viagens descritas como verdadeiras epopéias. As 

Monções tinham como objetivo o comércio com 

as áreas mineradoras. O Tietê, então Anhembi, foi 

a principal via para cruzar o Estado de São Paulo e 

atingir o interior do sertão. Muitas cachoeiras com 

corredeiras atrapalhavam o percurso. “Em 1726, um 

viajante descreveu 160 obstáculos enquanto ou-

tro, em 1784, registrou 61” (Governo do Estado de 

São Paulo, 2004). Neste mesmo século, tem inicio o 

comércio do gado que predominou até 1775. Logo 

depois vieram as minas de ferro e a industrialização 

do açúcar e as grandes fazendas e engenhos, que 

tiveram início na segunda metade do século XVIII 

e se mantiveram como atividade predominante até 

1822, sendo então substituídas pelo café, que exer-

ceu seu domínio nas lavouras até 1888. A intensi-

ficação da cultura da cana-de-açúcar e o início das 

plantações de café, no interior do estado, dão lugar 

a fazendas isoladas e aglomerações satélites, substi-

tuindo os antigos pousos. Em pouco tempo, as terras 

paulistas são recortadas pelas estradas de ferro, que 

aparecem com a segunda fase de expansão da cultu-

ra cafeeira, de 1888 a 1930.

Nesse cenário já eram incontáveis as destrui-

ções ambientais provocadas, os resultados não eram 

apenas as concentrações populacionais no eixo que 

se estende às margens do rio Tietê, mas, sobretudo, a 

destruição da maior parte da cobertura vegetal exis-

tente. Restaram poucos fragmentos de florestas esta-

cionais e de cerrado no interior do estado.

A ótica de abordagem dos rios já havia muda-

do nesse período. Já não se acentuava tanto sua im-

portância como via de comunicação e como um bem 

natural, mas como recurso para produção de energia 

elétrica. São Paulo passa a viver, então, o processo 

de industrialização e modernização dos serviços ur-

banos e a tensão política centrava-se na criação de 

infra-estrutura para sua expansão econômica. Nesse 

momento, diversas barragens foram construídas ao 

longo do Tietê, com maior concentração no seu alto 

curso. As barragens tiveram como objetivos princi-

pais o aproveitamento da energia hídrica e a conten-

ção de vazões e cheias, além do abastecimento po-

pulacional.

De condutor e indutor da interiorização paulis-

ta à principal fonte de geração de energia hidroelétri-

ca no estado, a utilização do sistema hidrográfico do 

rio Tietê, considerando os recursos associados, está 

fortemente ligada às condições naturais do meio, 

sejam climáticas, geológicas, pedológicas, geomor-

fológicas ou do meio biótico. Isso explica a escolha 

das “manchas de terras roxas” ou das ricas áreas dos 

vales do Paraíba e Tietê, em suas planícies de inunda-

ção, para a agricultura; das manchas de Latossolos e 

Argissolos, Distróficos, solos de baixa fertilidade, des-

tinados aos reflorestamentos e pastagens; ou ainda a 

ocupação das áreas centrais da Depressão Periférica 

e, posteriormente, do revés das Cuestas. 

Em tempo, a história da ocupação territorial de 

toda a bacia hidrográfica do rio Tietê está associada 

às características do meio físico e biótico ao qual se 

insere e, por sua vez, seus condicionantes de ocupa-

ção. 

Atualmente o rio Tietê recebe mais de 100 to-

neladas de lixo inorgânico diariamente e centenas de 

indústrias estão instaladas em suas margens. 

A atual configuração da paisagem do rio Tietê 

resulta de mais de 500 anos de história, foram inú-

meras as atividades que levaram à retificação de sua 

calha, ao desmatamento, à poluição e completa alte-

ração de seu sistema hídrico.

As conseqüências destas ações já são bastante 

divulgadas por toda a mídia, principalmente quando 

ocorrem catástrofes como as enchentes envolven-

do vidas humanas. Mas as cheias que ocorrem em 

alguns pontos do rio Tietê não evitam a escassez de 

água ao longo de seu curso fluvial. Os cenários que 

retratam o curso original e o atual estão longe de pos-

suir qualquer similaridade, sendo reconhecidos ape-

nas pela sua denominação. Isto comprova a enorme 

capacidade humana de construir e transformar, mes-

mo que esta transformação reverta prejuízos a si pró-

prios, na busca dos benefícios emergentes. Os capítu-

los deste livro tratam exatamente dessa questão, das 

interferências humanas sobre uma paisagem.
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FIGURA 3.14

Lavadeiras no rio Tamanduateí, 1900

Fonte: Acervo rede das águas da SOS Mata Atlântica

‘O rio Tietê na cidade de São Paulo no início do século XX.

Fonte: Associação Guardiã da Água

Rio Tietê: inúmeros meandros  acompanhavam todo os seu 

percurso natural.

Fonte: www.biobras.org.br

Captação de água da Represa Billings para Guarapiranga. Foto: 

Odair Farias / Sabesp.

Fonte: Associação Guardiã da Água

A

Comitiva de D. Pedro II na Ponte das Bandeiras, 1878

Fonte: Associação Guardiã da Água

B

C

A partida das Monções. Óleo de J. F. de Almeida Junior (1897)

Fonte: www.multirio.rj.gov.br

E

Poluição do rio Tiete na altura da cidade de Pirapora. 

Foto: Antonio Scarpinetti

G

O encontro entre os rios Tietê e Pinheiros na capital paulista. 

Fonte: Juca Martins / Olhar Imagem
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CAPÍTULO 4

EROSÃO HIDRICA, EÓLICA E ASSOREAMENTO NA SERRA DO ESPIRITO SANTO - JALAPÃO (TO) 
FOTO: Antônio Gonçalvez Pires Neto
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CAPÍTULO 4

EROSÃO E ASSOREAMENTO 

Aformação do relevo é um dos principais proces-

sos que ocorrem na superfície terrestre. Esse 

processo é decorrente da ação de agentes internos e 

externos tais como a gravidade, a água da chuva, dos 

rios e dos mares, o vento, o gelo e os organismos.

No processo de modelagem do relevo, os 

agentes atuam removendo partículas de materiais 

de lugares mais elevados, transportando-as para lu-

gares mais baixos, e depositando-as nas calhas dos 

rios, lagos e oceanos. O processo é contínuo e aca-

ba por condicionar o aplanamento de certas regiões 

do planeta e por fornecer detritos para a formação 

das rochas sedimentares. O processo que engloba a 

remoção, o transporte e a deposição de materiais é 

denominado de erosão, sendo responsável ao longo 

de milhões de anos pela elaboração do relevo à su-

perfície da Terra. Contudo, a ação do homem, inter-

ferindo nos fatores naturais por meio dos diferentes 

usos que ele faz do ambiente, via-de-regra promove 

a intensifi cação do processo natural, provocando 

a degradação das terras e o comprometimento da 

qualidade ambiental. Por isso tratamos dessa temá-

tica neste capítulo: acreditamos que a compreensão 

dos fenômenos e das etapas que compõem os pro-

cessos de erosão e de assoreamento possa conduzir 

à interpretação e medidas das interferências huma-

nas sobre eles, tornando mais efi ciente as decisões 

que devemos tomar sobre nosso território.  Neste e 

no próximo capítulo, o enfoque será a erosão hídrica, 

responsável por muitos danos ambientais e aciden-

tes em território brasileiro. Serão aqui apresentados 

os fatores condicionantes da erosão hídrica, as etapas 

do processo e suas conseqüências para a qualidade 

do solo e do meio em que vivemos.

4.1 – EROSÃO     

Erosão, do latim erodere, é o processo pelo 

qual há remoção de uma massa de solo de um local 

e sua deposição em outros locais, como resultado da 

ação de forças exógenas. A força motriz do processo 

é a energia cinética dos agentes erosivos. Com a di-

minuição progressiva da energia cinética do agente 

erosivo, dá-se a deposição do material erodido. A 

água e os ventos são os principais agentes da erosão 

do solo, sendo a erosão hídrica a erosão ocasionada 

pela água de chuva ou de enxurrada, e a erosão eó-

lica a erosão causada pelos ventos. A erosão hídrica 

é amplamente disseminada na maioria das regiões. 

A erosão eólica é importante em regiões costeiras ou 

outras regiões com ventos constantes e mais fortes. 

Outros tipos de erosão incluem a erosão fl uvial, asso-

ciada ao trabalho dos rios, a erosão marinha, associada 

ao trabalho das ondas ao longo dos litorais, e a erosão 

glaciária, associada ao trabalho das geleiras.

A erosão do solo é um processo natu-

ral, praticamente impossível de ser estancado,

comumente difícil de ser controlado, e facilmente ace-

lerado pelo homem. A erosão se manifesta pela dete-

rioração da superfície do solo, como uma perturbação 

em superfície, acompanhada pela remoção de partí-

culas individuais constituintes do solo ou de volumes 

inteiros de solo.

 A erosão resultante unicamente da atuação 

das forças da natureza, sem que haja a intervenção do 

homem, é denominada de erosão geológica ou natu-

ral (fi gura 4.1-a). É um fenômeno que se estabelece 

seguindo a tendência geral dos sistemas naturais em 

atingir níveis sempre mais baixos de energia. A erosão 

geológica constitui um processo essencial para a for-

mação do relevo da superfície terrestre, para a forma-

ção dos solos aluviais e das rochas sedimentares.

Para obter mais informações sobre os conceitos, 
princípios  e tipos de erosão na paisagem leia os 
trabalhos de Hóly (1980); Hudson, (1981); Dregne 
(1982) e Lafl en & Roose (1998). 

1.1 Conceitos e tipos de erosão



VULNERABILIDADE AMBIENTAL   |   41

A erosão geológica ou natural é responsável pelo modelado da superfície 

terrestre (a). Com a retirada da vegetação natural e implantação da 

atividade antrópica o processo erosivo é acelerado (b).

FIGURA 4.1

A erosão acelerada do solo, também chamada 

de erosão antrópica, designa a ativação do processo 

natural de erosão, como resultado de interferências 

humanas nos sistemas naturais (fi gura 4.1-b). O assore-

amento e eutrofi zação de rios e o soterramento de ma-

tas fi guram entre os impactos ambientais decorrentes 

da erosão acelerada do solo.

1.2 Fatores condicionantes da erosão

O clima, o relevo, o solo ou o substrato rocho-

so, a cobertura vegetal natural, quando presente, ou 

alternativamente, o tipo de uso antrópico instalado 

são os fatores que em conjunto determinam a exten-

são e grau de severidade da erosão que ocorre em 

dada área. As variações de cada um desses fatores 

condicionantes e a interação entre eles determinam 

as variações no tipo e intensidade da erosão, obser-

vadas nos diferentes locais.

Considera-se que o clima, o relevo e o solo 

condicionam, em conjunto, o potencial natural de 

erosão em dado local, uma vez serem recursos na-

turais não controlados nem passíveis de remoção 

pelo homem. Já o tipo de uso, manejo e as prá-

ticas conservacionistas são considerados fatores

antrópicos, que podem ser alterados tendo em vista 

o controle da erosão. Conquanto possamos interfe-

rir parcialmente sobre esse fenômeno, comumente o 

crescimento populacional ou econômico de uma região 

favorece o aumento da erosão (Lal,1990 e 1994).

Os principais aspectos do clima que afetam 

o processo erosivo incluem a quantidade, a distri-

buição, a intensidade e a energia cinética das preci-

pitações, especialmente no caso da erosão hídrica. 

Outros aspectos signifi cativos incluem os ventos 

e as variações da temperatura. A fi gura 4.2 ilustra 

a relação entre a precipitação pluviométrica mé-

dia anual e a incidência de erosão hídrica, consi-

derando simultaneamente o efeito da vegetação 

natural. Nela observamos que a erosão hídrica au-

menta exponencialmente com o aumento da preci-

pitação pluviométrica média anual, até próximo de 

750mm. Na condição de vegetação natural original 

preservada, a erosão hídrica permanece no mesmo 

patamar até cerca de 900mm de precipitação pluvial 

média, diminuindo a partir desse valor apesar do au-

mento da precipitação (linha cheia). Quando a vege-

tação natural original é removida, no entanto, a ero-

são hídrica aumenta linearmente com o aumento da 

precipitação pluviométrica a partir de 750mm (linha 

tracejada).

É estreita a relação entre o clima e a cobertura 

vegetal natural. Nas regiões quentes e com altos índi-

ces de precipitação, a vegetação natural é exuberante 

fornecendo grande proteção ao solo, o que previne 

ou minimiza o efeito dos agentes erosivos. Nos tró-

picos, com a remoção da cobertura vegetal original, 

as chuvas pesadas promovem muito mais dano ao 

solo do que as chuvas mais suaves dos climas tem-

perados. Nas regiões semi-áridas ou com elevada de-

fi ciência hídrica, a vegetação natural é mais rala e de 

menor porte, conferindo pequena proteção ao solo, 

e o clima se caracteriza por apresentar precipitações 

concentradas em certas épocas do ano. Em conjunto 

esses fatores condicionam maior erosividade às chu-

FIGURA 4.2

Relação entre ocorrência de erosão e a precipitação média anual 

em condições de vegetação natural preservada e após sua remoção. 

(Adaptada de Hudson, 1981)

B

A
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vas, ou seja, maior capacidade potencial das precipi-

tações de provocar erosão. Assim, pode-se considerar 

que a intensidade dos processos erosivos se relacio-

na não somente com a disponibilidade de água, mas 

também com a cobertura vegetal presente no solo. A 

cobertura do solo é um aspecto importante na pre-

venção e no controle da erosão, constituindo-se um 

princípio fundamental em conservação do solo e da 

água (figura 4.3).

Embora em termos globais exista a associação 

entre quantidade de chuva e intensidade de erosão, 

em termos estatísticos a correlação entre ambas é po-

bre. Desta forma, não somente a quantidade de preci-

pitação, mas sobretudo a intensidade da chuva afeta 

a incidência de erosão. A pesquisa já demonstrou que 

quando, à exceção da chuva, todos os demais fatores 

da erosão são mantidos constantes, a perda de solo 

por unidade de área de um terreno desprotegido de 

vegetação é diretamente proporcional ao produto de 

duas características da chuva: a energia cinética e a in-

tensidade máxima em 30 minutos (Wishmeier & Smith, 

1958). Segundo os pesquisadores brasileiros Bertoni e 

Lombardi Neto (1999), essa foi a melhor correlação já 

encontrada para expressar o potencial erosivo ou a 

erosividade da chuva.

O papel do relevo no processo erosivo está re-

lacionado a sua amplitude e a inclinação das encos-

tas, que são atributos que caracterizam os diferentes 

tipos de relevo da superfície do planeta (colinas, mor-

rotes, morros, montanhas, chapadas, etc).

A interferência da amplitude das formas de 

relevo no processo erosivo está relacionada ao fato 

que ela determina a energia potencial atuante e a 

capacidade do agente erosivo de realizar trabalho 

(destacamento e transporte do material erodido). 

Assim a energia atuante é maior sobre os solos dos 

relevos com maior amplitude (desnível em relação ao 

nível de base local), como os morros, do que nos solos 

que ocorrem em relevos de menor amplitude, como 

as colinas. Os diferentes tipos de relevo podem ainda 

ser descritos pela inclinação de suas encostas como 

plano, suave ondulado, ondulado, forte ondulado, 

montanhoso e escarpado.

O relevo desempenha papel importante 

na circulação da água pluvial, de modo que nos 

topos e nos relevos mais aplanados e de cimeira 

predominam processos de infiltração, enquanto que 

nos terrenos mais inclinados, ocorre o escoamento 

superficial e/ ou subsuperficial das águas. Nas 

posições mais baixas e aplainadas a tendência é de 

infiltração das águas, no entanto, a proximidade do 

lençol freático inibe o movimento descendente da 

água, dado a proximidade da zona saturada, o que 

favorece a ocorrência da deposição de detritos e o 

assoreamento dessas áreas deprimidas. 

A inclinação e o comprimento das encostas 

interferem com a velocidade de escoamento das águas 

superficiais, que aumenta com a inclinação e com o 

comprimento da encosta, o que resulta em uma maior 

efetividade dos processos erosivos. As formas das 

vertentes, côncava, convexa ou retilínea, definem, por 

sua vez, o tipo de escoamento das águas pluviais, sendo 

que as encostas de contorno convexo geralmente são 

distribuidoras de água, enquanto que as encostas de 

contorno côncavo são coletoras de água (figura 4.4).

Sob condições de elevada deficiência hídrica em solo raso e cascalhento, 

a vegetação natural é mais esparsa, conferindo pequena proteção 

contra a erosão.

FIGURA 4.3

Formas básicas de encostas na paisagem e o fluxo de água. Em a e b o fluxo 

de água tende a ser divergente no final da encosta, enquanto que em c e d, o 

fluxo de água tende a ser convergente (adaptado de  Hall e Olson, 1991).

FIGURA 4.4
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A relação entre o solo e os processos erosivos 

está associada com sua maior ou menor resistência à 

ação das águas, ou seja, com sua erodibilidade, po-

dendo ser definida como um atributo complexo do 

solo que representa sua vulnerabilidade ao processo 

erosivo. A erodibilidade do solo está associada a sua 

resistência à erosão. Assim, um solo de alta erodibili-

dade é aquele com maior potencial para sofrer ero-

são, em relação a outro solo de baixa erodibilidade. 

No entanto, este atributo não pode ser medido dire-

tamente, sendo dependente da interação de nume-

rosos outros atributos edáficos.

Dentre os atributos do solo que afetam 

sua erodibilidade e, conseqüentemente, sua sus-

ceptibilidade ao processo erosivo se destacam

a granulometria, a estrutura e agregação dos ho-

rizontes superficiais, a capacidade de infiltração 

e de retenção de água no solo, a permeabilidade 

ou velocidade de transmissão de água no perfil, 

o teor de matéria orgânica e a espessura ou pro-

fundidade.

A granulometria, estrutura e agregação do 

solo são as características edáficas que determi-

nam a circulação hídrica no corpo do solo, bem 

como sua resistência à desagregação pela ação 

do impacto das gotas de chuva. A matéria orgâni-

ca, a argila, os sesquióxidos de ferro e alumínio, os 

cátions bivalentes são agentes cimentantes, que esta-

bilizam a estrutura e agregação do solo, conferindo-

lhe maior resistência ao processo erosivo. A granulo-

metria e a estrutura do solo interferem, portanto, na 

permeabilidade do solo e no grau de coesão entre as 

partículas. Os solos arenosos, embora possuam uma 

porosidade total inferior à dos solos argilosos e aos 

de textura média, apresentam muitos macroporos, 

ou poros grandes que facilitam a infiltração de água, 

diminuindo o escoamento superficial. No entanto, a 

baixa coesão entre as partículas facilita a erosão mes-

mo com pequenas chuvas.

As relações de infiltração, drenagem, e re-

tenção de água no solo condicionam a erosão à 

medida que determinam o volume de água que 

permanecerá à superfície, susceptível de sofrer es-

coamento superficial e de causar erosão. Neste 

caso, a umidade anterior do solo é um fator

importante nas relações infiltração-deflúvio. A espes-

sura dos solos também interfere na erodibilidade a 

medida em que os solos mais rasos tornam-se rapida-

mente saturados de água o que favorece a ocorrência 

de enxurradas e, portanto, de uma ação mais intensa 

do escoamento superficial.

A constituição, a textura e as estruturas do 

substrato rochoso são fatores que condicionam a 

susceptibilidade dos materiais à alteração e aos pro-

cessos de erosão, uma vez que os materiais mais alte-

ráveis propiciam a formação de horizontes de solos 

mais espessos, disponibilizando maior quantidade 

de material para a ação dos processos erosivos. As-

sim, uma rocha rica em sílica como o granito é mais 

resistente à alteração, do que uma rocha rica em car-

bonatos como o mármore, o que condiciona o apare-

cimento de um manto da alteração menos profundo 

sobre o granito do que sobre o mármore.

Outro aspecto importante está relacionado 

com as características do solo de alteração ou alócto-

ne e do solo residual ou autóctone. O solo de altera-

ção ou alóctone é o que se desenvolveu a partir de um 

material de origem transportado, que já sofreu um ci-

clo de erosão (desagregação-transporte-deposição). 

O solo residual ou autóctone é aquele que se desen-

volveu diretamente a partir da rocha subjacente. 

O efeito da vegetação inclui a proteção direta 

contra o impacto das gotas de chuva e a dispersão 

da água, interceptando-a e favorecendo a evapora-

ção, antes que atinja o solo. A vegetação também 

atua indiretamente, à medida que a incorporação 

de raízes ao solo e sua posterior decomposição fa-

vorecem a acumulação de matéria orgânica no solo, 

com efeito sobre a estrutura, a agregação e a fertili-

dade, e a formação de macroporos de origem bio-

lógica, que favorecem a infiltração de água no solo.

Outro aspecto que interfere com os processos erosi-

vos refere-se ao tipo de vegetação, que determina o 

maior ou menor grau de cobertura do solo. Assim, 

vegetação exuberante, com vários estratos, oferece 

maior proteção contra a erosão do que vegetação 

rala, mais homogênea e de menor porte (capítulo 10). 

Com a retirada da vegetação natural para im-

plantação das diferentes atividades antrópicas, o tipo 

de uso da terra acaba por interferir na forma e na in-

tensidade de atuação dos processos erosivos. A ma-

nutenção do solo desnudo, totalmente susceptível à 

ação dos agentes erosivos, é a pior situação. 

No caso do uso agrícola, a disposição de es-

tradas e carreadores, o grau de mobilização do solo 

nas operações de preparo do solo e de semeadura e 

o manejo dos restos culturais, conforme o sistema de 

manejo agrícola empregado, constituem os aspectos 

mais significativos a serem considerados. As ativida-

des pecuárias, por sua vez também induzem ao de-

senvolvimento de processos erosivos, que se instalam 

ao longo das trilhas que o gado usa para beber água. 
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As obras de terraplenagem associadas às obras 

de infra-estrutura e obras viárias geralmente expõem 

o subsolo à ação das águas pluviais. Os capítulos 6 

e 7 deste livro descrevem como as obras de drena-

gem mal dimensionadas promovem a concentração 

do escoamento superficial, intensificando o processo 

erosivo e o aporte de sedimentos que culminam com 

o assoreamento e poluição dos corpos d’água. Tam-

bém evidenciam que, em áreas urbanas, a impermea-

bilização do solo, a disposição inadequada de ruas, a 

manutenção precária da rede de galerias e de bueiros 

e a locação de loteamentos em áreas de risco ou im-

próprias para edificações são fatores que contribuem 

para a intensificação da erosão, com conseqüências 

por vezes catastróficas.  

1.3 Erosão acelerada do solo, degradação de terras 

e conseqüências 

A terra é um recurso natural essencial, finito, e 

disponível somente em uma quantidade fixa. Como 

já citado em outros capítulos, sua degradação é um 

processo complexo e as interferências humanas ace-

leram substancialmente a velocidade de mudança da 

condição natural. Atualmente, a degradação de terras 

é apontada como sendo o problema emergente de 

maior importância em muitos países em desenvolvi-

mento e um grande problema nos países desenvol-

vidos.

A   degradação acelerada das terras ocorre 

quando a capacidade natural de auto-regulação dos 

sistemas é ultrapassada e constitui um sintoma indi-

cativo de uso e manejo mal conduzidos, que compro-

metem a manutenção da integridade ou do pleno 

potencial da terra para usos futuros. A erosão acele-

rada do solo é considerada por diversos pesquisado-

res como sendo o processo que isoladamente mais 

contribui para a degradação das terras produtivas em 

todo o mundo. O processo constitui, portanto, um sé-

rio problema global de degradação de terras e uma 

ameaça ao bem-estar da humanidade.

Dados apresentados por Lal (1990) indicam 

que a erosão acelerada do solo já havia destruído ir-

reversivelmente até então algo em torno de 430 mi-

lhões de hectares de terras em diferentes países. Lal & 

Stewart (1992) estimaram que no ano 2000 a degra-

dação de terras por erosão e outros processos (salini-

zação, desertificação, entre outros) atingiria a cifra de 

10 milhões de hectares, correspondentes a aproxima-

damente 0,7% da área cultivada mundial. Pimentel et 

al. (1995), estimaram em cerca de US$ 400 bilhões 

anuais os custos da erosão do solo em termos mun-

diais, mais do que US$ 70 por pessoa.

A fina camada de solo que cobre a superfície 

terrestre representa a diferença entre a sobrevivência 

e a extinção para a maior parte da vida terrestre. Já há 

uma conscientização crescente de que o solo é um 

componente criticamente importante da biosfera 

terrestre, funcionando não somente na produção de 

alimentos e fibras, mas também na manutenção da 

qualidade ambiental local, regional e global.

A erosão acelerada condiciona a perda de ma-

teriais do solo, em especial de nutrientes e de maté-

ria orgânica, e desorganiza sua estrutura, atuando 

como um importante agente de degradação desse 

recurso natural. Trabalho apresentado por El-Swaify 

(citado por Laflen & Roose, 1998) indica que a erosão 

hídrica contribuiu com aproximadamente 55% dos 

quase dois bilhões de hectares de solos degradados 

no mundo. No Brasil, dados estimados por Marques 

no final da década de 1940, indicavam que as perdas 

anuais de solo por erosão hídrica, do tipo laminar, gi-

ravam em torno de 500 milhões de toneladas, valor 

que corresponderia ao desgaste uniforme de uma 

camada de 15 centímetros de espessura numa área 

de cerca de 280 milhões de hectares de terras. Dados 

mais recentes (Castro, 1991), indicam uma perda de 

solo somente no Estado de São Paulo de cerca de 200 

milhões de toneladas anuais.

Os principais fatores condicionantes da acele-

ração do processo erosivo em áreas agrícolas incluem 

a retirada da vegetação natural para implantação dos 

agrossistemas e outros usos, o manejo impróprio de 

solos produtivos, a exploração inadequada de terras 

marginais, a pressão de ocupação das terras por usos 

competitivos, o uso intensivo das terras com elevado 

potencial natural de erosão e, sobretudo, a falta do 

planejamento da ocupação.

1.4 Erosão hídrica e o papel da água na dinâmica 

do processo 

Erosão hídrica é a erosão do solo ocasionada 

pela água. Em condições naturais, a erosão hídrica 

ocorre em quase toda a superfície terrestre, excetu-

ando-se as regiões áridas ou geladas. A perda de solo 

é decorrente da exposição de sua superfície à ação 

do impacto da gota de chuva ou à ação da enxurrada. 

Com base nesses dois mecanismos de ação da água, 

a erosão hídrica é dividida em dois tipos principais 
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denominados de erosão entressulcos  e erosão em 

sulcos. A erosão entressulcos é também chamada de 

erosão areolar ou laminar e a erosão em sulcos é tam-

bém referida por erosão linear ou erosão em canais.

A erosão entressulcos é um processo que se 

inicia com o impacto das gotas de chuva ou da água 

de irrigação sobre o solo descoberto, propiciando o 

destacamento e transporte de partículas do solo. Esse 

processo se intensifica após a saturação da camada 

mais superficial do solo, quando se forma um filme 

líquido à superfície do terreno, no qual as partículas 

ficam em suspensão, podendo ser transportadas. A fi-

gura 4.5 ilustra a desagregação causada pelo impacto 

da gota de chuva e a figura 4.6 mostra esquematica-

mente a alteração da superfície do solo decorrente 

do impacto da gota.

As forças e energias atuantes no processo 

derivam do impacto das gotas de chuva sobre a su-

perfície do solo descoberto e do fluxo superficial 

próximo ao local onde o impacto ocorreu. A libera-

ção para pequenos sulcos ocorre muito próxima aos 

locais de impacto, estando intimamente relacionada 

com a energia cinética das gotas. De acordo com os 

pesquisadores Laflen e Roose (1998), o processo ge-

ralmente envolve curtas distâncias, de um metro ou 

pouco mais, a partir do ponto de impacto da gota. O 

material liberado ao atingir canais próximos ao local 

de origem pode ser levado pela enxurrada para pon-

tos mais distantes, em cotas de altitudes inferiores. Se 

não há fluxo no canal, o material da erosão entressul-

cos permanece próximo ao local de destacamento.

O material liberado pela erosão entressulcos 

apresenta como característica fundamental, uma 

maior concentração das partículas mais finas, em es-

pecial de argila, comparativamente a granulometria 

do solo original. Isto resulta do fato de que a energia 

associada ao fenômeno normalmente é suficiente 

apenas para transportar as partículas mais leves do 

solo, que se mantêm suspensas e propícias ao deslo-

camento, mesmo com quantidade limitada de água. 

Se as características do solo, da superfície do terreno 

e da chuva se mantêm constantes, a erosão entressul-

cos também é constante ao longo da encosta (figura 

4.7).

Desagregação do solo causada pelo impacto da gota de chuva 

Foto extraída do trabalho de Ritter, 2006.

FIGURA 4.5

Esquema da desagregação do solo pelo impacto da gota de chuva ou da água de irrigação (Extraído do trabalho de Ritter, 2006).

FIGURA 4.6

Aspecto da erosão entressulcos ou laminar em solo arenoso. As setas 

indicam o material erodido das partes mais altas da encosta.

FIGURA 4.7
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A erosão em sulcos é o processo de desta-

camento e transporte de solo devido à ação da en-

xurrada ou do escoamento superficial concentrado 

(runoff). Geralmente, a maior parte da erosão que é 

visível no campo, é devida à erosão em sulcos. A ero-

são entressulcos é praticamente imperceptível no 

campo.

A erosão em sulcos aumenta com o aumento 

do volume da enxurrada. O volume da enxurrada é 

uma função não apenas da intensidade da precipita-

ção, mas da posição na paisagem, do tipo de solo, da 

cobertura vegetal e do comprimento e inclinação da 

encosta. Onde o terreno apresenta encostas curtas, a 

maior parte da erosão se relaciona com a erosão en-

tressulcos. À medida que as encostas se alongam, o 

processo de erosão em sulcos passa a ser dominante. 

Na erosão em sulcos, o material que é desprendido 

e deslocado pela ação da enxurrada apresenta gra-

nulometria semelhante à do solo original, não sendo 

concentrado em relação às partículas mais finas (fi-

gura 4.8). 

O estágio inicial e mais importante do pro-

cesso erosivo vem a ser, portanto, o impacto das 

gotas de chuva sobre a superfície do solo des-

coberto, provocando a ruptura dos agregados

e a liberação das partículas. O transporte das partícu-

las nessa fase pode se dar por fluxo superficial raso, 

cuja capacidade erosiva é aumentada pela turbulên-

cia do impacto das gotas. O impacto das gotas de 

chuva contribui para o processo erosivo de três for-

mas: desprendendo as partículas do solo no local do 

impacto, transportando por salpicamento as partícu-

las desprendidas e imprimindo energia, em forma de 

turbulência, à água superficial. Em áreas planas, onde 

o escoamento superficial não é favorecido, as partícu-

las individuais podem preencher os poros existentes 

no topo do solo, diminuindo a porosidade do mes-

mo, aumentando a densidade e contribuindo para a 

formação de crosta superficial . A formação de cros-

ta diminui consideravelmente a infiltração de água 

no solo. Na eventualidade de um evento posterior 

de chuva, o escoamento superficial será favorecido, 

tendo em vista a impermeabilização do topo do solo, 

aumentando as perdas.

A infiltração de água no solo representa a en-

trada da água através da interface solo-atmosfera. O 

termo taxa de infiltração se refere à quantidade de 

água que atravessa a unidade de área da superfície 

do solo por unidade de tempo. Experimentalmente, 

foi comprovado que durante o processo de infiltra-

ção, estando o solo inicialmente seco, a taxa de infil-

tração tende a decrescer com o tempo, atingindo um 

valor final constante conhecido como capacidade de 

infiltração. Uma vez saturado o solo, se a intensidade 

de precipitação é superior à capacidade de infiltração 

de água no solo, começam a se formar poças à su-

perfície, preenchendo as irregularidades do terreno. 

A formação de poças na superfície do solo é o está-

gio que antecede o escoamento superficial, uma vez 

que preenchidas as irregularidades, as poças podem 

se ligar umas às outras, dando início ao escoamento 

superficial (figura 4.9).

Inicialmente o processo é difuso, na forma 

de um fluxo laminar. Com o aumento do volume de 

água, pode-se formar um fluxo linear. A remoção de 

partículas pelo fluxo superficial é atribuída à força de 

cizalhamento exercida pela enxurrada, à medida que 

esse fluxo aumenta sua profundidade morro abaixo. 

Erosão linear ou  em sulco em Latossolo Vermelho-Amarelo textura média. 

Foto: L. T. B. Rizzo

FIGURA 4.8

Escoamento superficial em terreno logo após chuva intensa.

Foto: L. T. B. Rizzo

FIGURA 4.9
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Nesse estágio, a erosão pode ser ainda considerada in-

cipiente, muito localizada, envolvendo apenas o trans-

porte de grãos individuais que compõem o solo. Uma 

vez detectado nesse estágio, há ainda grandes possi-

bilidades de recuperação da área atingida. Com a evo-

lução do fluxo linear, a concentração de sedimentos 

em seu interior provoca um forte atrito entre as par-

tículas e o fundo dos pequenos canais, aumentando 

a erosão nesses canais. O desenvolvimento de micror-

ravinas constitui o terceiro estágio de evolução do es-

coamento superficial, no desenvolvimento de ravinas 

ou canais. Nesse estágio, a água escoa concentrada em 

canais bem definidos, mas ainda bem pequenos, sen-

do que a turbulência do fluxo aumenta bastante nesse 

estágio. Com a continuidade do processo no espaço 

e no tempo, a evolução de ravinas prossegue com a 

formação de cabeceiras, coincidindo com um segun-

do pico na produção de sedimentos. Posteriormen-

te, podem se desenvolver bifurcações nos pontos de 

ruptura. A formação de ravinas é um processo erosivo 

crítico, sendo seu reconhecimento de grande impor-

tância prática em conservação do solo e da água (fi-

gura 4.10). No entanto, o aprofundamento das ravinas 

e a intensificação dos processos erosivos superficiais 

podem evoluir para a formação de voçorocas ou boço-

rocas, que podem interceptar o lençol freático (figura 

4.11). O detalhamento acerca dos estágios do proces-

so erosivo consta do texto de Guerra (1998). Em suma, 

a degradação do solo comumente inicia pela erosão 

entressulcos, mas o desenvolvimento de sulcos e ravi-

nas aumenta drasticamente o destacamento de solo e 

o transporte de material morro abaixo.

A distinção entre ravinas e voçorocas tem sido 

realizada por critérios dimensionais e genéticos. De 

acordo com o pesquisador Guerra (1998), pelo crité-

rio dimensional, ravinas seriam incisões de até 50cm 

de largura e profundidade. Acima desses valores, as 

incisões erosivas seriam denominadas de voçorocas. 

O Instituto Paulista de Tecnologia vinculou o critério 

segundo o qual ravinas seriam canais criados pela 

ação do escoamento superficial, e voçorocas seriam 

canais esculpidos pelo afloramento do lençol freáti-

co (Oliveira, 1999). Defendemos a adoção do critério 

dimensional para diferenciar os estágios sulco-ravi-

na-voçoroca, porque expressa a evolução no tempo 

e evita o problema de considerar como ravina, por 

exemplo, uma incisão profunda superior a 10m, mas 

não associada ao afloramento do lençol freático.

Na maioria das vezes as ravinas surgem em 

áreas agrícolas. No entanto, sua formação é ainda um 

processo comum em áreas com obras de drenagens 

mal elaboradas e dimensionadas, associadas às áreas 

Erosão em ravina, ou sulcos mais profundos, em solo com gradiente textural 

do horizonte A para o horizonte B. 

Foto: L. T. B. Rizzo

FIGURA 4.10

Erosão em voçoroca, estágio final da erosão linear .

Foto: L. T. B. Rizzo

FIGURA 4.11
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urbanas, a estradas pavimentadas ou não e a ferro-

vias, que propiciam muitas vezes a degradação das 

obras, bem como assoreamentos intensos em canais 

fluviais e nascentes.

No estudo da erosão, além de reconhecermos 

a expressão fisionômica e funcional do processo, de-

vemos enquadrá-lo em, pelo menos, duas categorias 

de impactos – diretos e indiretos. Os impactos diretos 

afetam a qualidade do solo e, por conseguinte, a qua-

lidade da terra no local onde está ocorrendo a erosão. 

Os impactos indiretos afetam o ambiente no entorno 

das áreas que estão sofrendo erosão.

Pelo processo erosivo, especialmente no caso 

da erosão entressulcos, ocorrem perdas do solo su-

perficial, que corresponde à porção do perfil onde 

se concentram a matéria orgânica e os nutrientes. A 

erosão condiciona, portanto, a perda progressiva da 

porção mais ativa e fértil do solo. Outras conseqüên-

cias diretas da erosão incluem a diminuição da espes-

sura do solo e a formação de sulcos, cuja freqüência 

e dimensões no terreno, podem restringir ou impedir 

a motomecanização, por exemplo, no caso do uso 

agrícola. 

Do ponto de  vista ambiental, a erosão entres-

sulcos é, reconhecidamente, a principal fonte não 

pontual de degradação das águas superficiais por 

nitratos, fosfatos e agroquímicos, conforme compro-

vam McCool e Renard (1990). A erosão entressulcos 

é de importância nos estudos de poluição ambiental, 

na medida em que os sedimentos liberados, enri-

quecidos com  argila, matéria orgânica, moléculas e 

íons adsorvidos, são transportados em suspensão nas 

enxurradas para as partes mais baixas, atingindo os 

canais fluviais e reservatórios, onde promovem asso-

reamento, eutrofização e poluição (figura 4.12). A in-

tensificação dos processos de erosão e a deposição de 

grandes volumes de material detrítico e solos faz com 

que os processos de deposição sejam também inten-

sificados, dando origem a assoreamentos de inúme-

ros corpos d’água com graves prejuízos ambientais.

Outros impactos indiretos são de natureza bio-

lógica ou recreacional. Assim, pelo processo erosivo 

os ecossistemas aquáticos são seriamente afetados 

por sedimentos e outros contaminantes associados. 

A turbidez da água afeta a pesca e o assoreamento 

limita, ainda, atividades como navegar, velejar ou 

nadar. O crescimento de plâncton diminui o prazer 

associado às atividades de recreação praticada em 

rios e lagos poluídos. Ocorre, ainda, o aumento dos 

custos de tratamento da água, devido à diminuição 

de sua disponibilidade, e o aumento dos riscos de 

inundação (figura 4.13). 

1.5 Métodos e modelos para identificar e estimar a 

erosão na paisagem

Os métodos para estimar a erosão podem ser 

diretos ou indiretos. Os métodos diretos se baseiam 

na coleta, na medição e na análise das perdas de terra 

e de água, com auxílio de instalações coletoras e de 

medidores especiais. Os métodos indiretos, por sua 

vez, baseiam-se nos vestígios deixados no solo ou em 

diferenças apresentadas em relação ao solo não ero-

dido. Em geral, são mais imprecisos e se constituem 

em processos auxiliares de estudo.

A determinação quantitativa do volume das 

perdas por erosão varia grandemente com a área 

Assoreamento em represa com impacto sobre a qualidade e disponibilidade 

de água. 

FIGURA 4.12

Erosão e assoreamento  das margens de represa diminuem a disponibilidade 

de água e aumentam os custos de tratamento da água.

FIGURA 4.13
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do terreno considerada e com as modalidades de 

uso do solo. No caso da erosão areolar, as perdas 

podem ser determinadas em laboratório ou em 

parcelas experimentais, com ou sem uso de simu-

ladores de chuva, a partir da coleta total ou parcial 

do material erodido. Essa coleta se faz com o uso 

de sistemas coletores, providos de soleira concen-

tradora de enxurrada e tanques interligados por 

divisores especiais que recolhem toda ou uma fra-

ção conhecida da enxurrada. A figura 4.14 ilustra 

parcelas experimentais e sistemas coletores de en-

xurrada para estudo da erosão do solo do Campo 

Experimental da Faculdade de Engenharia Agrícola 

da UNICAMP, em Campinas (SP). A figura 4.15 mos-

tra em detalhe o sistema coletor de enxurrada, na 

parte inferior de uma parcela experimental. A lei-

tura da altura de água recolhida nas caixas fornece 

o volume total de enxurrada. Em bacias hidrográfi-

cas, a determinação é feita por meio de medições 

de vazão e de análises periódicas de material trans-

portado, pela coleta periódica de uma fração ou de 

uma alícota da água.

No caso da erosão linear, os sulcos e ravi-

nas podem ser medidos diretamente no campo, 

tomando-se as medidas de largura, profundidade e 

comprimento, que permitem estimar o volume de 

solo perdido por erosão. Determinando a densidade 

do solo, obtém-se a quantidade de solo erodido. Nes-

te caso, além do peso do material erodido, o levanta-

mento do número de sulcos por unidade de área tam-

bém é um indicador importante para o diagnóstico da 

erosão na área.

Para  avaliação mais precisa das perdas por 

erosão, deve-se associar às medições de volume ou 

de peso do material erodido, a identificação e quanti-

ficação das principais substâncias e elementos trans-

portados. As determinações englobam desde sim-

ples secagem do material para verificação do teor de 

água até análises mecânicas e químicas completas. A 

determinação da umidade da lama decantada e do 

solo na enxurrada permite avaliar as perdas de terra 

seca e de água. A análise granulométrica do material 

erodido fornece informações acerca da erodibilidade 

dos diferentes tipos de solo. A análise química do ma-

terial erodido, lama e enxurrada, fornece informações 

acerca das perdas em nutrientes e da matéria orgâni-

ca do solo e da erodibilidade do solo, com aplicação 

nos estudos sobre poluição de águas superficiais.

Dentre os métodos indiretos, o levantamen-

to dos graus de erosão se baseia na verificação de 

mudanças associadas com a diminuição da espes-

sura do horizonte superficial do solo. Também inclui 

o monitoramento e a caracterização de mudanças 

ou alterações associadas com a constituição física 

e química do solo. A aplicação do método requer 

a disponibilidade de levantamentos detalhados de 

solo, que definam com relativa precisão para cada 

tipo ou classe de solo, os valores médios e os inter-

valos de variação dos referidos atributos.Os mode-

los para estimativa das perdas de solo por erosão 

foram desenvolvidos com o intuito de habilitar o 

planejador conservacionista a projetar dados expe-

rimentais  de erosão para localidades e condições 

que não tenham sido diretamente representadas 

Vista geral das parcelas experimentais com sistemas coletores de enxurrada 

do Campo Experimental da FEAGRI/ UNICAMP. Campinas, SP.

FIGURA 4.14

Detalhe do sistema coletor de enxurrada de parcela experimental do Campo 

Experimental da FEAGRI/ UNICAMP. Campinas, SP.

FIGURA 4.15
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nas pesquisas desenvolvidas. Em modelagem de 

erosão, a perda de solo ou taxa de perda de solo 

foi definida por Nearing, Lane & Lopes (1994) como 

sendo “a quantidade de solo perdida durante um 

determinado período de tempo em uma dada área 

que tenha sofrido perda líquida de solo”. Há mode-

los que estimam a perda de solo referida a um único 

evento de precipitação, a um valor médio relativo a 

um certo número de anos, ou a qualquer outro pe-

ríodo de tempo determinado, sendo expressa em 

unidades de massa por unidade de área, tais como 

Mg ha-1 ou kg m-2 e, quando referente a um período 

de tempo determinado, em unidades de massa por 

unidade de área por unidade de tempo, tal como 

Mg ha-1 ano-1.

A produção de sedimentos é definida pelos 

mesmos autores como sendo “a quantidade de ma-

terial erodido em um dado período de tempo que 

deixa uma área específica”. Refere-se, portanto, ao 

material do solo que cruza o limite de um campo 

agrícola ou o contorno de uma bacia hidrográfica. 

A produção de sedimentos pode ser expressa em 

unidades de massa (kg), em unidades de massa por 

unidade de comprimento de um contorno (kg m-1),

ou em unidades de massa por unidade de área

(kg m-2), à semelhança da perda de solo.

Ao longo do tempo, em um campo sofrendo 

erosão, algumas áreas sofrem perda líquida de solo 

enquanto outras sofrem deposição líquida. Parte do 

solo que é retirado de um local não cruza o limite do 

campo, depositando-se em outro local no mesmo 

campo. Portanto, nem toda a perda de solo por ero-

são ocorrida em dado local se transforma em produ-

ção de sedimento. A diferença entre a perda líquida 

de solo (integrada espacialmente) e a deposição lí-

quida de solo (integrada espacialmente) correspon-

de à porção que deixa o campo, sendo referida por 

“produção de sedimento”. A produção de sedimentos 

é relevante no ambiente externo à propriedade agrí-

cola, por seus efeitos de assoreamento, poluição e 

eutrofização das águas superficiais, comentados an-

teriormente.

A predição da erosão evoluiu da simples 

coleta de dados para comparação de práticas con-

servacionistas e do manejo, para modelos empíri-

cos simples, para modelos empíricos complexos, e 

mais recentemente para modelos físicos ou concei-

tuais, como citado pelos pesquisadores McCool e 

Renard (1990).

Os modelos empíricos se baseiam em ob-

servações e comumente possuem uma natureza 

estatística. Geralmente são aplicáveis somente nas 

condições para as quais os parâmetros do modelo 

foram calibrados. Os modelos físicos ou conceitu-

ais se baseiam em processos físicos conhecidos, 

permitindo uma melhor compreensão dos princí-

pios e processos de erosão do que os modelos em-

píricos. Requerem, no entanto um grande número 

de dados, alta velocidade de processamento e alta 

capacidade de memória dos processadores, o que 

limita seu emprego.

Uma vantagem da aplicação de modelos 

de estimativa de erosão é que fornecem resultados 

quantitativos, que permitem comparações objetivas 

de resultados, previsão e planejamento. No entanto, 

sem os dados necessários ou com escassez de dados 

de entrada dos modelos, estes se tornam muito pou-

co confiáveis.

O modelo empírico mais conhecido e utilizado 

para estimativa de taxas de perda de solo por erosão 

corresponde à Equação Universal de Perda de Solo 

(Universal Soil Loss Equation- USLE), desenvolvida 

em 1954 no National Runoff and Soil Loss Data Center 

(Purdue University, USA), e posteriormente revisada 

por Wishmeier e Smith (1965; 1978).

No Brasil, os trabalhos iniciais com a equa-

ção universal foram desenvolvidos na década de 

1970 por Bertoni e colaboradores, utilizando dados 

existentes para as condições de clima, solo e rele-

vo do estado de São Paulo. Posteriormente, vários 

autores procuraram ajustar os fatores do modelo 

para aplicação da equação em diferentes regiões 

brasileiras.

A USLE foi desenvolvida para estimar a taxa 

de perda de solo de locais específicos sob sistemas 

de cultivo e manejo também específicos, tendo por 

base a erosividade anual média da precipitação ocor-

rida em uma série de 20 anos ou mais de registros. A 

equação não se aplica, portanto, para estimativa da 

perda de solo associada a um evento em particular 

de precipitação. Para produzir estimativas confiáveis, 

o modelo requer o levantamento de dados ajustados 

à realidade, considerando os fatores locais determi-

nantes do processo. 

Conforme descrevem Wischmeier e Smith 

(1978), a USLE ou EUPS consiste de um modelo mul-

Para saber mais sobre modelos leia Wischmeier e 
Smith (1978) e McCool e Renard, (1990).
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tiplicativo, pelo qual a taxa estimada de perda anual 

de solo, expressa em massa por unidade de área por 

unidade de tempo (A, Mg ha-1 tempo-1), é dada pelo 

produto de seis fatores determinantes, caracteriza-

dos localmente, de acordo com a equação 1.

A = R * K * L * S * C * P                       (Equação 1)

Onde:

• R = fator erosividade da precipitação e da enxurrada, expresso em

MJ mm ha-1h-1;

• K = fator erodibilidade do solo, definido pela intensidade de erosão

por unidade de índice de erosão da chuva, para um solo específico

mantido continuamente sem cobertura, mas sofrendo as operações

normais, em um declive de 9% e comprimento de rampa de 25 m,

expresso em Mg h MJ-1 mm-1;

• L = fator comprimento da encosta, definido pela relação de perdas

de solo entre uma encosta com um comprimento qualquer e uma

encosta com 25 m de comprimento, para o mesmo solo e grau de

inclinação, adimensional;

• S = fator grau de declive, definido pela relação de perdas de solo

entre um terreno com um declive qualquer e um terreno com um

declive de 9 %, para o mesmo solo e comprimento de rampa,

adimensional;

• C = fator de cobertura e manejo da cultura, definido pela relação

de perdas de solo entre um terreno cultivado em dadas condições

e um terreno mantido continuamente descoberto, em condições

semelhantes àquelas em que o fator K é avaliado, adimensional;

• P = fator prática de controle da erosão; definido pela relação entre

as perdas de solo de um terreno cultivado com determinada prática

e as perdas quando se planta morro abaixo, adimensional.

O modelo se aplica para estimativa das taxas 

de perda de solo por erosão e para seleção de práti-

cas agrícolas, quando então é fixado um valor máxi-

mo de perda de solo referido por perda tolerável ou 

tolerância de perda de solo (valor T).

A partir da determinação da participação dos 

fatores R (erosividade da chuva), K (erodibilidade do 

solo), L (comprimento da vertente) e S (declividade 

da encosta), e considerando a taxa de perda de solo 

igual à tolerância, podem ser testadas diferentes 

combinações de uso e manejo para selecionar as 

combinações recomendáveis (CP tolerável).

O modelo, no entanto, apresenta especifici-

dades e limitações. A equação foi desenvolvida para 

predizer a taxa de perda anual de solo decorrente da 

erosão entressulcos e de pequenos sulcos. O modelo 

não estima a deposição nas encostas nem a produ-

ção de sedimentos. As estimativas se referem a um 

segmento particular da encosta, caracterizado pelos 

fatores L e S. A aplicação da equação requer o ajuste 

dos fatores às condições locais. O modelo foi ajustado 

para estimar a taxa de perda ocorrendo em solos de 

textura média situados em declividades moderadas. 

A aplicação da equação em áreas muito íngremes ou 

em solos arenosos ou muito argilosos pode produzir 

resultados não confiáveis. Em sua forma original, o 

modelo não estima a erosão em sulcos e a produção 

de sedimentos a partir de voçorocas. O modelo não 

estima com acurácia a erosão associada a um even-

to particular de precipitação, estação ou ano, nem a 

erosão decorrente do fluxo concentrado de água (ou 

enxurrada).

Apesar ter sido desenvolvida para aplicação 

em glebas homogêneas, diversos autores têm usa-

do a equação para predição das taxas de perdas de 

solo em bacias hidrográficas (Hession & Shanholtz, 

1988; Hamlet et al., 1992; Mellerowicz et al., 1994; Jä-

ger, 1994; Weill, 1999; Rocha et al.; 2000). A principal 

limitação da aplicação da equação em bacias hidro-

gráficas refere-se ao cálculo dos comprimentos das 

encostas, uma vez que o modelo assume o processo 

como sendo de caráter contínuo, não contemplando 

o fenômeno de deposição nas encostas. Para contor-

nar o problema, vários autores propuseram algorit-

mos para cálculo do comprimento das encostas em 

vertentes complexas, como Rocha e colaboradores 

(1995) e  Valeriano (1999).

Williams (citado por Williams et al., 1994) mo-

dificou a USLE para estimar a perda de solo decorren-

te de um único evento de precipitação. O desenvol-

vimento de um fator erosividade da chuva baseado 

no escoamento superficial (ou runoff) deu origem ao 

modelo denominado MUSLE (Modified Universal Soil 

Loss Equation).

A RUSLE (Revised Universal Soil Loss Equation), 

ou USLE revisada, manteve a estrutura do modelo ori-

ginal (USLE), mas os algoritmos usados para calcular 

os fatores individuais do modelo foram mudados sig-

nificativamente (Renard et al, 1994). Um dos aspectos 

mais importantes se refere à aplicação da tecnologia 

da informação para auxiliar nos cálculos para deter-

minação dos fatores do modelo. Outros avanços em 

relação ao modelo original incluem maior flexibilida-

de na consideração do comprimento da encosta, me-

lhorando o ajuste do fator topográfico a uma maior 

gama de condições, o estabelecimento de uma rela-

ção linear da declividade em áreas acidentadas, para 

estimar maiores perdas em áreas de maior declivida-

de, e o cálculo do fator C considerando subfatores 
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relacionados com cobertura, rugosidade e resíduos 

incorporados.

A partir de 1985, diversas agências federais 

e estaduais americanas iniciaram o projeto WEPP 

(Water Erosion Prediction Project), para desenvolvi-

mento de um modelo físico de simulação da erosão 

e da produção de sedimentos. O modelo WEPP inclui 

componentes para gerar o clima e estimar a infiltra-

ção de água, o balanço hídrico, o desenvolvimento da 

cultura, a decomposição de resíduos, a enxurrada, e a 

erosão, sendo capaz de calcular variações temporais 

e espaciais de perda de solo em simulações contínuas 

ou para um único evento. 

4.2 – ASSOREAMENTO

2.1 Conceito, origem, formas e conseqüências de 

assoreamento 

O assoreamento é um processo de deposição 

de detritos: argila, areia e/ ou cascalho, que resulta 

da perda de capacidade de transporte de um fluxo 

pluvial, de uma corrente fluvial e ainda devido à ocor-

rência de movimentos de massa. O assoreamento 

provoca o soterramento de nascentes, canais fluviais, 

lagoas, lagunas, estuários, açudes, represas e ou áreas 

rebaixadas.

Em condições naturais o assoreamento é um 

processo geológico lento de sedimentação que pro-

picia a formação de diferentes tipos de planícies, que 

são geradas por mudanças nas condições hidrodinâ-

micas de transporte de sedimentos, que neste caso 

são causadas por eventos de grande magnitude tais 

como: 

Casos de (a e a.1) erosão e assoreamento; (b) assoreamento do canal fluvial provocado por processos erosivos intensos nas escarpas da Chapada 

do Espírito Santo (TO); (c) assoreamento em canal fluvial por blocos, matacões e troncos de árvores, resultantes de escorregamentos em áreas 

escarpadas, no rio Itamambuca (Ubatuba, SP). 

FIGURA 4.16

a

b

a.1

c
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• Processos tectônicos – que promovem mo-

dificações na superfície do planeta gerando 

áreas elevadas e rebaixadas, com mudanças 

no nível de base local, alterações nos canais 

fluviais, que favorecem a intensificação de pro-

cessos erosivos e de deposição;

• Mudanças climáticas – que promovem alte-

rações na disponibilidade de chuvas, no  regi-

me hidrológico dos rios,  na cobertura vegetal 

das bacias hidrográficas, resultando em mu-

danças nas condições de erosão, transporte e 

deposição  dos sistemas fluviais; e

• Variações do nível oceânico – que são mu-

danças globais ou regionais que afetam o ní-

vel de base geral dos sistemas fluviais. Assim, 

o abaixamento do nível do mar aumenta o  

potencial erosivo dos rios, enquanto que  sua 

elevação favorece a sedimentação nas regiões 

estuarinas e lagunares.

Nos sistemas naturais, as causas que favore-

cem os processos de sedimentação, em algumas áre-

as, estão estreitamente relacionadas ao aumento de 

processos erosivos em outras, que funcionam como 

produtoras de detritos. (figura 4.16). 

Os processos de produção, transporte e 

acumulação de detritos são realizados pelas ba-

cias hidrográficas que ao longo da sua evolução 

geológica desenvolvem um ajustamento das ver-

tentes, de modo a que elas forneçam a quantida-

de específica de detritos, capazes de serem trans-

portados pelo sistema fluvial, com o mínimo de 

energia. 

Nessa situação de equilíbrio dinâmico, sem-

pre que ocorrer alguma alteração no sistema, seja 

provocado por movimentos tectônicos ou varia-

ções climáticas, haverá um ajustamento às novas 

condições dinâmicas, com mudanças na intensida-

de de processos erosivos e de deposição, modifica-

ção na forma das vertentes e dos canais fluviais de 

modo a se estabelecer um novo estágio de ajusta-

mento.

As diferentes atividades humanas para sua im-

plantação e realização geralmente provocam mudan-

ças na cobertura vegetal dos terrenos, na forma e in-

clinação das encostas, e nas características físicas dos 

solos, alterando as condições de infiltração e de fluxo 

das águas pluviais. Essas atividades afetam ainda a 

forma dos canais fluviais, por meio de canalizações, 

Assoreamentos (a e a.1) de canais fluviais, provocados por detritos resultantes da erosão lateral em estradas de terra, com soterramento da 

vegetação da área de proteção permanente (Rio Juruena, MT); (b) de nascente causados por processos erosivos em áreas de pastagem a montante 

do local; (c) assoreamento total do canal fluvial e soterramento da mata ciliar por rejeito de mineração de ferro. 

FIGURA 4.17

a

b

a.1

c
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barramentos, e provocam alteração na disponibilida-

de de água pelo aterramento de nascentes e imper-

meabilização de grandes áreas. 

Essas interferências antrópicas no sistema na-

tural provocam um estagio de ajustamento, que se 

caracteriza pela intensificação de processo de erosão, 

assoreamento (sedimentação) e enchentes, que aca-

bam por afetar o cotidiano das cidades e trazer preju-

ízos para as diferentes atividades humanas.

Os processos de assoreamento causados pelas 

diferentes atividades antrópicas ocorrem nas áreas 

urbanas e rurais comumente associados a atividades 

ou obras de infraestrutura que provocam processos 

erosivos, ou ainda vinculados a obras que alteram o 

sistema de escoamento e transporte fluvial.

O assoreamento de canais fluviais e nascentes, 

geralmente está associado aos seguintes processos: 

erosão em áreas aradas ou de obras de terraplena-

gem, erosão no sistema de drenagens de ruas, estra-

das vicinais ou mesmo pavimentadas; erosão de en-

costa ao longo de pastagem excessiva ou de caminho 

de gado em áreas de dessedentação, rompimentos 

de sistema de curvas de nível e bacias de contenção, 

escorregamento de encosta e entulhamento de ca-

nais (figura 4.17).

O assoreamento de nascentes provoca o seu 

desaparecimento bem como diminui a disponibilida-

de dos recursos hídricos. Nas áreas urbanas o assore-

amento de canais fluviais, por sedimentos e lixo, pode 

provocar ainda a ocorrência de inundações devido à 

diminuição da secção do canal fluvial, que deixa de 

ter dimensões suficientes para escoamento das en-

chentes (figura 4.18).

 O assoreamento de açudes e represas de 

modo geral está relacionado  com a interrupção do 

transporte fluvial e a mudanças de energia do fluxo 

fluvial causada pela formação do reservatório. Nos 

grandes reservatórios o assoreamento geralmente 

acontece na foz dos principais canais contribuintes 

acabando por afetar o volume útil dos reservatórios. 

Nos pequenos açudes, em função da intensidade da 

erosão na bacia contribuinte, o assoreamento total 

pode ser muito rápido, inviabilizando sua utilização 

(figura 4.19). 

O assoreamento dos cursos de água, lagoas, 

lagunas, dentre outros corpos d’água naturais pro-

voca ainda: alterações nas condições ambientais dos 

ecossistemas bentônicos, pelo soterramento e pelas 

mudanças das características químicas e físicas do 

substrato do canal, soterramento de vegetação exis-

tente nos fundos dos vales, alterando a qualidade 

dessa vegetação, destruindo Áreas de Proteção Per-

manente, e comprometendo o papel dessa vegeta-

ção na proteção dos recursos hídricos (capítulo X).

Os mecanismos de mitigação do assoreamento 

geralmente provocam impactos significativos nas áre-

as de APP, adjacentes aos canais fluviais e as nascen-

tes, sendo geralmente de alto custo e de pouca efi-

ciência se não forem realizados concomitantemente 

à contenção dos processos erosivos fornecedores de 

detritos e causadores do assoreamento (figura 4.20). 

A identificação das áreas afetadas pelo as-

soreamento comumente resulta da observação vi-

sual do processo. Ele pode ocorrer próximo à área 

fornecedora de sedimento, ou ainda estar se de-

senvolvendo em um ponto do canal fluvial nas pro-

ximidades da área fonte de sedimento, que pode

ser descoberto, simplesmente acompanhando-se 

o fluxo de detritos. A evolução do processo nessas 

situações pode ser monitorada por meio de réguas 

Assoreamento (a) localizado do leito fluvial por  obra de drenagem pluvial em área de loteamento; (b) total do canal fluvial e aterramento da mata 

ciliar por detritos provenientes de área de implantação de loteamento a jusante do local.

FIGURA 4.18

a b
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FIGURA 4.19

graduadas que indiquem a magnitude do assorea-

mento.

No caso de grandes reservatórios a avaliação do 

assoreamento na foz dos contribuintes também pode 

ser visual. No entanto, a avaliação do assoreamento 

por sedimentos finos nas partes mais profundas dos 

reservatórios só poderá ser feita por meio de estudos 

mais complexos com sondagens para medir a espessu-

ra do material depositado e de cálculos que permitem 

determinar o volume de material de assoreamento.

Assoreamento intenso do canal fluvial por sedimentos e lixos em áreas 

urbanas. (Campinas, SP).

O assoreamento de grandes rios e estuários 

pode ser feito por meio de levantamentos batimétri-

cos, que permitam avaliar mudanças nas profundida-

des do canal e na forma das margens e de depósitos 

submersos. Neste caso podem ser coletadas amostras 

do material para determinações de natureza física 

(granulometria) e química (elementos químicos, ma-

téria orgânica), que permitam identificar as principais 

fontes do material de assoreamento.

2.2 Métodos para identificar e estimar assoreamento 

em cursos de água

O assoreamento é um processo comum à 

jusante de obras de terraplenagem, de obras de 

drenagem, e de áreas agrícolas e pastoris em processo 

de erosão acelerada. As áreas mais susceptíveis 

ao processo erosivo, quando sob uso intensivo ou 

inadequado, tornam-se grandes produtoras de 

sedimentos, que promoverão o assoreamento dos 

corpos d’água. A estimativa da erosão como parte do 

diagnóstico visando a adoção de medidas preventivas 

e mitigadoras das perdas de solo e da produção de 

sedimentos é uma etapa fundamental no processo de 

monitoramento e controle do assoreamento.

Para avaliação do assoreamento, o método mais 

utilizado vem a ser a batimetria, atualmente já podendo 

ser associada ao uso de GPS. É possível estimar o relevo 

submerso do rio, lago ou represa e a perda de volume 

e área úteis em virtude do assoreamento. Também 

neste caso podem ser coletadas amostras do material 

para determinações de natureza física (granulometria) 

e química (elementos químicos, matéria orgânica).

Ação humana e assoreamento (a) assoreamento do canal fluvial por detritos provenientes de focos distantes de erosão existentes em loteamento 

implantados na bacia hidrográfica; (b) soterramento da vegetação da APP provocada pela dragagem de material de assoreamento em lago urbano. 

FIGURA 4.20
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4.3 – PRINCÍPIOS E PRÁTICAS PARA PREVENIR E CONTROLAR A EROSÃO E O ASSOREAMENTO

3.1 Princípios de conservação do solo e da água

Os itens anteriores deste capítulo conduzem 

ao postulado de que o controle da erosão e a conser-

vação do solo e da água se baseiam em três princí-

pios fundamentais, que englobam a manutenção de 

cobertura protetora à superfície do solo, o aumento 

da infiltração de água no solo e o controle do escoa-

mento superficial.

 No controle da erosão entressulcos, busca-se 

prevenir o impacto da gota de chuva sobre o solo 

descoberto, e a medida principal de controle vem a 

ser a cobertura do solo. Na erosão em sulcos, o agen-

te é a enxurrada. O controle neste caso visa diminuir a 

concentração da enxurrada, diminuindo seu volume 

e energia cinética, interceptando o comprimento da 

vertente, e favorecendo a infiltração da água ou a dre-

nagem rápida do excesso de água para fora da área.

Com base nos princípios fundamentais, as 

práticas de controle da erosão visam reduzir a sus-

ceptibilidade do solo à desagregação das partículas 

e a magnitude das forças de desagregação, reduzir 

a porção da superfície do solo exposta e passível de 

sofrer a ação das forças de desagregação e induzir a 

deposição do material erodido.

3.2 Práticas de conservação do solo e da água

São reconhecidos três tipos de práticas con-

servacionistas, designadas por vegetativas, edáficas 

e mecânicas.

As práticas vegetativas se baseiam no uso da 

vegetação para proteger o solo, sendo que a densi-

dade da cobertura vegetal é seu aspecto primordial. 

As práticas vegetativas têm por funções principais 

evitar o impacto da gota de água diretamente sobre 

a superfície do solo e diminuir a energia cinética da 

enxurrada, em função do aumento da rugosidade do 

terreno. Manter vegetados os entornos e margens de 

rios, lagos, represas e reservatórios é a melhor medi-

da para prevenção de degradação por erosão e asso-

reamento (figura 4.21).

O florestamento ou reflorestamento é uma 

prática vegetativa indicada para adoção nas ter-

ras de baixo potencial de produção ou muito sus-

ceptíveis à erosão, nas terras ao longo dos cursos 

d’água e em outras terras, de acordo com os dis-

positivos legais vigentes. A utilização de plantas de 

cobertura se destina a manter o solo coberto du-

rante o período chuvoso. Outra vantagem da ma-

nutenção de plantas de cobertura é a produção 

de matéria orgânica para incorporação ao solo, o 

que melhora a qualidade física e estimula os proces-

sos físicos e biológicos. O capítulo 10 descreve as ra-

zões para recuperar as matas ciliares por manejo ou 

reflorestamentos, destacando a importância do que 

isso representa para a conservação do solo.

A cobertura do solo com restos de cultura, ou 

cobertura morta, é uma das mais eficientes práticas 

de controle da erosão. A cobertura morta protege o 

solo contra o impacto das gotas de chuva, faz dimi-

nuir o escoamento superficial ou enxurrada e ainda 

incorpora matéria orgânica ao solo.

Cordões de vegetação permanente são filei-

ras de plantas perenes e de crescimento denso, dis-

postas com determinado espaçamento horizontal e 

sempre em contorno ou em nível. Atuam quebrando 

a velocidade de escorrimento da enxurrada, promo-

vendo a deposição dos sedimentos transportados e 

facilitando a infiltração de água no solo. É uma prática 

muito eficiente de controle, chegando quase a equi-

valer aos terraços.

A proteção das margens dos rios pela cobertura vegetal previne a erosão e o 

assoreamento dos corpos d’água.

FIGURA 4.21

Informações sobre práticas de conservação do solo 
e da água envolvendo tecnologias para aumentar a 
cobertura vegetal e a infiltração de água no solo são 
encontradas nos trabalhos de van Raij et al. (1994) e 
Bertoni & Lombardi Neto (1999).
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A prática de culturas em faixas consiste na 

disposição das culturas em faixas de largura variável, 

de tal forma que a cada ano se alternem plantas que 

oferecem pouca proteção ao solo com outras de cres-

cimento denso. É considerada uma prática complexa 

pois combina os efeitos do plantio em contorno, da 

rotação de culturas, das plantas de cobertura e, em 

muitos casos, dos terraços.

As práticas de natureza edáfica têm por finali-

dade melhorar ou corrigir aspectos da qualidade do 

solo que afetam a produtividade biológica das plan-

tas e, conseqüentemente, a densidade da cobertura 

vegetal do solo.

A calagem é uma operação de aplicação de 

calcário no solo, efetuada para correção da acidez. 

A faixa ideal de variação de pH tendo em vista a dis-

ponibilidade de nutrientes se situa entre 6,0 e 6,5. A 

correção da acidez do solo tem reflexo direto sobre a 

produtividade e sobre o vigor dos plantios voltados 

à recuperação florestal, uma vez que na faixa de pH 

indicada, a disponibilidade dos nutrientes é máxima 

e os problemas de toxidez são minimizados. A cor-

reção da acidez permite melhor aproveitamento do 

solo pelas raízes, aumentando o volume de solo ex-

plorado, com melhor aproveitamento da água e dos 

nutrientes, o que tem reflexo direto na produção das 

culturas.

Adubação verde constitui uma técnica que 

emprega o plantio de plantas, em geral legumi-

nosas, com capacidade de fixação do nitrogênio 

atmosférico, incorporando-o ao solo, que quan-

do aplicada traz ainda como benefícios a obtenção 

de maior cobertura vegetal do solo em determina-

das épocas do ano, além da incorporação de ma-

téria orgânica em profundidade no solo. Em áreas 

agrícolas, é recomendável a introdução no período 

entre março e junho, nas áreas de culturas anuais 

que permaneçam em descanso ou em pousio. Em 

áreas com culturas permanentes, como café, ci-

tros e outras frutíferas, a introdução pode se dar 

como planta de cobertura nas entrelinhas.

Práticas mecânicas de conservação do solo e 

da água são aquelas que recorrem a estruturasartifi-

ciais, baseadas na disposição adequada de porções 

de terra no terreno. Possuem como funções princi-

pais diminuir a energia cinética da enxurrada, favo-

recer a infiltração da água no solo e, em solos pouco 

permeáveis, promover a retirada do excesso de água 

do terreno. A distribuição racional dos caminhos em 

uma propriedade agrícola, considerando a topogra-

fia do terreno e projetando-os em contorno, é uma 

prática importante de conservação. Carreadores pen-

dentes, que fazem a ligação entre os nivelados, de-

vem ser projetados no menor número possível e loca-

dos nos espigões, nos locais onde as declividades do 

terreno são menores. Outra prática conservacionista, 

também em áreas agrícolas, é o plantio em contorno, 

com disposição das fileiras de plantas e execução das 

operações de cultivo no sentido transversal à pen-

dente, seguindo as curvas de nível.

O terraceamento agrícola é a prática mecânica 

de controle da erosão mais utilizada e conhecida pe-

los agricultores que utilizam mecanização agrícola. O 

terraço é uma estrutura que combina um camalhão 

Para saber mais sobre as práticas de conservação 
de solo e da água leia Bertolini et al. (1994 a e b), 
Bertoni e Lombardi Neto (1999) e Raij et al. (1994).

Leia mais sobre tipos, construção e dimensiona-
mento de terraços nos trabalhos de Bertolini et al. 
(1994a) e de Bertoni & Lombardi Neto (1999). Há 
também programas computadorizados aplicáveis 
no dimensionamento de terraços, como o programa 
Terraço 2.0, desenvolvido em parceria pela Secreta-
ria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Am-
biente e a Universidade Federal de Viçosa.
Práticas de controle de erosão em estradas rurais, 
controle de voçorocas, manejo da água, drenagem 
de várzeas, e de recomposição artificial de mata ci-
liar constam do trabalho de Bertolini et al. (1994b).

Terraço em construção em área de pastagem.

FIGURA 4.22
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(aterro) e um canal (corte), sendo construído perpen-

dicularmente à linha de maior declive (figura 4.22).

O terraço tem a função de parcelar o com-

primento da encosta, reduzindo o volume e 

a velocidade da enxurrada. A prática deve ser 

associada, no entanto, com outras práticas 

que favoreçam o aumento da cobertura vege-

tal e a melhoria da infiltração de água no solo. 

Isoladamente, o terraceamento é uma prática inefi-

ciente de controle da erosão. 

Concluindo, a escolha de um ou mais de um 

tipo de prática para obter a conservação do solo em 

um território depende do conhecimento que se tem 

sobre os fatores condicionantes e sobre a capacidade 

de estimativa de erosão e assoreamento dos respon-

sáveis pelo planejamento da região. Avaliar os riscos 

de degradação e os impactos diretos e indiretos de-

correntes da erosão acelerada representa uma etapa 

crucial para que se conserve o solo. Por outro lado, é 

também muito importante entender que as decisões 

sobre o solo não devem se restringir ao solo, ou seja, 

que o tomador de decisão observe também os ou-

tros fatores do meio, como eles se comportam, como 

é sua dinâmica, sejam naturais ou antrópicos. Confor-

me descreve o capítulo 11, somente dessa maneira 

poderá ocorrer gestão do meio, onde as escolhas 

estão atreladas umas as outras, de forma integrada 

dentro da paisagem.

LEITURAS RECOMENDADAS
BERTONI, J.; LOMBARDI NETO, F. 1999 Conservação do Solo. 4ª. edição. São Paulo: Ícone, (Coleção Brasil Agrícola).

GUERRA, J. T., SILVA, A. S. & BOTELHO, R. G. M. (Org.) 1999 Erosão e Conservação dos Solos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil.

LIBARDI, P. L.  2000 Dinâmica da água no solo. 2ª edição. Piracicaba: Editado pelo Autor, 509 p
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CAPÍTULO 5

O USO DA TERRA E A 
DINÂMICA HIDROLÓGICA
COMPORTAMENTO HIDROLÓGICO E EROSIVO DE BACIAS DE DRENAGEM

Tanto nas áreas montanhosas como nas áreas de 

colinas rebaixadas, a rugosidade topográfi ca per-

mite a distinção de áreas que drenam fl uxos líquidos, 

sólidos e solúveis para uma saída comum através de 

um canal ou de uma rede de canais, denominadas ba-

cias de drenagem ou bacias hidrográfi cas. Elas cons-

tituem uma unidade geomorfológica fundamental, 

onde os impulsos das chuvas acionam os processos 

hidrológicos e erosivos que regulam as transfor-

mações morfológicas e a evolução interna da bacia 

(Chorley, 1962). Estes processos, por seu turno, são 

regulados pelos componentes internos relacionados 

ao substrato rochoso, aos solos, a morfologia super-

fi cial, a cobertura vegetal e ao uso da terra. Signifi ca, 

portanto, que alterações numa parte do sistema po-

dem afetar outras partes ou mesmo todo o sistema 

de drenagem, modifi cando o balanço das entradas 

de chuvas e as saídas ou descargas residuais da bacia 

(capítulos 4, 6 e7). 

Enquanto as partes do sistema estiverem bem 

ajustadas entre si, as respostas hidrológicas e erosivas 

emitidas pela bacia aos diferentes impulsos de chu-

vas deverão manter uma certa proporcionalidade e 

o sistema se manterá estável. Porém, na medida em 

que ocorram mudanças externas ou internas do siste-

ma de drenagem, numa tal ordem de magnitude que 

o sistema não consiga absorver e manter-se estável, 

então, ocorrerá um certo tempo de desajuste entre 

estes impulsos climáticos e as respostas hidrológicas 

da bacia. Até quando? Até que as partes, anterior-

mente modifi cadas, retornem a uma nova condição 

de ajuste entre seus componentes e os impulsos in-

cidentes, mas não necessariamente reproduzindo as 

mesmas condições anteriores. Neste contexto pode-

mos indagar: qual o papel dos eventos extremos de 

chuvas no desencadeamento e na intensidade dos 

processos erosivos, especialmente quando os siste-

mas de bacias de drenagem passaram por transfor-

mações e apresentam desajustes internos nas rela-

ções entre suas partes componentes? 

No mundo, assim como no Brasil, a degrada-

ção dos biomas terrestres refl ete um rastro histórico, 

e ainda atual, de transformações induzidas, principal-

mente, pela apropriação, uso e ocupação das terras 

pelo Homem (capítulos 2, 3 e 10). Diante da explo-

ração econômica e predatória dos recursos da natu-

reza, pode-se considerar que grande parte dos siste-

mas de bacias hidrográfi cas encontra-se instável. Esta 

instabilidade resulta no aumento da vulnerabilidade 

do meio que habitamos, onde as ameaças e os riscos 

de desastres relacionados à água tendem a se inten-

sifi car e a se tornar cada vez mais freqüentes. Isto se 

acentua aonde o adensamento populacional é maior 

e especialmente entre os mais pobres, os quais geral-

mente habitam as áreas de maior risco, quer seja no 

domínio das encostas íngremes, sujeitas a altos índi-

ces de erosão por ação gravitacional (deslizamentos), 

quer seja no domínio das planícies fl uviais interiores 

ou fl uvio-marinhas da zona costeira, sujeitas, natural-

mente, às enchentes. 

Em função dessas questões, este capítulo ob-

jetiva mostrar o comportamento hidrológico e erosi-

vo de bacias de drenagem que apresentam mudan-

ças ambientais decorrentes de sucessivas formas de 

apropriação do espaço urbano e do espaço rural. Dis-

cutiremos o papel dessas mudanças na vulnerabilida-

de das bacias de drenagem e das áreas receptoras, es-

pecialmente diante dos perigos e riscos de desastres 

relacionados aos períodos chuvosos e as ocorrências 

de chuvas mais intensas. 
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Estrutura esquemática da água líquida, com moléculas de H2O em 

interação eletrostática através de pontes de hidrogênio.

FIGURA 5.1

5.1 – DISTRIBUIÇÃO E ROTAS DOS FLUXOS DE ÁGUA NO CONTEXTO DE BACIA 
HIDROGRÁFICA

A água é defi nida como uma substância quími-

ca composta de um átomo de oxigênio e dois átomos 

de hidrogênio (H2O) e na Terra está freqüentemente 

misturada com diversos íons ou compostos, ocorren-

do sob um dos três diferentes estados (ou fases) da 

matéria: sólido, líquido ou gasoso (vapor), dependen-

do das condições de temperatura e pressão aonde se 

encontra. Além disso, a molécula de H2O é polar, isto 

é, possui uma parte com carga positiva e outra ne-

gativa, devido ao arranjo em “V” entre os átomos de 

hidrogênio (íons positivos) e oxigênio (íon negativo), 

que se observados a partir do centro do átomo de 

oxigênio apresenta um ângulo de aproximadamente 

105º (fi gura 5.1). Uma molécula de água exerce atra-

ção em outra (e vice-versa) através desta polaridade, 

de modo que um átomo de hidrogênio de uma mo-

lécula (parte positiva) interage eletrostaticamente 

com o oxigênio (parte negativa) de outra molécula, 

formando uma atração que é chamada de ponte de 

hidrogênio. É esta atração que mantém as moléculas 

de água agrupadas em estado líquido, quando a subs-

tância encontra-se em temperaturas entre 0 e 100º C 

e pressões em torno de 1 atm. Quando a temperatura 

supera os 100º C (ponto de fusão), há um aumento 

da vibração das moléculas provocado pela energia 

térmica, que supera a energia de atração das pontes 

de hidrogênio, fazendo que o conjunto de molécu-

las passe para a fase de vapor. O contrário acontece 

quando a água líquida atinge temperaturas inferiores 

a 0º C (ponto de congelamento), pois a vibração é tão 

pequena que o comportamento do conjunto de mo-

léculas torna-se sólido.

A distribuição da água no planeta depende 

das características físicas e químicas que envolvem 

seus estados líquido-sólido-gasoso, associadas aos 

processos de seu deslocamento no espaço prove-

niente da aceleração gravitacional da Terra e das va-

riações de energia térmica do sol. 

 1.1 Ciclo hidrológico

A distribuição e movimentação da água no pla-

neta podem ser expressas através do Ciclo Hidrológi-

co. Tendo em vista que a radiação solar (energia solar) 

incide diferencialmente na Terra, acontecem amplas 

variações de temperatura e pressão na atmosfera e 

na superfície do planeta, induzindo a modifi cações 

de estado em associação à movimentação da água 

causada pela gravidade, através da transformação da 

energia potencial em energia cinética. Essas transfor-

mações de estado da água e sua distribuição na Terra 

compõem as etapas do ciclo hidrológico (fi gura 5.2), 

denominadas como: evaporação (Ev), condensação 

(Cd), precipitação (P), intercepção (It) (ou intercep-

tação), evapotranspiração (Evt), infi ltração (I), esco-

amento superfi cial (Es) e escoamento subsuperfi cial 

(ESs) (ou subterrâneo).

A distribuição espacial e temporal da água se 

dá através de interação de fenômenos variados, en-

volvendo componentes e processos específi cos rela-

cionados com a hidrosfera, atmosfera, biosfera e litos-

fera. As movimentações hidrológicas através destas 

camadas resultam em ocorrências de água nas três 

diferentes fases, presentes no ar, oceanos, rios, lagos, 

seres vivos, solos e rochas. 

Mudanças de estado e movimentação da água no Ciclo Hidrológico.

FIGURA 5.2
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Nos próximos itens serão enfocados somente 

os fenômenos hidrológicos relacionados aos proces-

sos geomorfológicos modifi cadores da paisagem e 

associados aos desastres.

1.2. A água no contexto das bacias hidrográfi cas

A identifi cação da distribuição da água na pai-

sagem, bem como sua quantifi cação, é difícil de ser 

estabelecida na escala global do ciclo hidrológico. 

Por outro lado, a consideração do ciclo hidrológico 

em escalas regionais ou locais apenas permite ade-

quá-lo como um sistema aberto, parte do todo, onde 

há entrada e saída de matéria (água) e energia, sendo, 

portanto, visto como um sub-sistema do ciclo hidro-

lógico global. Desta maneira, para que seja possível 

quantifi car a entrada e saída da água nestes sub-sis-

temas regionais ou locais, é necessário que se tenha 

uma área com limites bem defi nidos, ou seja, a bacia 

hidrográfi ca, conforme defi nida anteriormente. A de-

limitação de uma bacia é feita a partir de mapas que 

contenham a rede de canais e a topografi a do terre-

no, sendo que o limite da bacia é chamado de divisor 

de águas, ou divisor de drenagem ou, simplesmente, 

divisor (fi gura 5.3). 

O balanço hidrológico é feito a partir da men-

suração e cálculo das entradas de água (I, entrada), 

saídas (O, saída) e da variação da estocagem subterrâ-

nea ( Δs , estocagens), conforme a equação: 

Deste modo, na área da bacia de drenagem 

consideram-se como entradas (valores positivos) as 

precipitações (P), como saídas (valores negativos) o 

conjunto formado pela evaporação (E), evapotranspi-

ração (ET) e a vazão do canal na saída ou desemboca-

dura (V) e como resultado do balanço as variações do 

nível da água subterrânea (ΔES), podendo ser negati-

vo ou positivo. Analisando nesta perspectiva, a equa-

ção anterior pode ser reescrita da seguinte forma: 

Assim como a água se distribui dentro de uma 

bacia de drenagem das partes mais elevadas (mon-

tante) para as partes mais baixas (jusante), também é 

possível considerar da mesma maneira sua distribui-

ção ao longo das encostas (fi gura 5.4). Como já citado 

no capítulo anterior, nas encostas a água que provém 

O que é....

Balanço hídrico ou balanço hidrológico refere-se às 
medidas de entrada e saída de água em uma bacia 
hidrográfi ca.

Bacia de drenagem ou bacia hidrográfi ca.

FIGURA 5.3

I-O= S

P – E – ET – V =  ES

Biosfera

Litosfera

Hidrosfera

Atmosfera
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da precipitação poderá infiltrar-se e/ou escoar na 

superfície do terreno, neste caso, caracterizando-se 

como fluxo superficial hortoniano (definido por Hor-

ton, 1933) ou fluxos superficial saturado (definido por 

Dunne, 1970).

O fluxo hortoniano ocorrerá em qualquer par-

te das encostas sempre que a intensidade de chu-

va for mais elevada que a capacidade de infiltração 

do solo e após o preenchimento das micro-depres-

sões na superfície do terreno. Já o fluxo dunneano 

é característico de solos pouco profundos e satura-

dos de água, especialmente nos fundos de vales: 

esta condição propicia a exfiltração do escoamento 

subsuperficial proveniente de montante, o qual, 

junto com a precipitação sobre a zona saturada, ali-

menta este tipo de escoamento.

A partir da infiltração, é possível ocorrer fluxos 

subsuperficiais rasos, aproximadamente paralelos 

à superfície do solo, como decorrência de variações 

da capacidade de transmissão de água (condutivi-

dade hidráulica) no perfil do solo. A continuidade 

de percolação vertical da água no perfil do solo, ou 

através de fraturas das rochas subjacentes, alimenta 

os reservatórios de água (aqüíferos), cujo movimento 

lateral, em direção aos canais, tende a ser cada vez 

mais lento com a profundidade: são os chamados flu-

xos subsuperficiais profundos (ou fluxos subterrâne-

os). Ambos os fluxos atingirão os canais de drenagem 

situados nos fundos de vale.

1.3 Hierarquia de bacias hidrográficas e articula-

ção da rede de canais

Assim como qualquer sistema, no interior de 

uma bacia de drenagem é possível delimitar outras 

sub-bacias, que são escolhidas conforme as necessi-

dades das análises que se pretende fazer (figura 5.5).

Delimitação das sub-bacias de 2ª ordem (em 

tracejado) na bacia hidrográfica indicada na figura 

5.3.

A área de abrangência das bacias de drenagem 

pode ter tamanho muito variado, não sendo possível 

estabelecer uma categorização precisa quanto ao ta-

manho. Podem possuir milhões de quilômetros qua-

drados, apresentando dimensões continentais, tais 

como: a bacia do rio Amazonas (6,15 milhões km2),

a bacia do rio Paraná (2,58 milhões de km2), dentre 

outras. Quando assumem centenas de milhares de 

quilômetros quadrados, são tratadas como de di-

mensões nacionais, por exemplo a bacia do rio São 

Francisco (617 mil km2). Já as bacias que apresentam 

dezenas de milhares de quilômetros quadrados são 

consideradas como regionais, tais como: a bacia do 

rio Paraíba do Sul (56 mil km2) e a bacia do rio Tietê (72 

mil km2). As bacias de menor porte podem apresentar 

centenas ou milhares de hectares, caracterizando-se 

como bacias de dimensões locais, conforme a bacia 

do rio Carioca, RJ (112 mil ha) e a bacia do rio Paranoá, 

Distribuição dos fluxos d’água nas encostas: (1) fluxo superficial; (2) 

fluxo subsuperficial raso; (3) fluxo superficial de saturação e (4) fluxo 

subsuperficial profundo ou fluxo subterrâneo (Dunne e Leopold, 

1978, modificado).

FIGURA 5.4

Exfiltração é o contrário da infiltração, ou seja é a saída 
da água subterrânea para a superfície do terreno.

Delimitação das sub-bacias de 2ª ordem (em tracejado) na bacia 

hidrográfica indicada na figura 3.

FIGURA 5.5
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DF (366 mil ha). Por fim, é também possível caracte-

rizar pequenas bacias de apenas alguns milhares ou 

centenas de metros quadrados, geralmente nas zonas 

de cabeceiras de drenagem, as quais se constituem 

em domínios preferenciais de expansão regressiva da 

rede de canais.

A fim de estabelecer um ordenamento hierar-

quizado da rede de canais que drenam uma bacia, 

alguns geomorfólogos e hidrólogos propuseram cri-

térios de hierarquização de bacias. Dentre os critérios 

mais utilizados destacam-se o de Horton (1933) e o 

de Strahler (1952), como mostra a figura 5.6. Cabe res-

saltar que para qualquer critério é necessário que seja 

mencionada a escala espacial a qual a rede de canais 

se refere (por exemplo 1:50.000 ou 1:100.000). Isto por 

que, conforme se amplia o detalhe da escala, maior é 

quantidade de canais observados e maior deverá ser 

a hierarquia da bacia. Portanto a mesma bacia na es-

cala 1:50.000 deverá ter maior ordem do que na escala 

1:100.000. Para estudos aplicados de bacias regionais 

ou locais, o ideal é ajustar o mapeamento da rede de 

canais com apoio de sensoriamento remoto em escala 

adequada (base mínima de 1:25 000).

Uma vez que se tenha o desenho da rede de 

canais na bacia de drenagem, o critério de Strahler 
é estabelecido a partir dos seguintes princípios: (A) 

canais que não possuem afluentes são canais de 1ª 

ordem; (B) Quando dois canais de mesma ordem se 

encontram, o canal resultante aumenta uma ordem 

e quando canais de ordens diferentes se encontram, 

o canal resultante mantém o valor de maior ordem. 

Neste critério, cada segmento de canal existente na 

rede hidrográfica recebe uma determinada ordem, 

sendo que a bacia como um todo assume a ordem 

do canal de maior valor. No critério de Horton cada 

canal assume uma ordem, sendo que esta ordem se 

mantém conforme o maior comprimento.

A hierarquização dos canais revela a estrutu-

ração ou arranjo interno do sistema de drenagem de 

uma determinada bacia, facilitando a localização das 

cabeceiras de drenagem, ou seja, das áreas-fontes 

dos fluxos (de matéria líquida, sólida e/ou solúvel) 

que convergem das encostas para os primeiros canais 

(ou canal de primeira ordem) da rede de canais da 

bacia considerada. As sub-bacias de nível hierárqui-

co superior (segunda ordem, terceira ordem, quarta, 

etc) revelam, por seu turno, a articulação espacial do 

escoamento canalizado da bacia principal. Significa 

que, no caso da mudança de uso ocorrer numa parte 

da bacia, os efeitos locais sobre o comportamento hi-

drológico e erosivo tendem a se propagar em direção 

às áreas de nível hierárquico superior da bacia, facili-

tando a projeção espacial dos efeitos da mudança de 

uso numa parte da bacia. 

No contexto do planejamento racional do uso 

da terra, deve-se levar em conta que a mudança de 

Bacia de drenagem de 4ª ordem definida a partir dos critérios de hierarquia de (A) Straher e (B) Horton.

FIGURA 5.6

Ler mais em: 
Coelho Netto, 2003 e Coelho Netto et al., 2006
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uso pode aumentar a vulnerabilidade dos solos fren-

te as ameaças e riscos de deslizamentos nas encostas. 

Mas a chance disto ocorrer aumenta no domínio das 

cabeceiras de drenagem; na medida em que a topo-

grafia côncava desta porção da encosta (também de-

nominada de vales de cabeceiras) favorece a conver-

gência de fluxos d’água subsuperficiais em direção 

ao seu eixo central, onde, sob condição de saturação, 

os solos tendem a se tornar instáveis e suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos (especialmente do tipo 

creep ou rastejo e tipo fluxo detrítico ou corrida). Es-

tes deslizamentos deixam cicatrizes erosivas, com so-

los expostos por certo tempo, onde a erosão superfi-

cial atua produzindo altas cargas de sedimentos para 

os canais fluviais durante os períodos chuvosos. Con-

tribuem, desta forma, para o aumento das taxas de 

assoreamento no canal fluvial e, portanto, aumentam 

a chance de ocorrência e a magnitude das enchentes. 

Estes vales de cabeceiras também são vistos como 

áreas de maior atividade erosiva por ação do escoa-

mento subsuperficial, o qual favorece a formação e 

propagação de canais erosivos do tipo voçoroca. 

5.2 – MUDANÇAS NA PAISAGEM 

Como já visto no capítulo 3, os aspectos mor-

fológicos das bacias de drenagem, assim como suas 

amplitudes de relevo, conferem uma rugosidade à 

paisagem que combina, em sua textura superficial, 

com as diferentes coberturas de vegetação e de uso 

e ocupação das terras pelo Homem. Trata-se de um 

mosaico dinâmico cuja transformação é impulsiona-

da por forças da natureza, especialmente climática, 

ou induzido pelas mudanças de uso e ocupação das 

terras (capítulo 2 e 10). Nos próximos itens estaremos 

enfocando as mudanças sob dois recortes distintos: 

da formação e transformação da superfície terrestre e 

da visão geográfica da paisagem.

2.1 Mudanças e transformação do modelado 

terrestre

Sob a perspectiva do modelado dos terrenos, 

podemos dizer que existe uma evidente relação en-

tre tamanho e duração da existência da maioria das 

formas superficiais terrestres. A figura 5.7 ilustra esta 

relação para alguns exemplos de formas caracterís-

ticas; embora os valores não sejam precisos, pode-

se perceber a ordem de magnitude destas relações. 

Ahnert (2002), o autor dessa figura, indica que numa 

extremidade estão as micro-formas, como as depres-

sões milimétricas originadas pelo impacto da gota de 

chuva em solo arenoso ou síltico, as quais podem ser 

destruídas em poucos segundos ou minutos por uma 

outra gota. Cessada a chuva, estas micro-depressões 

podem permanecer por alguns dias. No outro extre-

mo estão as áreas cratônicas continentais que existem 

desde as primeiras fases da historia da Terra e consis-

tem nos mais antigos componentes dos continentes. 

Em suma, os processos geomorfológicos envolvem o 

tempo para que as formas se modifiquem: as formas 

maiores requerem um tempo maior. Significa, por-

tanto, que todos os tipos de formas têm sua escala 

específica de tempo e espaço, com resoluções espe-

cíficas, conforme descreve o capítulo 3. Portanto, a 

investigação das formas e dos processos afins requer 

resoluções espaciais e temporais específicas.

Frente ao exposto, ressaltamos que para expli-

car as formas erosivas associadas aos deslizamentos 

nas encostas, por exemplo, necessitamos examinar 

alguns eventos destes processos durante alguns 

meses a alguns anos. Este tempo é suficiente para 

explicar os processos em seus mecanismos e condi-

cionantes envolvidos, mas a gênese ou evolução da 

bacia de drenagem que contem esta forma envolve 

um tempo maior (centenas de milhares de anos ou 

mais) ou da montanha que contem esta bacia, um 

tempo maior ainda (dezenas de milhões de anos). As-

sim sendo, a escala de tempo associada aos estudos 

aplicados de bacias de drenagem envolvem apenas o 

tempo presente e com projeções futuras até algumas 

dezenas de anos, tendo em vista a possibilidade de 

gestão das bacias. Podemos, entretanto, buscar no 

entendimento da evolução das bacias, num tempo 

Cratônico vem de “craton” que são áreas estáveis 
da crosta terrestre, muito  antigas, como os 
próprios continentes, e não constituem uma forma 
especifica, mas sim um agregado de formas com 
grande heterogeneidade de componentes.
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histórico ou geológico recente (até poucos milhares 

de anos atrás) algumas pistas para projeções das ten-

dências evolutivas das bacias num futuro próximo. 

Esta previsão por sua vez, constitui-se num arcabou-

ço fundamental para a tomada de decisões de caráter 

preventivo.

2.2 Mudanças e transformação sob a perspectiva 

humana 

As mudanças na paisagem também podem 

ser percebidas numa outra visão espacial e temporal, 

sob a ótica geográfica, numa perspectiva histórica 

e atual. Focalizando a cidade do Rio de Janeiro, por 

exemplo, percebemos, através dos fatos indicados 

por Figueró (2005), que o crescimento demográfico 

e a expansão urbana têm sido acompanhados pela 

alternância entre períodos de degradação florestal e 

medidas de recuperação e conservação florestal, as-

sociadas às políticas conservacionistas implementa-

das a partir da última década de 60. O caso apontado 

pelo autor refere-se à área montanhosa do Maciço 

da Tijuca onde a floresta original foi substituída pela 

cafeicultura, entre meados dos séculos XVIII e XIX. A 

decadência econômica desta atividade foi uma de-

corrência da erosão dos solos orgânicos superficiais 

que guardavam uma alta fertilidade herdada do am-

biente florestal pretérito. 

A intensificação da atividade erosiva superfi-

cial nas encostas sob plantio de café foi uma resposta 

às mudanças no comportamento hidrológico, na me-

dida em que modificou as condições anteriormente 

favoráveis à infiltração e estocagem de água nos so-

los. A exposição direta dos solos às chuvas propiciou 

Relações entre tamanho e duração das formas (modificado de Ahnert, 1998).

FIGURA 5.7
um aumento da produção de escoamento superficial 

e, por conseguinte, aumentou a capacidade erosiva. 

Por outro lado, a redução na estocagem de água no 

solo acarretou problemas de abastecimento de água 

diante de uma demanda crescente para abasteci-

mento da cidade em expansão, por volta de meados 

do século XIX. Este fato, aliado ao desinteresse dos 

cafeicultores por suas terras já improdutivas, impul-

sionou, então, as primeiras medidas governamentais 

voltadas ao reflorestamento, visando a reabilitação 

dos mananciais de águas. Após a compra destas ter-

ras o governo iniciou um processo de reflorestamen-

to heterogêneo, com a reintrodução de várias espé-

cies nativas no domínio das cabeceiras de drenagem, 

particularmente no maciço montanhoso da Tijuca. A 

ausência de pressão urbana no entorno permitiu a re-

generação do ecossistema florestal.

Entre o final do século XIX e primeiras décadas 

do século XX, a população do município do Rio de Ja-

neiro cresceu de 274.972 para 1.157.873, em grande 

parte devido à expansão da função portuária-comer-

cial; porém é a industrialização, e suas conseqüências 

políticas e ideológicas, que explicam a progressiva 

transformação de uma cidade colonial em uma ci-

dade moderna. Coelho Netto e colaboradores (2006) 

afirmam que no final da década de 1910 aparece a 

favela como um verdadeiro fenômeno de massa que 

explodiu no século XX. Em 1947 já existiam 199 fave-

las com 283.390 moradores (14% da população total 

da cidade). Em 1996, a população favelada da Cidade 

cresceu para cerca de 17% da população do Rio de Ja-

neiro. Apesar da crescente expansão da ocupação nas 

encostas do maciço, a floresta foi preservada como 

área de lazer. Este fato, aliado a uma certa consciên-

cia de preservação do patrimônio natural, estimulou 

a criação Parque Nacional do Rio de Janeiro em 1961, 

o qual foi tombado pelo Instituto do Patrimônio His-

tórico e Artístico Nacional (IPHAN); em 1967 passou 

a se denominar Parque Nacional da Tijuca. A intensi-

ficação da pressão urbana sobre o Maciço acarretou 

na aprovação do Decreto Municipal 322 de 1976, o 

qual estabeleceu um zoneamento da cidade e fixou 

parâmetros urbanísticos de edificação (Código de 

Obras) para disciplinar a ocupação e criar uma faixa 

de proteção no entorno do Parque Nacional da Tijuca 

e no conjunto do Maciço. Porém, as relações espaciais 

e temporais da cidade na interface com a floresta não 

são tão fáceis de serem gerenciadas, especialmente 

quando a cidade expande e se transforma, cada vez 

mais rápido, numa metrópole ou megacidade como o 

Rio de Janeiro. A situação se agrava mais ainda quan-
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do esta expansão é seguida pelo crescimento demo-

gráfico e intensificação da pobreza, aliada a escassez 

de moradias populares e ausência de medidas regu-

ladoras, mitigadoras ou preventivas de desastres. A 

crescente vulnerabilidade ambiental e social das áre-

as de favelas, tanto nas encostas como nas planícies 

ou baixadas costeiras, anuncia os perigos e os riscos 

de desastres relacionados às chuvas intensas e espe-

cialmente nos períodos mais chuvosos. Nas encos-

tas, os perigos e riscos decorrem, principalmente, do 

aumento da suscetibilidade à erosão, especialmente 

associada aos movimentos de massa (ou deslizamen-

tos) e, nas terras baixas, às enchentes. Nestas ultimas, 

a carência de infra-estrutura de saneamento básico 

potencializa a magnitude dos desastres: segundo 

a Fundação Oswaldo Cruz, as enchentes no Rio de 

Janeiro propiciam um crescimento exponencial das 

doenças infecto-contagiosas logo após as chuvas, 

com destaque para a leptospirose; já a Defesa Civil 

alerta para o numero de afogamentos na correnteza 

dos rios e bueiros ocultos pelas enchentes, além das 

perdas de vidas nos deslizamentos das encostas, con-

forme descrevem Rosas e Lacerda (1997).

Nas áreas rurais também percebemos os ras-

tros de sucessivos ciclos econômicos os quais, histo-

ricamente, também vêm acompanhados pela degra-

dação ambiental. As formações florestais, assim como 

as formações campestres, recuaram para dar lugar, 

principalmente, as atividades pastoris e agrícolas re-

produzindo a mesma história em diferentes regiões 

do país. A diferença nos dias atuais, em relação ao 

passado histórico, está na aceleração crescente das 

mudanças no meio rural, governadas por interesses 

econômicos e fluxos de capital internacional. 

A expansão do gado ou da soja na Amazônia, 

por exemplo, ameaça o futuro não apenas da conser-

vação da biodiversidade, mas também dos recursos 

da água estocados no meio subterrâneo e conserva-

dos pelas atuais formações florestais. Às alterações 

na cobertura vegetal correspondem mudanças no 

balanço hidrológico, induzindo uma redução dos es-

toques de águas guardadas neste meio subterrâneo. 

Por outro lado, os solos expostos se tornam os mais 

vulneráveis à erosão superficial por sua exposição di-

reta às chuvas e aumento do escoamento superficial 

nas encostas e fundos de vales (capítulo 4). Esta car-

ga de sedimentos muitas vezes é acompanhada por 

uma carga solúvel tóxica, especialmente nas áreas 

sob uso agrícola em escala comercial de grande por-

te. A intensificação do assoreamento nos rios pode 

acarretar impedimentos ao seu aproveitamento para 

navegação ou instabilizar os ecossistemas aquáticos. 

Também a concentração de elementos solúveis tóxi-

cos, acima de determinados limites, pode perturbar 

estes ecossistemas e ainda acarretar problemas de 

contaminação nas planícies fluviais potencialmente 

agricultáveis, ou nos aqüíferos subjacentes. A mag-

nitude destas perdas pode alcançar dimensões no-

civas a preservação da natureza e ao bem-estar so-

cial, na medida em que seus impactos resultem em 

perdas ambientais, sociais e econômicas; neste caso, 

configura-se um desastre.

Para conhecer melhor as causas, efeitos e soluções 
dadas a Floresta da Tijuca leia Abreu (1992), 
Coelho Netto et al., (2006) e (Oliveira et al., 1996); 
Pernambuco et al. (1979).

5.3 – RESPOSTAS HIDROLÓGICAS ÀS MUDANÇAS 

Para compreender as respostas hidrológicas 

às mudanças ambientais decorrentes dos diferentes 

modos de uso e ocupação das terras é necessário, 

primeiro, conhecer o comportamento hidrológico 

em ambientes representativos das diferentes regiões 

naturais, ou seja, conhecer o comportamento do 

gradiente de formações florestais a campestres. 

Nos próximos itens apresentamos alguns aspectos 

relevantes da hidrologia de ecossistemas florestados 

(encostas montanhosas do Maciço da Tijuca, RJ) 

junto à interface urbana, inseridos no domínio 

original da Mata Atlântica . Nessas áreas prevalece 

a erosão por ação gravitacional, destacando-se os 

deslizamentos translacionais e os fluxos detríticos. 

Em seguida, abordamos as alterações na interface 

com o meio urbano. O médio vale do rio Paraíba 

do Sul, especialmente nas bacias dos rios Bananal e 

Sesmarias, serviu de exemplo para representarmos os 

aspectos hidrológicos e erosivos sob outros modos 

de uso e ocupação das terras. 
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3.1 Hidrologia em bacias sob a Floresta Tropical 

Úmida

Um primeiro estágio do ciclo hidrológico na 

fase terrestre diz respeito a intercepção das chuvas 

pelas copas arbóreas. Sabemos que a intercepção 

varia espacialmente em função da densidade dessas 

copas e de seus aspectos fisionômicos, bem como 

da distribuição antecedente de chuvas e da sua in-

tensidade, mas em termos médios podemos consi-

derar que a floresta secundária tardia e conservada 

do Maciço da Tijuca armazena em torno de 20% do 

total médio anual de chuvas, levando em conta que 

o valor médio de chuvas varia em torno de 2.300mm. 

Uma outra pequena parcela da chuva fica armazena-

da na serrapilheira, cuja capacidade de retenção varia 

em torno de 250% em relação ao seu peso seco. Po-

demos dizer que pelo menos cerca de 75 a 80 % das 

chuvas tende a infiltrar no solo, especialmente levan-

do-se em conta o fato de que tanto a serrapilheira, 

como a atividade biogênica (fauna escavadora e raí-

zes) no topo do solo, propiciam altas taxas de infiltra-

ção das águas pluviais. As raízes arbóreas, em particu-

lar, resultam em vias preferenciais de percolação da 

água no solo, permitindo a alimentação de uma zona 

de saturação, suspensa e temporária, na base da zona 

de enraizamento mais denso. A água acumulada em 

profundidade no solo e entre as fraturas das rochas 

subjacentes tende a retornar gradualmente para a 

atmosfera por evapotranspiração. Estas perdas de 

água, entretanto, tornam-se cada vez mais lentas em 

profundidade, o que resulta na estocagem de água 

“velha” por um determinado tempo de residência. 

Na bacia montanhosa do alto rio Cachoeira, 

que drena a vertente sul do Maciço da Tijuca, apenas 

30% da precipitação anual converge para os canais 

fluviais durante os períodos chuvosos. Portanto, se 

considerarmos que a intercepção média anual de 

chuvas pelas copas arbóreas varia em torno de 20% 

do volume total de chuvas, significa que a bacia es-

toca cerca de 50% das chuvas anuais nos solos e no 

meio rochoso fraturado, de onde retorna gradual-

mente para a atmosfera por evapotranspiração. A fi-

gura 5.8 sumariza a distribuição média anual das chu-

vas numa bacia montanhosa florestada e acrescenta 

Floresta secundária tardia é a expressão da 
sucessão secundária em estado avançado de 
recuperação (capítulo X).

Para saber mais sobre o comportamento 
hidrológico em florestas leia Prandini et al. (1976), 
Coelho Netto (1985), Miranda (1992), Jansen 
(2000), Basile (2004) e Silveira et al. (2004).

Esquema das funções ambientais da floresta preservada (dados obtidos na Estação Experimental do Rio Cachoeira/Parque Nacional da Tijuca) 

extraído de Coelho Netto (2005). Nos retângulos: distribuição percentual chuvas médias anuais (Coelho Netto, 1985); Ic = intercepção/copas 

arbóreas; Ess = estocagem/subsuperficial; Qss = carga subsuperficial para descarga fluvial. 

FIGURA 5.8
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ainda outras funções ou serviços ambientais dos 

ecossistemas florestais. Observamos que a captura 

de carbono pela madeira é da ordem de 160 ton/ano, 

e de 150 ton/ano pela serrapilheira como foi indicado 

por Clevelário (1995). Oliveira e Lacerda (1993) desta-

cam a intercepção de metais pesados incorporados 

nas chuvas (chumbo, zinco, cobre) e provenientes 

das industrias e do intenso tráfego terrestre: esta fil-

tragem ocorre na travessia do dossel, da serrapilheira 

e do topo dos solos. Uma outra função diz respeito a 

neutralização do pH da chuva ácida (pH= 4,2): o dos-

sel florestal neutraliza para um pH=6.2, como indicam 

os trabalhos de Silva Filho (1985) e Silveira e Coelho 

Netto (1999). 

No que diz respeito à estabilidade das encos-

tas, vale destacar o relevante papel dos sistemas ra-

diculares, especialmente das árvores de maior porte, 

com raízes profundas e ancoradas em bases coesas. 

Essas raízes, ao mesmo tempo em que sustentam as 

árvores, reforçam os solos e estabilizam as encostas. 

Com a presença de blocos de rochas embutidos na 

matriz de solos, as raízes arbóreas envolvem ou con-

tornam os mesmos, promovendo a sua fixação nas 

encostas. Castro Jr. (1991) explica que esses mesmos 

blocos funcionam como superfícies impermeáveis 

que induzem o desvio dos fluxos d’água subsuperfi-

ciais, os quais, ao contornarem os blocos, podem ori-

ginar dutos ou drenos naturais. Esses dutos, por sua 

vez, favorecem o alívio de poro-pressões positivas na 

matriz dos solos e, desta forma, reduzem a probabi-

lidade de instabilidade dos mesmos, ou seja, a ocor-

rência de deslizamentos.

Vale ressaltar ainda o papel hidrológico de-

sempenhado pelas escarpas rochosas das áreas mon-

tanhosas, como o chamado “Pão de Açúcar” no Rio de 

Janeiro, as quais funcionam como zonas de recarga 

d’água em profundidade no solo. Significa que os so-

los situados no sopé dessas escarpas recebem uma 

carga de água subsuperficial maior do que nas en-

costas fora de sua influência. Na ausência das funções 

florestais que regulam a ciclagem das precipitações e 

a estabilização dos solos e blocos rochosos, essas en-

costas tornam-se ainda mais vulneráveis à ocorrência 

de deslizamentos. Oferecem um risco maior a popu-

lação residente a jusante, nas encostas ou nas bai-

xadas adjacentes. Portanto, para reduzir o perigo de 

desastres nessas áreas, o código de edificações deve 

ser altamente restritivo e os atos legais que garantem 

a preservação das florestas rigidamente obedecidos.

3.2 Respostas hidrológicas a degradação florestal 

na interface com áreas urbana

Existem muitas medidas governamentais vol-

tadas à proteção das florestas remanescentes. No 

entanto, é comumente observado que uma vez au-

mentada a pressão econômica ou social sobre deter-

minadas áreas de floresta, estas medidas são deso-

bedecidas pela população, e o resultado é a retração 

florestal. Isto certamente resulta em mudanças na di-

nâmica dos processos hidrológicos e erosivos como 

veremos a seguir, por meio de  exemplos sobre esta 

difícil convivência da cidade com a floresta. 

Um estudo realizado no laboratório GEOHECO 

(GEOHECO-UFRJ/SMAC-RJ, 2000) mostrou, por meio 

de mapeamentos do uso e cobertura vegetal ao lon-

go de três décadas, as taxas de retração florestal. Ele 

mostra que entre 1972 e 1984 a taxa de retração foi de 

0,53 km2/ano e no período entre 1984 e 1996 dobrou 

para 0,97 km2/ano. No ano de 1996 este maciço mon-

tanhoso ainda apresentava cerca de 43% de sua área 

total (118 km2) recoberta por uma floresta (clímax e 

secundária tardia) em bom estado de conservação.

Também são freqüentes nas encostas do Maci-

ço da Tijuca as áreas edificadas de alta e baixa densi-

dade (26%), de gramíneas (18%) e de florestas degra-

dadas (15%), apesar das medidas conservacionistas 

vigentes. A degradação das florestas e as coberturas 

de gramíneas geralmente estão, em grande parte, 

associadas aos incêndios e queimadas recorrentes. 

Entre as gramíneas, a dominância maior é do capim 

colonião nas altitudes inferiores a 400 m. e acima des-

ta elevação ocorre uma progressiva substituição pelo 

capim gordura e outras gramíneas. Os extensos ca-

pinzais incluem espécies lenhosas resistentes ao fogo 

como a candeia (Gochnatia polimorpaha), que pode 

formar adensamentos locais. No entanto, há que se 

destacar que tais formações não constituem um pro-

cesso de sucessão ecológica, mas permanecem com 

esta fisionomia por longo tempo, em função das 

queimadas periódicas.

A freqüência quase anual dos incêndios flo-

restais leva a uma progressiva regressão da floresta 

como indica a figura 5.9. A recorrência de incêndios 

acarreta profundas alterações na estrutura da vege-

tação arbórea e arbustiva, tendendo a substituir a 

vegetação florestal por gramíneas, com alguns ar-

bustos e árvores mais resistentes ao fogo espaçados 

entre si, à semelhança de algumas formações cam-

pestres naturais. Corrêa (2004) mostra que a morte 

das espécies arbóreas implica no apodrecimento das 
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Leia sobre os deslizamentos da Tijuca em Coelho 
Netto (1996) Oliveira et al. (1996) e Vieira et al. 
(1997).

raízes de ancoragem destes indivíduos e, portanto, 

também dos solos em sua volta, permanecendo ape-

nas os dutos (ou drenos) que favorecem a recarga de 

água da chuva em profundidade. Isto implica, por um 

lado, na perda de resistência dos solos, anteriormen-

te adicionada pelas raízes e, por outro, na alteração 

das funções reguladoras da evapotranspiração que 

controlavam a perda gradual de água do solo. Em 

outras palavras, a infiltração das águas de chuvas e 

a saturação dos solos tendem a manter as mesmas 

taxas e, neste contexto, tanto as áreas de florestas de-

gradadas, como as áreas sob gramíneas tendem a se 

tornar mais susceptíveis aos deslizamentos. As áreas 

com solos expostos, onde a capacidade de infiltração 

decresce acentuadamente, tornam-se produtoras de 

escoamento e erosão superficial (capítulos 4 e 10). 

A ocorrência de chuvas intensas nas encostas 

íngremes e sob florestas degradadas ou substituí-

das por gramíneas, com efeito, favorece o aumento 

na freqüência dos deslizamentos e a magnitude dos 

seus impactos. Um caso extremo ocorreu em 13 de 

fevereiro de 1996, no Rio de Janeiro, quando se re-

gistrou um total 380mm de chuva em menos de 24 

horas, na porção superior do Maciço da Tijuca. Este 

evento, concentrado em duas grandes tempestades, 

detonou centenas de deslizamentos (figura 5.10). 

Apenas 14% dos casos foram em encostas recober-

tas pela floresta conservada, em vegetação clímax e 

secundária tardia; 42% ocorreram em encostas sob 

vegetação florestal degradada e 43% sob gramíneas. 

Extensas avalanches detríticas, ricas em blocos e ár-

vores removidas da floresta remanescente, desceram 

pelo fundo dos vales principais e causaram o asso-

reamento imediato dos canais e drenos urbanos na 

baixada. Os deslizamentos, assim como as enchentes, 

atingiram as áreas de ocupação formal e áreas de fa-

velas, causando perdas e danos materiais, além de 

propagar doenças e mortes.

Tanto nas áreas de encostas como nas baixa-

das, a expansão das áreas edificadas e de ruas pavi-

mentadas ou não-pavimentadas resulta na imperme-

bialização dos solos e, por conseguinte, no aumento 

da produção do escoamento superficial. Como bas-

tante discutido nos capítulos 6 e 7 deste livro, a insufi-

ciência de um sistema artificial de drenagem adequa-

Interações biota-solo-água: 1 - Floresta conservada; 2 - Floresta degradada ; 3 - Gramíneas e 4 - Solo exposto. As setas em linha cheia indicam a 

direção dos fluxos d’água; as setas pontilhadas indicam as perdas por evapotranspiração. 

FIGURA 5.9

Fotografia aérea dos deslizamentos ocorridos em Fevereiro de 1996 

na vertente oeste do Maciço da Tijuca, no Rio de Janeiro: em primeiro 

plano está a bacia do rio Quitite, onde se observam as cicatrizes dos 

deslizamentos e o rastro da extensa avalanche ao longo do canal 

principal Foto: A.L. Coelho Netto.

FIGURA 5.10



VULNERABILIDADE AMBIENTAL   |   71

do, as enchentes tornam-se cada vez mais freqüentes, 

causando danos na vida cotidiana e espraiando doen-

ças, particularmente nas áreas onde o sistema de sa-

neamento básico é insuficiente. O capítulo 7 explica 

as causas sobre o rompimento de drenos ou de caixas 

coletoras de dimensões inadequadas em áreas urba-

nas. Nessas condições é comum identificarmos uma 

erosão local e abertura de canais do tipo ravina nas 

encostas. Como será visto, na ausência de medidas 

corretivas imediatas estes canais erosivos tendem a 

expandir e aprofundar com descarga pluvial concen-

trada durante as chuvas subseqüentes (figura 5.11).

Estas ravinas, originadas pela ação erosiva dos 

fluxos concentrados na saída dos drenos, podem 

alcançar o lençol freático, transformando-se em vo-

çorocas (capítulo 4), ou seja, em canais erosivos de 

crescimento regressivo pela ação dos fluxos d’água 

subsuperficiais, intensificando a magnitude dos im-

pactos ambientais e sociais  nas áreas urbanas.

3.3 - Respostas hidrológicas a degradação florestal 

na interface com áreas rurais

Historicamente, a devastação das florestas 

brasileiras tem sido associadas às queimadas induzi-

das, para “limpeza” do solo, seguindo-se a atividade 

agrícola e/ou pastoril. Assim como hoje vem ocorren-

do nas regiões da Floresta Amazônica ou do Cerrado, 

a Mata Atlântica foi devastada a partir de meados do 

século XVIII para dar lugar as monoculturas cafeeiras. 

O mesmo processo aconteceu ao longo do vale do 

rio Paraíba do Sul. A substituição das áreas floresta-

das por plantios de café resultou na modificação de 

um sistema hidrológico onde prevalecia a infiltração 

e estocagem das chuvas em encostas mais estáveis, 

para um outro, onde preponderava o escoamento su-

perficial do tipo hortoniano e altas taxas de erosão. 

Dantas & Coelho Netto (1996) destacam que na bacia 

do rio Bananal (afluente do rio Paraíba do Sul), que 

drena montanhas e colinas rebaixadas, a erosão nas 

encostas resultou em altas taxas de sedimentação 

nas planícies de inundação dos rios tributários prin-

cipais, em torno de 3.7 m3/km/ano. 

A substituição da cafeicultura pela pecuária 

extensiva no domínio das colinas do vale do Paraíba, 

que atravessou o século XX, trouxe novas alterações 

no comportamento hidrológico e erosivo das en-

costas. A cobertura do solo com gramíneas (gênero 

Paspalum) favoreceu a proliferação da formiga saúva 

(gênero Atta) e o adensamento de raízes no topo do 

solo aumentou a capacidade de infiltração da água 

(figura 5.12-III). A redução da transmissão e percola-

ção da água abaixo da camada mais enraizada per-

mitiu a saturação do topo do solo durante as chuvas 

mais intensas, possibilitando a entrada do escoamen-

to superficial através dos olheiros do sauveiro (Deus, 

1991 e Cambra, 1998). Este aumento da infiltração 

de água nos solos propiciou a recarga dos aqüíferos 

subterrâneos e, por conseguinte, favoreceu a exfiltra-

ção dos fluxos d’água subterrâneos, principalmente 

na porção inferior das bordas dos canais principais 

(figura 5.12).

Sob condições de descarga critica nas faces 

de exfiltração ocorreu a erosão por excesso de poro-

pressão e formaram-se túneis erosivos, os quais, ao 

atingirem certo tamanho, provocaram o colapso das 

bordas do canal. Estas mudanças reativaram, então, 

a formação regressiva dos canais (tipo voçorocas). 

Com o aprofundamento destes canais e remoção dos 

depósitos quaternários que até então preenchiam os 

fundos de vales nas cabeceiras de drenagem, ocorre 

a exumação da água proveniente do aqüífero subter-

râneo através de fraturas subverticais, propiciando o 

aumento das taxas de erosão. Assim, a expansão da 

rede de canais erosivos ocorre ao longo dos eixos 

principais dos vales de cabeceiras de drenagem e 

Ravinamento em beira de rua asfaltada, iniciado a partir do bueiro 

de drenagem, indicado pela seta o qual descarrega diretamente no 

solo adjacente 

Foto: A.L. Coelho Netto.

FIGURA 5.11

Leia sobre as conseqüências do uso da terra no vale 
do rio Paraíba do Sul em Coelho Netto (1987) e 
Dantas & Coelho Netto (1996).
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Voçoroca em vale de cabeceira tributário do rio Bananal que converge para o rio Paraíba do Sul: extensão de cerca de 400m e profundidade média 

em torno de 20m. No detalhe, a direita, a seta indica os túneis erosivos e o retângulo a massa colapsada.

FIGURA 5.13

sobrepostos ao fraturamento das rochas subjacentes 

(figura 5.13). O crescimento regressivo destes canais 

tende a descalçar a base das encostas mais íngremes 

possibilitando a detonação de deslizamentos; com 

o avanço dos movimentos retro-progressivos, esta 

erosão pode atingir os divisores de drenagem. Con-

figura-se, desta forma, uma fonte relevante de sedi-

mentos para os canais durante os períodos chuvosos, 

contribuindo para o assoreamento dos canais fluviais 

receptores.

A partir da década de 1940 a pecuária foi 

acompanhada pela industrialização, assim como pela 

expansão dos núcleos urbanos, especialmente das 

grandes metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Desde o começo do século XXI uma nova mudança 

Mudanças sucessivas de uso das terras rurais e resultantes hidrológicas no domínio de colinas do médio vale do rio Paraíba do Sul: I – Floresta 

Atlântica (8.000 anos atrás até meados do século XVIII): ambiente de infiltração e estocagem; II- Monocultura cafeeira (até o final do século XIX): 

ambiente de escoamento superficial hortoniano; III- Gramíneas/Pastagem + Saúvas (atual): ambiente de infiltração e recarga dos aqüíferos e IV- 

Plantio de Eucalipto em “ilhas” circundadas por gramíneas (a partir de 2000): ambiente de infiltração e recarga desconhecida.

FIGURA 5.12

I II III IV

Informações mais detalhadas sobre as mudanças e 
resultantes hidrológicas no vale do Paraíba do Sul 
podem ser obtidas em Avelar e Coelho Netto (1992); 
Coelho Netto (2003) e Fonseca et al. (2006).
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vem se instalando nas áreas rurais, até então degrada-

das sob o ponto de vista do Homem e do ambiente, 

com o início de um novo ciclo econômico associado 

à implementação de plantios de eucalipto. Chama a 

atenção, entretanto, que desde o ano 2000 os plan-

tios de eucaliptos vêm espraiando, aceleradamente, 

sobre as colinas rebaixadas. Desta maneira, neste am-

biente já bastante degradado, as novas manchas mo-

dificam o mosaico da paisagem e contrastam com a 

matriz ainda dominada por pastagens sobre vegeta-

ção de gramíneas, entremeadas por alguns fragmen-

tos esparsos de floresta secundária (Abdalad, 2006).

Diante das atuais questões ambientais relacio-

nadas à água que envolve, de um lado, as estiagens 

prolongadas e a escassez das reservas de água, e do 

outro, as chuvas intensas que propiciam altas taxas 

de erosão (lato senso), assoreamento e enchentes, 

podemos levantar uma série de indagações sobre a 

resultante geo-hidroecológica da expansão do eu-

calipto no vale do Paraíba. Isto porque a cultura do 

eucalipto tem sido apontada como indutora da de-

sertificação pela queda da produtividade biológica 

dos ecossistemas através de três maneiras: a) a alta 

demanda de água dos eucaliptos esgota a umidade 

do solo e acaba com a recarga da água subterrânea; 

b) a pesada demanda por nutrientes cria um déficit 

anual que desestabiliza o ciclo de nutrientes; c) a li-

beração de substâncias químicas alelopáticas afeta 

o crescimento de plantas e de microorganismos do 

solo, reduzindo, assim, ainda mais a fertilidade dos 

solos. Por outro lado, os estudos de Almeida e Soa-

res (2003) defendem que em áreas de eucaliptais a 

evapotranspiração anual e o uso de água do solo são 

comparáveis às áreas de Floresta Atlântica. Sharda e 

colaboradores (1998) avaliaram em pequenas bacias 

de drenagem as implicações da cobertura de eucalip-

tos no comportamento hidrológico durante o perío-

do de dez anos da segunda rotação, numa região de 

montanha ao sul da Índia. Os resultados mostraram 

que ocorreu uma redução na média do escoamento 

superficial (runoff) total anual na área de segunda ro-

tação em 25,4% e do fluxo de base em 27% quando 

comparados com áreas naturais de gramíneas. Já na 

primeira rotação esses valores foram de 16% e 15%, 

respectivamente. 

Os trabalhos acima citados demonstram as 

contradições encontradas nos resultados a respeito 

dos efeitos dos plantios de eucalipto no ciclo hidroló-

gico, indicando a necessidade de ampliação dos estu-

dos de campo para melhor compreender os diversos 

efeitos apontados. É urgente a ampliação de estudos 

científicos que permitam balancear as relações de cus-

to-benefício destas transformações em termos am-

bientais, para contrabalançar com os benefícios eco-

nômicos que certamente são promissores diante do 

enorme mercado consumidor liderado pela China, na 

Ásia, e pela Alemanha e Inglaterra na Europa. 

Em síntese, temos muito que aprender sobre o 

comportamento hidrológico e as conseqüências para 

o ambiente humano, mas o pouco que sabemos é su-

ficiente para afirmarmos que o elemento água tem 

relação direta com os processos que condicionam a 

vida no planeta e que muitas das interferências hu-

manas sobre ela acarretam os desastres descritos 

neste livro.
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CAPÍTULO 6

DESLIZAMENTOS DE ENCOSTAS

Otermo genérico deslizamentos engloba uma va-

riedade de tipos de movimentos de massa de so-

los, rochas ou detritos, encosta abaixo, gerados pela 

ação da gravidade, em terrenos inclinados. Também 

referenciados como escorregamentos, os desliza-

mentos constituem-se em fenômenos que ocorrem 

naturalmente na superfície da terra como parte do 

processo de modelagem do relevo, resultantes da 

ação contínua do intemperismo e dos processos 

erosivos. Além disso, podem ser observados em lo-

cais onde as ações humanas alteraram as caracterís-

ticas naturais do terreno, modifi cando as condições 

de equilíbrio existentes em um determinado tempo 

e local, ou gerando novas formas nas encostas, com 

geometria menos estável do que nas condições ori-

ginais (fi gura 6.1). Os deslizamentos podem afetar 

não apenas encostas naturais, mas também taludes 

artifi ciais produzidos ou construídos pelo homem, 

como, por exemplo, cortes e aterros associados a 

obras diversas de Engenharia. Da mesma forma, os 

deslizamentos podem se dar em depósitos de mate-

Ocorrência de deslizamentos generalizados nas encostas da Serra do Mar. 

Cubatão (SP), 1985.

Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT

FIGURA 6.1

6.1 – CONCEITOS, MECANISMOS E CARACTERIZAÇÃO DOS DESLIZAMENTOS

Neste item apresentamos ao leitor os princi-

pais conceitos e os tipos de deslizamentos predomi-

nantes no Brasil, abordando também os mecanismos, 

as causas e as conseqüências desse tipo de fenômeno. 

Além disso, destacamos os fatores que interferem na 

caracterização de riscos associados a deslizamentos e 

que, portanto, devem ser avaliados com o intuito de 

prevenir e mitigar danos decorrentes de sua possível 

ocorrência.

 1.1  Conceitos e tipos de deslizamentos

Deslizamento, em síntese, pode ser defi nido 

como o fenômeno de movimentação de materiais 

sólidos de várias naturezas ao longo de terrenos 

inclinados. Dados os ambientes e condições mais 

propícios para a ocorrência de deslizamentos, tais 

como terrenos com relevos íngremes e/ou encos-

tas modifi cadas pela ação humana, é simples veri-

fi car que existem áreas com maior possibilidade de 

serem afetadas pela ocorrência desses processos.  

Assim, as localidades situadas em regiões serranas, 

bem como as áreas de intensa urbanização, consti-

tuem os ambientes mais propícios para a ocorrên-

cia de deslizamentos.  Além disso, áreas onde foram 

instaladas obras de engenharia de grande porte, tais 

como rodovias, ferrovias, dutovias, linhas de trans-

missão e outros equipamentos de infra-estrutura 

urbana, também constituem ambientes favoráveis à 

ocorrência desse tipo de fenômeno.

riais lançados e/ou armazenados em superfície tais 

como lixo, entulho e pilhas de rejeitos derivados de 

mineração.
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Em termos de distribuição geográfi ca e con-

siderando-se as características geológicas, geomor-

fológicas e climáticas do Brasil, é possível destacar 

no Sul e Sudeste as regiões das serras do Mar e da 

Mantiqueira, no Nordeste as cidades assentadas so-

bre a Formação Barreiras, e as regiões serranas nos 

planaltos centrais, como as áreas com maior tendên-

cia à ocorrência de deslizamentos. Ao considerar-se, 

por outro lado, as características sócio-econômicas 

e o modelo de desenvolvimento predominante no 

país, as regiões metropolitanas de cidades como São 

Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Recife, deter-

minam áreas com elevado índice e potencial para a 

ocorrência desses fenômenos.

Em função do tipo de material envolvido, da 

magnitude e da geometria das massas de solo, rochas 

ou detritos mobilizados, e das características mecâni-

cas da movimentação (velocidade, direção, alcance) é 

possível identifi car diferentes tipos de deslizamento, 

os quais por sua vez podem ser agrupados segundo 

diferentes classifi cações. Tais classifi cações são defi -

nidas em função da fi nalidade de estudo ou de apli-

cação prática que se considera quando da avaliação 

e análise dos deslizamentos, tendo em sua maioria 

conotações técnicas e científi cas.

Para fi ns de entendimento geral e consideran-

do-se os tipos de deslizamentos mais freqüentes no 

Brasil, é possível agrupá-los, conforme proposição do 

pesquisador Augusto Filho (1992), em quatro tipos 

principais: rastejos, escorregamentos (stricto sensu), 

quedas e corridas. 

Os rastejos constituem movimentos lentos e 

graduais, atingindo predominantemente solo e hori-

zontes de transição entre o solo e a rocha subjacente. 

Entretanto podem atingir também níveis de rochas 

alteradas e fraturadas e depósitos detríticos em re-

giões de talvegue e sopé das encostas. Os rastejos 

podem provocar danos a obras e estruturas humanas 

situadas nas encostas, inclusive tendendo a evoluir 

para escorregamentos. Indícios desse processo estão 

associados à ocorrência de muros e estruturas em-

barrigadas, trincas em paredes, árvores inclinadas, e 

degraus de abatimento formados nas encostas (fi gu-

ra 6.2a).

Os escorregamentos (stricto sensu) são movi-

mentos com velocidade de média a rápida atingindo 

solos e/ou rochas, em volumes bem defi nidos e com 

Processo de rastejo, com evolução 

de trincas no solo e na moradia. 

São Sebastião (SP), 1996. Fonte: 

Instituto Geológico – IG-SMA/SP)

FIGURA 6.2a

Trincas e formação de degraus de 

abatimento afetando terreno e 

moradia. Tapiraí (SP).  2005.

Fonte: Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas – IPT

Escorregamento do tipo cunha. Ouro Preto (MG), 1992.

 Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT.

FIGURA 6.2b

Escorregamento afetando talude de corte. São Bernardo do Campo (SP),  

2005. Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT.
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FIGURA 6.2d

deslocamento através de planos ou superfícies bem 

definidas. Tais planos e superfícies são condicionados 

por estruturas dos solos (contatos entre horizontes e 

diferentes níveis de alteração) e das rochas (foliação, 

xistosidade, juntas, fraturas, etc). Dependendo da ge-

ometria e da dinâmica de movimentação, os escor-

regamentos podem ser diferenciados em: planares; 

circulares; ou em cunha (figura 6. 2b).  

As quedas, desplacamentos e tombamentos são 
processos que ocorrem basicamente em áreas 
com exposição de rochas, tais como em paredões 
rochosos ou cortes em maciços rochosos junto, por 
exemplo, às estradas ou em frentes de lavra de 
mineração. Sua potencialização se dá naturalmente 
ou induzida pelo homem. No primeiro caso ocorre 
individualização de blocos e lascas de rochas 
devido à percolação da água ou pelo crescimento 
de raízes vegetais em descontinuidades existentes 
na rocha. No segundo caso, as ações antrópicas 
provocam alívios de tensão, devido a cortes em 
rochas, possibilitando a individualização de 
blocos e lascas e, conseqüentemente, favorecendo 
sua movimentação.  Já o rolamento de blocos 
e matacões ocorre quando cortes ou processos 
erosivos em encostas constituídas por esses 
materiais, provocam a remoção do seu “apoio” 
em uma situação inicial de equilíbrio instável, 
potencializando seu rolamento vertente abaixo.

As quedas incluem movimentos associados a 

materiais rochosos, que se desenvolvem com geome-

tria variável e em velocidades normalmente altas. Os 

principais tipos de movimentação agrupados nesta 

categoria são: quedas de blocos, tombamentos de 

blocos, rolamento de blocos (matacões) e desplaca-

mentos de lascas e blocos de rochas (figura 6.2c). 

Já as corridas, constituem-se em movimentos 

de massas de solos e rochas em grandes volumes e 

de grandes proporções, com amplo raio de alcance 

e elevado poder de destruição. Desenvolvem-se nor-

malmente associadas a drenagens, com velocidades 

de médias a altas, e comportando-se como o fluxo 

de um líquido viscoso.  Durante seu deslocamento 

podem atingir moradias e estruturas de engenharia, 

destruindo-as e/ou incorporando-as à sua massa em 

movimentação (figura 6.2d). 

Parte remanescente de matacão que sofreu ruptura e rolamento em 

Ilhabela (SP). 2000. Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT. 

FIGURA 6.2c

Depósito de material decorrente de processo do tipo “corridas”, com vista 

para montante (esquerda) e para jusante (direita). Fonte: Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas – IPT

Para saber mais sobre os diferentes tipos de 
deslizamentos consulte os estudos de Varnes 
(1978), Hutchinson  (1968), Guidicini e Nieble 
(1984) e Augusto Filho (1992).
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1.2. Causas e conseqüências dos deslizamentos

Simplificadamente, os deslizamentos desen-

volvem-se a partir do rompimento inicial, em um de-

terminado ponto da encosta, das condições de esta-

bilidade e de equilíbrio dos materiais que constituem 

o terreno, com sua conseqüente movimentação e 

deposição em uma posição inferior à posição inicial, 

onde se deu o rompimento.

Esse mecanismo geral dos deslizamentos é 

condicionado por uma série de fatores (agentes) 

que interagem continuamente, no tempo e no es-

paço, sendo determinados ou afetados por even-

tos naturais e por interferências humanas, os quais 

constituem as causas primárias ou indiretas dos 

deslizamentos. Assim, para que ocorram os des-

lizamentos (rompimento em algum ponto da en-

costa) é necessário que aconteçam eventos (cau-

sas primárias ou indiretas) que gerem como efeito 

(causas secundárias ou diretas) ou a redução da 

resistência ao cisalhamento/rompimento dos ma-

teriais que compõem a encosta, ou o aumento das 

solicitações (por exemplo, o aumento da umidade 

do terreno, cons-truções, ou o aumento do peso da 

vegetação) a que estes materiais estão submetidos 

nas condições iniciais. Tais efeitos são variáveis, 

podendo ocorrer em conjunto ou separadamente, 

e dependem tanto dos diferentes tipos de causas 

como dos diferentes tipos e condições dos agentes 

atuantes no processo.

Como agentes consideramos todos os ele-

mentos/componentes físicos envolvidos direta-

mente nos mecanismos de rompimento e movi-

mentação dos materiais que constituem a encosta, 

podendo atuar tanto na facilitação ou favoreci-

mento do fenômeno, como na sua deflagração. As-

sim podemos subdividir os agentes em predispo-

nentes – quando determinam as condições iniciais 

que favorecem ou dificultam o rompimento e a 

movimentação dos materiais das encostas e efeti-

QUADRO 6.1

Características dos principais tipos de deslizamentos que ocorrem no Brasil (Augusto Filho, 1992)

PROCESSOS CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO, MATERIAL E GEOMETRIA

Rastejo

- vários planos de deslocamento (internos)

- velocidades muito baixas (cm/ano) a baixas e decrescentes com a profundidade

- movimentos constantes, sazonais ou intermediários

- solo, depósitos, rocha alterada/fraturada

- geometria indefinida

Escorregamentos

- poucos planos de deslocamento (externos)

- velocidades médias (m/h) a altas (m/s)

- pequenos a grandes volumes de material

- geometria e materiais variáveis

PLANARES — solos pouco espessos, solos e rochas com um plano de fraqueza

CIRCULARES — solos espessos homogêneos e rochas muito fraturadas

EM CUNHA — solos e rochas com dois planos de fraqueza

Quedas

- sem planos de deslocamento

- movimentos tipo queda livre ou em plano inclinado

- velocidades muito altas (vários m/s)

-material rochoso

- pequenos a médios volumes

- geometria variável: lascas, placas, blocos, etc

ROLAMENTO DE MATACÃO

TOMBAMENTO

Corridas

- muitas superfícies de deslocamento (internas e externas à massa em movimentação)

- movimento semelhante ao de um líquido viscoso

- desenvolvimento ao longo de drenagens

- velocidades médias a altas

- mobilização de solo, rocha, detritos e águas

- grandes volumes de material

- extenso raio de alcance, mesmo em áreas planas

As principais características de cada um dos diferentes tipos de deslizamentos considerados podem ser 

vistas no quadro 6.1. 
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vos – quando atuam alterando as condições origi-

nais dos materiais e/ou do equilíbrio inicialmente 

existente na encosta.

Os agentes efetivos, por sua vez, podem ser 

diferenciados em agentes preparatórios e agentes 

imediatos. No primeiro caso, os agentes atuam mo-

dificando contínua e progressivamente as condições 

de equilíbrio inicial existente e, conseqüentemen-

te, aumentando a suscetibilidade dos materiais aos 

deslizamentos. Já os agentes imediatos são aqueles 

que determinam a deflagração dos mecanismos de 

rompimento e movimentação que determinam o fe-

nômeno.

Em relação às causas observamos que podem ser 

de origem interna – quando desenvolvem-se no interior 

da encosta, externa – quando são produzidas exter-

namente ou na superfície da encosta, ou intermedi-

ária – quando ocorrem afetando tanto porções inter-

nas como a superfície da encosta, sendo produzidas 

tanto por fenômenos naturais como de natureza an-

trópica.

Existem diferentes maneiras e possibilidades 

de agrupar as causas e os agentes dos deslizamen-

tos, dependendo da abordagem ou da especialidade 

considerada. Em geral, as tentativas revelam uma so-

breposição e uma diversidade terminológica de certa 

maneira justificável, visto a interferência mútua e cí-

clica entre os eventos, as ações e os efeitos resultan-

tes da interação entre os diferentes tipos de causas 

e agentes. Nos quadros 6.2 e 6.3 apresentamos uma 

síntese das principais causas e agentes que atuam na 

deflagração dos deslizamentos.

O conhecimento das causas e dos agentes con-

dicionantes dos deslizamentos é fundamental para a 

adoção de medidas preventivas e corretivas voltadas 

a minimizar ou evitar conseqüências negativas resul-

tantes desse tipo de fenômeno. É importante frisar 

que embora existam diferentes agentes deflagadores 

de deslizamentos, as chuvas constituem o principal 

deles (capítulo 5), em especial para as condições cli-

máticas e geológico-geotécnicas do Brasil. Tal fato 

tem levado a comunidade técnico-científica a buscar 

correlações cada vez mais precisas entre índices plu-

viométricos e a ocorrência dos deslizamentos. Pelo 

mesmo motivo, os gestores públicos de áreas com 

elevada pluviosidade e suscetíveis a deslizamentos, 

tem procurado adotar planos preventivos ou de con-

tingência, durante períodos e estações chuvosas.

Para um maior aprofundamento sobre os agentes 
e atores envolvidos na gestão territorial em áreas 
suscetíveis a deslizamentos, sugerimos consultar 
os seguintes estudos: Varnes (1978), Guidicini e 
Nieble (1976), Augusto Filho e Virgili (1998).

Informações adicionais sobre a relação chuva 
– deslizamentos e planos preventivos e de 
contingência podem ser obtidas em: Tatizana et 
al (1987a,b), Ide (2005), Macedo, Ogura e Santoro, 
(1998, 2006).

QUADRO 6.2

Principais causas de deslizamentos

 (Adaptado a partir de Varnes, 1978; Guidicini e Nieble, 1984; Augusto Filho e Virgili, 1998)

CAUSAS DOS DESLIZAMENTOS

Causas Primárias Causas Secundárias Efeito Geral

- terremotos, vulcanismo, ondas 

gigantes (tsunamis);

- chuvas contínuas e/ou intensas;

- oscilações térmicas;

- erosão e intemperismo;

- vegetação (peso, ação radicular);

- ações humanas (cortes, 

depósitos de materiais, estruturas 

construídas, aterros, tráfego, 

explosões e sismos induzidos);

- oscilações naturais ou induzidas 

do nível d’água em subsuperfície;

- desmatamento.

- remoção de massa;

- sobrecarga;

- solicitações dinâmicas (vibrações);

- pressões em descontinuidades do 

terreno (p.ex. entrada de água ou 

crescimento de vegetação em fraturas 

das rochas).

Aumento da solicitação sobre os materiais 

componentes da encosta, acarretando 

variações nas condições de tensão no 

talude.

- diminuição nas propriedades de 

coesão e ângulo de atrito dos materiais 

presentes nas encostas;

- variações nas relações de tensões, 

estruturas e geometria dos materiais 

presentes nas encostas.

Redução da resistência ao rompimento / 

cisalhamento dos materiais componentes 

da encosta
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Deslizamentos podem acarretar danos e per-

das ambientais, de ordem humana, social, econômica 

e natural de diferentes portes e extensão. Tais danos 

e perdas, embora com efeitos e freqüências variáveis 

de local para local, afetam tanto regiões ricas como 

pobres, áreas urbanas ou rurais, e comunidades pre-

paradas ou não para enfrentá-los.

Uma das conseqüências mais expressivas e 

marcantes dos deslizamentos refere-se à perda de 

vidas humanas e ferimentos às pessoas presentes 

nas áreas afetadas por eventos dessa natureza. No 

mundo inteiro, verificam-se anualmente perdas de 

vidas humanas em decorrência tanto de escorrega-

mentos de grande porte como de eventos mais lo-

calizados. No Brasil, as perdas dessa natureza ocor-

rem predominantemente em áreas urbanas tendo 

tido um incremento considerável a partir da década 

de 80. Tal constatação é explicada pela ocupação 

acelerada e na maioria das vezes sem planejamento 

de áreas suscetíveis a deslizamentos, em particular 

nas grandes cidades e regiões metropolitanas. A fi-

QUADRO 6.3

Agentes condicionantes dos deslizamentos

(Adaptado a partir de Varnes, 1978; Guidicini e Nieble, 1984; Augusto Filho e Virgili, 1998)

AGENTES CONDICIONANTES DOS DESLIZAMENTOS

PREDISPONENTES EFETIVOS

Grupo ou Tipo de 

Condicionante
Características condicionantes Preparatórios Imediatos

Clima

- pluviosidade

- temperatura

- sazonalidade
- chuvas

- variações de 

temperatura

- dissolução química

- erosão eólica e pluvial

- presença de nascentes 

ou fontes de água, 

mananciais, e surgências 

d’água.

- oscilações do nível 

d’água subterrânea ou 

em sub-superfície.

- desmatamento

- lançamento de lixo e 

entulho

- remoção da cobertura 

vegetal

- execução de cortes e 

aterros e deposição de 

materiais

- concentração de águas 

pluviais e servidas

- chuvas intensas e/ou 

contínuas;

- vento

- fusão de gelo e neve

- tremores de terra

- vibrações produzidas 

por tráfego e explosões

- intervenções antrópicas 

inadequadas, como por 

exemplo cortes e aterros 

mal dimensionados

- vazamentos nas redes 

de abastecimento de 

água, nas redes de esgoto 

e em fossas

Substrato

- tipo de material (rochas, solos, 

depósitos e sedimentos)

- propriedades físico-químicas dos 

materiais

- estruturas geológicas internas 

(foliação, xistosidade, juntas, fraturas)

- relações geométricas entre perfis de 

alteração e horizonte de solos

Relevo

- declividade

- tipo do perfil da encosta

- amplitude

Águas superficiais e 

subsuperficiais

- escoamento

- infiltração

- nível d’água

- dinâmica e geometria do fluxo de 

água em sub-superfície.

Vegetação

- cobertura e proteção superficial

- evapotranspiração

- ação radicular

- peso

Uso e ocupação da terra

- tipos de ocupação urbana

- densidade de ocupação

- agricultura

- obras de engenharia

gura 6.3 apresenta os dados sobre número de víti-

mas fatais por deslizamentos no Brasil, desde 1988, 

a partir principalmente de notícias na imprensa. Tais 

informações fazem parte do Banco de Dados manti-

do pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São 

Paulo – IPT (2006). 

Esse fato é agravado pelo empobrecimento 

geral da população, o que implica em falta de recur-

sos para aquisição de terrenos em áreas mais aptas à 

ocupação urbana (mais valorizadas) e conseqüente-

mente na ocupação de áreas mais suscetíveis a des-

lizamentos. Como a ocupação dessas áreas pela po-

pulação mais carente na maioria das vezes é feita de 

forma irregular e sem respaldo técnico e profissional 

adequado, sucede-se a execução de cortes para cons-

trução de moradias, aterros, lançamento concentrado 

de águas sobre as vertentes, estradas e outras obras, 

o que tende a favorecer a instabilização de setores 

da encosta. Por isso, é muito comum a ocorrência de 

deslizamentos em zonas com ocupações precárias de 

população de baixa renda.
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Além das perdas de vidas, a ocorrência de 

deslizamentos em áreas urbanas acarreta danos às 

propriedades e aos equipamentos de infra-estrutura 

urbana. Conseqüentemente, ocorrem efeitos sociais 

e econômicos adversos que incluem: interrupção de 

atividades sociais e econômicas, interrupção de vias 

públicas e rotas de transporte; custos com obras para 

reparação de estruturas viárias e de abastecimento; 

sobrecarga dos setores de saúde, de assistência so-

cial,  de atendimento emergencial, e custos médicos, 

entre outros.

Além das conseqüências mais diretamente re-

lacionadas às áreas urbanas, deslizamentos podem 

atingir grandes obras de engenharia tais como rodo-

vias, represas e barragens, sistemas de transmissão e 

de transporte de recursos energéticos, entre outros. 

Da mesma forma, podem acarretar impactos nos re-

cursos naturais essenciais para as atividades econô-

micas e para a manutenção da qualidade de vida hu-

mana, tais como os recursos hídricos e florestais. Para 

o caso dos recursos hídricos, por exemplo, os desliza-

mentos podem acarretar problemas de disponibilida-

de de água, tanto em termos de qualidade como de 

quantidade, uma vez que pode haver rompimento e/

ou assoreamento de reservatórios, provocando turbi-

dez ou contaminação da água e, como conseqüência, 

interrupção no abastecimento.

A degradação ambiental é uma outra possível 

conseqüência dos deslizamentos, embora seja habi-

tualmente pouco considerada na avaliação dos danos 

resultantes desse fenômeno. Dependendo do porte, 

do local e da área de abrangência, os deslizamentos 

podem acarretar: desflorestamento, impactos em 

ecossistemas terrestres e aquáticos, acarretando per-

da ou diminuição de populações de plantas e de ani-

mais, inclusive com valor econômico (por exemplo, 

peixes) e destruição de monumentos geológicos e 

marcos geográficos. 

Ainda que raros e, na maioria das vezes cau-

sando impactos temporários e reversíveis natural-

mente, quando os deslizamentos atingem propor-

ções suficientes para causar danos significativos no 

ambiente é possível ocorrer transformação definitiva 

de ambientes e ecossistemas naturais, gerando até 

mesmo o desaparecimento de espécies locais ou en-

dêmicas.

Portanto, as conseqüências dos deslizamen-

tos incluem tanto impactos diretos nas condições de 

vida e nas atividades sociais, econômicas e naturais 

das áreas afetadas como, também, efeitos negativos 

de natureza sócio-econômica, devido aos custos fi-

nanceiros e ações necessárias para reparar os danos e 

os prejuízos verificados e para restabelecer a vida e a 

moral das comunidades afetadas.  

1.3 Vulnerabilidade e riscos associados aos 

deslizamentos

Visto tratar-se de processo que ocorre 

naturalmente na superfície terrestre, os 

deslizamentos, por si só, não determinam a ocorrência 

de conseqüências indesejadas para o homem. Tais 

conseqüências só são verificadas quando a ocorrência 

dos deslizamentos acarreta danos tais como mortes, 

ferimentos e prejuízos sociais, econômicos ou sobre o 

meio ambiente. Quando se considera a possibilidade 

de que a ocorrência de deslizamentos possa causar 

conseqüências indesejáveis ao homem, às suas 

atividades, ou ao meio ambiente, normalmente se 

está ingressando no campo das avaliações de riscos. 

As avaliações de riscos envolvem uma grande 

diversidade de termos, os quais precisam ser bem 

conhecidos e entendidos, para que possamos definir, 

identificar e adotar corretamente os instrumentos e 

as medidas que visem mitigar impactos negativos da 

ocorrência de deslizamentos e de outros fenômenos 

potencialmente perigosos. Com esta preocupação, e 

considerando as definições adotadas pela comunidade 

internacional que trata de riscos sintetizadas em 

relatório da ONU (2004), apresentamos na seqüência 

os principais termos e conceitos relacionados à 

avaliação de riscos. 

Os deslizamentos podem ser considerados 

como fenômenos geológicos, potencialmente 

perigosos, cuja ocorrência, sem conseqüências 

socioeconômicas diretas, constitui apenas um 

Número de mortes por deslizamentos no Brasil.

Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT.

FIGURA 6.3
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determinam quanto uma comunidade ou elemento 

em risco estão suscetíveis ao impacto dos eventos 

perigosos. Compreende, assim, tanto aspectos 

físicos (resistência de construções e proteções da 

infraestrutura) como fatores humanos, tais como, 

econômicos, sociais, políticos, técnicos, ideológicos, 

culturais, educacionais, ecológicos e institucionais. 

Evidentemente, quando uma determinada 

comunidade ou um dado grupo possui mecanismos 

para minimizar ou diminuir a probabilidade de 

ocorrência de um deslizamento e/ou dos danos 

potenciais esperados, o grau de risco tende a diminuir. 

O conjunto de mecanismos existentes em uma dada 

comunidade ou empreendimento para enfrentar as 

conseqüências de um acidente, minimizado as perdas 

e possibilitando o restabelecimento das condições 

anteriores ao acidente pode ser referenciado como 

Capacidade (C) de Enfrentamento ou de Mitigação.

A Capacidade (C) positiva da comunidade de 

enfrentar e recuperar-se dos impactos dos perigos 

age no sentido de reduzir o grau de Vulnerabilidade. 

Pode, assim, ser considerada uma característica 

intrínseca à Vulnerabilidade, ou constituir um fator 

de análise independente.

Com base nos conceitos apresentados, o 

risco associado à probabilidade de ocorrência de 

deslizamentos pode ser representado, de maneira 

similar aos demais tipos de eventos perigosos, através 

da equação:

              R(E) = P x V(E) x D

Onde:

- R(E) é o risco (R) a que está submetido um deter-

minado elemento (E) de ser impactado por desliza-

mentos;

- P é a probabilidade de ocorrência de deslizamen-

tos, com determinada tipologia, magnitude e locali-

zação;

- V(E) é a vulnerabilidade (V) do elemento em risco 

(E); - D são os danos potenciais avaliados, caso o ele-

mento em risco (E) seja impactado pela ocorrência de 

deslizamentos.

Caso se considere a Capacidade (C) de enfren-

tamento como uma variável independente e conside-

rando que ela atua na diminuição do grau de vulne-

evento. Conforme já descrito no capítulo II, quando 

a ocorrência de um ou de vários eventos acarreta o 

registro de conseqüências sócio-econômicas (perdas 

e danos), tem-se um acidente e a possibilidade ou 

probabilidade de ocorrência de um acidente, por sua 

vez, constitui um risco. 

De maneira mais detalhada pode-se considerar 

como Risco (R), o grau de perdas esperadas, 

resultantes da possível ocorrência de deslizamento, 

ou seja, o evento perigoso quer seja ele natural ou 

induzido pelo homem. Constitui, portanto, uma 

situação potencial de dano, para a qual é possível 

definir quem ou o quê pode ser afetado (Elemento 

em Risco), qual a probabilidade de ocorrência de 

um determinado tipo de evento perigoso que pode 

causar danos (Ameaça ou Perigo de deslizamento), 

e que conseqüências são esperadas caso o evento 

ocorra (Danos).

Para a conceituação apresentada neste livro, 

Elemento em Risco (E) pode referir-se a indivíduos, 

populações, propriedades e empreendimentos, 

atividades econômicas ou  meio ambiente. 

Como Ameaça ou Perigo (P) consideramos 

o evento ou fenômeno geológico potencialmente 

danoso, no caso os deslizamentos, o qual pode 

causar perda de vidas e ferimentos às pessoas; danos 

às propriedades, rupturas sociais e econômicas, ou 

degradação ambiental. Em sua análise, cada perigo 

deve ser caracterizado em termos de localização, 

área de alcance, intensidade e probabilidade de 

ocorrência. Já os Danos (D), ou conseqüências, 

referem-se ao cálculo dos impactos resultantes de 

um possível acidente. Constitui uma estimativa e uma 

valoração da extensão das perdas previstas expressas 

normalmente em função do número de pessoas ou 

do valor das propriedades, bens e ambientes naturais 

sob risco de deslizamento.

É importante observar que a avaliação 

dos Danos, ou das conseqüências, depende 

intrinsecamente do grau ou nível de Vulnerabilidade 

(V) dos elementos que estão em risco e que 

podem ser impactados. Vários capítulos deste 

livro utilizam o conceito de vulnerabilidade com 

uma conotação diferente da aqui adotada. Porém, 

dependendo do tipo de fenômeno considerado, 

o termo pode apresentar significado específico. 

Assim, para o estudo de deslizamentos julgamos 

ser mais conveniente a conceituação da ONU (2004) 

que considera Vulnerabilidade como o conjunto 

de processos e condições resultantes de fatores 

físicos, sociais, econômicos e ambientais, os quais 

Para saber mais sobre vulnerabilidade leia Hermelin 
(2002),  Tominaga et. al. (2004) e ONU (2004).
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rabilidade e dos danos esperados, a equação acima 

poderia ser reescrita da seguinte forma:

R(E) = P x V(E) x D
C

Com base nas considerações e conceituação 

anterior, fica claro que a análise e a avaliação de riscos 

só será feita de forma ampla e completa, se todos os 

fatores que compõem a equação apresentada forem 

considerados. Entretanto, dependendo da finalidade 

e da aplicação prática da avaliação de risco, é possí-

vel considerar-se simplificações ou a avaliação par-

cial ou individual dos fatores de análise, de maneira 

a responder de forma mais breve ou específica a de-

terminadas características ou estágios da análise das 

situações de risco.

6.2 – GESTÃO DE ÁREAS SUSCETÍVEIS A DESLIZAMENTOS E DE SITUAÇÕES DE RISCO

Os deslizamentos constituem processos que 

podem ser previstos, uma vez que é possível conhe-

cer e monitorar: as condições naturais que favorecem 

sua ocorrência; os agentes e fatores condicionantes, 

potencializadores, e deflagradores do fenômeno; e os 

mecanismos envolvidos na movimentação dos ma-

teriais mobilizados nos diferentes tipos possíveis de 

deslizamentos. Em outras palavras, é possível conhe-

cer as áreas mais suscetíveis à ocorrência de desliza-

mentos, bem como estimar a tipologia e a magnitude 

do fenômeno esperado, ou mesmo prever e estimar 

as condições, a freqüência e os locais onde provavel-

mente ocorrerão os eventos. Conseqüentemente, é 

possível definir e implantar mecanismos e ações di-

versas com o objetivo de evitar e/ou de minimizar as 

conseqüências indesejáveis decorrentes da ocorrên-

cia de deslizamentos em um determinado território. 

Para tanto, a gestão do território deve considerar três 

premissas essenciais: evitar o aparecimento de áreas 

e situações de risco; identificar e caracterizar as áre-

as e situações de risco já existentes; e solucionar ou 

minimizar os riscos existentes. Essas premissas con-

templam, certamente, ações de planejamento e ge-

renciamento do território, que reúnem estratégias 

para diagnosticar, definir alternativas e acompanhar 

as decisões tomadas (capítulo XI). Os caminhos são 

muitos, porém alguns são consagrados pela literatura 

científica e comumente usados pelos pesquisadores 

brasileiros, conforme apresentado a seguir.

2.1 Avaliação de suscetibilidade

A melhor forma de evitar danos e prejuízos 

decorrentes de deslizamentos consiste em obstar o 

aparecimento de áreas e situações de risco. Para tan-

to, uma ação essencial consiste em planejar o uso e a 

ocupação do território de forma compatível com as 

características e limitações naturais do terreno, levan-

do-se em conta, também, a possibilidade de adoções 

de medidas tecnológicas complementares em apoio 

às intervenções planejadas.

Dadas as diferentes características das rochas, 

solos, e relevo que compõem as encostas, bem como 

a diversidade climática de região para região, existem 

terrenos mais suscetíveis (instáveis) ao desencadea-

mento de deslizamentos enquanto outros são menos 

suscetíveis (estáveis). Dessa forma, uma informação 

essencial a ser incorporada em estudos de planeja-

mento territorial refere-se à avaliação de suscetibili-

dade das áreas a serem ocupadas. Essa informação 

normalmente é produzida por profissionais especiali-

zados (por exemplo, geólogos, geógrafos, engenhei-

ros) e apresentada em mapas de suscetibilidade à 

ocorrência do fenômeno.

De forma simples, a avaliação de suscetibilida-

de a deslizamentos consiste em apresentar um zone-

amento da área estudada em classes que indicam a 

maior ou menor predisposição do terreno para a defla-

gração do fenômeno estudado. Em geral, a avaliação 

apresenta a área dividida em três ou quatro classes 

qualitativas, com graus de suscetibilidade de baixo a 

muito alto. A título de exemplificação apresentamos 

no quadro 6.4 as classes de suscetibilidade utiliza-

das na avaliação do município de São Sebastião (SP), 

em projeto desenvolvido pelo Instituto Geológico 

(IG-SMA/SP, 1996). 

Outra informação importante a ser incorpora-

da na avaliação de suscetibilidade a deslizamentos 

refere-se à indicação sobre quais tipos de desliza-

mentos são esperados, conforme descrito anterior-

mente. Tal informação também pode ser inferida a 

partir da identificação das características locais das 

rochas, solos, relevo e das possíveis alterações de 

natureza antrópica já existentes. O conhecimento da 

tipologia dos processos esperados é importante para 

fins de planejamento, uma vez que permitirá a ado-

ção de técnicas e recursos tecnológicos adequados 

para subsidiar a implantação do uso e ocupação do 

território.
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QUADRO 6.4

Característica dos graus de suscetibilidade normalmente utilizada na  avaliação de áreas sujeita a deslizamentos

(Adaptado a partir de IG-SMA/SP, 1996)

Suscetibilidade Descrição

Baixa

Contempla áreas aplainadas ou de relevo suave cujas condições indicam probabilidade muito 

baixa para a ocorrência de deslizamentos e, conseqüentemente, representam nenhum ou pouco 

perigo ao uso e ocupação. Em geral apresentam pouquíssimas restrições para escavações e cortes, 

bem como são bastante favoráveis para a realização de fundações e outras obras de engenharia. 

Problemas nestas áreas decorrem normalmente de ações extremamente inadequadas, tais como 

concentração excessiva de águas pluviais e servidas, acarretando processos erosivos e/ou realização 

de cortes e aterros mal dimensionados, que impliquem no aumento inadequado da declividade 

natural do terreno.

Média

Indica áreas onde as condições dos solos, rochas, relevo e de possíveis intervenções já existentes 

sugerem probabilidade de baixa a moderada para a ocorrência de deslizamentos. Embora 

possam apresentar poucas ou nenhuma evidência/registros de movimentação, são áreas que 

possuem condições favoráveis para o desenvolvimento do fenômeno, ainda que predominem 

processos mais restritos em termos de magnitude e extensão. A utilização dessas áreas pelo 

homem deve contemplar soluções técnicas e medidas de proteção adequadas para evitar ou 

reduzir possíveis riscos.

Alta

Corresponde a áreas onde as condições do terreno são altamente favoráveis ao desencadeamento 

de diversos tipos de deslizamentos e que apresentam dificuldades para a implantação de obras de 

engenharia e demais atividades humanas. Refere-se a terrenos instáveis cuja ocupação pressupõe 

a realização de projetos técnicos e estudos detalhados e de grande acurácia, envolvendo obras de 

engenharia de grande porte e de custos elevados. Normalmente contemplam a convivência com 

algum nível de risco e a adoção de planos de prevenção e reparação de acidentes.

Muito Alta

Contempla áreas em geral impróprias para as atividades humanas, visto as condições do terreno 

serem extremamente favoráveis ao desencadeamento de deslizamentos, mesmo em condições 

naturais. Em geral correspondem aos terrenos de elevada declividade, típicos de regiões escarpadas, 

onde mesmo a adoção de obras de grande porte e de recursos tecnológicos de ponta não elimina 

a situação de risco iminente, exigindo que eventuais utilizações da área possam conviver com um 

nível expressivo de risco e contemplem medidas de prevenção e mitigadoras de acidentes. Em 

geral sua utilização só é justificável em função da grande necessidade de implantação de obras de 

transposição tais como rodovias, dutovias, linhas de transmissão, etc.

Trecho do mapa de suscetibilidade a 

deslizamentos (São Sebastião, SP), obtido 

a partir da análise das características das 

rochas, solos, e relevo da região.
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2.2. Avaliação de áreas e situações de risco

Como nem sempre é possível planejar a ocu-

pação do território previamente à presença e às inter-

venções humanas é bastante comum existirem áreas 

e situações de risco já instaladas e que necessitam de 

ações mitigadoras. Assim, uma importante ação de 

gestão territorial consiste em identificar, conhecer e 

caracterizar os riscos existentes, de maneira que se 

possa hierarquizar, priorizar, definir e adotar medidas 

adequadas para a eliminação ou para a minimização 

dos riscos e de eventuais acidentes. Para tanto, são 

realizadas atividades voltadas à identificação dos 

riscos e de delimitação das áreas de sua ocorrência, 

resultando no mapeamento de risco.  As informações 

são obtidas por meio de trabalhos de campo, com 

a avaliação da probabilidade (ou possibilidade) de 

ocorrência dos eventos e as suas conseqüências em 

um local e período de tempo definido, e com caracte-

rísticas determinadas, referentes à sua tipologia, me-

canismo, material envolvido, magnitude, velocidade, 

tempo de duração, trajetória, severidade, poder des-

trutivo, entre outros fatores.

No Brasil, os mapeamentos de risco são pre-

dominantemente realizados por meio de avaliações 

qualitativas, onde a opinião técnica da equipe, base-

ada em sua experiência, é decisiva. Desta maneira, 

quanto maior a experiência da equipe provavelmente 

será melhor o resultado obtido. A realização de mape-

amentos de risco por meio de métodos quantitativos 

exige uma quantidade de dados que, infelizmente, 

muitos dos municípios brasileiros não possui.

Nos mapeamentos é imprescindível a ado-

ção de critérios, de métodos e de procedimentos de 

campo, os mais precisos possíveis, assim como um 

cuidadoso registro das observações realizadas e um 

indispensável conhecimento dos processos destruti-

vos em análise.

Os mapeamentos de risco podem ser reali-

zados em dois níveis de detalhe distintos: o zonea-

mento (ou setorização) de risco e o cadastramento 

de risco. No zoneamento de risco de áreas urbanas 

ou periurbanas são delimitados setores nos quais, em 

geral, encontram-se instaladas várias moradias. Desta 

forma, admitimos que todas as moradias do setor se 

encontram em um mesmo grau de risco, como, por 

exemplo, risco alto. Entretanto, em meio às moradias 

deste setor pode haver algumas edificações que não 

apresentam situação de risco tão elevada. Assim, 

pode-se realizar um cadastramento, com caracteriza-

ção do risco, moradia a moradia, cujo grau de detalhe 

é bem maior em relação aos zoneamentos (figura 6.4) 

Tanto para os zoneamentos como para o cadastra-

mento, os trabalhos utilizam bases cartográficas exis-

tentes e ou fotografias aéreas ou imagens de satélites 

em escalas compatíveis com a necessidade de deta-

lhamento. De forma geral, a literatura recomenda a 

escala 1:5.000. 

Nos trabalhos de campo devem ser definidas 

as tipologias dos processos de deslizamentos, seus 

condicionantes e evidências (sinais ou feições) de 

instabilidade, a delimitação dos setores por níveis 

de probabilidade (ou possiblidade) de ocorrência do 

processo, atualmente adotando-se como base a clas-

sificação indicada pelo Ministério das Cidades (qua-

dro 6. 5), e a estimativa das conseqüências. 

Para saber mais sobre mapeamento e cadastra-
mento de riscos leia: Cerri, 2006, Ministério das Ci-
dades e Cities Alliance (2006),  Canil et.al. (2004), e 
Marchiori-Faria et al. (2005).

Exemplo de zoneamento de risco realizado sobre base de ortofoto digital, 

para o município de Ubatuba (SP).

Fonte IG-SMA/SP, 2005.

FIGURA 6.4
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QUADRO 6.5
Critérios para definição do grau de probabilidade de ocorrência de processos de instabilização

(Ministério das Cidades; Cities Alliance, 2006)

Grau de Probabilidade Descrição

R1

Baixo

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo de terreno, etc.) e o 

nível de intervenção no setor são de baixa potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

escorregamentos e solapamentos.

Não há indícios de desenvolvimento de processos de instabilização de encostas e de margens de 

drenagens. É a condição menos crítica.

Mantidas as condições existentes, não se espera a ocorrência de eventos destrutivos no período de 1 ano.

R2

Médio

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo de terreno, etc.) e o 

nível de intervenção no setor são de média potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

escorregamentos e solapamentos.

Observa-se a presença de alguma(s) evidência(s) de instabilidade (encostas e margens de drenagens), 

porém incipiente(s).

Mantidas as condições existentes, é reduzida a possibilidade de ocorrência de eventos destrutivos 

durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período de 1 ano.

R3

Alto

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo de terreno, etc.) e o 

nível de intervenção no setor são de alta potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

escorregamentos e solapamentos.

Observa-se a presença de significativa(s) evidência(s) de instabilidade (trincas no solo, degraus de 

abatimento em taludes, etc.).

Mantidas as condições existentes, é perfeitamente possível a ocorrência de eventos destrutivos durante 

episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período de 1 ano.

R4

Muito Alto

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo de terreno, etc.) e o nível 

de intervenção no setor são de muito alta potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

escorregamentos e solapamentos.

As evidências de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, trincas em moradias 

ou em muros de contenção, árvores ou postes inclinados, cicatrizes de escorregamento, feições erosivas, 

proximidade da moradia em relação à margem de córregos, etc.) são expressivas e estão presentes em 

grande número e/ou magnitude. É a condição mais crítica.

Mantidas as condições existentes, é muito provável a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios 

de chuvas intensas e prolongadas, no período de 1 ano.

2.3. Medidas de prevenção e de mitigação

Uma vez conhecidas as áreas e as situações 

de riscos potencializadas em função da possibilidade 

de ocorrência de deslizamentos em um dado territó-

rio, é necessário avaliar, definir e adotar medidas de 

QUADRO 6.6

Natureza e principais tipos de medidas estruturais e não-estruturais utilizadas para a prevenção e mitigação de deslizamentos

(modificado de Macedo et al., 2004)

Medidas Preventivas e 

Mitigadoras
Natureza Principais Tipos

Estruturais

As ações estruturais são aquelas onde se aplicam 

soluções da engenharia construindo muros, sistemas 

de drenagem, relocação de moradias, etc., naquilo que 

alguns chamam de “tecnologia dura”. Sem dúvida, essas 

ações normalmente são muito custosas, sobretudo se é 

necessário conter deslizamentos de grande magnitude

- obras de terraplanagem

- obras de proteção superficial

- obras de drenagem

- obras de contenção

- reurbanização de áreas

Não Estruturais

As ações não-estruturais são aquelas onde se aplica 

um rol de medidas relacionadas às políticas urbanas, 

planejamento urbano, legislação, planos de defesa civil e 

educação, fundamentalmente. Normalmente, têm custo 

muito mais baixo que as medidas estruturais (obras de 

contenção) e resultados muito bons, principalmente na 

prevenção dos desastres. Trata-se, portanto, de medidas 

sem a construção de obras de engenharia.

- congelamento de áreas à urbanização 

- adoção de políticas habitacionais

- planos preventivos de defesa civil

- educação ambiental

- vistorias

prevenção e mitigadoras. Tais medidas têm como 

objetivo tanto prevenir acidentes  como minimizar os 

danos decorrentes de deslizamentos, e podem ser de 

natureza estrutural ou não-estrutural. As característi-

cas gerais e os principais tipos dessas medidas estão 

sintetizados no quadro 6.6.
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A definição do tipo de medida a ser adotado 

vai depender: dos diferentes níveis ou graus de ris-

co verificados; das condições naturais do terreno; da 

tipologia esperada para os deslizamentos; do está-

gio do processo de instabilização; e da capacidade 

de enfrentamento existente junto às comunidades 

e governos atingidos. Freqüentemente, a preven-

ção e a mitigação dos riscos envolve a adoção con-

junta e complementar de medidas estruturais e 

não-estruturais.

Outra importante ação preventiva e mitigado-

ra, contemplada em conjunto com a implementação 

tanto de medidas estruturais como não estruturais, 

refere-se ao monitoramento das encostas.

O monitoramento tem como objetivo identi-

ficar e avaliar as condições de instabilidades de uma 

dada área, de maneira a permitir a adoção de medi-

das específicas para prevenir a ocorrência e mitigar as 

possíveis conseqüências dos deslizamentos. Assim, o 

monitoramento pode ser adotado para definir o mo-

mento e o tipo de uma dada intervenção necessária, 

ou pode, por outro lado, constituir a base para a de-

flagração de ações mitigadoras contempladas, por 

exemplo, em planos emergenciais. 

Os fatores normalmente observados no moni-

toramento de encostas são: os índices pluviométricos, 

visto que a chuva constitui-se no principal agente de-

flagrador dos deslizamentos, as intervenções antrópi-

cas, e evidências de movimentação do terreno.

Os índices pluviométricos são avaliados a 

partir de estudos de correlação entre as chuvas e os 

deslizamentos. Essa correlação é definida a partir de 

levantamentos históricos sobre acidentes devido a 

deslizamentos, onde são verificados os índices (acu-

mulados de dias e intensidades horárias de chuvas 

isoladas ou concentradas) que estiveram associados 

à deflagração dos deslizamentos.

Vários desses estudos já foram realizados no 

Brasil, destacando-se os de Guidicini e Iwasa (1976), 

Tatizana e colaboradores (1987) e Ide (2005). Em ge-

ral, esses estudos indicam que a ocorrência de des-

lizamentos afetando massas de solo está mais asso-

ciada à ocorrência de chuvas acumuladas em dias 

anteriores do que aos eventos pluviométricos mais 

concentrados. Isso é explicado pelo “encharcamento” 

do solo o que, conseqüentemente, implica na dimi-

nuição da pressão neutra e no aumento do peso e da 

ação da força da gravidade. Já deslizamentos afetan-

do massas rochosas podem ser deflagrados por chu-

vas concentradas em curtos períodos de tempo. Isso 

ocorre em função da pressão exercida pela água em 

descontinuidades existentes nas rochas. Os eventos 

do tipo corridas, por sua vez, estão associados à ocor-

rência de chuvas intensas e contínuas com índices 

pluviométricos excepcionais.

O estabelecimento de uma correlação entre 

índices pluviométricos críticos e a deflagração de 

deslizamentos tem como principal objetivo permitir 

a previsibilidade de eventos desse fenômeno. Por 

esse motivo, os índices pluviométricos costumam 

ser utilizados na definição e na operação de planos 

preventivos ou de contingência, que visem evitar ou 

minimizar acidentes.

 As feições antrópicas principais para a defla-

gração de deslizamentos são: os cortes com incli-

nações e alturas excessivas; aterros mal construídos 

(lançados e não compactados); depósitos nas encos-

tas; fossas; e concentração de águas servidas e plu-

viais em superfície (figura.6.5). Tais feições devem ser 

avaliadas e monitoradas continuamente de maneira 

a se evitar a indução de processos erosivos e o rompi-

mento dos materiais que constituem as encostas. 

Já as evidências de instabilização demandam 

que os responsáveis pelas vistorias sistemáticas ou 

Planos preventivos ou de contingência de 
defesa civil são instrumento de convivência na 
prevenção de acidentes naturais e/ou tecnológicos, 
induzidos ou não pela ocupação humana, visando 
à proteção da vida e a diminuição dos prejuízos 
sócio-econômicos. Esses planos são baseados 
em critérios e parâmetros técnico-científicos, 
os quais devidamente avaliados e monitorados 
permitem a definição e a implementação de ações e 
mecanismos operacionais específicos, voltados para 
a proteção da população sob situações de risco ou 
de acidentes.

No estado de São Paulo, a Defesa Civil utiliza índices 
de chuva acumulada em 3 dias para disparar ações 
de prevenção nos municípios mais atingidos por 
deslizamentos. Na cidade do Rio de Janeiro foi 
definido um sistema de alerta automatizado, com 
leitura de índices pluviométricos em tempo real, 
para informar a população nas áreas de risco sobre 
procedimentos a serem adotados. Para saber mais 
consulte www.defesacivil.sp.gov.br e www.rio.
rj.gov.br/georio.
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mesmos os moradores fiquem atentos para as se-

guintes feições: trincas no solo, em paredes e muros; 

degraus de abatimento; árvores, postes e muros incli-

nados ou embarrigados; e feições erosivas e cicatrizes 

de deslizamentos.

2.4 Instrumentos e mecanismos para a gestão de 

áreas suscetíveis a  deslizamentos

Para efetivamente obter a gestão do território 

é necessário fazer uso de diferentes instrumentos e 

mecanismos que conduzem ao planejamento e ge-

renciamento das áreas que estão sujeitas a desliza-

mentos. A lógica de gerar, sistematizar e associar as 

informações pode variar em função das caracterís-

ticas regionais, mas algumas estratégias são usuais. 

São elas que, em conjunto, permitem a efetividade 

da compreensão e controle do fenômeno do desliza-

mento. 

• Identificação e características dos instru-

mentos técnicos 

A prevenção e o tratamento das situações de 

risco relacionadas com deslizamentos nas encostas, 

só é possível conhecendo as condições de estabilida-

de das vertentes e o nível de perigo ou risco a que 

estão submetidas as atividades humanas. Ao longo 

deste capítulo destacamos que isso significa o estu-

do dos fenômenos, suas causas, localização espacial, 

análise de ocorrências do passado, e possíveis con-

seqüências. Assim, a participação de profissionais 

capacitados e habilitados, produzindo e orientando 

a utilização de instrumentos e produtos técnico-cien-

tíficos é fundamental. A atuação desses profissionais 

se dá tanto pelo desenvolvimento de pesquisas es-

pecíficas como pela aplicação de métodos, técnicas 

e tecnologias dessas áreas do conhecimento. Em ge-

ral, os profissionais produzem materiais cartográficos 

e/ou projetos executivos específicos que se aplicam 

a todas as etapas de gestão do território discutidas 

anteriormente. 

A forma de obtenção dos principais produ-

tos cartográficos destacados já foi descrita nos itens 

2.1 e 2.2 deste capítulo. Um dos principais produtos 

realizados para tratar da questão dos deslizamentos 

em encostas é a carta ou mapa de suscetibilidade a 

escorregamentos, Essas representações espaciais, 

utilizadas principalmente em suporte a ações de pla-

nejamento territorial e em abordagens mais regio-

nais, apresentam o terreno classificado em termos de 

áreas com maior ou menor predisposição a ocorrên-

cia do fenômeno. Embora de maneira mais restrita e 

menos direta, informações sobre suscetibilidade aos 

deslizamentos podem estar presentes também em 

mapas geológicos, geomorfológicos e pedológicos. 

Outro produto normalmente produzido é 

o mapa de perigos ou ameaças. Nesse mapa repre-

senta-se o nível de exposição de pessoas e bens aos 

deslizamentos, levando em conta a localização, a 

Exemplos de feições antrópicas e evidências de instabilidade associadas à deflagração de deslizamentos. À esquerda, lançamento de águas servidas, 

lixo, cortes e presença de vegetação (bananeira) que favorece a concentração de águas e a instabilização da encosta. Observar deslizamento (centro da 

foto), já ocorrido, afetando moradias. São Paulo (SP), 2003. Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT. À direita, trincas no terreno, associadas ao 

desenvolvimento de processo de rastejo. Caraguatatuba (SP). 

Fonte: Instituto Geológico – IG-SMA/SP. 

FIGURA 6.5
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magnitude, a área de abrangência, a probabilidade, 

e a freqüência de ocorrência do fenômeno. Os ma-

pas de vulnerabilidade são os instrumentos por meio 

dos quais se estuda o nível de danos a que um dado 

elemento (população, indivíduos, uso e ocupação do 

solo, atividade, meio ambiente) está sujeito. Já ma-

pas ou cartas de risco são produtos resultantes da 

associação de informações presentes nos mapas de 

perigos e nos mapas de vulnerabilidade, tendo como 

resultado a avaliação probabilística dos danos poten-

ciais decorrentes da possível ocorrência dos desliza-

mentos (figura. 6.6).

Esses produtos cartográficos voltados à ges-

tão mais ampla do território permitem identificar 

áreas específicas de risco que podem, por sua vez, 

ser detalhadas em outros produtos cartográficos. Tais 

produtos são os mapeamentos de áreas de risco, e o 

cadastramento de áreas de risco, já apresentados an-

teriormente. Enquanto os mapeamentos de áreas de 

risco apresentam a setorização das áreas estudadas 

em termos de maiores ou menores graus de risco, o 

cadastramento apresenta um detalhamento dos se-

tores, com avaliação do risco, elemento a elemento. 

Normalmente o cadastramento é feito para os seto-

res mais críticos e resulta na identificação de medi-

das específicas visando à eliminação ou à redução do 

grau de risco verificado.

Quando a avaliação e a análise dos riscos indi-

ca a necessidade de obras de engenharia, os profis-

sionais habilitados elaboram projetos executivos.

Além da elaboração de produtos cartográfi-

cos e de projetos executivos, a atuação dos técnicos 

contempla a realização de pesquisas e atividades vol-

tadas para: a definição e operacionalização de ações 

preventivas e emergenciais diversas; subsidiar a ela-

boração e implantação de sistemas de alerta e de 

Exemplos de produtos cartográficos relacionados com a avaliação de riscos associados a deslizamentos, para o litoral do Estado de São Paulo. À 

esquerda, trechos dos mapas de vulnerabilidade para os municípios de São Sebastião (acima) e para o município de Ubatuba (abaixo). À direita, 

trecho do mapa de suscetibilidade a deslizamentos para o município de Ubatuba (acima) e trecho do mapa de perigos para a região dos municípios 

de São Sebastião e Ilhabela.

Fonte: Instituto Geológico – IG-SMA/SP. 

FIGURA 6.6
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planos de contingência; a adoção de soluções de en-

genharia, incluindo a identificação de materiais mais 

adequados para obras e construções, e a definição de 

soluções não-estruturais. 

Dependendo do estágio de ocupação das áre-

as suscetíveis a deslizamentos ou do estágio de ris-

co já existente ou mesmo dos danos decorrentes da 

ocorrência do fenômeno, podem ser adotados um, 

alguns, ou vários dos produtos, projetos e ações téc-

nicas mencionados. 

Para saber mais sobre deslizamentos e obras 
de engenharia, sua aplicação e etapas de 
implementação, sugere-se consultar: Alheiros 
(2002) e IPT (1991).

• Recursos tecnológicos para gestão

Os principais recursos tecnológicos utilizados 

na gestão de áreas suscetíveis a deslizamentos em 

encostas e no gerenciamento e mitigação de riscos 

associados são as obras de engenharia. Elas podem 

apresentar tanto caráter preventivo como corretivo e 

serem agrupadas em diferentes categorias, conforme 

apresentado no quadro 6.7. Na elaboração e aplica-

ção das medidas são envolvidos diversos atores so-

ciais, como setores de governos nacionais, estaduais 

e municipais; defesa civil, universidades, institutos de 

pesquisa, ONGs e empresas privadas.

QUADRO 6.7

Tipos de medidas estruturais para a prevenção e controles de deslizamentos

(fonte: Macedo et al., 2004 modificado )

Categorias Características

Obras com e sem 

estruturas de contenção

Incluem os retaludamentos e aterros, as obras com estruturas de contenção e de proteção. Os 

retaludamentos estão representados por cortes de taludes e aterros compactados. As obras de contenção 

incluem os muros de gravidade (muros de pedra seca, de pedra argamassada, de gabião, de concreto 

ciclópico, de concreto armado). Outras obras de contenção são a estabilização de blocos de rocha, os 

atirantamentos e os aterros reforçados principalmente com geotexteis. As obras de proteção contra massas 

mobilizadas incluem as barreiras vegetais e os muros de espera. Cada problema precisa ser avaliado para se 

determinar qual a obra mais eficaz, principalmente em relação aos custos envolvidos.

Drenagem

As obras de drenagem têm por objetivo captar e conduzir as águas superficiais e subterrâneas da vertente, 

evitando a erosão e a infiltração no solo, que podem gerar um deslizamento. Todas as obras de contenção 

têm a drenagem como uma das suas mais importantes medidas complementares. A drenagem superficial 

pode utilizar valas revestidas, canaletas moldadas in situ, canaletas pré-moldadas, guias e sarjetas, tubos de 

concreto, escadas de água, caixas de dissipação, caixas de transição. A drenagem das águas subterrâneas 

utiliza as trincheiras drenantes e os drenos profundos. Todos os tipos de obras de drenagem devem ser 

devidamente dimensionados em função da quantidade de água que deve conduzir.

Reurbanização de áreas

A enorme quantidade de famílias que vivem em áreas de risco, a falta de terrenos nas cidades que sejam 

propícios para a construção de novas moradias, o alto custo de programas habitacionais, a incapacidade 

do Poder Público em evitar a ocupação de áreas sem planejamento prévio, faz com que a reurbanização de 

áreas seja, em muitos casos, a solução alternativa adequada para minimizar o impacto de deslizamentos. 

Os projetos de recuperação de áreas devem conter soluções para o sistema viário, água potável, drenagem 

de águas pluviais e de esgotos, fornecimento de eletricidade, coleta de lixo, abertura de espaços de lazer, 

relocação e melhoria de moradias e obras para diminuir riscos. 

Moradias

As moradias em áreas de encostas devem ser devidamente projetadas levando em conta as características 

dessas áreas. Devemos evitar ou reduzir a necessidade e dimensão de cortes e aterros, localizando as 

edificações com seu lado maior paralelo às curvas de nível. As moradias com mais de um pavimento 

devem ser construídas em desnível, acompanhando a declividade natural da encosta. Os componentes e 

sistemas construtivos devem incluir materiais mais resistentes, principalmente paredes, muros e estruturas 

que possam servir como contenção de solo, com impermeabilização, tubulações hidráulicas estanques 

(para não haver vazamento), as águas pluviais captadas em telhados e áreas livres devem ter destinação 

adequada impedindo-se o despejo sobre terrenos e aterros desprotegidos.

Proteção de superfície

A proteção das superfícies dos terrenos impede a formação de processos erosivos e diminuem a infiltração 

de água no maciço. Essa proteção pode utilizar materiais naturais ou artificiais. A proteção com materiais 

naturais incluem: a cobertura do terreno, de preferência com revestimento vegetal típico da área; a 

cobertura com gramíneas; o uso de solo argiloso para preenchimento de trincas, fissuras e sulcos erosivos; 

o uso de blocos de rocha, tanto assentados sobre o talude como na forma de gabião. A proteção com 

materiais artificiais inclui alternativas como a impermeabilização asfáltica, a aplicação de solo-cal-cimento; 

a aplicação de argamassas; aplicação de argamassa projetada sobre tela (tela e gunita) e aplicação de telas 

metálicas ou não sobre a superfície, principalmente para a contenção de blocos de rocha.
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• Instrumentos e mecanismos institucionais

A adoção de instrumentos e mecanismos insti-

tucionais legais tem como objetivo definir, planejar, e 

gerenciar o uso do território em compatibilidade com 

a capacidade do meio e preservando a qualidade de 

vida e a segurança da população. Assim, as informa-

ções, avaliações e análises sobre a suscetibilidade a 

deslizamentos e sobre os riscos em um território, 

devem ser incorporadas na definição, na operaciona-

lização e na execução desses instrumentos e meca-

nismos.

Devemos observar que a preocupação com o 

gerenciamento institucional da questão dos desliza-

mentos pode ser contemplada tanto em instrumen-

tos e mecanismos mais gerais como, por exemplo, os 

planos diretores, quanto em instrumentos específicos, 

definidos para tratar especificamente do assunto.

Os mais conhecidos exemplos de instrumen-

tos específicos aplicados para o gerenciamento 

emergencial de áreas de risco, referem-se aos siste-

mas de alerta baseados em planos preventivos e de 

contingência de defesa civil. 

No quadro 6.8 apresentamos uma breve 

descrição dos principais dispositivos institucionais 

que incorporam a questão dos deslizamentos. Da 

mesma forma que observado para a utilização dos 

instrumentos técnicos, a adoção dos instrumentos 

e mecanismos institucionais para a gestão de áreas 

suscetíveis a deslizamentos envolve diversos atores, 

tais como setores de governos nacionais, estaduais e 

municipais, defesa civil, universidades e institutos de 

pesquisa, ONGs e empresas privadas, além, é claro, da 

comunidade.  

QUADRO  6.8

Principais características de dispositivos institucionais que devem contemplar a questão dos deslizamentos

(modificado de Macedo et al., 2004)

Categorias Características

Legislação

Existe legislação em todos os níveis, principalmente as relacionadas ao meio ambiente, à 

regulamentação do uso e ocupação do solo, às normas de construção (principalmente municipais), 

à Defesa Civil e aos Planos Diretores. A legislação só será eficaz se incluir normas técnicas que 

tornem efetiva a sua implantação. O instrumento que regulamenta o uso e ocupação do solo deve 

conter o zoneamento da área do município; a obrigação do exame e do controle da execução dos 

projetos pela Prefeitura e do licenciamento de parcelamentos (loteamentos).

Planejamento 

urbano

Deve resultar de um processo participativo do Poder Público com representantes de setores da 

sociedade, englobando também sua área rural e considerando sua interação com municípios 

vizinhos. Existem vários instrumentos para o planejamento urbano. O Plano Diretor ou Plano de 

Ordenamento Territorial é um instrumento que organiza o crescimento e o funcionamento da 

cidade, indicando o que pode ser feito em cada área, orientando as prioridades de investimentos 

e os instrumentos urbanísticos que devem ser implementados. Esses planos devem ser feitos 

para níveis regionais, metropolitanos e municipais. Uma das bases para os Planos Diretores são 

os mapas geotécnicos voltados para planejamento e para a análise de risco. 

Política habitacional

A maioria dos casos de desastres causados por deslizamentos está ligada à população de baixa renda 

ocupando áreas não apropriadas, geralmente por falta de melhores opções de moradia. As políticas 

habitacionais devem conter programas para populações de baixa renda, com acompanhamento 

técnico, e projetos e materiais adequados aos espaços que serão ocupados. Esses programas devem 

estar relacionados aos projetos de requalificação de espaços urbanos, urbanização de favelas ou de 

assentamentos urbanos precários e mapeamentos detalhados de risco.

Sistema de alerta e 

contingência (defesa 

civil)

O fato de os deslizamentos serem passíveis de previsão permite preparar Planos de Alerta (ou 

Preventivos) de Contingência. Esses Planos estão baseados no monitoramento das chuvas, nas 

previsões de meteorologia e nos trabalhos de campo para verificação das condições das vertentes. 

Para a montagem desses Planos devemos fazer levantamentos das áreas de risco de deslizamentos, 

capacitação das equipes locais para realizar visitas às áreas durante todo o período das chuvas, 

difusão do plano para a população por meio de palestras, folhetos, cartilhas, realização de simulados 

(ensaios) de evacuação de áreas, entre outros. 
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• Participação comunitária

A gestão de áreas de encostas e dos riscos as-

sociados aos deslizamentos não deve ser encarada 

apenas como uma responsabilidade da esfera públi-

ca, mas deve incorporar, também, a participação da 

comunidade e dos indivíduos. Como agente direta-

mente envolvido tanto na potencialização de riscos, 

como se constituindo no principal alvo dos aciden-

tes, prejuízos ou desastres resultantes da ocorrência 

dos deslizamentos, a população constitui um ator 

fundamental para a eficiência, eficácia e o sucesso 

das medidas preventivas e mitigadoras de aciden-

tes.

A participação da comunidade deve se dar tan-

to no sentido de compreender globalmente a relação 

entre deslizamentos – interferência antrópica – peri-

gos – riscos (para colaborar com a prevenção), como 

no sentido de participar da definição e operacionali-

zação dos mecanismos de gerenciamento e mitiga-

ção, para envolver-se na minimização de desastres. 

Assim, ações de caráter educativo e de capacitação 

técnica são fundamentais para que a compreensão, a 

cooperação e o consenso sejam obtidos.

A existência de um sistema educativo eficaz 

que gere e difunda uma cultura de prevenção, é o 

melhor instrumento para reduzir os desastres. Essa 

educação deve abranger todos os níveis de ensino, 

com a inclusão de conhecimentos e experiências lo-

cais, com soluções que possam ser colocadas em prá-

tica pela própria população. 

Devem ser organizados cursos, oficinas, pales-

tras, manuais, livros, cartilhas ou toda sorte de estra-

tégias e instrumentos que possibilitem a capacitação 

de equipes locais e população. O conteúdo desses 

instrumentos deve, pelo menos, abranger a identifi-

cação dos perigos, da vulnerabilidades, das medidas 

de prevenção e mitigação, da legislação e dos siste-

mas de alerta. O uso dos meios massivos de informa-

ção como rádio, televisão e imprensa escrita, devem 

ser incentivados.

Em síntese, a adoção do conjunto de atividades 

discutidas neste capítulo, teoricamente embasadas e 

politicamente dirigidas pela sociedade ciente e orga-

nizada, é que possibilitará evitar ou reduzir os riscos 

resultantes dos deslizamentos, naturais ou induzidos 

pelas ações humanas, que em determinadas condi-

ções pode gerar danos extremos para o homem.  
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 Adilson Pinheiro

CAPÍTULO 7

ENCHENTE EM PORTO VELHO
Fonte: Oscar de Moraes Cordeiro Neto
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CAPÍTULO 7

ENCHENTE E INUNDAÇÃO

Enchente é um fenômeno natural que ocorre 

nos cursos de água em regiões urbanas e rurais. 

Ela consiste na elevação dos níveis de um curso de 

água, seja este de pequena (córrego, riacho, arroio, 

ribeirão) ou de grande (rio) dimensão, podendo cau-

sar inundações, ou seja, o transbordamento de água 

do canal principal. Não existe rio sem ocorrência de 

enchente. Todos têm sua área natural de inundação 

e esse fenômeno não é, necessariamente, sinônimo 

de catástrofe. Quando o homem ultrapassa os limites 

das condições naturais do meio em que vive então 

as inundações passam a ser um problema social, eco-

nômico e/ou ambiental. Assim, a inundação torna-se 

um evento catastrófrico quando a área inundável 

não apresenta uma ocupação adequada como cons-

trução de residencias nas áreas ribeirinhas. Ela pode 

ser provocada devido ao um excesso de chuvas ou 

uma obstrução que impediu a passagem da vazão de  

enchente, como por exemplo, um bueiro mal dimen-

sionado ou entupido (capítulo 8).

No passado, as enchentes eram considera-

das como um fenômeno benéfico, pois permitiam 

o aporte de material rico em nutrientes e desejá-

veis à agricultura das várzeas.  No entanto, na atu-

alidade, as enchentes têm provocado importantes 

impactos ambientais negativos, com perdas mate-

riais significativos e, em alguns casos, com perdas 

de vidas humanas. Notícias de ocorrências de en-

chentes em vários pontos do país são veiculadas 

constantemente. As ocorrências mais freqüentes 

estão relacionadas com as grandes cidades como 

São Paulo e Rio de Janeiro, onde as enchentes pro-

vocam sérios problemas à sociedade. No entanto, 

este tipo de problema ocorre em muitos outros lo-

cais, com registros de danos econômicos, sociais e 

ambientais significativos.

7.1 – CONCEITO E CARACTERIZAÇÃO DO PROCESSO DE INUNDAÇÃO

Enchente e cheia são sinônimos e represen-

tam o mesmo fenômeno. As enchentes ocorridas em 

pequenas bacias são chamadas popularmente de 

enxurradas e, se, ocorrem em áreas urbanas, elas são 

tratadas como enchentes urbanas. 

A elevação do nível está intimamente asso-

ciada a uma seção de escoamento fl uvial. Para uma 

mesma variação de vazão (fi gura 7.1), a elevação será 

mais ou menos importante, dependendo das condi-

ções físicas do curso de água, como a declividade do 

canal e material do leito e das margens do rio. A seção 

transversal de um curso de água pode ser dividida em 

canal principal e canal secundário. O canal principal 

sempre apresenta escoamento de água, enquanto 

que o canal secundário pode ter escoamento duran-

te certos intervalos de tempo, de forma temporária. 

Isto é característico de rios denominados de perenes. 

A presença de escoamento da água, no canal princi-

pal, ao longo de um período de tempo e a ausência 

em outros períodos, pode ser encontrada em rios de-

nominados intermitentes, situados em regiões com 

pouca ou sem precipitação, durante alguns meses, 

como é o caso de rios do centro oeste e nordeste bra-

sileiro. Neste caso, o canal principal não deve jamais 

ser ocupado.

Quando a elevação do nível atinge a parte 

superior da seção, provocando o extravasamento da 

água, tem-se a inundação das áreas laterais ao canal 

principal (fi gura 7.2). A inundação é temporária. Após 

a passagem da onda de cheia a superfície lateral re-

torna ao seu estado natural, permanecendo os mate-

riais que foram transportados pela água. 

As enxurradas são produzidas após chuvas 

com altas intensidades, as quais ocorrem, em geral, no 

fi nal das tardes de verão. Elas ocorrem em pequenas 

bacias de elevada declividade, com baixa capacidade 

de retenção e/ou com elevada geração de escoamen-

to superfi cial. Estas enchentes apresentam grandes 

capacidades de transporte, provocando grandes es-

tragos, como erosão das margens, arrastamento de 
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Vazão: volume escoado em uma seção transversal durante um intervalo 

de tempo.

FIGURA 7.1

veículos e destruição de casas e estradas. Os efeitos 

aparecem principalmente nas confluências dos rios 

quando eles não têm mais capacidade de escoar os 

fluxos, nas curvas dos cursos de água ou quando as 

enchentes transportam materiais (por exemplo, lixo 

jogado as margens dos cursos de água em períodos 

secos) que provocam bloqueios dos escoamentos e 

que após o rompimento provocam ondas violentas, 

com elevadas capacidades destrutivas. A previsibili-

dade da ocorrência das enxurradas está associada à 

previsão de chuvas. Atualmente, o uso de radar me-

teorológico permite acompanhar a evolução do sis-

tema e a previsão das quantidades precipitáveis, com 

boa precisão.

As enchentes de grandes bacias caracterizam-

se pela subida lenta e progressiva das águas, com 

ocorrência de extravasamento do canal principal. A 

subida dos níveis é facilmente previsível, podendo 

ser de várias horas ou, mesmo, dias de avanço. Ge-

ralmente, as áreas ribeirinhas ficam inundadas por 

vários dias, como às enchentes de 1983, ocorridas no 

sul do Brasil, no qual vários municípios ficaram inun-

dados por várias semanas e as enchentes que atingi-

ram a região nordeste em 2004, entre outras. 

Para entender a formação das enchentes é ne-

cessário analisar o ciclo hidrológico, no qual existe a 

transferência da água entre compartimentos, geral-

mente, sobre a forma líquida ou vapor (capítulo 5). 

Podemos iniciar a explicação do processo pela forma-

ção da precipitação, que pode ocorrer sob diferentes 

tipos, conforme ilustra o quadro 7.1. A ocorrência de 

enxurradas ou enchentes urbanas é associada à pre-

cipitação do tipo convectiva.

FIGURA 7.2

Inundação da cidade de Blumenau – SC
Fonte: IPA/FURB

QUADRO 7.1
Tipos de precipitação

precipitações frontais

Ocorrem quando massas de ar frio entram em contato com massa de ar quente, provocando a ascensão 

destas últimas e carregando a umidade para altas altitudes, que após condensação, geram precipitações. 

Estas precipitações são de longa duração, abrangem grandes superfícies e apresentam intensidades 

baixas ou moderadas.

precipitações 

orográficas

São similares as precipitações frontais, sendo causadas por movimentos laterais de massas de ar 

quente e úmido que, encontrando barreiras naturais (montanhas) são forçadas a se elevar, dando 

origem a precipitações. Ocorrem geralmente em regiões costeiras com cadeias de montanhas.

precipitações 

convectivas

São causadas pelo aquecimento diferenciado da superfície e das camadas mais baixas da atmosfera, 

provocando uma ascensão brusca do ar quente e úmido. Elas ocorrem em pequenas áreas, com curta 

duração e elevada intensidade. 

Nível de água normal
CANAL PRINCIPAL

CANAL PRINCIPAL

CANAL SECUNDÁRIO

Inundação

Nível de água em enchente
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A água da precipitação é armazenada em di-

versos compartimentos do ciclo da água, conforme 

descrito no capítulo 5. Uma parte é retida pela cober-

tura vegetal e o restante atinge a superfície do solo. 

Dependendo das condições da superfície do solo, a 

água poderá infiltrar no solo e seguirá vários cami-

nhos no seu interior, podendo atingir as águas super-

ficiais, de forma lenta e contínua. A água que perma-

nece na superfície do solo escoará rapidamente em 

direção ao sistema de drenagem superficial, formado 

por canais artificiais, rios, lagos e reservatórios. Esta 

parcela da precipitação é a principal responsável pela 

formação das enchentes. Assim a quantidade que es-

coa na superfície do solo é controlada pelo tipo de 

superfícies. Como já citado em outros capítulos deste 

livro, superfícies permeáveis, como área com cober-

tura vegetal, infiltram maior quantidade da água de 

chuva, restando pouco ou nenhuma água para esco-

amento superficial. Superfícies impermeáveis, como 

áreas asfaltadas, estacionamentos pavimentados, co-

berturas das edificações, produzem pouca infiltração 

e muito escoamento superficial. Desta forma, tem-se 

que a impermeabilização das superfícies é o principal 

fator de agravamento das enchentes enquanto que a 

manutenção de superfícies permeáveis reduz o risco 

de ocorrência de enchentes. Além disso, armazenam 

a água no solo para serem utilizadas em períodos 

sem precipitação, tendo como conseqüência uma 

redução dos efeitos das estiagens. Além de áreas ur-

banizadas e impermeabilizadas, as enchentes podem 

ser agravadas nas zonas costeiras, devido ao aumen-

to das marés e dos ventos contrários ao escoamento 

fluvial. 

1.1 Agravantes e atenuantes no fenômeno da 

inundação

A ocorrência de uma enchente é o resultado 

de vários fatores que interferem na formação dos es-

coamentos e na sua propagação ao longo da bacia 

de contribuição. Toda a área de drenagem situada a 

montante contribui com o volume de água escoada 

em uma seção transversal do rio. Os fatores interve-

nientes na formação das enchentes podem ser de 

origem natural e de origem artificial, resultante das 

intervenções humanas. Os fatores naturais são a to-

pografia e a natureza de drenagem à montante das 

zonas inundáveis. As altas declividades das vertentes 

e dos cursos de água reduzem o tempo de resposta 

da bacia às precipitações, gerando vazões importan-

tes à jusante. As vazões máximas são proporcionais 

às declividades da rede de drenagem e das alturas de 

precipitação na bacia de contribuição. As velocidades 

dos escoamentos são igualmente proporcionais às 

declividades. Quanto maior a declividade maior a ve-

locidade e, portanto, maior a capacidade destrutiva 

dos escoamentos. 

A capacidade de escoamento de uma seção 

de um rio representa a vazão que ela pode escoar. Ela 

depende da rugosidade do leito e das margens, do 

perímetro da seção molhada, da área da seção trans-

versal e da declividade do rio. Alterações nestas ca-

racterísticas alteram as profundidades da lâmina de 

água. Em conseqüência, para uma mesma vazão, um 

rio com margem sem cobertura vegetal apresentará 

nível da água menor do que um rio com margem com 

cobertura vegetal. Certas espécies vegetais provo-

cam mais rugosidades do que outras. Por outro lado, 

a cobertura vegetal nas vertentes atrasa o tempo de 

resposta da bacia, além de reduzir os volumes escoa-

dos no sistema de drenagem. Em suma, como melhor 

detalhado no capítulo 10, a cobertura vegetal é de 

Pluviômetro e Pluviógrafo
Pluviometro : Instrumento para medir a altura de 
precipitação em determinado intervalo de tempo, 
geralmente, igual ao dia  (quantidade de chuva 
dado em mm).
Pluviógrafo :  registrador continuo da quantidade 
de chuva, permitindo determinar o instante de 
ocorrência e  a intensidade (quantidade por unidade 
de tempo).

Tempo de resposta: tempo decorrido entre o início 
da chuva na bacia e a ocorrência da vazão máxima 
(nível máximo) em uma seção do rio.
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fundamental importância na redução da magnitude 

das enchentes, devido ao aumento da água intercep-

tada e infiltrada no solo. Ela é importante à montante 

das áreas suscetíveis a inundação. Ela deve atuar no 

controle da geração dos escoamentos superficiais. 

A permeabilidade dos solos influência na ge-

ração de escoamentos superficiais, mas seu papel 

passa a ser secundário em caso de chuvas intensas, 

quando o solo é rapidamente saturado na camada 

superficial, podendo tornar-se quase impermeável, 

principalmente em vertentes de elevada declividade 

e com pouca cobertura vegetal. Neste caso, as águas 

escoam rapidamente para o sistema de drenagem, 

sem perdas importantes à infiltração. 

A estrutura temporal das precipitações é tam-

bém determinante. Precipitações com maiores in-

tensidades ocorrendo no final do tempo de resposta 

de uma bacia são mais prejudiciais, pois atingem os 

solos quase saturados, favorecendo a geração de es-

coamentos superficiais, do que aquelas que ocorrem 

no início do evento chuvoso. 

A retenção da água a montante das áreas de 

risco de inundação é de fundamental importância 

na redução das vazões máximas. Ela pode ocorrer 

devido à interceptação da água precipitada pela co-

bertura vegetal, infiltração da água no solo e armaze-

namento da água nas depressões naturais ou áreas 

planas situadas ao longo dos cursos de águas, como 

zonas úmidas ou secas. Um campo de futebol ou par-

ques localizados próximo ao rio e a sua área de pre-

servação permanente (capítulo 2) podem constituir 

em importantes áreas de retenção. Esta água retirada 

chegará mais lentamente aos cursos de água, propor-

cionando uma regularização dos escoamentos, com 

redução das vazões máximas. 

É importante enfatizar que as intervenções 

humanas realizadas ao longo da bacia hidrográfica 

são os grandes causadores de danos ou que podem 

agravar ou reduzir a magnitude das enchentes. As 

principais intervenções estão ligadas à urbanização e 

aos obstáculos que se criam ao escoamento da água. 

Como já citado, a urbanização impermeabiliza os so-

los provocando aumento dos volumes de águas es-

coados superficialmente, das velocidades dos escoa-

mentos e a redução do tempo de resposta da bacia. 

Uma bacia urbanizada pode apresentar um tempo 

de resposta de 5 a 20 vezes menor do que uma bacia 

natural. Esta redução do tempo de resposta, torna a 

bacia mais sensível às precipitações mais curtas, as 

quais são mais intensas. A expansão dos espaços ur-

banos, com a implantação de zonas industriais e de 

novos loteamentos tende a agravar a situação. 

Rugosidade: representa as asperezas da superfície. 
Margens de rios com concreto são menos rugoso do 
que superfície com cobertura vegetal.

Vazão máxima: representa o máximo escoamento 
na seção fluviométrica. Ela ocorre para o nível 
máximo observado em uma enchente. 

Reservatório de retenção da água escoada em telhados e estaciona-

mentos devido a construção de edifício residencial

FIGURAS 7.3 E 7.4

Reservatório de retenção para armazenamento da água escoada 

devido ao aumento da superficie asfaltada em uma rodovia
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Legislações municipais têm sido aprovadas 

visando à retenção na fonte dos excessos de escoa-

mento superficiais, provocadas pela impermeabiliza-

ção do solo, como a implantação de áreas de estacio-

namentos e coberturas das edificações. Porém, essa 

preocupação é mais usual fora do Brasil, em países 

desenvolvidos. Em vários deles, é obrigatória a re-

tenção dos excedentes de escoamentos superficiais 

resultante do asfaltamento das ruas e construção de 

prédios (como exemplifica as figuras 7.3 e 7.4). Os obs-

táculos aos escoamentos podem ocorrer de diferen-

tes maneiras. Eles provocam o aumento dos níveis de 

água à montante dos mesmos. Em muitos casos, eles 

são resultantes do sub-dimensionamento de bueiros 

e pontes (capítulo 8) e, pelo aterramento de terrenos 

baixos situados ao longo dos cursos de água. Em ge-

ral, os aterramentos são prejudiciais devido à redução 

da seção transversal, que pode provocar aumento 

das velocidades do escoamento à jusante e elevação 

dos níveis da água a montante, pela redução das áre-

as de retenção da água e conseqüente transferência 

do problema para jusante (figura 7.5).

A deposição de resíduos sólidos (lixo e ma-

teriais volumosos) nas margens dos rios tem efeito 

similar ao de aterramento. O agravante é que eles 

podem ser transportados à jusante, retido nos pila-

res das pontes, reduzindo a seção de escoamento 

ou o entupimento das canalizações. O capítulo 8 

detalha como pode também ocorrer o entupimen-

to das bocas de lobo, dificultando a drenagem das 

ruas.

Nos projetos de pontes, bueiros e de drenagem 

urbana é preciso sempre levar em conta o aumento 

da urbanização nas áreas contribuintes situadas à 

montante. A avaliação destes aumentos constitui-se 

em uma tarefa difícil, mas deve ser realizada. Deve ser 

Efeito do aterramento sobre o nível de água no rio. 

FIGURA 7.5

superada a busca de economia nas obras em prol da 

segurança das mesmas e da redução do risco a inun-

dações. Neste contexto a implantação de galerias fe-

chadas pode apresentar um efeito extremamente ne-

fasto devido à superação dos parâmetros de projetos 

ou da deposição de materiais no seu interior, criando 

obstáculos significativos. A manutenção e conserva-

ção das galerias existentes são de fundamental im-

portância ao perfeito funcionamento hidráulico das 

mesmas. 

1.2 Risco hidrológico: natural ou induzido pelo 

homem?

A precipitação, principal fenômeno gerador 

de enchentes, é gerada por condições meteorológi-

cas que não podem ser controladas e podem ocorrer 

de forma aleatória no tempo e no espaço. Em longo 

prazo, a sua ocorrência e sua magnitude não podem 

ser previstas, mas estimadas em função dos dados 

históricos disponíveis e das alterações que ocorrem 

no uso e ocupação da terra da bacia hidrográfica. 

Como descrito no capítulo 2, reconhecemos os danos 

causados por um fenômeno pelas perdas resultantes 

da ocorrência de um determinado evento mas, no 

caso específico sobre enchentes, preocupamo-nos 

mais em avaliar os riscos, que designam a probabili-

dade de ocorrência de um acontecimento de peque-

na, média ou grande magnitude, num determinado 

intervalo de tempo, ou seja, que consideram a linha 

temporal de acontecimentos. No caso de projetos 

de engenharia, quando se estabelece uma vazão de 

projeto significa que foi feita a escolha de um risco 

aceitável para a obra desejada. O risco hidrológico é 

representado pelo período de retorno adotado.



VULNERABILIDADE AMBIENTAL   |   101

Período de retorno significa o intervalo de 

tempo, em média, com que um evento hidrológico 

extremo, seja precipitação ou vazão, pode ser igua-

lado ou superado pelo menos uma vez. Ele é obtido 

pelo inverso da probabilidade de superação de um 

dado valor. A tabela 7.1 apresenta valores dos pe-

ríodos de retornos para os níveis do rio Itajaí-Açu, 

na estação fluviométrica de Blumenau, em Santa 

Catarina. Quando é realizado o projeto de uma es-

trutura hidráulica, adota-se um período de retorno. 

Para estruturas que, em caso de falha, possam cau-

sar danos elevados, adotam-se períodos de retorno 

elevados. Para pequenas estruturas, como obras de 

micro-drenagem, os períodos de retornos adotados 

são pequenos. 

É preciso notar que o custo da ação de pro-

teção proporcionada pela estrutura hidráulica 

aumenta com o período de retorno adotado. Um 

estudo da relação custo/benefício da medida de 

controle de enchentes permite estabelecer o me-

lhor valor do período de retorno. Isto implica que 

TABELA 7.1
Períodos de retornos dos níveis e vazões do rio Itajaí-Açu em Blumenau – SC

TR (anos) 2 5 10 25 50 100 150 200 500 1000

Níveis (m) 6,97 9,92 11,64 13,57 14,88 15,95 16,66 17,12 18,37 19,49

Vazão (m3/s) 1650 2800 3600 4600 5350 6000 6450 6750 7600 8400

Fonte: Cordero e Medeiros, 2003

as medidas de controle de enchentes projetadas 

apresentam limitações, e dificilmente permitem 

obter uma segurança completa. O custo para re-

duzir substancialmente o risco de ocorrência de 

inundações em um determinado local, em geral, é 

extremamente elevado.   

Concluímos que as ações humanas podem, 

portanto, aumentar os riscos de ocorrências de 

inundações. Os fatores naturais são relativamente 

estáveis. Além disso, os fatores induzidos pelo ho-

mem podem ser alterados no tempo e no espaço, 

podendo ampliar a freqüência de ocorrência de 

enchentes. Portanto, planejamento e intervenções 

adequadas na bacia hidrográfica podem reduzir 

os riscos de ocorrência de inundações dos canais 

secundários, ou os danos materiais e humanos po-

dem ser reduzidos, se os riscos de ocorrência de 

inundação foram considerados nos processos de 

planejamento de uso e ocupação da terra da bacia 

hidrográfica, e em especial, das zonas inundáveis 

em áreas urbanas. 

7.2 – GESTÃO AMBIENTAL EM ÁREAS SUSCETÍVEIS A INUNDAÇÕES

As medidas para controle de enchentes en-

volvem regras de disciplinamento estabelecidas pelo 

setor público competente (municipal, estadual e fe-

deral), de maneira a permitir uma convivência com a 

inundação provocada pelo extravasamento da onda 

de cheia no canal fluvial. Estas medidas são alcança-

das pelo gerenciamento da bacia hidrográfica e pelo 

gerenciamento da planície de inundação, ambos 

somados e norteados por diagnósticos obtidos com 

base científica e métodos de avaliação eficazes (capí-

tulo 11). O gerenciamento da planície de inundação, 

e do uso do espaço que pode vir a ser inundado é re-

comendável, principalmente, para os casos em que a 

planície se encontra nas fases iniciais do processo de 

desenvolvimento urbano e industrial. O planejamen-

to e ocupação do espaço inundável são realizados em 

função dos estudos hidrológicos sobre o regime de 

cheias e das expectativas de sua ocorrência.

2.1 Medidas de controle das inundações

As medidas de controle e/ou prevenção visam 

minimizar os danos das inundações. De acordo com 

o pesquisador brasileiro Tucci (2002), elas são trata-

das de duas formas distintas, porém complementa-

res: as medidas estruturais e as medidas não estrutu-

rais. As primeiras envolvem as tradicionais obras de 

engenharia para controle das enchentes, visando à 

correção e/ou prevenção dos problemas decorrentes 
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de enchentes. As medidas não estruturais compreen-

dem todos os tipos de medidas que possam propor-

cionar um convívio com as enchentes, isto é, reduzir 

os danos e/ou suas conseqüências. 

As medidas estruturais podem ser extensivas 

ou intensivas. Medidas extensivas são as que agem 

na bacia, procurando modificar as relações entre a 

precipitação e a vazão, como a alteração da quanti-

dade de cobertura vegetal, que reduz e retarda os 

picos de cheias e controla a erosão do solo (capítulo 

4). Podem ser pequenas obras ou ações, distribuídas 

ao longo da bacia, cujo efeito de integração é im-

portante ao conjunto da bacia. Estas medidas dizem 

respeito à contribuição de cada um na redução dos 

volumes escoados nas vertentes, geradores de en-

chentes nos rios. As medidas intensivas agem no rio, 

podendo (a) acelerar o escoamento – como diques, 

polders e melhoramentos fluviais); (b) retardar o esco-

amento  – como reservatórios e bacias de amorteci-

mento); e (c) desviar o escoamento – como canais de 

desvio e retificações dos cursos de água (figura 7.6). 

Uma característica importante da aceleração e desvio 

dos escoamentos é a transferência do problema de 

inundações para áreas situadas à jusante. Esta situa-

ção ocorre frequentemente quando se busca resolver 

o problema de inundações em pontos isolados na 

bacia.

Exemplos de medidas estruturais extensivas e intensivas.

FIGURA 7.6

Vegetação 

(Vista aérea do Parque Nacional da 

Serra do Itajaí  - IBAMA)

Diques

 (Rio Rohne)

Reservatórios 

(Barragem Ituporanga)

Canal de desvio 

Fonte: Comissão geológica e de recursos

naturais do canadá

acelerar o escoamento retardar o escoamento desviar o escoamento

MEDIDAS ESTRUTURAIS INTENSIVASMEDIDAS ESTRUTURAIS

EXTENSIVAS

Floresta Ciliar no rio Itajaí-Açu 

– Blumenau - SC

Polders 

(Blumenau – SC)

Bacias de amortecimento 

(Piscinâo – SP)

Retificações dos cursos de água (Rio 

Itajaí Mirim)

Na bacia do Itajaí, por exemplo, foram im-

plantadas varias medidas estruturais, principalmente 

barragens de contenção de cheias, as quais servem 

unicamente para contenção de um volume de água 

da enchente (figura 7.7). Temos observado que a 

construção das barragens diminui o risco de inunda-

ção a jusante, mas, de fato, não soluciona o problema. 

Para a população, a construção das barragens gerou 

uma falsa segurança, principalmente nos municí-

pios a jusante e próximos às barragens. Ela permite 

a ampliação da ocupação das áreas inundáveis, que 

posteriormente podem resultar em danos materiais e 

humanos significativos. Além disto, esta segurança é 

transformada em receio quando, as barragens trans-

bordam aparecem boatos de um possível rompimen-

to. Isto ocorreu com grande intensidade na enchente 

de julho de 1983.

Na bacia do Itajaí a convivência com as en-

chentes foi considerada desde o final do século XIX, 

quando se tornou hábito construir casas de alvena-
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ria com dois pisos, sendo que o primeiro se situava 

em cota superior a 12m. Este nível garantia a prote-

ção da inundação da edificação para enchentes com 

período de retorno de cerca de 13 anos. Este é um 

exemplo simples de medida não estrutural que mos-

trou eficiência. As medidas não estruturais podem 

ser agregadas em regulamentação do uso da terra 

e do solo, construções à prova de enchentes, seguro 

de enchentes, sistemas de previsão e alerta de inun-

dações e serviços de defesa civil. Outras alternativas 

apresentadas nos próximos capítulos, como desen-

tupimento de bueiros e programas de educação am-

biental, têm  também se mostrado bastante efetivas. 

A combinação dessas medidas permite reduzir os im-

pactos das cheias e melhorar o planejamento da ocu-

pação das áreas inundáveis. Elas podem ser eficazes 

a custos mais reduzidos e com horizontes de atuação 

mais longos. 

2.2 Mapeamento de áreas inundáveis

O mapeamento de áreas inundáveis é obtido 

pela elaboração da carta enchente, na qual são re-

presentadas as áreas inundadas quando determina-

do nível de água é atingido na seção fluviométrica 

de referência. A figura 7.8 apresenta um exemplo da 

carta de enchente do município de Blumenau elabo-

rada por pesquisadores da Universidade Regional de 

Blumenau, em 1987. Os mapas podem ser realizados 

em mais de uma escala, com diferentes níveis de de-

talhamentos. O estudo para o município de Blume-

nau, por exemplo, foi realizado nas escalas de 1:2.000 

e 1:10.000. As áreas sujeitas à inundação são refe-

renciadas a uma seção de medição de nível (estação 

fluviométrica). O método adotado para este exemplo 

foi realizar, após a enchente de agosto de 1984, um 

levantamento das cotas de inundação das marcas ob-

servadas em 879 pontos   da cidade de Blumenau. Os 

pontos escolhidos corresponderam aos cruzamen-

tos de ruas, de maneira a cobrir toda a área sujeita à 

inundação. No traçado da carta de inundação devem 

ser considerados os perfis da linha de água. Os perfis 

da linha da água são definidos pelos níveis máximos 

observados no curso de água durante a passagem de 

uma onda de cheia. Em Blumenau foram obtidos a 

partir de um levantamento realizado ao longo do rio 

principal. 

Barragem de contenção de cheias na bacia do Itajaí – SC.

Fonte: IPA/FURB

FIGURA 7.7 Cota de inundação : nível máximo da enchente, ao 
longo do rio, referenciada a uma estação fluviométrica. 
Ela corresponde a um plano inclinado com inclinação 
igual ao da linha de água. É diferente da cota 
topográfica que corresponde a uma linha plana.

Zonas de inundação no município de Blumenau (SCHULT e PINHEIRO, 2003)

FIGURA 7.8
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Os mapas de áreas inundáveis e as medidas de 

controle são ferramentas importantes para nortear o 

processo de gestão, seja em nível federal, estadual ou 

municipal. Os itens a seguir exemplificam sua aplica-

ção, tanto no direcionamento da tomada de decisão 

como na orientação das Defesas públicas e civis sobre 

o controle do fenômeno e na manutenção da saúde 

do homem e do ambiente em que vive.  

2.3 Instrumentos legais e esforços nacionais na 

contenção de enchentes

As ações de planejamento devem ser tradu-

zidas por meio de instrumentos legais, como os Pla-

nos Diretores Municipais. Esses instrumentos devem 

considerar, pelo menos, a definição dos riscos de ocu-

pação para as faixas de superfície de inundação e da 

tipologia adequada das construções. O zoneamento 

é outro instrumento, utilizado pelos municípios para 

a definição de um conjunto de regras para uso e ocu-

pação das áreas de maior risco de inundação, visando 

a minimização futura das perdas materiais e humanas 

face às grandes enchentes. O conhecimento das zo-

nas de inundação, além de auxiliar na ação de plane-

jamento no que diz respeito à definição dos riscos de 

ocupação para as faixas e a tipologia adequada das 

construções, também contribui para a atuação dos 

órgãos de Defesa Civil nos momentos de ocorrência 

destes eventos.  

Em alguns municípios da bacia do Itajaí, por 

exemplo, as cartas-enchente têm sido utilizadas 

como subsídio na elaboração do Plano Diretor Fí-

sico-Territorial. No Plano Diretor de Rio do Sul, de 

1995, foi criada uma área de preservação perma-

nente, “Área Emergencial”, onde ficou proibida qual-

quer construção e descaracterização da condição 

natural existente. Em Blumenau, no Plano Diretor, o 

Código de Parcelamento do Solo define que abaixo 

do nível de referência de 12,00m é proibido para lo-

teamentos residenciais. No Código de Zoneamento 

e Uso do Solo ficam proibidos os usos industriais e 

comerciais abaixo do nível de referência 10,00m, e o 

uso residencial abaixo do nível 12,00m. Ainda neste 

código acima da cota 10,00m, os aterros somente 

serão permitidos desde que, comprovadamente, 

não interfiram nos fluxos máximos de enchentes no 

local, atendendo à vazão com período de retorno 

de 25 anos. O Código de Diretrizes Urbanísticas de-

fine como áreas frágeis as baixadas abaixo da cota 

10,00m e contíguas aos cursos de água. Estas áreas 

poderão comportar usos agrícolas e de lazer, condi-

cionados a existência de projetos específicos. Neste 

caso, estas áreas baixas serão usadas para retenção 

natural dos excessos de escoamento, contribuindo 

para a redução dos volumes escoados a jusante. No 

mesmo código ainda é criada a ANEA – Áreas Não 

Edificáveis e Não Aterráveis ao longo dos cursos de 

água com larguras variáveis conforme a área da ba-

cia hidrográfica que integram e que faz novamen-

te referência à ocupação restritiva abaixo da cota 

10,00m.

Não podemos esquecer que toda tomada de 

decisão relativa às águas de um município deve res-

peitar a Lei Federal nº 9433 de 1997, que institui a 

Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecen-

do uma série de instrumentos necessários à gestão 

dos recursos hídricos. Entre eles tem-se em primeiro 

lugar o plano de recursos hídricos, que deve ser rea-

lizado em nível da bacia hidrográfica. Eles são indi-

cados como planos diretores que visam fundamentar 

e orientar o gerenciamento dos recursos hídricos. Os 

planos de bacia hidrográfica definem orientações de 

valorização, proteção e gestão equilibrada da água, 

de âmbito territorial. Em geral, as preocupações estão 

associadas aos aspectos da quantidade de água para 

os diversos usos estabelecidos e os requerimentos de 

qualidade da água associada. No entanto, eles podem 

e devem estabelecer metas e ações visando reduzir a 

ocorrência de enchentes e os riscos em áreas inun-

dáveis. As soluções neste caso serão prioritariamente 

do tipo extensivas, devendo abranger o conjunto da 

bacia de modo integrado.   

Em nível municipal, os planos de uso e ocupa-

ção da terra e do solo deverão limitar a urbanização 

de áreas inundáveis, assim como a excessiva imper-

meabilização do solo, para evitar o agravamento das 

inundações. Nas áreas inundáveis, deverão ser defini-

das tipologias construtivas adequada para cada nível 

de risco. Associado ao plano de uso e ocupação, as 

municipalidades devem desenvolver planos de defe-

sa civil, no qual é estabelecido um conjunto de ações 

preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas 

destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preser-

var o moral da população e restabelecer a normalida-

de social. 

O plano de defesa civil estabelece os proce-

dimentos legais e organizacionais para operações 

no território de abrangência, em resposta a vários 

tipos de desastres ou em situações de emergência. 

Ele define responsabilidades conforme as atribuições 

específicas de cada órgão governamental e organiza-
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ções de suporte para preparação, socorro, assistência, 

reabilitação e reconstrução. O plano de defesa civil 

deve contemplar ações em situações de normalidade 

e anormalidade, garantindo o emprego de procedi-

mentos rápidos e seguros na eminência de desastres 

ou na sua efetivação.

O plano de defesa civil do município de Blu-

menau, por exemplo, contém um plano de enchente, 

dividido em etapas e descrições de atividades, pro-

movendo a sua efetividade e boa compreensão. Ele 

descreve a organização espacial da cidade com a cria-

ção de áreas de defesa civil, abrigos e centro de ope-

rações de defesa civil. As atividades que ocorrem nas 

áreas de defesa civil ficam a cargo do Grupo de Ativi-

dades Coordenadas. Faz-se uma descrição dos obje-

tivos das fases de prevenção e preparação, resposta e 

reconstrução, em relação às enchentes. Em seguida 

são descritas as atribuições pertinentes aos diversos 

integrantes do Grupo de Atividades Coordenadas, 

que tem em sua estrutura órgãos Federais, Estaduais, 

Municipais, além de representantes de Organizações 

Não Governamentais. As atribuições são especifica-

das as diversas fases: prevenção e preparação, res-

posta e reconstrução. São descritos os abrigos, com 

sua designação; localização; limites do abrigo; área de 

abrangência; ruas atingidas até a cota de inundação 

16 m, referenciada a estação fluviométrica; respon-

sável pelas instalações do abrigo; coordenação do 

abrigo; pessoal; logística, que envolve: alimentação, 

água, alojamento, depósito de móveis e utensílios e 

combustíveis; segurança; transportes; saúde; sepulta-

mento; comunicações; energia elétrica e prescrições 

diversas. As entidades e pessoas integrantes do Gru-

po de Atividades Coordenadas são relacionadas, com 

os seus respectivos telefones de contato.

2.4 Sistema de previsão e alerta de cheias

Um sistema de previsão e alerta de cheias 

consiste em alertar e informar a população em caso 

de elevação dos níveis da água no rio podendo apre-

sentar algum perigo de provocar inundações. Ele se 

baseia no monitoramento hidrometeorológico e no 

conhecimento da dinâmica dos processos hidrológi-

cos, permitindo acompanhar e projetar a evolução 

das ondas de cheias nas áreas sujeita a inundação 

(figura 7.9). 

 O sistema de previsão e alerta permite evitar 

o fator surpresa, reduzindo prejuízos devidos ao ala-

gamento das vias, aprisionamento de veículos, inun-

dações de bens materiais e equipamentos nas edifi-

cações residenciais, comerciais e industriais. O alerta 

facilita as ações preventivas de isolamento e retirada 

de pessoas e de bens, das áreas sujeitas à inundação, 

para os níveis de água futuros previstos pela previsão 

hidrológica. 

O serviço técnico do sistema de previsão e aler-

ta de cheias deve monitorar, em tempo real, os níveis 

dos rios, nas seções fluviométricas de interesse, rea-

lizar a previsão de níveis futuros e informar a defesa 

civil sobre esta evolução. Com base nas informações, 

a defesa civil desenvolve uma série de ações, defini-

das no plano de defesa civil, para situações identifica-

das como emergenciais. Entre as ações encontra-se a 

evacuação das populações das áreas de risco, para os 

níveis de água previstos e a mobilização dos abrigos. 

A informação gerada pelo alerta de cheias tem sua 

utilidade aumentada à medida que as populações 

potencialmente atingidas por inundações estiverem 

aptas a responder a esta informação. A capacitação 

e a organização para lidar com enchentes cabem aos 

órgãos de defesa civil e se materializam através do 

plano de defesa civil, constituído de ações na fase de 

prevenção e preparação, a fase de resposta (atenção, 

alerta e prontidão) e a fase de reconstrução.

O sistema de previsão e alerta de cheia reali-

za a estimação de níveis ou vazões futuras para dado 

instante de tempo. A previsão dos níveis dos rios é re-

alizada com o emprego de ferramentas técnicas, co-

nhecidas como modelos matemáticos de previsão de 

cheias. Ela é importante para uma gestão e tomadas 

Para saber mais sobre Plano de Defesa Civil leia “Manual 
de Planejamento em Defesa Civil” (4 volumes) acessível 
em http://www.defesacivil.gov.br.

Hidrogramas da enchente de agosto de 1984.

FIGURA 7.9
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de decisão, adequada e rápida em períodos de crise, 

como no caso da ocorrência de inundações. Para a 

previsão de vazão existem os modelos conceituais 

e os modelos empíricos. Os primeiros são baseados 

no conhecimento físico da bacia hidrográfica, e os 

modelos empíricos visam inferir, a partir dos dados 

observados, relações estruturais entre as variáveis 

de entrada e de saída. A previsão da vazão para um 

tempo futuro é realizada a partir das informações 

disponíveis no tempo presente. Estas informações 

são os valores de vazões observadas em intervalos de 

tempo passado, assim como de informações meteo-

rológicas, como a precipitação. Podemos considerar 

igualmente as precipitações previstas a partir de da-

dos obtidos com radares e/ou satélites meteorológi-

cos. A figura 7.10 apresenta uma estação telemétrica 

de coleta de dados de chuvas e de níveis usados na 

previsão de cheias da bacia do Itajaí.

Enfim, ao longo deste capítulo pretendemos 

enfatizar que para evitar impactos negativos resul-

tantes de enchentes é necessário ter um sólido em-

basamento teórico-técnico sobre o fenômeno que, 

por sua vez, deve subsidiar as decisões sobre as me-

didas de controle. Essa condição deve estar clara para 
Estação telemétrica para aquisição de dados pluviométricos e 

fluviométricos. Fonte: IPA/FURB

FIGURAS 7.10

a população e o esclarecimento deve se dar por meio 

de diálogo entre atores sociais. Os danos e número 

de vítimas só serão reduzidos se forem expostas, sem 

pré-conceitos, as responsabilidades pelo evento e 

pelo dano de qualquer ordem, seja natural ou huma-

na, seja política ou do cidadão comum. 
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CAPÍTULO 8

ITABUNA, 1967, UMA CIDADE INUNDADA.
Fonte: Jornal A Região 
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CAPÍTULO 8

DRENAGEM URBANA

Os capítulos anteriores descreveram o sistema de 

drenagem das bacias hidrográfi cas como um 

condutor da água pluvial por depressões naturais 

do terreno.  Ressaltaram que essas depressões fo-

ram desenvolvidas, ao longo do tempo, pela erosão 

da água sobre o solo, resultando em dias atuais uma 

rede hídrica muitas vezes de grande complexidade. 

Esta descrição cabe para um sistema de drenagem 

natural. Porém, o homem interfere sobre esse siste-

ma, pelo desmatamento, impermeabilização do solo, 

formação de canais artifi ciais e construção de reser-

vatórios, entre outras inúmeras ações.

Nas áreas urbanas, comumente, as ruas são as-

faltadas e o passeio público tem calçamento. Quando 

chove sobre a cidade, a água é conduzida para os cur-

sos de água, porém com uma dinâmica diferente da 

situação original. Temos, então, o sistema de drena-

gem artifi cial. Para entender o sistema de drenagem 

FIGURA 8.1

Foto de uma guia e sarjeta na cidade de Campinas, em São Paulo, e um desenho esquemático dessa estrutura construída pelo homem

artifi cial temos que imaginar o caminho que a água 

percorre na cidade. As calçadas são mais altas que a 

rua, as ruas são mais elevadas no centro, e têm uma 

declividade transversal para conduzir o escoamento 

das águas pluviais para as guias e sarjetas, que pas-

sam a funcionar como canaletas condutoras de água. 

Um exemplo desse “sistema condutor” construído 

pode ser verifi cado na fi gura 8.1, retratado dentro da 

cidade de Campinas (SP). Em suma, quando estamos 

na cidade precisamos reconhecer a topografi a e de-

senhar esse sistema de drenagem condizente com a 

dinâmica natural.

Drenagem é o termo dado ao sistema natural ou 
artifi cial condutor de água pluvial ou subterrânea para 
fora de uma determinada área.
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8.1 – TIPOS DE SISTEMA DE DRENAGEM

Existem dois sistemas distintos de drenagem 

urbana construídos pelo homem: o de macro e de mi-

cro drenagens. Esses dois sistemas têm por objetivo 

afastar rapidamente as águas das áreas urbanas, para 

garantir o funcionamento adequado do sistema de 

transporte urbano e dos serviços essenciais da cidade 

durante a chuva.  

O sistema de micro-drenagem é composto 

pelas ruas, sarjetas, bocas-de-lobo, poços de visita, e 

pequenas galerias. Sua função é de deixar as ruas e 

avenidas em condições de funcionalidade, livres do 

obstáculo “água”, ou melhor, dos alagamentos. Ele é 

dimensionado para vazões correspondentes ao perío-

do de retorno que varia de 2 a 10 anos (veja defi nição 

no capítulo 7). As guias e sarjetas funcionam como 

canais condutores de água. As sarjetas são encarre-

gadas de conduzir as águas até as bocas-de-lobo que 

ligam a superfície coletora ao sistema de galerias de 

águas pluviais. As bocas-de-lobo são aberturas late-

rais nas guias que coletam as águas pluviais que es-

coam pela sarjeta, reduzindo a vazão que corre pela 

superfície da rua (fi gura 8.2).

As bocas-de-lobo jogam as águas da sarjeta 

para as galerias de águas pluviais por um tubo de 

ligação, reduzindo a faixa de alagamento das ruas e 

avenidas. A ligação com a galeria é feita pelo poço 

de visita (PV) ou caixa de ligação. O PV possui um 

tampão que dá acesso ao “balão” do PV que funciona 

como uma conexão de alvenaria. A caixa de ligação é 

quase igual ao PV, possui somente o “balão”, mas não 

possui uma passagem com a rua, não podendo ser 

acessado para inspeção e/ou limpeza. 

A capacidade de “engolimento” de água pelas 

bocas-de-lobo é de extrema relevância, dependendo 

de muitas variáveis tais como: da declividade trans-

versal e longitudinal da via, da altura da guia em re-

lação a sarjeta, da largura e da  inclinação da sarjeta, 

da existência ou não de rebaixamento na sarjeta, da 

existência ou não de grades, da direção das barras da 

grade, do espaçamento entre as barras ou do tama-

nho das aberturas. De forma geral, podemos dizer 

que essa capacidade corresponde a uma vazão que 

pode variar de 5 a 120 litros por segundo (l/s) por 1 

metro linear. Esse aspecto é importante, uma vez que 

muitos municípios, arbitrariamente, adotam o valor 

Típica boca-de-lobo combinada com grelha de barras transversais.

FIGURA 8.2

O cálculo da redução do volume de água que escoa 
pelas ruas dependerá de sua classifi cação: uma rua 
secundária pode ter todo o seu pavimento coberto 
pelas enxurradas, enquanto que uma via principal 
deverá manter, pelo menos uma faixa livre das águas, 
geralmente no centro do arruamento. As avenidas 
precisam manter pelo menos uma via livre das águas 
em cada sentido. Enquanto que uma via expressa 
só pode comprometer uma única faixa com os 
alagamentos, mantendo as demais livres das águas.

FIGURA 8.3

Boca-de-lobo destruída pelas raízes da árvore.
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de 100 (l/s) por metro linear de abertura em qualquer 

situação – sem dúvida, gerando graves problemas.  

Em condições especiais, podemos adotar valores 

compreendidos entre 40 a 60 l/s por metro linear de 

abertura, que estariam mais próximos à realidade de 

uma situação usual da cidade, porém todo cuidado 

no dimensionamento é bem-vindo.

A limpeza das bocas-de-lobo é fundamental 

para manter o funcionamento correto do sistema de 

micro drenagem urbana. Infelizmente não se tem, no 

Brasil, a consciência sobre os problemas que podem 

ser provocados quando se varre folhas e sujeira das 

calçadas e ruas para dentro delas. Essa sujeira poderá 

tornar a boca-de-lobo inoperante durante as chuvas, 

o que acarretará no alagamento das ruas. A figura 8.3 

ilustra um caso de não conservação de uma boca-

de-lobo. A falta de manutenção possibilitou o cres-

cimento das raízes da árvore dentro dela, destruindo 

sua abertura e tomando todo o espaço destinado a 

ligação com a galeria de águas pluviais, reduzindo a 

capacidade de drenagem da via de acesso.

De forma comum, são realizadas campanhas 

de conscientização sobre a necessidade de conservar 

as bocas-de-lobo sempre limpas de forma a evitar 

alagamentos. São medidas que costumam dar bons 

resultados no que tange a manutenção e bom fun-

cionamento do sistema de micro-drenagem (figura 

8.4).

O sistema de macro-drenagem compreende 

os fundos de vale, que fazem a drenagem das áreas 

maiores, aonde chegam os afluxos dos escoamentos 

das ruas e pequenas galerias. São constituídos, comu-

mente, por cursos d’água naturais que escoam pe-

quenas vazões mesmo em períodos secos, porém são 

responsáveis pela transferência de grandes vazões 

durantes as chuvas. São constituídos pelos córregos, 

ribeirões ou rios que cortam as cidades, recolhendo 

as águas provenientes de todo o sistema de micro-

drenagem das bacias urbanas. Por esta razão, o perío-

do de retorno indicado para o seu dimensionamento 

é maior que o utilizado para o dimensionamento da 

micro-drenagem. O período de retorno para este sis-

tema varia, geralmente, entre 25 e 100 anos. Quanto 

maiores os volumes a serem transportados por esses 

cursos receptores de água, maiores deverão ser os 

períodos de retornos adotados.

É importante repetir que as galerias encami-

nham as águas pluviais aos canais de macro drena-

gem, que são os córregos, riachos e rios urbanos. As-

sim, para não ocorrerem problemas, todo o sistema 

de drenagem deve trabalhar sem pressão, seja micro 

ou macro-drenagem, canal natural ou artificial, com 

as águas escoando livremente, somente pela ação da 

força da gravidade. A figura 8.5 ilustra dois tipos de 

canais abertos artificiais de macro-drenagem urbana. 

Os canais abertos deveriam ser preferíveis aos fecha-

dos, porém, no Brasil, as galerias são mais utilizadas 

para diminuir o odor nefasto das águas desses cór-

regos que também transportam, indevidamente, o 

esgoto doméstico.

Também no sistema de macro-drenagem os 

resíduos jogados pela população representam um 

grande problema.  De forma comum, são lançados 

em tal quantidade que costumam represar as águas, 

incrementando as grandes enchentes urbanas (figura 

8.6). A limpeza e monitoramento do lixo são funda-

FIGURA 8.4

(a) Campanha de conscientização da população para a manutenção da limpeza das bocas-de-lobo e (b) boca-de-lobo completamente obstruída pelo 

lixo. Fonte: Revista Veja (17/11/1999)

(a) Lobo da campanha de 1999 da PMSP. (b) bocas-de-lobo completamente obstruídas pelo lixo, e 

argamassa de concreto. 
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mentais para garantir a máxima eficiência do sistema 

de drenagem.

O sistema de macro-drenagem urbana muitas 

vezes impacta com o excesso de água, que  provoca 

erosões de suas margens e de seus leitos. Em função 

da artificialidade do sistema, os efeitos das enxurra-

das nas áreas urbanas são maiores que os das zonas 

rurais, uma vez que os volumes e velocidades de 

água escoados são geralmente muito maiores. Nas 

áreas urbanas os solos estão impermeabilizados e 

não há muita área disponível para a devida infiltração 

da água no solo (capítulo 4), o que aumenta o volume 

a ser escoado pelas ruas. As águas que deveriam ser 

perdidas por infiltração reduziriam o volume escoado 

causando a diminuição das enxurradas. Desta forma, 

o volume gerado por cada metro quadrado em área 

FIGURA 8.5

Canais de macro-drenagem, a céu aberto, revestidos em concreto em seções (a) trapezoidal e (b) retangular.

urbana pode ser muito maior que o volume gerado 

por uma mesma área localizada em uma zona rural, 

considerando que ambas as áreas estiveram sujeitas 

a uma precipitação de mesma magnitude.

De forma errônea, para resolver esse problema 

os municípios costumam atacar as conseqüências e 

não as causas que desencadeiam danos. Assim, para 

reduzir a erosão das margens dos cursos de água, ao 

invés de reduzir a impermeabilização na cidade, eles 

canalizam e revestem os canais, geralmente com a 

utilização de pedras, alvenarias, blocos ou concreto 

e “enterram” o curso d’água. O revestimento dos ca-

nais também propicia o aumento do escoamento, 

ou melhor, um canal revestido consegue dar vazão a 

um volume muito maior que um canal, de mesmas 

dimensões, não revestido. O revestimento diminui o 

FIGURA 8.6

Lixo acumulado às margens de curso d’água.

Lixo acumulado às margens de curso d’água 
Fonte: www.terragaucha.com
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atrito do escoamento e a velocidade do fluxo de água 

aumenta (figura 8.7). É necessário atentar que o fato 

de não solucionar as causas da enxurrada pode indu-

zir danos a própria medida mitigadora. Assim, a figura 

8.8 ilustra que o efeito das enxurradas pode ser visto 

sobre as paredes revestidas em concreto, com ocor-

rência de erosão nas margens que ficaram expostas. 

Em suma, é necessário estar atento que as ve-

locidades altas do escoamento constituem um gran-

de problema para o sistema de drenagem urbana: por 

um lado propiciam o aumento da eficiência de drena-

gem, mas por outro lado, podem propiciar danos às 

paredes e leitos dos cursos d’água, que estão sujeitos 

aos efeitos de erosão e abrasão das enxurradas.

A abrasão refere-se ao efeito de partículas de 

areia, pedras e outros materiais transportados pelas 

forças das águas e que colidem com o leito e as pa-

redes do canal,  causando o desgaste do material do 

revestimento. Quanto maiores forem às velocidades 

das águas, maiores serão as quantidades e dimensões 

dessas partículas carregadas pelas águas e maiores os 

problemas de abrasão nas paredes. Um problema sé-

rio também relacionado a velocidade das águas das 

enxurradas diz respeito a pessoas e animais que, cain-

do nessas águas, ficam sujeitos a ação da turbulência 

e do material suspenso, com pouquíssima chance de 

sobrevivência. 

As canalizações feitas pelo homem podem ser 

abertas ou fechadas. As canalizações a céu aberto 

são chamadas de canais, e as fechadas de galerias. 

Assim, os canais e galerias constituem o sistema de 

macro drenagem urbana e são responsáveis pelo es-

coamento de um volume muito grande de água, pois 

recebem os ramais da micro-drenagem. No Brasil 

é comum a utilização de galerias fechadas ao invés 

de canais abertos, geralmente com a justificativa de 

melhorar o aspecto visual da cidade. A figura 8.9 ilus-

tra uma obra de transformação de canal a céu aberto 

para galeria fechada.

 Ao longo da história, os córregos urbanos bra-

sileiros foram sendo transformados em coletores de 

esgoto e de lixo a céu aberto. Os rios “não levam em-

Seção de um córrego (a) sem e (b) com revestimento das margens. 

Aquele que foi revestido teve sua seção transversal alterada para 

propiciar uma maior capacidade de escoamento.

FIGURA 8.7

FIGURA 8.8

Seção trapezoidal com revestimento em concreto destruído, devido à erosão em margens expostas e erodidas.
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bora as sujeiras”, apenas as transportam até que elas 

se enrosquem em algum lugar nas margens dos rios, 

acumulando toda sorte de resíduo, dificultando o es-

coamento das águas, atraindo roedores que podem 

transmitir doenças, criando mau cheiro e degradan-

do o ambiente (figura 8.10). Quando as águas estão 

dentro de galerias os resíduos ficam ocultos, mas per-

manece o problema ao longo das tubulações.

A capacidade de escoamento das galerias 

é reduzida entre 20 a 30% quando as águas tocam 

no seu teto, também chamado de geratriz superior. 

Essa redução é causada devido ao aumento da área 

de contato da água com as paredes, no caso, com o 

teto, pois esse freia o escoamento, reduzindo a capa-

cidade de vazão da galeria. A redução é brusca e o 

escoamento passa a ocorrer sob pressão. Nessas cir-

FIGURA 8.9

Obra substituindo uma seção mestra retangular-trapezoidal para uma seção celular retangular dupla

cunstâncias, o nível da água da galeria passa a subir e 

alimentar as bocas-de-lobo, ou seja, ao invés da água 

entrar na galeria pelas bocas-de-lobo ela é devolvida 

para as ruas. O alívio de pressão é dado pela saída da 

água pelas bocas-de-lobo e tampões dos poços de 

visita, aumentando a vazão da via ao invés de dre-

ná-las. Quando isso ocorre, o sistema existente não 

é suficiente para a boa drenagem da área, muito pelo 

contrário, ele está contribuindo para o alagamento 

da região (figura 8.11). A pressão também propicia o 

Geratriz superior é a laje da galeria (o teto), que 
delimita a altura máxima que a água pode atingir 
dentro da galeria.

FIGURA 8.10

Ribeirão urbano com carga de esgoto doméstico e lixo.

FIGURA 8.11

Rua alagada após a ocorrência de uma chuva. No canto inferior direito, 

observa-se que a boca de lobo “fornece” água à rua (água “brotando” 

por turbilhão) ao invés de drená-la.
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vazamento da água da galeria através das juntas das 

células formadoras, o que provocará a erosão do solo 

que, por sua vez, pode criar buracos junto à estrutura 

da galeria e na via pública. Em suma, as galerias de 

águas pluviais não devem trabalhar em carga (sob 

pressão).

Nos canais a céu aberto não ocorre essa redu-

ção, somente quando o escoamento encontra uma 

estrutura que restringe o fluxo, que pode ser uma 

ponte ou um bueiro com uma seção inferior ao do 

canal de chegada. Essas estruturas são chamadas 

de pontos singulares, responsáveis pelo estrangula-

mento da seção de escoamento, podendo causar o 

transbordamento das águas para as margens e pro-

vocando o alagamento das ruas, avenidas ou quadras 

próximas, conforme ilustra a figura 8.12.

FIGURA 8.12

Seção trapezoidal em canal aberto para a seção celular quadrada, com redução de área de escoamento e possibilitando o extravazamento de água 

para as ruas adjacentes.

Um sistema de micro drenagem deficiente 

causará o alagamento das ruas, reduzindo o fluxo de 

veículos e causando o espirro d’água sobre o passeio 

público, atormentando os pedestres. 

Um sistema de macro-drenagem deficiente 

pode provocar a interrupção do tráfego de veículos, 

causar grandes congestionamentos, arrastar carros, 

provocar inundações e gerar a necessidade de trans-

locar a população atingida. Após a descida das águas 

sobram os resíduos e a lama, com conseqüente pe-

rigo à saúde devido a doenças de veiculação hídrica 

e animal, como a leptospirose (transmitida por ratos) 

ou picadas de cobras, escorpiões e aranhas, entre ou-

tros (figuras 8.13).

FIGURA 8.13

Situação indesejada devido ao alagamento da via pública.

Fonte: Jornal  A Região
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8.2 – PRINCIPAIS FATORES QUE INTERVÊM NO PROCESSO DE DRENAGEM URBANA 

Os fatores que afetam a drenagem urbana po-

dem ser climáticos ou físicos. Os fatores climáticos po-

dem ser estabelecidos pelo macroclima, que por sua 

vez é definido pela circulação atmosférica, altitude, 

latitude e longitude. Também podem ser definidos 

pela  alteração do microclima, cuja mudança é pre-

cedida por alterações localizadas como derrubada de 

florestas, represamentos de água, aumento da polui-

ção atmosférica local (industrialização), grandes mo-

vimentações de terra ou grandes alterações em áreas 

em virtude dos tipos de uso e ocupação da terra. 

É reconhecido que as áreas impermeabilizadas 

com concreto ou asfalto tendem a absorver maiores 

quantidades de energia solar o que provoca o aqueci-

mento das áreas urbanas. As áreas rurais, com maiores 

áreas verdes têm temperaturas bem mais amenas que

as das cidades próximas. Essas temperaturas 

tendem a ser maiores com o aumento da urbaniza-

ção. Este efeito de diferenças de temperatura entre as 

cidades e o campo é responsável pelo aumento das 

precipitações convectivas em grandes áreas urbanas. 

Um estudo realizado na Unicamp sobre as precipita-

ções na Região Metropolitana de Campinas, São Pau-

lo, mostrou uma estreita relação entre crescimento da 

área urbana e aumento das alturas precipitadas máxi-

mas diárias anuais. Essa região teve uma das maiores 

taxas de crescimento do Brasil nos últimos 60 anos, 

com um crescimento médio de 3,36% ao ano. 

A figura 8.14 ilustra a evolução populacional 

da cidade de Campinas-SP de 1941 a 2003, junta-

mente com as precipitações máximas diárias anuais. 

Observamos que as precipitações máximas diárias 

observadas com valores acima de 100 mm são muito 

mais freqüentes nos últimos 20 anos que no início do 

período de observação em 1941. A reta representa o 

comportamento ascensional das precipitações, que é 

ainda mais pronunciado se fossem considerados ape-

nas os períodos da série a partir da década de 1970, 

quando esse aumento foi mais expressivo. Esses fa-

tos também estão relacionados a ação humana nas 

cidades vizinhas à Campinas.  Nas proximidades, ao 

leste e ao sul, existe o Sistema Cantareira (SP), que foi 

construído na década de 70, formado por três gran-

des reservatórios. 

Na região dos lagos formadores desse sistema, 

próximo a região metropolitana de Campinas, a tem-

peratura é mais amenda devido a topografica mais 

acidentada, altitude mais elevada e, com a presença 

desses corpos d’água, a temperatura tende a diminuir 

ainda mais devido ao aumento da área inundada, o 

que diminui a absorção de energia solar. Porém, a 

umidade do ar da região apresentou maiores valores. 

Desta forma, quando há muita absorção de energia 

pela Região Metropolitana densamente urbanizada 

de Campinas, e conseqüentemente, um aumento da 

atividade convectiva, a massa de ar que vem ocupar 

o local deixado pela massa de ar quente justamente é 

aquela mais úmida e mais densa da região dos lagos 

do Sistema Cantareira, que também é favorecida pela 

ação dos ventos de leste. Esta é a explicação para o 

aumento das magnitudes das chuvas convectivas na 

RMC e para a tendência de crescimento mais acentu-

ada das precipitações diárias a partir da década de 70 

em relação à tendência do período total observado 

(figura 8.14).

As áreas verdes nas cidades têm o efeito de 

amenizar o calor ao mesmo tempo em que aumentam 

a possibilidade de infiltração das águas das chuvas, 

diminuindo as vazões. Em muitos centros urbanos 

brasileiros a redução da área verde em detrimento a 

outros interesses, como construções de condomínios 

ou terminais de ônibus, contribui para o aumento da 

temperatura, pois aumentaram as áreas impermeá-

veis, além de diminuir o valor visual e os espaços de 

lazer da população. 

No capítulo anterior foram descritos diversos 

fatores físicos em bacias hidrográficas que tem uma 

relação estreita com as enchentes. Eles referem-se, 

diretamente ou indiretamente, aos sistemas urbanos. 

De maneira específica, podemos considerar que as 

enchentes urbanas estão bastante relacionadas às 

características da geologia, da topografia e da morfo-

logia da bacia hidrográfica. 

A geologia determina o tipo de solo predo-

minante que, por sua vez, tem características que 

determinam sua permeabilidade.  Como já apre-

sentado no capítulo 4, é esperado, por exemplo, 

que em bacias hidrográficas com predominância 

de solos arenosos a freqüência das enchentes seja 

Maiores detalhes em Zuffo, A. C.  (2004) – “Equações 
de chuvas são eternas?” In: XXI Congresso 
Latinoamericando de Hidráulica, Anais, São Pedro, 
São Paulo, Brasil.
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menor que nas bacias com solos predominante-

mente argilosos. Essa característica perde a impor-

tância à medida que a bacia vai sendo impermeabi-

lizada pela urbanização. A topografia de uma bacia 

define a velocidade de escoamento das águas so-

bre a superfície. Bacias planas geralmente têm es-

coamentos com velocidades mais baixas que as 

bacias mais íngremes, o que diminui a ocorrência 

de grandes picos de enchentes, devido o tempo de 

concentração ser maior em relação àquelas mais 

declivosas. Por outro lado, áreas muito planas es-

tão mais sujeitas a alagamentos que as áreas de 

maiores declividades. As bacias hidrográficas com 

declividades mais acentuadas possuem uma maior 

freqüência das cheias. Isso é devido ao fato de a 

impermeabilização contínua provocada pelo cres-

cimento urbano propiciar o crescimento dos volu-

mes de escoamento das águas provenientes das 

chuvas, que produzem velocidades de fluxos cada 

vez mais rápidos, picos de vazão mais pronuncia-

dos e, conseqüentemente diminuindo os tempos 

de concentração. Por outro lado, as áreas sujeita a 

alagamentos são menores em extensão apesar da 

força da águas ser mais destruidora nas bacias mais 

íngremes do que nas bacias mais planas.

A forma da bacia hidrográfica também tem 

influência na formação das enchentes urbanas. 

Uma bacia mais alongada é menos propensa a 

enchentes que uma bacia de mesma área, porém 

mais arredondada. Uma forma mais arredondada 

significa que os pontos mais afastados da seção 

de saída da bacia estão localizados a uma mesma 

distância média, ou melhor, as águas provenientes 

das áreas mais distantes da bacia atingem a exu-

tória aproximadamente no mesmo tempo. Isso faz 

com que o tempo necessário para que toda a ba-

cia esteja contribuindo em escoamento superficial 

provocado por uma precipitação seja menor que 

aquela ocorrente em uma bacia de mesma área, 

porém, mais alongada. Desta forma, a chuva que 

provoca as cheias nessas bacias mais arredondadas 

tem uma intensidade média maior que aquela mais 

alongada, desde que esteja na mesma região hidro-

lógica. Neste aspecto devemos também considerar 

o fator da direção do caminhamento das nuvens 

de chuvas convectivas que possuem uma área de 

cobertura que varia em torno de um valor médio 

de cerca de 25 Km2 quadrados. Lembrando que as 

bacias urbanas que sofrem com as enchentes em 

geral possuem áreas inferiores a 20 Km2. 

Em uma bacia mais arredondada de qual-

quer direção que venha a nuvem é muito provável 

que esta cubra toda a bacia. Já em uma bacia alon-

gada a vazão de cheia somente ocorrerá quando 

a direção da chuva for no sentido do escoamento 

superficial. Qualquer outra direção da chuva pode 

FIGURA 8.14

Crescimento populacional e das precipitações máximas diárias anuais para a cidade de Campinas-SP, para o período de 1941 a 2003, posto DAEE-SP D4-044.
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ser que não atinja toda a bacia, mas sim apenas 

parte desta. Assim sendo, bacias mais alongadas 

têm menor propensão às enchentes que as bacias 

mais arredondadas, do ponto de vista qualitativo, 

uma vez que são vários os fatores que agem conco-

mitantemente sobre a formação das enchentes. 

O tempo de concentração ou tempo de resposta 
é o tempo contado a partir do início da chuva, 
do  momento quem que a gota d’água cai no 
ponto mais distante da bacia hidrográfica até 
ela  atingir a seção do curso de água que está 
sendo considerada, ou seja, a exutória ou a 
saída da bacia.

8.3 –  O QUE AGRAVA AS ENCHENTES URBANAS E COMO MEDÍ-LAS?

Não se consegue representar todas as variá-

veis naturais que agem simultaneamente em uma 

chuva ou em uma vazão de um rio, não sabemos 

equacioná-los exatamente, mas podemos repre-

sentá-los simplificando a compreensão dos fenô-

menos, tomando os valores médios, fazemos esti-

mativas com prováveis situações. Como descrito no 

capítulo 7, o tempo de resposta, a vazão máxima, a 

altura da precipitação e a estrutura temporal  são 

os principais aspectos que devem ser observados 

para equacionar um sistema de drenagem eficien-

te. Conseguimos estimar ou determinar esses indi-

cadores, mas não prever como e quando ocorrerão 

exatamente. Serão apenas estimativas prováveis ou 

possíveis de ocorrerem. Daí a existência de vários 

casos de obras que não foram suficientemente pro-

jetadas para suportar um determinado evento ou 

foram destruídas por eventos maiores que aqueles 

estimados ou previstos no seu dimensionamento 

hidráulico.  Quando a mídia destaca que muitas 

obras não suportaram ou foram destruídas pelas 

águas, é provável que elas tiveram problemas com 

erros de projeto ou erros construtivos. Os erros de 

projeto são de natureza humana, podem ocorrer 

por falta de dados hidrológicos, concepções equi-

vocadas do problema, erros de cálculos e/ou de 

dimensionamentos. Os erros construtivos são de 

origem física tais como a utilização de materiais 

inadequados ou técnicas construtivas deficientes, 

entre outros. 

Na realidade, uma obra não é projetada para 

suportar o pior dos eventos porque ela seria muito 

cara. O custo costuma ser a característica limitante 

da tomada de decisão. De forma geral, os recursos 

são muito limitados e escassos, razão pela qual cos-

tuma-se assumir algum tipo de risco de falha para 

a estrutura. Assumimos, desta forma, a freqüência 

do evento de acordo com o custo e com a impor-

tância da obra a ser construída. Quanto mais cara e 

maiores os danos potenciais, que podem ser danos 

humanos, causados por uma possível ruptura ou 

falha, menores os riscos que poderemos assumir, 

daí uma menor freqüência a ser assumida.

A medida da freqüência de um evento hidro-

lógico não é imediata. Ela é de difícil compreensão 

e o caminho mais simples adotado é pela estima-

tiva do tempo de recorrência, representado pelo 

inverso da probabilidade de ocorrência de um de-

terminado evento. Como não se conhece a proba-

bilidade teórica de ocorrência desses eventos com 

precisão, então, em geral, assume-se que a proba-

bilidade possa ser estimada a partir da freqüência 

observada desse evento. Assume-se que a probabi-

lidde de ocorrência é aproximadamente igual à fre-

qüência de ocorrência desse evento, ou seja 

quando o número de observações é muito grande, 

a estimativa da probabilidade pela freqüência pode 

ser bastante próxima, porém, quando o tempo de 

observação é pequeno, pode haver grande diferen-

ça entre eles. Desta forma, uma avaliação do tempo 

de retorno, ao invés de informar o número de ve-

zes em que ocorrerão eventos iguais ou superiores 

a um determinado valor  em “n” anos, informará o 

intervalo médio em anos em que um evento de 

magnitude igual ou superior pode ser esperado. 

De maneira simplificada, divide-se o intervalo de 

tempo considerado pelo número de vezes em que 

ocorreram os eventos de magnitude igual ou supe-

rior àquele considerado, ou outro evento qualquer. 

Para se determinar a freqüência de ocorrência de 
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Freqüência de um evento é o número de vezes 
que um evento qualquer de uma determinada 
magnitude é igualado ou superado em um certo 
intervalo de tempo considerado pelo analista. 
Tempo de recorrência, por sua vez, representa o 
intervalo de tempo médio em que um evento, 
de uma determinada magnitude, é  igualado ou 
superado.

um evento extremo podemos somente considerar 

um único evento por ano, somente o máximo de-

les. É comum que em determinado ano ocorram 

vários eventos de cheias que foram superiores às 

cheias máximas de outros anos, porém, não o fo-

ram em seu próprio ano de observação, razão pela 

qual não poderão ser considerados como eventos 

extremos. 

Após a identificação do período de retor-

no procuramos estimar as vazões de projeto para 

uma determinada obra. Cada estimativa carrega 

consigo um erro ou uma incerteza. Existem dife-

rentes metodologias para se determinar as vazões 

de projetos. Quando se dispõe de dados de vazões 

observadas, cuja série histórica seja de bom tama-

nho (superiores a 30 anos) é possível a utilização 

de métodos estatísticos. Porém, esses dados são 

mais comuns em grandes rios, e quase que inexis-

tentes em pequenos cursos de água, tais como os 

córregos e ribeirões urbanos. Desta forma, quando 

não se dispõe de dados de vazão, mas existem os 

dados de precipitação, é muito comum a utilização 

de métodos determinísticos. 

Os métodos determinísticos, como a própria 

palavra sugere, determinam as vazões de projeto 

a partir dos dados de chuvas - observadas e/ou 

estimadas - e das características fluviomorfológi-

cas da bacia hidrográfica. Assumem que as freqü-

ências das vazões sejam iguais às das chuvas que 

as provocaram, o que não é verdade. No entanto, 

costumamos assumir como valores próximos da re-

alidade somente para bacias urbanizadas, e quanto 

mais urbanizada maior será a aproximação. Em ba-

cias rurais, com pouca impermeabilização, não se 

pode assumir tal relação, pois as condições anterio-

res de umidade do solo têm bastante influência na 

geração das vazões. Essa condição não ocorre nas 

bacias urbanas pois o solo está coberto pelo asfal-

to e o concreto, ou melhor, sempre em “condições 

ótimas” para gerar as vazões máximas – aquelas in-

dutoras de enchentes.

O agravamento das enchentes urbanas ou o 

aumento da freqüência de suas ocorrências está re-

lacionado a vários fatores de ordem humana, como 

mudanças na ocupação das bacias, mudanças nos 

sistemas naturais de drenagem e mudanças no mi-

croclima. 

Uma prática muito comum nas cidades brasi-

leiras é a retificação de córregos e ribeirões segun-

do o conceito higienista de drenagem. A retificação 

é a diminuição do percurso natural desses córregos 

que, em planícies fluviais são meandrados, ou seja, 

possuem curvas. A retificação torna o percurso do 

rio mais curto, menos tortuoso, cortando os mean-

dros e diminuindo as áreas originalmente alagadas 

(figura 8.15) 

O pensamento higienista iniciou-se no final 

do século XVIII e ainda encontra lugar nas práticas 

atuais em projetos de drenagem urbana. Segundo 

seus princípios, a água “parada” está relacionada às 

doenças, a criadouros de mosquitos e a presença 

de parasitas. Então, todo o corpo d’água com água 

circulando em muito baixa velocidade deveria ser 

afastado das cidades. Assim, nessa lógica, muitos 

cursos de água foram  rapidamente drenados e 

secos, muitas lagoas e mangues foram drenados e 

aterrados. Os rios urbanos que atravessavam as ci-

dades, rapidamente foram retificados para aumen-

tar a velocidade de escoamentos das águas, levan-

do as águas para longe das cidades, diminuindo as 

distâncias até a exutória (saídas) das bacias, e suas 

várzeas naturais foram aterradas e ocupadas. Como 

exemplo dessa prática podemos citar a retificação 

dos rios Tietê e Pinheiros, em São Paulo. 

No princípio, as soluções de construção da 

infra-estrutura hidráulica urbana brasileira criadas 

sob essa lógica foram eficazes, no que dizia respei-

to ao controle das enchentes urbanas e melhoria 

das condições sanitárias da população. Porém, um 

Tr-Tempo de recorrência

P- Probabilidade de ocorrência de um determinado evento

(TR
= 1/p)
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Em um período de 99 anos de observação, com 99 
eventos máximos anuais de precipitação ou vazão, 
como seriam determinadas as freqüências desses 
eventos? 
Ordenando decrescentemente esses eventos é 
possível definir suas freqüências. As freqüências 
observadas são chamadas de freqüências 
empíricas, pois estão baseadas apenas em eventos 
observados em um determinado período. 

grande problema foi sendo criado ao longo desses 

anos com o crescimento das áreas urbanas, princi-

palmente nas grandes cidades e nas regiões me-

tropolitanas. As obras que afastam rapidamente as 

águas para fora das cidades também diminuem o 

tempo de concentração das áreas contribuintes. 

A diminuição desse tempo de concentração é um 

dos responsáveis pelas crescentes e freqüentes en-

chentes que atingem essas regiões.

A falta da percepção sobre os efeitos das 

ações humanas ao longo do tempo em um recurso 

natural (capítulo 2), neste caso, resultou no agrava-

mento das cheias urbanas e na observação tardia 

de que os impactos eram transferidos para áreas 

mais abaixo (jusante) da bacia hidrográfica e área 

urbana, quase sempre ampliando a probabilidade 

de ocorrência de inundações na área rural.  Além 

disso, a falta de uma política habitacional basea-

da em princípios ambientais e de equidade social 

empurra a população mais carente para as áreas 

sujeitas as inundações, ampliando o problema am-

biental e sacrificando a comunidade desassistida, 

seja urbana, seja rural.  

Hoje, a ocupação adensada e sem controle 

ambiental é um dos mais importantes fatores res-

ponsáveis pelas cheias urbanas. Sem um planeja-

mento da ocupação e uso da terra não é possível 

prever e garantir a existência de áreas adequadas 

para o manejo e controle dessas cheias (capítulo 

3 e 10). Assim, por exemplo, quando obras de con-

tenção das águas em um município são solicitadas 

pela população local, sua solução será muito mais 

cara, devido à necessidade de desapropriações de 

áreas já ocupadas e remoção de um número muito 

grande de famílias.  

FIGURA 8.15

Curso d’água retificado, o canal retificado segue o talvegue do curso original, mas não os meandros 

 fonte: GoogleEarth (2006) modificado.
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8.4 –  AS TENDÊNCIAS ATUAIS NO TRATAMENTO DE ENCHENTES URBANAS

Na Europa e na América do Norte, a partir de 

1970, começou uma nova abordagem com relação 

às soluções adotadas para diminuir as enchentes 

urbanas. Esse novo conceito trouxe à tona a necessi-

dade de reduzir o escoamento superficial e de retar-

dar o tempo de percurso dessas águas pluviais e não 

mais de acelerá-las. Trata-se de soluções simples, de 

pequeno porte e de grande abrangência. São cha-

madas de soluções alternativas ou compensatórias, 

que favorecem a infiltração da água no solo. Diver-

samente do pensamento higienista, sob o ponto de 

vista ambiental, a tendência é a de adotar não uma, 

mas um conjunto de medidas que tentam reduzir o 

volume do escoamento superficial. Essas medidas 

procuram reter a água no terreno, facilitando o pro-

cesso de infiltração da água no solo ou ao longo do 

trajeto do escoamento dessas águas. Quais as medi-

das e quais as obras serão necessárias são  decisões 

locais, em função das características regionais. Po-

demos, por exemplo, decidir sobre reservatórios de 

retenção ou bacias de amortecimento. As decisões 

podem ser feitas em diferentes escalas, dependen-

do da gravidade e dimensão do problema exposto. 

Em cidades maiores estão sendo construídos atual-

mente os “piscinões”, que retém volumes maiores de 

água (figura 8.16). 

Outra solução é quanto ao tipo de pavimen-

tação a ser adotado na cidade. Pavimentos perme-

áveis permitem a infiltração da água no solo, mas 

têm uma eficiência muito pequena quando são im-

plementados de forma pontual. Devemos, portan-

to, estimular a população e governos a multiplicar 

essa ação pelas bacias hidrográficas que compõem 

a unidade de gestão. A somatória, sem dúvida, pode 

ser responsável por uma redução significativa do 

escoamento superficial e contribuir efetivamente 

com a redução das vazões de enchentes. Essas so-

luções que visam, basicamente, o favorecimento da 

infiltração da água no solo são chamadas de com-

pensatórias porque procuram compensar o efeito 

da impermeabilização pela urbanização. A figura 

8.17 ilustra algumas dessas soluções que favorecem 

a infiltração da água de chuva em pavimentos com 

pouco tráfego de veículos. 

Vários municípios do Brasil já adotam em 

sua legislação a obrigatoriedade de alguma com-

pensação para a ocupação do espaço. Por exemplo, 

é comum em cidades da  região Sul do Brasil a exi-

gência de que a ocupação de uma área não pode 

aumentar a vazão de pico produzida pela mesma 

área antes de sua ocupação. Em outras palavras, 

caso ocorra impermeabilização o acréscimo de va-

zão na área deverá ser amortecido. A solução dada 

pela maioria das cidades é construir pequenos re-

servatórios que têm a função de acumular o volu-

me em excesso e liberá-lo ao longo de um tempo 

maior que aquele que levaria em condições natu-

rais sem retenção, que pode ser durante ou após o 

término da precipitação. 

Pavimentos permeáveis utilizados em estacio-

namentos permitem melhor conforto térmico e au-

mentam a infiltração das águas de chuvas no solo

Não se pode esquecer, no entanto, que essa 

alternativa muitas vezes desconsidera seu efeito so-

bre os elementos naturais, seja flora ou fauna, que 

ocorre dentro do curso de água ou no seu entorno.

A Prefeitura Municipal da cidade de São 

Paulo sancionou, em janeiro de 2002, a “Lei das 

Piscininhas”. Essa Lei obriga a construção de um 

FIGURA 8.16

Piscinão Santo André - SP

Fonte: Modificado de Google/maps
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reservatório para as águas pluviais para as novas 

edificações que tem tripla função: aumentar a área 

permeável do solo; diminuir o risco a enchentes e; 

reservar água para usos não-potáveis. Este tipo de 

solução não tem efeito em curto prazo, mas passa 

a ser efetivo a médio e longo prazos, quando o nú-

mero de reservatórios crescer e, a partir daí, reter 

um grande volume de água. Porém, há a possibili-

dade deles serem foco de criação de larvas e risco 

de aumentar a incidência de doenças transmitidas 

por insetos, caso esses reservatórios não tenham 

limpeza e manutenção adequadas.  

Uma das medidas compensatórias para a 

redução das áreas verdes urbanas é a construção 

de telhados verdes, conforme ilustra a figura 8.20. 

Acredita-se que a adoção desta solução junto com 

a das “piscininhas” ajudariam a reduzir o escoamen-

to superficial, além de contribuir para amenizar a 

temperatura das cidades.

O Brasil por ser um país de clima tropical e 

com grande extensão territorial deveria adotar um 

outro modelo de ocupação urbana. Um modelo que 

privilegiasse maior respeito as condições naturais 

dos cursos de água, manutenção das áreas alagadas 

naturais, dos meandros dos rios, maiores espaços 

verdes entre os edifícios e ações de engenharia ur-

bana preocupadas com a manutenção dos ciclos na-

turais. É a integração lógica das ações e não alterna-

tivas desconectadas que poderiam propiciar menos 

problemas com as enchentes urbanas.

FIGURA 8.17

Pavimentos permeáveis utilizados em estacionamentos permitem melhor 

conforto térmico e aumentam a infiltração das águas de chuvas no solo

Pavimentos permeáveis utilizados em estacionamentos permitem 

melhor conforto térmico e aumentam a infiltração das águas de chuvas 

no solo.
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CAPÍTULO 9
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UNIDAS DE COMBATE À DESERTIFICAÇÃO (UNCCD, 1999)
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CAPÍTULO 9

DESERTIFICAÇÃO E ARENIZAÇÃO

Mais da metade da área terrestre do mundo é 

definida como terras secas e desertos. São, 

realmente, ecossistemas onde a seca é o desastre 

natural predominante. Embora a taxa de mortali-

dade seja um critério associado a esse desastre na-

tural, existem outras conseqüências menos visíveis 

como a erosão, a perda da produtividade dos meios 

de vida da população rural, a explotação excessiva 

das reservas hídricas superficiais e subterrâneas e 

a perda da biodiversidade, as quais podem aumen-

tar a vulnerabilidade da população às secas subse-

qüentes.

Em casos de vulnerabilidade a secas, o con-

texto social e econômico torna-se muito importan-

te, principalmente nas áreas suscetíveis à desertifi-

cação, onde se tem um ciclo vicioso de degradação 

dos recursos naturais e empobrecimento da popu-

lação associado com períodos de secas. Esse ciclo 

vicioso se autoperpetua por meio da expansão da 

área agrícola e pastagens; degradação física, quími-

ca e biológica dos solos; nível educacional; falta de 

investimentos em tecnologias adaptadas à aridez; 

fatores políticos e institucionais. Mesmo em épocas 

de chuvas abundantes, principalmente, nas áreas 

suscetíveis à desertificação a situação nem sempre 

é minimizada, pois as chuvas são concentradas, ou 

seja, as condições  socioeconômicas da população 

são vulneráveis tanto em épocas de secas como em 

épocas de chuvas.

A Convenção das Nações Unidas de Comba-

te à Desertificação – UNCCD, ratificada por 191 paí-

ses, é o instrumento legal que trata exclusivamente 

do problema da degradação da terra ou desertifi-

cação em áreas rurais localizadas nas terras secas 

- zonas com climas árido, semi-árido e subúmido 

seco - as quais cobrem cerca de 5,1 bilhões de hec-

tares. Nessas áreas vivem cerca de 2,3 bilhões de 

pessoas, das quais 1 bilhão vivem nas áreas rurais 

e são pobres (DOBIE, 2001). O Brasil é signatário 

dessa Convenção desde 1994 e a seca é um dos de-

sastres naturais que ocorre nas áreas afetadas pela 

desertificação, correspondendo a uma característi-

ca do clima regional.

A relação entre a desertificação e a seca, por 

um lado, e a influência humana, de outro, ainda não 

foi completamente explicada. Secas ocasionais, de-

vido à sazonalidade ou às variações interanuais das 

chuvas, e secas severas de longos períodos podem 

ser causadas ou agravadas pela influência huma-

na sobre o meio ambiente (redução da cobertura 

vegetal, mudança do efeito de albedo, mudanças 

climáticas locais, efeito estufa etc.).

Alguns países que ratificaram a Convenção, 

como a China, separam as áreas suscetíveis à de-

sertificação daquelas suscetíveis à arenização, esta 

última caracterizada pela expansão de dunas, para 

a qual fatores antropogênicos como pastoreio e 

cultivos agrícolas excessivos contribuem para sua 

extensão. Assim técnicas de controle e estabiliza-

ção de dunas são importantes para conter esse 

processo.

No Brasil, as áreas suscetíveis à desertifica-

ção compreendem a maior parte dos nove estados 

do Nordeste, onde predominam climas semi-árido 

e subúmido seco, e uma pequena parte do Norte 

de Minas Gerais e Espírito Santo. Já os processos de 

arenização compreendem áreas da bacia do Para-

ná e estão localizados, em grande parte, na região 

Sul do Brasil, estando associados a uma predispo-

sição pedológica caracterizada pela presença de 

solos arenosos. No Brasil, a arenização associa-se 

a regiões de clima úmido, embora estiagens sejam 

comuns, particularmente nos meses entre novem-

bro e março. A elevada precipitação, em particular 

aquela concentrada em chuvas torrenciais, favore-

ce os processos de escoamento, potencializando 

a formação de ravinas e voçorocas, feições resul-

tantes do escoamento concentrado. O grande de-

safio para entender e reduzir a vulnerabilidade so-

cioambiental dessas áreas é a adoção de medidas 

de longo prazo para reduzir e mitigar os efeitos da 

seca, bem como reduzir o avanço da degradação 
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9.1 –  CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS SUSCETÍVEIS À DESERTIFICAÇÃO E À ARENIZAÇÃO

A Terra é coberta por uma camada de solo frágil 

e pouco espessa, que se forma muito vagarosamente, 

mas que pode ser retirada e lavada muito rapidamen-

te. Isto é o que acontece quando a vegetação natural 

de uma região é retirada para o plantio agrícola ou 

pastagens, sem o uso de técnicas de manejo do solo 

e água adequadas (capítulo 4). Em nenhum lugar este 

problema é mais sério que nas áreas suscetíveis à de-

sertificação, ou seja, àquelas onde predominam cli-

mas árido, semi-árido e subúmido seco. Essas zonas 

são denominadas de “Terras Secas” e estão estreita-

mente ligadas à segurança alimentar e à pobreza.

 1.1 Conceitos e processos

A principal característica da aridez nas terras 

secas é que as entradas de umidade (nível anual de 

precipitação) são menores que as perdas de umida-

de (evapotranspiração potencial). Uma medida para 

quantificar essa relação, adotada pela CCD, é o Índice 

de Aridez, ou seja, a razão entre a precipitação mé-

dia anual (P) e a evapotranspiração potencial média 

anual (ETp). Nas zonas áridas, semi-áridas e subúmi-

das secas, o Índice de Aridez varia de 0,05 a 0,65. Por 

exemplo, se em uma dada área a precipitação média 

anual é de 1.000 milímetros e a evapotranspiração 

potencial média anual é de 2.000 mm, tem-se que o 

Índice de Aridez é de 0,50, o que caracteriza clima su-

búmido seco, já que o mesmo está limitado entre os 

valores de 0,50 a 0,65 do Índice de Aridez. Já as áreas 

hiperáridas são aquelas onde o Índice de Aridez está 

abaixo de 0,05 – são os desertos, os quais compreen-

dem cerca de um bilhão de hectares da superfície da 

Terra.

Especificamente, a desertificação não signi-

fica, na maior parte dos casos, o avanço do deserto, 

mas em um declínio progressivo da produtividade 

das terras secas, decorrente de variações climáticas e 

atividades humanas.

As variações climáticas por um lado são refle-

tidas e medidas pelo aumento da freqüência e inten-

sidade de secas, o que por sua vez agrava o grau de 

aridez das áreas suscetíveis à desertificação. As ativi-

dades humanas, por outro lado, respondendo a esta 

pressão climática e a uma predisposição geomorfo-

lógica que não permite um uso intensivo, agravam a 

degradação dos recursos naturais, particularmente, 

água, solo e vegetação, levando à erosão do solo cau-

sada pela água e/ ou vento; deterioração das proprie-

dades físicas, químicas, biológicas e econômicas do 

solo; e perda em longo prazo da vegetação natural.

Por outro lado, no Brasil, a dinâmica dos pro-

cessos envolvidos na arenização requer disponibi-

lidade de água, ou seja, está relacionada ao clima 

úmido e está associada a uma predisposição pedo-

lógica caracterizada pela presença de solos arenosos. 

É a estiagem, e não a seca, o fenômeno freqüente. 

Particularmente, o Estado do Rio Grande do Sul, na 

sua porção sudoeste, apresenta um conjunto de áre-

as que se caracterizam pela falta de cobertura vege-

tal, constituindo visualmente extensas áreas de solo 

(arenoso) descoberto. Estas áreas foram, ao longo do 

tempo, reconhecidas pela comunidade local como 

areais e esta é a toponímia utilizada na documenta-

ção histórica referente a esse fenômeno (figura 9.1).

Do ponto de vista ambiental, os parâmetros 

de densidade populacional e pressão sobre recursos 

também não ocorrem. Historicamente, a Região da 

Campanha no Rio Grande do Sul (área de ocorrência 

dos areais) apresenta baixa densidade demográfica, 

sendo a pecuária extensiva a atividade predominan-

te. Por não constituírem conceitualmente áreas em 

processo de desertificação, manteve-se a denomina-

ção destas áreas de areais. Para sintetizar a explica-

ção deste processo, SUERTEGARAY (1987), derivou do 

termo areal, o de arenização, sendo este entendido 

como o processo de retrabalhamento de depósitos 

arenosos pouco ou não consolidados, que promove, 

Para saber mais sobre desertos consulte o site 
<http://w w w.ufrsd.net/staffw w w/stefanl/ 
Geology/deserts/index.htm

dos recursos naturais. Essas medidas estruturantes 

e não estruturantes envolvem o acesso à água e à 

eletricidade; técnicas de manejo e uso adequado 

do solo; tecnologias e usos adaptados às condições 

de seca e aridez, e devem ser integradas tanto nos 

níveis do Governo Federal e Governos Estaduais, 

bem como envolver a sociedade civil e a popula-

ção em geral.
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nessas áreas, uma dificuldade de fixação da cobertura 

vegetal, devido à intensa mobilidade de sedimentos 

arenosos pela ação das águas e dos ventos.

 Os areais constituem áreas de degradação do 

solo ou de morfogênese acelerada, não se caracte-

rizando como desertos. Segundo CONTI (1989), “um 

deserto sob o ângulo climático equivaleria à carência 

de água doce no sistema natural, cuja medida far-se-

ia através do estudo comparativo entre precipitações 

e evaporação”. Para este autor, um deserto do ponto 

de vista ecológico estaria “associado ao empobreci-

mento da biomassa, elevação do albedo, mineraliza-

ção do solo, erosão superficial e invasão de areias em 

decorrência do crescimento demográfico e pressão 

sobre os recursos”. Arenização indica uma área de de-

gradação relacionada a um tipo de clima úmido ou 

semi-úmido, onde a diminuição do potencial biológi-

co não conduz, em definitivo, a condições desérticas. 

Ao contrário, a dinâmica dos processos envolvidos 

nesta degradação dos solos é, fundamentalmente, 

FIGURA 9.1

Exemplos de paisagens que apresentam desertificação no Brasil. 

Gilbués/PI – Fonte: Banco de Imagens CTC/SRH Cabrobó/CE – Foto: Iêdo Bezerra Sá

Fonte: Embrapa

Seridó/RN – Fonte: Programa IICA/BID – Combate à Desertificação Irauçuba/CE – Fonte: Funceme

derivada da abundância de água. Na área de ocorrên-

cia dos areais, particularmente no sudoeste do Rio 

Grande do Sul, as médias normais de precipitação são 

superiores a 1.300 mm anuais.

Com respeito à definição de seca é muito di-

fícil estabelecer um conceito universal para este fe-

nômeno. Entretanto, a literatura destaca quatro tipos 

predominantes de seca: meteorológica, agrícola, hi-

drológica e socioeconômica. Do ponto de vista me-

teorológico, a seca é uma ausência de precipitação 

pluvial num determinado período. A definição de sua 

duração depende do regime normal pluviométrico 

de uma determinada região. Quando esta ausência 

de chuvas ocorre com menor intensidade, costuma-

se utilizar o termo estiagem. A permanência da seca 

meteorológica ocasiona uma redução das reservas hí-

dricas existentes (cursos d’água, reservatórios, lençol 

freático) e, assim, ocorre a seca hidrológica. Do ponto 

de vista agrícola, considera-se seca, o déficit de água 

no solo que causa prejuízos à agricultura. A seca so-
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cioeconômica é uma conseqüência dos demais tipos 

de seca, sendo caracterizada pela pobreza e estagna-

ção econômica das regiões afetadas. 

Como já enfatizado nos capítulos anteriores, 

cada termo tem seu conceito que, por sua vez, está 

ligado a um processo. Os fenômenos de desertifica-

ção e arenificação não são  diferentes.  Na figura 9.2 

são mostrados, de forma esquemática, esses proces-

sos. Atividades humanas que contribuem para a re-

tirada excessiva da vegetação natural – agricultura, 

pecuária, mineração, desmatamento – intensificam 

a degradação física, química e biológica do solo, as 

quais são definidas a seguir. O grau de degradação 

depende da interação entre os fatores geoambientais 

e ecológicos, acentuados pelas atividades humanas. 

O impacto das gotas de chuva, em um solo 

seco, com baixa densidade de vegetação, ou sem ve-

getação, faz com que ele seja removido pela água até 

os cursos de rios e reservatórios. É a chamada degra-

dação física do solo. Muitos dos solos que ocorrem 

nas áreas suscetíveis à desertificação apresentam alto 

grau de desagregação mecânica e baixo intemperis-

mo químico, o que contribui para originar solos rasos 

e problemáticos do ponto de vista agrícola, pois as 

reservas minerais ficam contidas nos fragmentos de 

rocha, em formas não disponíveis para as plantas (ca-

pítulo 4). Muitos desses solos são formados a partir 

de rochas como Gnaisses, Granitos e Migmatitos - é 

o chamado embasamento cristalino. Devido ao baixo 

intemperismo químico, eles são rasos e apresentam 

pouca disponibilidade hídrica subterrânea. 

Interrompendo a continuidade do embasa-

mento cristalino, ocorrem pequenas bacias sedimen-

tares dispersas no interior do Nordeste, entre as quais 

se destaca, dentro da Bacia Hidrográfica do Atlântico 

Nordeste, a bacia do Araripe, com cerca de 1.200 m 

de espessura de sedimentos (ANA, 2002). Já a Bacia 

do Parnaíba é a mais rica do Nordeste em água sub-

terrânea e é constituída por uma seqüência com cer-

ca de 2.000 m de espessura de sedimentos diversos, 

com área de 600.000 km2, ocupando boa parte dos 

estados do Piauí e Maranhão. Sua espessura máxima 

atinge cerca de 3.000 m (ANA, 2005). Nessas áreas 

ocorrem, geralmente, solos mais profundos, areno-

sos, porém bastante suscetíveis à erosão.

Associada à degradação física do solo, está a 

degradação biológica, pois junto com as partículas 

de solo erodidas, pelo impacto das gotas de chuva, 

perdem-se quantidades significativas de matéria or-

gânica e minerais. A prática da queimada é um gran-

de contribuidor para este tipo de degradação. Se esta 

tendência puder ser revertida, existe um considerável 

FIGURA 9.2

Principais forças motrizes envolvidas nos processos de desertificação e arenização no brasil. 

Fonte: Adaptado de ENNE e ZUCCA (2000)
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potencial para o seqüestro de carbono estocado nos 

solos e na cobertura vegetal dessas áreas, visto que as 

terras secas contêm mais de 1/4 de todo o estoque de 

carbono orgânico do mundo, como também quase 

todo estoque de carbono inorgânico. Calcula-se que 

são perdidos 300 milhões de toneladas de carbono à 

atmosfera, por ano, das terras secas como resultado 

da desertificação (MA, 2005).  Ações que contribuam 

para conter a degradação biológica do solo, passam 

a colaborar com a sinergia entre três importantes 

convenções ambientais, ou seja, Desertificação, Mu-

danças climáticas e Diversidade Biológica, visto que 

a vegetação e sua diversidade estrutural são funda-

mentais para a conservação do solo e para a regulari-

dade da infiltração da água da chuva, escoamento de 

superfície, e clima local.

O terceiro tipo de degradação da terra é a de-

gradação química, causada pelo acúmulo de sais na 

superfície do solo, devido tanto às próprias carac-

terísticas naturais dos solos como às elevadas taxas 

de evapotranspiração. Muitos solos que ocorrem nas 

áreas sujeitas a desertificação (ASD) já têm uma pro-

pensão natural à salinização, como os Planossolos, e a 

falta de manejo do solo e água, principalmente, asso-

ciada à irrigação, pode agravar o problema.

Com respeito ao processo de arenização, em 

síntese, pode-se dizer que os areais ocorrem em áre-

as com substrato arenoso, definido como formações 

superficiais, ou seja, depósitos recentes – prova-

velmente cenozóicos. Estes dados, associados com 

outros indicadores, permitiram uma reconstituição 

paleoclimática e a conclusão de que os areais são áre-

as de retrabalhamento recente, sob clima úmido, de 

depósitos cuja origem estaria associada a condições 

ambientais diferentes das atuais. No caso dos sedi-

mentos eólicos, provavelmente clima seco ou semi-

úmido frio. 

Além dos areais desenvolverem-se sobre uni-

dades litológicas frágeis (depósitos arenosos), eles 

localizam-se em áreas com baixas altitudes e declivi-

dades. São comuns nas médias colinas ou nas rampas 

em contato com escarpas de morros testemunhos. 

O retrabalhamento desses depósitos resulta da di-

nâmica de chuvas torrenciais, onde, particularmen-

te resultam processos de ravinas ou voçorocas que 

expõem, transportam e depositam areia a partir das 

cabeceiras fluviais, conforme descrito no capítulo 4. 

A jusante destas ravinas e voçorocas, em decorrência 

do processo de transporte de sedimentos pela água 

durante episódios de chuvas torrenciais, formam-se 

depósitos arenosos em forma de leques. Com o tem-

po esses leques vão se agrupando e em conjunto 

dão origem a um areal. O vento que atua sobre essas 

areias, em todas as direções, permite a sua ampliação, 

por redistribuição e espalhamento.

BELLANCA (2002) resgata, na região de ocor-

rência dos areais no Rio Grande do Sul, os processos 

de transformação da paisagem ao longo dos últimos 

10.000 anos (Holoceno). Para tanto, trabalhou com 

dados provenientes da Geografia, Geologia, Geomor-

fologia e Arqueologia. Essa interpretação indica que 

os povos coletores-caçadores que viveram nessa re-

gião coexistiram com os areais. Os estudos indicam 

ocorrência de sítios arqueológicos juntamente com 

areais. SUERTEGARAY (1987) também concluiu que 

os areais são naturais, podendo ser o processo de 

arenização intensificado pelo manejo inadequado do 

solo, como é possível observar em determinadas áre-

as do sudoeste, particularmente, naquelas que foram, 

a partir dos anos 60 do século XX, utilizadas para o 

cultivo da soja. Portanto, formação de ravinas e voço-

rocas, processo que está na origem dos areais, podem 

também ser propiciados pelo pisoteio do gado e do 

uso de maquinaria pesada na atividade agrícola, ori-

ginando sulcos e desencadeando condições de esco-

amento concentrado.

1.2. Causas e conseqüências da desertificação e da 

arenização

Não existe ainda um consenso sobre as causas 

da desertificação. Entretanto, no contexto mundial, 

GEIST e LAMBIN (2004) realizaram um estudo sobre 

causas da desertificação listadas em 132 casos, dis-

tribuídos na Ásia, África, Austrália, Europa, Estados 

Unidos e América Latina de onde se pode separar as 

causas em dois grupos distintos: causas diretas (ati-

vidades agrícolas, extensão da infra-estrutura, extra-

ção de madeira, aumento da aridez) e forças motrizes 

subjacentes (fatores climáticos, econômicos, institu-

cionais, políticas nacionais, crescimento populacio-

nal). As forças motrizes fortalecem as causas diretas, 

e tanto operam no âmbito local ou refletem as influ-

ências nos nível global e nacional. Os casos avaliados 

No caso da desertificação a força motriz mais inten-
sa é dada pela seca; já no caso da arenização, con-
forme ocorrência no Brasil, há uma interação forte 
entre predisposição pedológica e precipitação.
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por esses pesquisadores mostram que a desertifica-

ção é dirigida por um conjunto limitado de variáveis 

recorrentes, ou seja, com respeito às causas diretas, as 

atividades agrícolas foram citadas em 95% dos casos, 

seguidas do aumento da aridez (86%). Já, com res-

peito às forças motrizes subjacentes, 86% dos casos 

citaram os fatores climáticos; 69% os fatores tecnoló-

gicos e 65% os fatores políticos e institucionais.

Entre as causas do processo de arenização 

pode-se indicar aquelas que resultam da dinâmica 

da natureza e as associadas à dinâmica social. No que 

diz respeito à dinâmica da natureza pode se identi-

ficar depósitos arenosos recentes, que por sua vez 

dão origem a solos também de formação recente 

com deficiência de matéria orgânica e nutrientes. 

Estes solos são os denominados Neossolos Quartza-

rênicos Órticos descritos na literatura científica como 

muito frágeis e suscetíveis a erosão hídrica e eólica. 

Em suma, são solos que devem ser manejados com 

cuidado. Esta fragilidade associa-se a uma dinâmica 

hidroclimática que se caracteriza pela presença de 

eventos chuvosos torrenciais que, por sua vez, são 

responsáveis pela aceleração de processos que es-

tão na origem da formação dos areais: as ravinas e as 

voçorocas. Essa dinâmica atribuída na origem como 

natural se intensifica pelo uso e manejo do solo local. 

Atribui-se, portanto, como causas da arenização, sob 

esta perspectiva, a atividade pastoril quando identifi-

cada com o pastoreio excessivo e em maior detalhe 

com a trilha constituída pelo deslocamento do gado, 

visível em áreas de dominância da pecuária. No que 

se refere à agricultura as causas da arenização estão 

vinculadas à mecanização da lavoura, em particular a 

partir da expansão da lavoura de soja, desde os anos 

70, no caso do sudoeste do Rio Grande do Sul. A me-

canização intensiva registrada pelo crescente uso do 

trator nessa década teria promovido o processo de 

arenização na medida em que a maquinaria pesada 

promove a formação de sulcos suscetíveis sob chuvas 

torrenciais à formação de ravinas. Além da mecaniza-

ção atribui-se mais recentemente ao plantio conven-

cional do milho e soja na região. 

Com respeito às conseqüências da desertifica-

ção e da arenização, os impactos da primeira são mais 

abrangentes que os da segunda, já que as áreas sus-

cetíveis à desertificação sofrem o impacto recorrente 

de secas que abalam as estruturas de vida da popu-

lação.  Esses impactos variam, consideravelmente por 

região, até mesmo por localidade, e incluem conse-

qüências biofísicas, socioeconômicas e de assuntos 

globais. Sob o aspecto biofísico, os solos tornam-se 

mais vulneráveis à erosão eólica e hídrica, aumentan-

do o risco de enchentes. Terras irrigadas podem tor-

nar-se salinizadas, bem como os lençóis subterrâne-

os. A produtividade das áreas agrícolas e pastagens 

é diminuída, bem como a produção de biomassa da 

vegetação natural. Os recursos hídricos para o consu-

mo humano e para a agricultura são diminuídos. Sob 

o aspecto socieconômico, sabe-se que o êxodo rural 

das áreas desertificadas é grande e contribui para o 

contingente de refugiados ambientais. Estima-se que 

este êxodo é da ordem de 900 mil pessoas ao ano. 

Este deslocamento de indivíduos ativa problemas 

adicionais, particularmente de empobrecimento e 

de segurança alimentar e, quando ultrapassa barrei-

ras nacionais, pode implicar em problemas de segu-

rança ambiental e estimular conflitos violentos. Em 

termos de assuntos globais alerta-se que, embora os 

efeitos potenciais da desertificação na mudança de 

clima sejam provavelmente secundários, o processo 

de degradação das terras secas ameaça elementos 

de biodiversidade global, particularmente espécies 

agrícolas essenciais, a biodiversidade da floresta e a 

conservação de terras úmidas.

1.3. Visão da população sobre a desertificação e a 

arenização

A visão da população que convive com os fe-

nômenos de desertificação e arenização é bastante 

próxima das observações apresentadas neste capítu-

lo (quadro 9.1). 

Esta constatação advém da análise de oficinas 

e documentos que demonstram que a população 

identificou com principais conseqüências da deserti-

ficação o assoreamento, a degradação do solo (ero-

são, queimada, salinização, compactação), a morte 

das nascentes, a má qualidade de água, os conflitos 

pela água, a erosão cultural e a exclusão social das 

populações tradicionais. São observações muito pró-

ximas àquelas obtidas por GEIST e LAMBIN em 2004, 

ou seja, podem ser agrupadas em atividades agríco-

las, fatores climáticos, fatores tecnológicos e fatores 

políticos e institucionais.

Com respeito à arenização, um grupo de pes-

quisadores da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul conduziu, em 1998, um estudo para levantar 

as informações sobre o modo de pensar dos grupos 

sociais: proprietários rurais, financiadores de crédito 

agrícola, técnicos da prefeitura, EMATER e Coopera-

tiva, além de pessoas da comunidade em geral. Esta 
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pesquisa demonstrou que há diferenças no enten-

dimento e no modo de perceber a complexidade 

da questão sobre a origem dos areais, suas causas e 

conseqüências. É possível destacar uma compreen-

são diferenciada de proprietários rurais com práticas 

pastoris (pecuaristas) em relação a dos agricultores 

arrendatários, tanto sobre a origem e expansão dos 

areais como dos processos de arenização. Enquanto 

para os primeiros a origem dos areais é decorrente 

de processos naturais e a agricultura mecanizada é a 

responsável pela intensificação desse processo, para 

os agricultores arrendatários a origem do processo é 

decorrente do pastoreio e a sua continuidade é acele-

rada pelo processo de pisoteio do gado.

Existe uma interpretação aproximadamente 

comum sobre as formas de recuperação dos areais 

e dos processos de arenização (ravinas, voçorocas e 

deflação). A grande maioria propõe como forma mais 

adequada de recuperação dessas áreas o plantio de 

gramíneas, (como pensacola, pangola e braquiária), 

de aveia, de eucalipto e/ou de pinus. Sugerem o plan-

tio direto como forma de melhor manejar a terra, ou 

seja, plantar as espécies sem fazer o revolvimento ou 

preparo do solo com uso de máquinas pesadas, efe-

tuar rotação de culturas e manter cobertura morta ou 

palha para proteção do solo contra erosão e perda de 

nutrientes. É importante ressalvar que os proprietá-

rios já realizaram experiências para o controle desse 

processo, porém sem bons resultados. Também hou-

ve consenso sobre a inexistência de incentivos e ou 

financiamentos direcionados à degradação do solo. 

Os investimentos disponibilizados são provenientes 

do Banco do Brasil e se restringem ao processo de 

produção. 

Registram-se ainda outras informações impor-

tantes extraídas dessa pesquisa sobre arenização: o 

desconhecimento sobre técnicas de controle de ero-

são por parte de proprietários, o desconhecimento 

dos possíveis problemas ambientais causados pelas 

técnicas de controle sugeridas pela comunidade, a 

expressão por parte de uns de que o florestamento 

seria a única alternativa frente à situação econômica 

a que estão submetidos e, para outros, a dificuldade 

de implantação frente ao lento retorno deste inves-

timento; o desconhecimento das possíveis conseqü-

ências à qualidade das águas frente ao uso abundan-

te de dessecantes, fungicidas, herbicidas quando da 

prática do plantio direto e a aceitação desta prática 

como a melhor alternativa para a recuperação do 

processo de arenização atualmente.

As proposições evidenciadas permitem per-

ceber a conflituosa relação entre a atividade pastoril 

QUADRO 9.1
Visão da população sobre as causas da desertificação

CAUSAS MA ES MG CE BA PE SE AL PI RN PB

Naturais (Aridez)

Uso de lenha (guzerias, cerâminas, carvoarias 

ilegais) e desmatamento ilegal

Atividades de mineração

Estruturas hídricas e uso inadequado da água 

(construção irregular de barragens, drenagem de 

rios, estruturas de captação)

Políticas públicas inadequadas (monoculturas)

Ausência e/ou práticas de conservação do 

solo e água (uso de maquinários pesados, 

superpastoreio, irrigação, uso abusivo de 

agrotóxicos e herbicidas, diminuição do tempo de 

pousio)

Fatores socioeconômicos (educação 

descontextualizada, concentração de renda, 

densidade demográfica, falta de alternativas e 

baixa renda)

Poluição de cursos de água (empresas de papel e 

tecidos)

Visão da população sobre as causas da desertificação

Fonte: oficinas para a elaboração do PAN-Brasil (MMA, 2004); Projeto Apoio ao Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (2004). 

Relatório das Oficinas do Grupo de Trabalho de Combate à Desertificação da Articulação no Semi-árido (2006).
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e a agricultura. É também possível registrar a inten-

ção política de mudança na matriz econômica nessas 

áreas com ocorrência de areais. Isto fica evidenciado 

pela sugestão de controle do processo de arenização 

pela introdução do florestamento. 

1.4. Secas e estiagens nas áreas suscetíveis à 

desertificação e à arenização

A vastidão do território brasileiro, tanto em 

latitude (entre o paralelos de 5º16’20’’ de latitude 

norte de 33º45’03’’ de latitude sul), longitude (en-

tre os meridianos de 34º47’30’’ e 73º59’32’’ a oeste 

de Greenwich), como altitude (do nível do mar a 

mais de 3.000 metros) permite abrigar um extraor-

dinário mosaico de ecossistemas produzidos não 

só por uma ampla diversidade climática, como to-

pográfica e geológica. A variabilidade desses fato-

res associado a diversidade da movimentação das 

correntes e massas de ar que atingem o país, pode-

se identificar no Brasil diversos tipos de clima: sub-

tropical, semi-árido, equatorial, tropical, tropical de 

altitude e tropical úmido.

Particularmente, o Nordeste Brasileiro apre-

senta alta variedade climática espacial e temporal, 

podendo-se observar em seu interior a predomi-

nância do clima semi-árido, onde a precipitação 

não ultrapassa 400 mm/ano, sendo que as secas 

estão associadas à esta característica climática 

(MARENGO, 2006). Entretanto, a concentração cli-

mática, que pode chegar a 80% do total anual da 

chuva, em um período de quatro meses, confere 

à região um caráter anômalo: anos chuvosos, com 

inundações calamitosas, podem ser seguidos por 

estiagens catastróficas (VIANELLO e ALVES, 2000).

As causas dessas anomalias são intensamen-

te pesquisadas, mas ainda não existem conclusões 

definitivas. Entretanto, inúmeros fenômenos atu-

am na região, isolados ou combinados entre si: 

circulações de Hadley-Walker, Zona de Convergên-

cia Intertropical (ZCIT), elevada reflectância da su-

perfície (albedo), penetração de Sistemas Frontais, 

anomalias de temperaturas das águas oceânicas 

do Atlântico e do Pacífico (fenômeno El-Niño Os-

cilação Sul – ENSO), mecanismos de brisas maríti-

mas e terrestres, linhas de instabilidade, mecanis-

mos atmosféricos de grande escala, entre outros. 

De acordo com VIANELLO e ALVES (2000), a própria 

topografia da região parece determinante em es-

cala local – as chuvas de barlavento são destacavel-

mente mais abundantes que as de sotavento; em 

alguns locais, a circulação de vale e de montanha 

parece importante. 

Dentre os fenômenos citados, é importante 

comentar o posicionamento da ZCIT pois esta tem 

influência direta na região norte do Nordeste, onde 

há maior possibilidade de incidência de secas (fi-

gura 9.3). A ZCIT é uma zona de baixa pressão que 

se desloca em torno da faixa equatorial, no senti-

do Norte-Sul, ao longo do ano. É um dos fatores 

que condicionam o regime de chuvas no norte do 

Nordeste brasileiro. Nesta zona há o favorecimen-

to da elevação do ar quente e úmido, com pouco 

vento, formando um cinturão de nuvens e chuva 

convectiva. Seu deslocamento para o sul, no verão 

do Hemisfério Sul, pode reforçar o regime de chu-

va, como ocorre na Amazônia. Seu afastamento, 

em direção ao Hemisfério Norte, em épocas previs-

tas para permanência no Sul, diminui as chuvas na 

Amazônia, e as inibe no semi-árido do Nordeste.

As áreas suscetíveis à desertificação estão 

intimamente relacionadas às áreas de ocorrência 

de secas, haja vista que o próprio conceito de de-

sertificação adotado pela Convenção das Nações 

Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD) con-

sidera o componente climático como critério de 

FIGURA 9.3

Áreas de incidência de secas no nordeste

fonte dos dados: CARVALHO et al. (1973);redigitalizado  por Marcos O. 

Santana, em 2006. 

Para aprender mais sobre a ZCIT leia:  PEREIRA e 
colaboradores (2002) e CARVALHO e EGLER (2003). 
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delimitação. Para a Convenção, os processos de 

desertificação se restringem as regiões de clima 

árido, semi-árido e subúmido seco. No Brasil, gros-

so modo, essas áreas estão localizadas na região 

Nordeste, e em parte da Sudeste (norte de Minas 

Gerais e norte do Espírito Santo).

As informações históricas da ocorrência de 

secas no Brasil fazem referência à região Nordeste 

do país. Entretanto, há que se considerar que esta 

região teve seus limites alterados até 1968. Além 

disso, como destaca SOUZA FILHO (2003), antes 

do século XX, os registros das secas na Região Nor-

deste tiveram por base os relatos históricos dos es-

critores da época ou depoimentos pessoais, o que 

contribui para haver discordância e dificultando, 

também, uma classificação objetiva dos anos se-

cos, à exceção dos eventos das grandes secas, tais 

como, 1777 e 1877.

A relação dos anos de seca no Nordeste para 

o período de 1600-2000 é apresentada no quadro 

9.2. Pode-se observar que nestes 400 anos ocorre-

ram 48 eventos de seca, o que indica uma média de 

onze a doze ciclos de seca por século. Embora essas 

informações não permitam uma análise comparati-

va do grau de intensidade e abrangência espacial 

dos registros, sabe-se que a seca de 1877 foi a mais 

impactante dos últimos séculos. Foi a partir dela 

que o problema deixou de ter um caráter regional 

para ser visto em âmbito nacional. Até 1877, tanto 

a vegetação da caatinga quanto o solo ainda não 

estavam degradados. 

Nesse período, o Nordeste vinha experimen-

tando um processo de intenso crescimento eco-

nômico com a expansão da produção de algodão 

associada à criação de gado. Mas a seca desse ano 

causou um grande impacto a essa conjuntura. As 

práticas do binômio gado-algodão associadas ao 

manejo irracional e depredatório da terra produ-

ziram um elevado nível de degradação ambiental 

Para saber mais sobre a seca de 1877 leia SOUZA 
FILHO (2003). 

A Região Nordeste só foi conhecida como está hoje, 
ou seja, abrangendo nove Estados, a partir de 
1968. Até 1938, o IBGE reconhecia como Nordeste 
os limites entre Ceará e Alagoas e a partir de 
1945, o Nordeste abrangia a faixa litorânea, do 
Maranhão até Alagoas.

em grandes áreas do semi-árido, gerando a gradual 

perda de produtividade agrícola e a ocorrência de 

processos de desertificação. Foi a partir desta seca 

que se iniciaram as políticas governamentais rela-

cionadas à mitigação de seus efeitos.

Apesar de vários programas terem sido cria-

dos visando o combate às secas desde o evento de 

1877, a população da região continuou vulnerável 

aos efeitos adversos do clima. Na última seca re-

gistrada em 1998, por exemplo, a população sofreu 

Fonte: Compilação de vários autores: (Garcia, 1995; Cunha, 1998;Neves, 

2000; Guerra, 1981 citados por SOUZA FILHO, 2003). *De acordo com 

a Secretaria Nacional de Defesa Civil, a seca de 1997 se prolongou até 

1998.

QUADRO 9.2
Histórico de ocorrência de secas no nordeste 

a partir do século XVII

Século XVII Século XVIII Século XIX Século XX

1900

1603 1903

1804

1606

1707

1808/1809

1710/1711

1614 1814

1915

1919

1721/1727 1824/1825

1730 1829/1830

1932

1833

1736/1737 1835/1837

1942

1645 1744/1747 1844/1845

1652 1751 1951/1953

1754

1958

1760

1766 1966

1870 1970

1771/1772

1777/1778 1877/1879

1783/1784 1979/1984

1888/1889

1692 1791/1792 1891

1993

1997/1998*

1898



VULNERABILIDADE AMBIENTAL   |   133

A área de atuação da nova Sudene foi determinada 
de acordo com a Lei Complementar nº 125/07, que 
recria a Sudene, e com a área territorial oficial do 
Brasil (Resolução da Presidência do IBGE n° 5/2002). 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/ 
geociencias/cartografia/default_territ_area.shtm. 
Acesso em: agosto de 2006.

com a escassez de água para o consumo humano 

e animal; com a queda da produção agrícola e da 

pecuária; e com o desemprego. Muitos municípios 

decretaram estado de emergência ou calamidade 

por seca.  Municípios do Vale do Jequitinhonha, 

em Minas Gerais, e municípios do Norte do Espíri-

to Santo passaram a integrar a área de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordes-

te - Sudene, em razão de terem sido severamente 

afetados.

Como já citado anteriormente, é importante 

não associar o processo de arenização ao de de-

sertificação. Segundo Verdum,1997,“ o estudo das 

médias interanuais realizado na área de ocorrência 

dos areais, revela um regime pluviométrico com 

distribuição irregular. O aprofundamento dessa 

análise, a partir das precipitações mensais e diá-

rias, evidenciou a alternância de meses, episódios 

secos e chuvosos. Identifica-se, então, a variabili-

dade do clima no sudoeste do Rio Grande do Sul, 

tanto pelos períodos de longas secas atmosféricas 

como pelos longos períodos de saturação hídrica”.  

Assim, o aprofundamento do estudo sobre essa 

dinâmica meteorológica é fundamental, uma vez 

que as classificações climáticas tendem a conside-

rar o regime pluviométrico regional como sendo 

homogêneo, isto é: com chuvas bem distribuídas 

durante o ano.

Para saber mais sobre o fenômeno e o histórico 
da arenização leia: SUERTEGARAY (1987),Verdum 
(1997); Suertegaray, Guasselli e Verdum, (2001);  
Suertegaray et al (2001). 

Ao analisar as características climáticas com 

base na estação meteorológica de Quaraí (1967-

1985) verificou – se que as chuvas nesse período 

apresentaram variações significativas de ano para 

ano.  Para o conjunto dos 19 anos analisados obser-

vou-se o predomínio de médias mensais superio-

res a 100 mm. Há anos, no entanto, que ocorreram 

médias de precipitação mensais elevadas (+ de 160 

mm). É o caso dos anos de 1973 e 1974. Os anos 

secos, em relação a este conjunto são aqueles com 

precipitações médias mensais entre 80 e 100 mm. 

São representativos de anos secos, 1971, 1979.

Especificamente para 1985 os dados revela-

ram que, durante 7 meses, as médias mensais não 

ultrapassaram 100 mm. Entre esses, os meses me-

nos chuvosos foram novembro (3,1 mm) e dezem-

bro (21,10 mm). Estes dois meses caracterizam-se 

como meses secos e este ano (1985) constitui um 

exemplo de variabilidade e, principalmente, de 

seca no verão, fenômeno que vem a cada ano se 

tornando mais recorrente.

Em que pese a falta de estudos climáticos 

que indiquem a variabilidade e o ressecamento na 

região sudoeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

uma retomada dos dados permite verificar uma 

tendência de baixas precipitações, em particular, 

no mês de novembro. Observa-se que nos últimos 

três anos 2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006 o res-

secamento foi expressivo nessa área nos meses de 

novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e março. 

Secas prolongadas tem chamado a atenção da co-

munidade local e tais eventos indicam a necessida-

de de pesquisas sobre o tema.

9.2 –  LOCALIZAÇÃO ESPACIAL DAS ÁREAS SUSCETÍVEIS À DESERTIFICAÇÃO E À 
ARENIZAÇÃO

As Áreas Suscetíveis à Desertificação no Bra-

sil – ASD cobrem uma superfície de 1.340.863 km2, 

abrangendo um total de 1.488 municípios, nos nove 

estados do Nordeste brasileiro e nos estados de Espí-

rito Santo e Minas Gerais. Nestas áreas vivem cerca de 

32 milhões de habitantes, dos quais quase 20 milhões 

ocupam a área rural (IBGE, 2003) e cerca de 14 milhões 

as áreas com clima semi-árido (MMA, 2004). Além das 

áreas com climas semi-árido e subúmido seco, fazem 

parte das ASD uma terceira classificação denominada 

de Áreas de Entorno, as quais abrangem 284 municí-



134   |   

pios (19% do total das ASD). Estes municípios foram 

incluídos devido ao fato de já terem solicitado estado 

de emergência à Defesa Civil durante as secas de 1993 

e 1998 e por pertencerem ao bioma Caatinga. Essas 

áreas de entorno fazem parte da área de atuação da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

– Sudene. Em 2001 ela foi extinta sob denúncias de 

desvio de recursos e fraudes em sua gestão. Foi cria-

da para substituí-la, a Agência de Desenvolvimento 

do Nordeste – Adene. Recentemente, em janeiro de 

2007, foi sancionada a Lei Complementar nº 125/07 

de recriação da Sudene incorporando mecanismos 

para dificultar a prática de irregularidades. A área de 

atuação da Sudene, quando foi criada inicialmente, 

abrangia, além dos Estados do Nordeste, a região de 

Minas Gerais compreendida no Polígono das Secas. 

Desde então, a área de abrangência da Sudene/Ade-

ne incorreu em várias alterações. Atualmente, fazem 

parte da área de atuação da nova Sudene 1.990 mu-

nicípios, perfazendo uma área de 1.790.701,41 km2.

Na figura 9.4 é mostrada a comparação entre 

a área de atuação da Sudene e as áreas suscetíveis 

à desertificação.  Pode-se ver nesta figura que, com 

exceção do litoral e da maior parte do Estado do 

Maranhão, há uma coincidência espacial entre essas 

duas áreas, o que demonstra a prevalência do critério 

climático nas suas delimitações. Já as áreas suscetí-

veis à arenização apresentam sua delimitação mais 

geomorfológica do que climática e compreendem 

áreas da bacia do Paraná, com substrato arenoso 

vinculado à formação Botucatu. Recobrem estes se-

dimentos depósitos fluviais e ou eólicos de formação 

mais recente caracterizados pedologicamente como 

Neossolos, solos rasos ou profundos encontrados em 

diferentes condições de relevo e drenagem. Mais es-

pecificamente estão presentes sobre os Neossolos 

Quartzarênicos. Esses solos estão presentes em ou-

tras regiões do Brasil. ANTUNES, em 2006, evidenciou 

a ocorrência de arenização em desenvolvimento sob 

estes solos no Sudoeste de Goiás, particularmente 

no município de Serranópolis. Em escala nacional 

a presença destes solos é um possível indicador de 

potencialidade à arenização em ambientes tropicais 

semi-úmidos como o que prevalece nas áreas do cer-

rado brasileiro. Conforme a classificação do Sistema 

Brasileiro de Classificação de Solos elaborado pela 

EMBRAPA, em 1999, podem ser observados Neosso-

los Quartzarênicos nessa região em particular, no su-

doeste de Goiás, Norte/Nordeste do Mato Grosso do 

Sul e Sudeste do estado do Mato Grosso.

2.1. Núcleos de Desertificação e de Arenização 

Os primeiros pesquisadores brasileiros a 

relatarem a problemática da desertificação no 

Brasil foram VASCONCELOS SOBRINHO (1971) e 

AB´SABER (1977). AB´SABER (1977; 2003) caracte-

rizou as áreas suscetíveis à desertificação, de acor-

do com  a predisposição da estrutura geológico-li-

tológica, incluindo aquelas áreas denominadas de 

altos pelados, lajedos, malhadas, inselbergs, áreas 

de paleo-dunas quaternárias, vales e encostas se-

cas, entre outras. 

VASCONCELOS SOBRINHO (1971; 1983) se-

lecionou, empiricamente, seis áreas piloto, onde 

existiam processos de degradação de solo e da 

cobertura vegetal, nos Estados do Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Bahia. 

Após esta identificação, de março a novembro de 

1996, o Ministério do Meio Ambiente, por meio 

do Projeto BRA 93/036 (Preparação para o Plano 

Nacional de Combate à Desertificação – PNCD), 

propiciou que um grupo de pesquisadores fizesse 

FIGURA 9.4

Áreas suscetíveis à desertificação versus área atual de atuação da Sudene

Fonte:  áreas suscetíveis à desertificação de acordo com MMA (2004); área 

de atuação da Sudene, conforme Lei complementar nº 125, de  2007.

Para maiores informações ver AB´Saber (2003).
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visitas de campo nas áreas selecionadas por Vas-

concelos Sobrinho. Essas áreas foram caracteriza-

das como de alto risco à desertificação, e ficaram 

conhecidas como Núcleos de Desertificação de 

Gilbués (PI), Irauçuba (CE), Seridó (PB) e Cabrobó 

(PE), (figura 9.1). A localização dos Núcleos de De-

sertificação é mostrada na figura 9.5 e na 9.6 estão 

citadas as suas principais características. Nesses 

núcleos foi constatado que o fator antropogênico 

para a intensa degradação, de uma maneira geral, 

foi a substituição da caatinga para as práticas de 

agricultura, pecuária e retirada de madeira para 

produção de lenha e carvão. Alguns fatores asso-

ciados foram a mineração e a extração de argila 

de solos aluviais. Entretanto, sabe-se que o grau 

do impacto antropogênico nesses quatro núcle-

os é variável, pois a natureza geomorfológica, 

pedológica e climática também são relevantes e, 

muitas vezes, distintas. O Núcleo de Desertificação 

de Gilbués, por exemplo, é o único localizado em 

área de clima subúmido seco, onde predomina a 

vegetação de cerrado nas chapadas e caatinga nos 

vales e superfícies erodidas. Os solos da região de 

Gilbués - Argissolos e Neossolos - são derivados 

FIGURA 9.5

ASD com destaque  aos núcleos de desertificação

 fonte: MMA (2004)

Para saber mais sobre o Núcleo de Desertiticação de 
Irauçuba leia: BRANDAO (2003); LUSTOSA (2004).

FIGURA 9.6

Caracterização demográfica dos Núcleos de Desertificação.
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da Formação Areado, sendo que nas chapadas 

apresentam granulometria arenosa e em direção à 

base passam para a granulometria de siltito, com 

intercalações argilosas. De acordo com OLIVEIRA 

(2005), os solos das chapadas têm maior resis-

tência à erosão hídrica, resultando em patamares 

menos erodidos e mais extensos, ao contrário dos 

solos dos vales.  

A paisagem do Núcleo de Desertiticação de 

Irauçuba reflete as condições climáticas, geológi-

cas e geomorfológicas regionais, sendo que a ari-

dez do clima de Irauçuba é maior do que a defini-

da no clima regional semi-árido e é decorrente de 

sua localização estar na zona de sombra de chuva 

da serra de Uruburetama.  A vegetação predomi-

nante é a caatinga que se encontra bastante des-

caracterizada, tanto pela interferência antrópica, 

por meio da agricultura (dominantemente de 

subsistência), da pecuária (principalmente a capri-

nocultura) e da retirada de lenha e carvão, como 

pela incidência de períodos críticos de estiagem 

acentuada. O Núcleo de Irauçuba apresenta solos 

derivados de gnaisses e migmatitos como Argisso-

los, Luvissolos, Planossolos e Neossolos Litólicos, 

sendo que este último apresenta vulnerabilidade 

muito alta à erosão, devida sua localização nas en-

costas de declives muito acentuados.  Planossolos 

e Luvissolos por se localizarem em relevos planos 

a ondulados apresentam vulnerabilidade à erosão 

moderada.

 O Núcleo de Desertificação de Seridó apre-

senta solos derivados de Gnaisses, Micaxistos e 

Granitos, com o predomínio de Luvissolos, Planos-

solos e Neossolos. A combinação de solos rasos 

e clima seco leva a uma limitação hídrica grande 

para as plantas, mesmo as nativas. O resultado é 

uma vegetação arbustiva, baixa e muito aberta, 

entremeada por herbáceas. Além dessas causas 

naturais, a ocupação humana continuada, predo-

minantemente com pecuária extensiva e alguma 

agricultura de subsistência, tem contribuído para 

a degradação dessa área. 

No Núcleo de Desertificação de Cabrobó 

as áreas com grau severo de desertificação atin-

gem cerca de 100.000 ha e correspondem àquelas 

áreas com pecuária onde predominam Planosso-

los Háplicos e Náplicos, Luvissolos e Neossolos 

Litólicos. SÁ e colaboradores, em 2006, também 

identificaram que na maior parte dos municípios 

de Santa Maria da Boa Vista e Orocó, o grau de 

severidade à desertificação é acentuado.  Nessas 

áreas predominam Neossolos Flúvicos. 

As características desses quatro núcleos de 

desertificação exemplificam o caráter ambiental 

essencialmente frágil das ASD, nas quais as ativi-

dades econômicas, essencialmente extrativistas, 

comuns e recorrentes em toda região, podem con-

tribuir para a degradação dos recursos naturais 

– água, solo e vegetação, se técnicas de manejo 

de água e solo não forem utilizadas corretamente, 

em qualquer atividade antrópica. Como descrito 

no capítulo XI, é necessário um sistema de plane-

jamento ou uma ferramenta de análise ambiental 

que atue como balizadora para qualquer inter-

venção nessas regiões. 

Em relação aos núcleos de arenização, as 

áreas de ocorrência estão diretamente vincula-

das aos municípios de Quaraí, Alegrete, Itaqui, 

São Francisco de Assis, Manuel Viana, Maçamba-

rá, Unistalda, São Borja, Rosário do Sul e Cacequi 

(tabela 9.1). A extensão de areais para o conjunto 

desses municípios é de pouco mais de 3.000 há 

conforme o último levantamento feito através 

de classificação de imagens do satélite LANDSAT 

(2005). Cabe destacar que estudos mais recentes 

indicam o processo de arenização em outras áreas 

do território brasileiro, em particular no Sudoes-

te Goiano, região com a maior concentração de 

Neossolos Quartzarênicos. Estima-se que a maior 

parcela deste tipo de solo no estado de Goiás con-

centra-se em Serranópolis e corresponde a 42,12% 

da área do município. Estas áreas reconhecidas 

como arenizadas foram recentemente mapeadas 

e sua extensão está em torno de 7.719,30 ha. AN-

TUNES (2006) destaca que esses locais represen-

tam territórios degradados pelo desmatamento e 

uso do solo para a agricultura e/ou pastagens.

Para saber mais sobre o Núcleo de Desertiticação 
de Seridó leia: SAMPAIO et al., 2003.

Para saber mais sobre o Núcleo de Desertiticação de 
Cabrobó leia: SÁ et al. (2006).
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Tabela 9.1
Caracterização dos Núcleos de Arenização

Município
Área do 

município (km2)

Área de areais (km2 )
% de areais por 

município
Nº de manchas arenosas

1989 2004/2005 1989 2004/2005 1989 2004/2005

Alegrete 7.720,6 9,35 9,4 0,1211 0,1217 242 229

Cacequi 2.333,1 0,09 0,18 0,0040 0,0077 7 10

Itaqui 3.296,7 0,23 0,14 0,0071 0,0044 11 9

Maçambará 1.788,6 2,76 2,76 0,1547 0,1544 63 54

Manuel Viana 1.287,4 5,52 5,62 0,4287 0,4364 69 71

Quaraí 3.224,7 2,3 2,34 0,0714 0,0726 33 28

Rosário do Sul 4.378,9 0,15 0,26 0,0035 0,0060 10 13

São Borja 3.801,8 1,95 2,12 0,0513 0,0559 44 39

São F. de Assis 2.598,6 7,65 7,21 0,2945 0,2773 200 213

Unistalda 576,0 0,22 0,23 0,0389 0,0408 13 12

TOTAL 31.006,4 30,22 30,27 0,0975 0,0976 692 678

9.3 – VULNERABILIDADE E GESTÃO AMBIENTAL EM ÁREAS SUSCETÍVEIS À 
DESERTIFICAÇÃO E À ARENIZAÇÃO

A avaliação da vulnerabilidade fornece uma 

estrutura para entender aonde é vulnerável e por 

quê, bem como para identificar as causas sociais, 

econômicas e ambientais dos impactos da seca, es-

tiagem ou outro aspecto da degradação ambiental. 

Nesta seção são apresentados alguns exemplos de 

avaliação de vulnerabilidade no âmbito nacional 

e local. Deve ficar claro que, em cada escala, a in-

formação serve para um dado tipo de usuário, e o 

detalhe da informação aumenta quando se chega 

à escala local. Uma vez que tenham sido identifi-

cadas as principais causas da vulnerabilidade, cabe 

ao gestor identificar junto à comunidade as ações 

correspondentes para reduzir os riscos da seca ou 

outro problema ambiental em questão.

3.1 Esforço internacional

A seca é uma característica perene em mui-

tos países da África, o que estimula esforços glo-

bais para desenvolver estratégias de resposta mais 

efetivas com ênfase ao preparo da população para 

o evento e à mitigação dos seus efeitos negativos. 

Por exemplo, o capítulo 12 da Agenda 21 contém 

um programa específico para o combate à deser-

tificação e mitigação dos efeitos da seca; a Con-

venção das Nações Unidas de Combate à Deserti-

ficação - UNCCD também se refere à necessidade 

dos países afetados desenvolverem medidas mais 

efetivas para mitigar os efeitos da seca.

O Programa de Desenvolvimento das Nações 

Unidas (UNDP) vem desenvolvendo um programa 

junto aos países parte da UNCCD com o objetivo 

de fortalecer a capacidade dos países afetados a 

responder proativamente à seca, no contexto dos 

Programas de Ação Nacionais (PANs). Este apoio 

pretende desenhar uma estrutura nacional de po-

lítica de seca que detalhe a gama de medidas polí-

ticas que os governos podem pôr em prática para 

lidar com secas periódicas, como o fortalecimen-

to de um sistema de alerta precoce; a integração 

de indicadores biofísicos e socioeconômicos para 

apoiar os esforços do monitoramento e avaliação, 

entre outros.

O Brasil elaborou seu Programa de Ação Nacional 
de Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca – PAN-Brasil, em dezembro de 
2004 (MMA, 2004). A elaboração dos PANs é 
uma das obrigações dos países que ratificaram a 
Convenção de Combate à Desertificação.
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3.2 Metodologias de avaliação da vulnerabilidade

O entendimento da vulnerabilidade das pes-

soas à seca é complexo. Sendo assim, melhorar o 

entendimento sobre a desertificação e a areniza-

ção, bem como sobre as tendências e os impactos 

da seca requer informações gerais básicas sobre os 

recursos naturais, incluindo vegetação, clima, topo-

grafia, hidrologia, características de solo e atividades 

humanas. Indicadores para monitorar e avaliar a mu-

dança climática, degradação dos recursos naturais e 

desmatamento também são relevantes e devem ser 

complementados com informações sobre os fatores 

socioeconômicos que provavelmente influenciam 

os processos da desertificação e da arenização (por 

exemplo, indicadores demográficos, práticas cultu-

rais, acesso a serviços sociais e de infraestrutura bási-

ca). Esta informação básica constitui uma importante 

ferramenta de planejamento tanto para a conserva-

ção dos recursos da terra como para os setores eco-

nômicos que exploram recursos biológicos.

Os indicadores têm a função de sintetizar e 

comunicar relevantes informações para a avaliação 

de um assunto, bem como simplificar o entendimen-

to de um processo complexo. Diversos modelos têm 

sido desenvolvidos para produzir indicadores, sendo 

que a estrutura mais utilizada é a de Forças Motrizes 

- Pressão – Estado – Impacto – Resposta (DPSIR). Esta 

estrutura vem sendo muito utilizada para o monitora-

mento de indicadores ambientais. A estrutura DPSIR 

distingue cinco aspectos diferentes dos problemas 

ambientais, conforme descreve o quadro 9.3. 

O principal objetivo de incluir tanto indicado-

res como índices é apresentar a informação no nível 

de análise necessária para o usuário. Por exemplo, o 

desenvolvimento do Índice de Risco a Desastres (DRI 

- Disaster Risk Index), tem como objetivo melhorar o 

entendimento das relações entre desenvolvimento e 

risco a desastres. Sua meta é fornecer evidências para 

sustentar uma mudança no planejamento e desen-

volvimento de políticas (UNDP, 2005). 

Determinação das áreas de vulnerabilidade à de-

sertificação no âmbito nacional

No âmbito nacional, LIMA et al. (2005) elabora-

ram uma proposta para a construção de um Índice de 

Vulnerabilidade a Secas e Enchentes – IVSE, baseado 

em indicadores de impacto socioecômico, para as re-

giões suscetíveis à desertificação no Brasil, referentes 

ao ano de 2000. Este trabalho está incompleto, pois 

ainda precisam ser estabelecidos indicadores referen-

tes (i) à  qualidade do solo; (ii) à qualidade da cobertu-

ra vegetal; e (iii) à qualidade do clima. Para possibilitar 

comparações com outros países, a continuidade des-

te trabalho usará a metodologia adotada pelos países 

do Mediterrâneo Europeu e Africano (Portugal, Itália, 

Grécia, Espanha, Turquia e Egito, Argélia, Marrocos, 

Para saber mais sobre indicadores e métodos de 
avaliação da vulnerabilidade leia: WINOGRAD et 
al. (2000); JESINGHAUS,(2000); SEGNESTAM et al. 
(2000); GEO-3 (2001); GIUPPONI (2002); TREATY. 
(2003); IBGE, (2005); UNDP (2005).

Quadro 9.3
Aspectos considerados no Modelo DPSIR

Forças motrizes
São as tendências básicas setoriais como em energia, indústria, agricultura que causam as 

pressões ambientais.

Pressão
Descreve as causas reais do problema, como por exemplo a exploração dos recursos (terra, 

água, minerais, etc). A pressão por sua vez afeta o estado do ambiente.

Estado
Descreve alguma característica física, mensurável, do ambiente e sua conseqüente 

habilidade de suportar as demandas impostas a ele.

Impacto

As mudanças no estado podem ter um impacto sobre a saúde humana, o ecossistema, a 

biodiversidade. O impacto pode ser expresso em termos do nível do dano ambiental, ou 

seja, descrevem os efeitos finais das mudanças de estado.

Resposta

São as políticas, as ações ou investimentos e os esforços dos governos e da sociedade que 

serão introduzidos para resolver os problemas identificados pela avaliação dos impactos, 

como por exemplo, políticas, planos de ação. As variáveis de resposta aos problemas 

ambientais podem afetar as variáveis estado, direta ou indiretamente.

Maiores informações sobre o IVSE podem ser obtidas 
em LIMA et al. (2005).
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Tunísia e Líbia), no âmbito da Convenção das Nações 

Unidas de Combate à Desertificação. O estudo abran-

geu 2.717 municípios dos nove estados no Nordeste, 

incluindo os municípios dos estados de Minas Ge-

rais e Espírito Santo. O IVSE foi calculado pela média 

ponderada de três categorias de vulnerabilidades, de 

acordo com o quadro 9.4. 

Conforme se definiu em trabalhos anteriores 

(MATALLO JR., 1999), quando o Índice de Aridez  esti-

ver entre 0,21 a 0,50 a suscetibilidade à desertificação 

será alta; quando estiver entre 0,51 a 0,65, moderada; 

e acima de 0,65, baixa . Optou-se por seguir esta mes-

ma classificação para o IVSE. Assim, da correlação en-

tre IA e IVSE (R = - 0,35), obtiveram-se os limites para 

o IVSE, conforme quadro 9.5.

De acordo com este critério, em média, os es-

tados do Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco e Alagoas apresentam vulnerabilidade 

alta; Bahia, vulnerabilidade moderada e os estados 

de Sergipe, Maranhão, Minas Gerais e Espírito Santo, 

vulnerabilidade baixa.

A espacialização do IVSE, por município, está 

mostrada na figura 9.7. LIMA e colaboradores (2005) 

analisando os 1.488 municípios que compreendem 

as ASD, com respeito aos indicadores de impacto re-

lacionados com a vulnerabilidade socioeconômica, 

conforme quadro 9.5, concluíram que em 674 muni-

cípios, ou em 45,5% do total, as condições socioeco-

nômicas da região são altamente vulneráveis a secas 

e enchentes (IVSE > 36,5).

Determinação das áreas de risco no âmbito local

Dependendo da escala em que a informação 

é produzida – regional, nacional ou local – usam-se 

diferentes tipos de informações, assim como se or-

ganizam os indicadores de maneira diferente. Por 

exemplo, no nível nacional, a informação visa orien-

tar os tomadores de decisão para melhorar as estra-

tégias, sistemas e políticas existentes para monitorar 

e avaliar a desertificação e a seca. Já no nível local, a 

informação produzida pelo indicador deve ser mais 

detalhada.

Quadro 9.4
Informações detalhadas do Índice de Vulnerabilidade

Categoria de 

vulnerabilidade
Informação Detalhada Informação Agregada

1 - Efeito

 • % de pessoas com renda per capita < R$ 75,00 (PNUD);

• % de agricultores por município que perderam mais de 50% da 

produção devido às secas, em relação ao total que aderiu o Garantia 

Safra em 2002 (SAF-MDA).

Índice de 

Vulnerabilidade a Secas 

e Enchentes

2 - Risco

• Relação dos municípios que declararam estado de calamidade nas 

secas de 93 e 98 (Defesa Civil-MIN);

• Relação dos municípios que foram atingidos pela enchente de 

janeiro de 2004 (Defesa Civil-MIN).

3 - Saúde e qualidade 

de vida

• % de pessoas sem esgoto sanitário (IBGE, 2003);

• % de mortalidade de crianças com menos de 5 anos (PNUD)1;

• % de crianças de 7 a 14 anos analfabetas (IPEA);

• % de pessoas que tiram água de poço (IBGE, 2003).

Quadro 9.5
Indicadores para o IVSE

Limites para o IVSE Vulnerabilidade

> 36,5 alta, correspondente ao 

limite inferior para clima 

semi-árido

36,49 – 33,5  moderada

< 33,5 baixa

FIGURA 9.7

IVSE por município.

Fonte: LIMA et al. (2005)
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A agregação de indicadores socioeconômicos, 

no nível nacional, têm pouca relevância para uma 

situação específica onde a degradação, a desertifica-

ção, a seca ou a estiagem está acontecendo. Então, o 

problema a ser solucionado no nível local é de como 

desagregar a informação, para refletir situações espe-

cíficas ou acessar informação específica para assegu-

rar relevância e qualidade.

Como exemplo de determinação de áreas de 

risco no âmbito local, cita-se o estudo elaborado 

pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 

do Ceará - IPECE, que iniciou em 2004 um projeto 

piloto com o objetivo de orientar os tomadores de 

decisão que compõem o Grupo Interinstitucional 

Permanente de Convivência e Desenvolvimento 

Sustentável do Semi-árido, com vistas ao estabele-

cimento de mecanismos de monitoramento e ações 

preventivas junto aos municípios mais vulneráveis 

aos fenômenos climáticos.

O Índice Municipal de Alerta – IMA é um ins-

trumento para disponibilizar, principalmente sob a 

forma de previsões, informações confiáveis pertinen-

tes às áreas de meteorologia, recursos hídricos, pro-

dução agrícola e meio ambiente, de modo que, de-

vidamente decodificadas, essas informações possam 

permitir adoção antecipada de ações voltadas a solu-

ções temporárias e permanentes dos problemas de-

correntes dessas irregularidades climáticas e da insta-

bilidade econômica e social nas localidades afetadas 

por esses eventos. O IMA pode ser adotado como 

metodologia orientadora, capaz de indicar quais são 

os municípios mais vulneráveis aos fatores climáticos 

e socioeconômicos. Pode ser, também, um instru-

mento balizador, envolvido nas ações de prevenção 

e mediação de tensões e conflitos sociais por meio 

de ações efetivas dos poderes estadual e municipal. 

Esse índice foi construído a partir de 12 indicadores 

que refletem a vulnerabilidade dos municípios rela-

cionada aos aspectos agrícolas e climatológicos: pro-

dutividade agrícola por hectare; produção agrícola 

por habitante; utilização da área colhida com culturas 

de subsistência; perda de safra; proporção de famílias 

beneficiadas com o Programa Bolsa Família; número 

de vagas do Seguro Safra por 100 habitantes rurais; 

climatologia; desvio normalizado das chuvas; escoa-

mento superficial; índice de distribuição de chuvas; 

índice de aridez; taxa de cobertura de abastecimento 

urbano de água. As classes de vulnerabilidade foram 

determinadas conforme o desvio padrão. A situação 

obtida para 2005 está resumida no quadro 9.6.

Esse tipo de informação só pode ser obtida 

por meio de um profundo trabalho de campo, já que 

não se pode extrapolar estatísticas nacionais. Já a tra-

dução dessa informação para a população requer a 

formação de uma rede em nível local, o que facilita o 

processo participativo, bem como organiza as ativi-

dades e ações que podem ser tomadas. Um exemplo 

de metodologia para a condução desse processo é 

mostrado na seção seguinte.

3.3. Utilização da informação

A avaliação da vulnerabilidade exige uma es-

trutura para identificar as variáveis sociais, econômi-

cas e ambientais relacionadas com os impactos da 

Para saber mais sobre indicadores e áreas de risco 
leia: TREATY, (2003); IPECE, (2006).

Quadro 9.6
Classes de vulnerabilidade

Classes Vulnerabilidade Valores Municípios atingidos/cor

1 Alta para valores superiores ao índice médio somado ao valor do 

desvio padrão

27/ vermelha

2 Média-alta para valores maiores que o valor médio e menores que a média 

mais o valor do desvio padrão

69/ laranja

3 Média-baixa para valores inferiores à media e superiores à média menos um 

desvio padrão

59/ amarela

4 Baixa para índices com valores inferiores à média menos um desvio 

padrão

29/ amarelo claro

seca. Ela faz a ponte entre a avaliação do impacto e a 

formulação de políticas para atender as causas subja-

centes da vulnerabilidade e seus impactos negativos. 

Por exemplo, o impacto direto da falta de precipita-

ção pode reduzir os rendimentos da colheita. Porém, 
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a causa subjacente desta vulnerabilidade pode ser 

agravada pelo fato dos fazendeiros não terem usado 

sementes resistentes à seca, ou porque eles não acre-

ditaram na utilidade delas, ou porque os custos eram 

muito altos, ou ainda por convicções culturais.

Para exemplificar tal questão foram adaptadas 

as etapas de um processo participativo utilizado na 

América Central, conforme descrito em SEGNESTAM 

et al., (2000), e pelo Centro Nacional de Mitigação da 

Seca (NDMC) para o desenvolvimento de indicadores 

de sustentabilidade e condução de ações e medidas 

para reduzir a vulnerabilidade da sociedade à seca, 

conforme descrito em KNUTSON et al., (1998). Esta 

metodologia proposta apresenta cinco passos, des-

critos no quadro 9.7.

É interessante neste processo que seja cons-

truída uma matriz como a apresentada no quadro 9.8, 

onde podem ser listadas as prioridades dos impactos 

da seca, as causas subjacentes da vulnerabilidade 

exposta e as ações de mitigação que são apropria-

das para reduzir o risco à seca. A partir desse enten-

dimento comum, se começa a investigar que ações 

poderiam ser conduzidas para tratar de cada causa. 

A sucessão seguinte de perguntas pode ser útil para 

identificar ações potenciais:

• A causa básica pode ser mitigada ou modificada 
antes da seca/estiagem? Se sim, então como?

• A causa básica pode ser modificada durante ou 
depois de uma seca/estiagem? Se sim, então 
como?

Quadro 9.7
Descrição do método voltado a tomada de decisão para reduzir vulnerabilidade

Passos Seqüência metodológica

1

Organizar oficinas com os principais atores (agricultores, técnicos extensionistas, prefeitos, etc.) para discutir as 

metas;

Identificar os indicadores sociais, econômicos, biofísicos;

Conseqüências/impactos mais recorrentes da seca;

Discutir um plano de trabalho;

Identificar as capacidades e garantir a participação das diversas instituições que atuam localmente;

2
Envolver diversas instituições – âmbito federal e estadual - para harmonizar atividades, identificar pessoas de 

contato, e informar os usuários sobre o progresso que tem sido alcançado e sobre as necessidades futuras;

3 Identificar as ações;

4 Realizar as ações, ou seja “fazer”;

5
Organizar um componente de treinamento e construção de capacidades para garantir a continuidade do trabalho a 

longo prazo.

Quadro 9.8
Matriz de identificação de ações de mitigação da seca e/ou estiagem

Impacto da 

seca
Causas Possíveis ações

Mitigação (M),

resposta (R) ou 

risco aceitável (RA)

Factível?

Efetivo para 

redução do 

impacto?

Para fazer?

Perda de 

culturas 

agrícolas

Variação 

Climática

Mudança do tempo M

Monitoramento do 

tempo
M

Falta de 

irrigação

Transporte de água 

durante a seca
R

Assistência do 

Governo
M

Troca do 

sistema agrícola

Validação de 

tecnologias
M

Outras causas 
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• Existe alguma causa básica, ou aspecto da cau-
sa básica, que não pode ser modificado ou deve 
ser aceito como um risco relacionada à seca para 
sua atividade ou área ?

3.4. Ações de prevenção, mitigação e recuperação

Após terem sido identificados as causas, os 

impactos e as potenciais ações, o próximo passo 

é escolher que ações podem ser tomadas para re-

duzir o risco. Esta seleção deveria ser baseada em 

preocupações como viabilidade, efetividade, custo 

e eqüidade.

De acordo com KNUTSON e colaboradores 

(1998), para escolher ações apropriadas, pode ser útil 

seguir algumas questões:

• Qual é a relação custo/benefício da ação?
• Que ações são julgadas possíveis e destinam-se 

ao público geral?
• As ações são práticas sustentáveis?
• As ações direcionam a combinação correta das 

causas para reduzir adequadamente o impacto 
relevante?

• As ações são de curto, médio ou longo prazo?
• Que ações representam, razoavelmente, as ne-

cessidades de indivíduos e grupos afetados?

Novamente, uma matriz pode ser importante 

para organizar preocupações relativas às ações per-

tinentes. Uma vez que as ações de redução de risco 

apropriadas tenham sido escolhidas, elas deveriam 

ser compiladas de uma forma compreensiva, explica-

tiva. Sugere-se que o “Fazer” (passo 4 do quadro9.8) 

seja dividido “em ações que serão feitas agora” con-

tra “o que será executado durante ou depois de uma 

seca”. Além disto, pode também ser útil classificar as 

áreas de vulnerabilidade identificadas como catego-

rias de alto, médio e baixo risco, conforme foi feito no 

nível nacional. 

Acreditamos que este processo, bastante sim-

ples, tem o potencial para conduzir à identificação de 

atividades para redução do risco à seca/estiagem de 

maneira efetiva e apropriada, além de aumentar o ní-

vel de conhecimento e entendimento da população 

local sobre o assunto.
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CAPÍTULO 10

FLORESTA AMAZÔNICA
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CAPÍTULO 10

VEGETAÇÃO, VULNERABILIDADE 
E QUALIDADE AMBIENTAL 

Os seres vivos podem ser analisados em diver-

sos níveis de organização, nos quais há pro-

priedades que lhes são características.  Assim, 

podemos buscar entender relações (a) entre indi-

víduos de uma mesma espécie, que mantêm fluxo 

gênico entre si, em um determinado espaço e em 

um período de tempo, ou seja, em populações; 

(b) de populações formando comunidades; (c) de 

comunidades interagindo com os seus ambientes 

físicos, por meio dos quais há ciclagem de nu-

trientes e fluxo de energia, em ecossistemas; (d) 

de ecossistemas integrados em paisagens; (e) do 

conjunto de ecossistemas que se repetem em pai-

sagens de várias regiões com climas semelhantes, 

em biomas; e (f ) do grupo dos organismos vivos 

na Terra, relacionando-se com o ambiente físico 

como um todo, na biosfera ou ecosfera (figura 

10.1). 

Cada organismo ou população está, então, 

inserido em um sistema complexo de interdepen-

dência, influenciado em sua dinâmica, em parte, 

por suas interações com vários fatores físicos de 

seu ambiente e, também, pelas dinâmicas e ati-

vidades de vários organismos ao seu redor, o que 

afeta suas performances.  Desta forma, conforme 

já descrito no capítulo II, qualquer interferência 

humana, seja em nível de população, seja em nível 

de bioma, conduz para outras formas e funções, 

FIGURA 10.1

Níveis de organização, de população a bioma.

Fonte das imagens: www.sosma.org.br
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10.1 –  OS ELOS ENTRE INDIVÍDUO, POPULAÇÃO E COMUNIDADE 

interrompendo ou fragilizando os fios de depen-

dência entre os diferentes níveis e, conseqüen-

temente, induzindo ou aumentando a probabi-

lidade de desastres. A magnitude de um evento 

catastrófico está diretamente ligada à quantidade 

e intensidade das alterações sobre as proprieda-

des e funções que ocorrem em um determinado 

ambiente. Assim, para entender o papel da ve-

getação na contenção, prevenção ou mitigação 

dos fenômenos descritos neste livro é necessário 

antes compreender um pouco sobre os processos 

que encadeiam o elemento da natureza cobertura 

vegetal aos outros elementos do território envol-

vidos com os desastres, como o solo e a precipita-

ção, conforme descritos anteriormente. Por outro 

lado, também reconhecemos que o conjunto de 

feições e aspectos da vegetação pode propiciar 

melhores (ou piores) condições de equilíbrio e 

sustentação ao meio no sentido de evitar even-

tos indesejáveis ao homem. O Brasil possui uma 

quantidade infinda de formas e tipos de cobertura 

vegetal, combinadas com diferentes composições 

de terreno, muito deles complexos, e em todos os 

níveis de organização. Por esta razão, se quiser-

mos aprender sobre a real proteção que a cober-

tura vegetal pode oferecer a esses eventos, antes 

devemos saber reconhecer nas diferentes escalas 

de observação essa diversidade, heterogeneidade 

e complexidade do território brasileiro.

Em qualquer região da Terra há grupos de po-

pulações que coexistem, mantendo entre si algumas 

relações trófi cas (fi gura 10.2) ou outras interações, 

onde a  base da cadeia é a vegetação. Este grupo de 

populações forma o que é denominado de comuni-

dade biológica ou biocenose, defi nida como o grupo 

de espécies (vegetais ou animais) que ocorrem em 

determinado local, em um período de tempo. Co-

munidades biológicas também podem ser defi nidas 

como o conjunto de elementos vivos, ou a biota de 

um ecossistema, sendo um grupo de  espécies  inte-

ragindo  entre si  e com  o ambiente físico.  Este  gru-

po  de  espécies  ocorre conjuntamente no interior 

de uma área geográfi ca determinada e suas funções 

e dinâmicas são interdependentes. 

 As comunidades apresentam certos atribu-

tos, como a fi sionomia, o nicho, a guilda, a sinúsia e 

a diversidade de espécies ou diversidade alfa, confor-

me veremos adiante. Além disto, as comunidades se 

defi nem por seus limites e padrões, pelas interações 

entre suas diferentes espécies componentes, por sua 

estabilidade e constância, podendo se repetir em di-

versas regiões da Terra.

1.1 Conceitos e atributos das populações e comu-

nidades vegetais 

   A fi sionomia de uma comunidade vegetal 

é uma combinação da sua aparência, sua estrutura 

vertical e horizontal, representada pela estrutura da 

biomassa e/ou a arquitetura das plantas, pelas formas 

de crescimento de seus grupos dominantes, pela co-

bertura do solo, índice de área foliar e pelos padrões 

que se sucedem em virtude das diferentes estações 

do ano, como a queda de folhas, o brotamento, a 

fl oração e a frutifi cação (fenofases). Os animais res-

pondem a estas variações estacionais apresentando 

comportamentos diversos, como a migração, a hiber-

FIGURA 10.2

Relações tróficas em uma paisagem que associa pastagem e cerra-

do. Um melhor detalhamento desse processo encontra-se no item 

1.3 deste capítulo.
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nação ou outras adaptações associadas ao seu ciclo 

de vida. 

A fisionomia também demonstra diversas pro-

priedades da vegetação, como as formas de vida e de 

crescimento, que compõem estratos verticais mais 

ou menos distintos (figura 10.3), o ciclo de vida e a 

fase deste ciclo na qual se encontram os indivíduos 

que a compõem. 

Alterações na estrutura de comunidades, se-

jam naturais, como o deslizamento em uma encosta 

com floresta conservada, ou sejam antrópicas, como 

a abertura  de clareiras, acarretam processos de su-

cessão, nos quais, dependendo do grau de alteração, 

comunidades podem ser substituídas ao longo do 

tempo, em geral indo de comunidades mais simples 

àquelas mais complexas (figura 10.4). Fisionomias di-

ferentes, funcionalmente específicas, fornecem graus 

diferentes de proteção ao meio e, com freqüência, 

ao seu papel de mitigação ou evitação dos eventos 

indesejados descritos neste livro. Por isto as comuni-

dades devem ser olhadas pelos planejadores através 

de suas dinâmicas funcional e estrutural. 

Alguns descritores da estrutura de comunida-

des são indicadores de características de suas popu-

lações constituintes, como a freqüência, que reflete 

a distribuição dos indivíduos de uma população no 

espaço horizontal; a densidade, que é uma medida 

da sua abundância numérica; e a dominância, que 

reflete a abundância da biomassa contida na popu-

lação, descrevendo a influência que a espécie tem na 

comunidade.

O papel desempenhado por uma espécie den-

tro de uma comunidade, nas suas interações com 

outras populações no tempo, representa o seu nicho 

ecológico, e pode ser representado por vários eixos 

ambientais ou o hiperespaço-hipervolume.  Como as 

espécies apresentam características distintivas entre 

si, cada espécie tem o seu próprio nicho e quanto 

mais similares forem os nichos de duas espécies, mais 

intensa será, potencialmente, a competição entre 

elas. Quando uma população possui nichos amplos, 

FIGURA 10.3

(a) Perfil de um trecho de floresta  evidenciando a estrutura vertical e horizontal e (b) exemplos de formas de vida (espécies emersas a linha de água e 

com raízes fixas ao solo, espécies fixas com folhas flutuantes, submersas fixas ou livres entre outras formas). A observação das formas de vida em uma 

comunidade reflete as diferentes adaptações das espécies de planta ao ambiente.

(a) (b)

FIGURA 10.4

Perfil esquemático de um rio que foi paulatinamente assoreado por 

atividades humanas a montante, evidenciando a ocupação sucessiva por 

espécies vegetais de diversas formas de vida e crescimento, adaptadas a 

nova condição do meio. 

Fonte: elaborado por Claudia Shida  e Verônica Sabatino
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dizemos que estamos diante de uma espécie gene-

ralista e, ao contrário, quando ela é especialista no 

uso de recursos, então a população deve apresentar 

nicho estreito. Um conceito que se encontra relacio-

nado ao de nicho é o de habitat, que se refere à área 

de ocorrência da população ou à sua distribuição (fi-

gura10.5).

Dentro das comunidades ainda podem ser de-

finidas as sinúsias, ou os grupos de espécies que têm 

a mesma forma de vida e exploram a mesma classe 

de recursos ambientais, como as bromélias-tanque 

epífitas (figura 10.6), e as guildas, que definem um 

grupo de espécies que exploram a mesma classe de 

recursos ambientais, de forma semelhante, como são 

as epífitas. 

A diversidade de espécies em um determi-

nado local em um determinado tempo (diversidade 

alfa) é uma característica da comunidade que tem 

dois componentes diferentes: a riqueza e a uniformi-

dade ou eqüabilidade. A riqueza refere-se ao número 

de espécies e a eqüabilidade à contribuição que dão 

à estrutura da vegetação, podendo ser medida pelo 

número de indivíduos das populações ou pela bio-

massa que contêm. 

Diversos fatores são considerados determi-

nantes da diversidade em comunidades, ressaltan-

do-se o seu grau de conservação, a estabilidade 

climática, a produtividade e as interações entre as 

espécies. De acordo com esses fatores que atuam, 

em geral, concomitantemente, nas comunidades 

mais velhas, que se situam sob climas mais estáveis, 

em regiões em que o fluxo de energia é maior e 

onde as interações bióticas acarretam em estreita-

mento de nichos, há maiores diversidades específi-

cas. As comunidades situadas nos trópicos são, por 

isto, geralmente mais diversas que aquelas observa-

das em latitudes maiores. Por outro lado, essas co-

munidades costumam ser mais frágeis às alterações 

humanas e, uma vez ameaçadas, o meio como um 

todo, desprotegido, torna-se altamente vulnerável a 

eventos catastróficos.  

Uma característica de comunidades que se 

contrapõe à diversidade específica é a dominância, 

quando uma ou poucas populações apresentam 

maior número de indivíduos ou maior biomassa que 

as demais (figura 10.7). Entre as várias populações 

que compõem as comunidades umas poucas são en-

contradas em abundância, com grandes quantidades 

de indivíduos ou biomassas elevadas.  Estas popula-

ções dominantes exercem influência muito grande 

FIGURA 10.5

Simulação de espaços ocupados e uso de recursos pelos nichos de três espécies, com sobreposições e níveis de domínio distintos entre os nichos.

FIGURA 10.6

Bromélias tanque são as aquelas cujas folhas apresentam uma bainha 

larga, acumulando água e detritos no centro de sua larga roseta e 

oferecendo um ambiente propício para outros seres vivos. Epífitas são 

plantas que se desenvolvem sobre outras plantas, porém produzindo 

seu próprio alimento por fotossíntese, como certas orquídeas, 

bromélias, musgos e líquens.



148   |   

sobre as demais, determinando características das 

comunidades.

As populações dentro de comunidades man-

têm entre si diversos tipos de interações, que vão da 

exclusão competitiva, a predação, incluindo a herbi-

voria e o parasitismo, ao comensalismo e ao mutua-

lismo. Para que duas populações mantenham intera-

ções entre si é necessário que haja uma sobreposição 

parcial ou total de nichos.  Quando duas ou mais 

populações têm seus indivíduos utilizando recur-

sos escassos ou, principalmente no caso de animais, 

quando o comportamento na busca ou manutenção 

de recursos, escassos ou não, interfere em outras po-

pulações, fala-se em competição por recursos e em 

competição por interferência direta. As relações com-

petitivas resultam em alterações negativas no cresci-

mento e na sobrevivência das populações envolvidas. 

Se duas populações têm requisitos muito similares 

em um ambiente que se encontra próximo de sua ca-

pacidade suporte, há favorecimento de organismos, 

dentro das populações, que tenham características 

genéticas que favoreçam uma menor sobreposição 

no uso dos recursos, o que poderá redundar em al-

terações na composição gênica populacional, num 

processo de evolução. Esse fato pode acarretar no 

estreitamento de nichos, comumente observado em 

comunidades nas quais as interações populacionais 

são muito intensas. Espécies que têm limites de tole-

rância amplos costumam ter vantagem competitiva 

em relação às demais. 

O extremo oposto da máxima competição é o 

mutualismo ou simbiose, que se refere a pares de es-

pécies que ganham mais em termos de sobrevivência, 

crescimento e reprodução quando estão juntas inte-

ragindo do que quando vivem isoladas. Cabe lembrar 

que, para alguns autores, o termo mutualismo é em-

pregado apenas para duas espécies que interagem 

FIGURA 10.7

Paisagem com dominância de uma população (quaresmeira em flor) no 

Parque Nascentes do Tietê, em área de Mata Atlântica

obrigatoriamente, não sobrevivendo fora da relação, 

como por exemplo, os líquens, que são associações 

entre algumas espécies de fungos e de algas, e as 

bactérias fixadoras de nitrogênio encontradas nos 

sistemas radiculares de leguminosas.  As interações 

mutualistas entre duas espécies acarretam a possibi-

lidade de ambas ocuparem nichos mais amplos do 

que aqueles que cada uma ocupa isoladamente na 

comunidade.  Em geral são observadas com maiores 

freqüências em comunidades mais velhas e sem es-

tresses do ambiente físico. 

Queremos destacar que há tantos diferentes 

elos em tantas diferentes intensidades que, quando 

interferimos em uma pequena população ou comu-

nidade, na verdade, poderemos estar interferindo em 

outras populações e comunidades, na amplitude de 

nichos de cada uma delas, nas relações de interde-

pendência, na distribuição dos recursos, enfim nos 

diversos aspectos que garantem suas sobrevivências 

e, por conseqüência, a sobrevivência do sistema na-

tural em que elas existem. Esta constatação, vista sob 

a perspectiva deste livro, significa dizer que quando a 

mitigação ou evitação de um evento catastrófico de-

pende da qualidade desses sistemas vivos, interferir 

em um conjunto de uma única população ou parte 

de uma comunidade pode significar destruir o valor 

que esse sistema tem para o bem estar do próprio 

homem.

1.2. Limites, padrões e distribuição de popula-

ções e comunidades vegetais

As comunidades são definidas como associa-

ções de populações interatuantes e os seus limites es-

paciais são determinados pelos limites de ocorrência 

das suas populações, que também determinam seus 

padrões funcionais e estruturais (capítulo II). Todas as 

comunidades apresentam padrões mais ou menos 

definidos, que se referem às características de suas 

estruturas – denominados padrões fisionômicos; as 

funções – referindo-se às fenofases de suas popula-

ções; ou de distribuição – quando analisada no espa-

ço horizontal, refletindo diferentes manchas no mo-

saico ambiental. 

A transição entre duas comunidades que têm 

interações entre si é uma região mais ou menos ex-

tensa, denominada de ecotono, que apresenta seu 

próprio padrão. Ele pode ser brusco, como no caso 

de matas que ocorrem ao longo de cursos de água e 

as comunidades aquáticas adjacentes, ou ser gradu-



VULNERABILIDADE AMBIENTAL   |   149

al, em geral refletindo alterações nas características 

físicas do ambiente. Outras expressões de mudança 

entre comunidades são aquelas devidas a gradientes 

ambientais formando contínuos, como as que se ob-

serva em montanhas de altas altitudes, ou em regiões 

em que ocorrem diferentes tipos de solos associados 

(figura 10.8). Esta complexidade ambiental resulta 

em co-ocorrência de comunidades diversas no espa-

ço, ampliando a diversidade biológica regional, ou a 

diversidade beta.

Diversos fatores ambientais e características 

das espécies são apontados como responsáveis pela 

ocorrência de propriedades que respondem pela 

estabilidade de comunidades, como: a persistência, 

a inércia, a elasticidade, a amplitude e as estabilida-

des cíclica e trajetória. A persistência da comunidade 

está relacionada à sua manutenção no local; a inércia 

refere-se à capacidade de manutenção de suas pro-

priedades estruturais e funcionais; a elasticidade tem 

a ver com a capacidade de resistir a alterações de suas 

propriedades; a amplitude refere-se à ordem de gran-

deza da variação das propriedades de uma comuni-

dade e a estabilidade como a capacidade da comuni-

dade de ser reconhecida em um intervalo de tempo.  

Essas propriedades dependem de fatores interve-

nientes como a heterogeneidade ambiental ocorren-

te no espaço e no tempo; a existência de manchas de 

vegetação natural; um ambiente físico adequado; a 

quantidade de recursos utilizados por predadores; a 

diversidade de presas; a longevidade média dos in-

divíduos nas populações; as taxas de nascimento; a 

dispersão e as tendências migratórias, entre outros. 

Queremos destacar que não é simples en-

tender os limites, os padrões e as propriedades 

que governam a estabilidade de uma comunida-

de. Conseqüentemente, não é simples tomar de-

cisões sobre elas. As relações diversas que agru-

pam populações e comunidades são intrincadas 

e dependentes de muitos fatores, de diferentes 

ordens. Falar em estabilidade de comunidades é 

falar sobre todo esse contexto, que envolve o 

meio como um corpo complexo, ou seja, como 

ecossistema. 

FIGURA 10.8

Exemplo de (a) uma área de ecótono gradual – transição entre a Floresta Amazônica e o campo antrópico e (b) grandiente entre restinga-floresta de 

encosta-campo de altitude na região da Serra da Bocaina (SP/RJ). 

Foto de Rozely Ferreira dos Santos

(a)

(b) (b)
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1.3. O conceito de ecossistema, suas relações tró-

ficas e de energia

 “A concepção mais importante em ecologia 

é a do sistema como um todo (no sentido da física), 

incluindo não apenas o complexo de organismos 

(comunidade), mas também a complexa totalidade 

de fatores físicos, formando o que nós chamamos de 

ambiente do bioma - os fatores do ambiente no seu 

sentido mais amplo. Embora os organismos possam 

merecer nosso interesse principal, nós não podemos 

separá-los do seu ambiente particular, com o qual 

eles formam um sistema físico”. Desta forma, Arthur 

George Tansley (1871-1955), um ecólogo inglês, de-

finiu ecossistema. Na literatura mais recente é muito 

comum a simplificação da definição de ecossistema 

como uma unidade discreta, que consiste de partes 

vivas e não vivas, interagindo para formar um sistema 

estável. Outra definição comum trata o ecossistema 

como qualquer unidade (biossistema) que abranje 

todos os organismos que atuam em conjunto (a co-

munidade biótica ou biocenose) em uma dada área, 

interagindo com o ambiente físico (biótopo), de tal 

forma que o fluxo de energia produza estruturas bi-

óticas claramente definidas e uma ciclagem de ma-

teriais entre as partes vivas e não vivas. 

O ecossistema contém componentes bióticos 

(comunidade ou biocenose) e abióticos (ambiente 

físico ou biótopo), através dos quais há ciclagem de 

nutrientes e fluxo de energia e, para que isto ocorra 

há grande quantidade de inter-relações entre pro-

dutores, consumidores, decompositores, nutrientes, 

água e solo.  Os ecossistemas são sistemas abertos, 

com ciclagem de nutrientes e fluxo de energia com 

outros ecossistemas.

No interior dos ecossistemas há populações 

capazes de sintetizar seus alimentos através da 

energia proveniente da luz solar (fotossintetizantes) 

ou da oxidação de certas substâncias inorgânicas 

(quimiossintetizantes), denominados de autótrofos. 

A taxa na qual a energia é estocada através da ati-

vidade fotossintética é chamada de produtividade 

primária e é influenciada por vários fatores, como a 

quantidade de radiação solar, a disponibilidade de 

nutrientes, a precipitação, a temperatura, a sazo-

nalidade climática e a herbivoria. O total da ener-

gia solar assimilada pelas plantas é denominado 

de produção primária bruta, que tem parte usada 

pelo organismo na sua manutenção, crescimento e 

reprodução, através da respiração. A quantidade de 

energia estocada pela planta, após os gastos com a 

respiração, é chamada de produção primária líquida 

e representa a primeira forma de energia estocada 

em um ecossistema.

Outras populações, incapazes de sintetizar 

seus alimentos a partir de substâncias inorgânicas, 

vivem às custas dos autótrofos ou da decomposição 

de matéria orgânica, sendo denominados heteró-

trofos. Denominam-se herbívoros os animais que 

se alimentam de plantas, de carnívoros os animais 

e plantas que se alimentam de animais, de omní-

voros, os animais que têm um amplo leque de ali-

mentos em sua dieta, de detritívoros, aos animais 

que se alimentam de matéria orgânica morta e de 

decompositores aos fungos e bactérias saprófitas 

que absorvem seus nutrientes de matéria orgânica 

em decomposição.

A quantidade de energia restante da manu-

tenção e da respiração, usada na produção de no-

vos tecidos, no crescimento e na reprodução, pelos 

consumidores, detritívoros e decompositores, é 

denominada de produção secundária.  A produção 

secundária é limitada pela produção primária e pelo 

gasto de energia. A transferência de energia através 

de alimentos desde as populações autótrofas, pas-

sando pelos herbívoros, carnívoros e detritívoros é 

denominada de cadeia trófica ou cadeia alimentar 

(figura 10.2). Dependendo de iniciar-se a partir de 

vegetais fotossintetizantes ou de matéria orgânica 

em decomposição, a cadeia trófica é denominada 

de cadeia de herbívoros ou cadeia de detritívoros, 

respectivamente.

Quanto mais complexa for a comunidade, 

maior será o número de organismos utilizando-se 

dos vários recursos disponíveis, formando verdadei-

ras redes ou teias alimentares.

A posição de cada população dentro da ca-

deia ou da rede alimentar determina o seu nível 

trófico.  Desta forma, numa cadeia de herbívoros, 

os vegetais fotossintetizantes situam-se no primeiro 

nível trófico, são produtores; os herbívoros estão no 

segundo nível trófico, são consumidores primários; 

os carnívoros primários encontram-se no terceiro 

nível trófico, enquanto os carnívoros secundários 

acham-se no quarto nível, compondo o grupo de 

consumidores terciários.  A predação é, então, uma 

forma de transferência de energia nas cadeias tró-

ficas. Quando plantas e animais morrem tornam-se 

recursos para outros organismos, os decompositores 

(fungos e bactérias) e os detritívoros (animais), que 

estão no segundo nível trófico. Os consumidores de 

fungos e bactérias e os carnívoros, que se alimen-
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tam dos detritívoros situam-se no terceiro nível e, 

assim, consecutivamente, formando-se uma cadeia 

de detritívoros.

A quantidade de energia que flui através de 

um ecossistema depende da quantidade fixada pe-

los produtores (plantas), havendo perdas de ener-

gia, principalmente na forma de calor, ao longo da 

cadeia ou da teia trófica, o que limitará o número 

de organismos ou a biomassa que pode ser manti-

da em cada nível trófico (figura 10.9). Desta forma, 

a estrutura trófica de uma comunidade pode ser 

representada por pirâmides, em que cada nível é 

descrito pelo número de indivíduos, por biomas-

sa ou por energia. Na pirâmide de números, cada 

nível trófico indica o número de organismos que 

dele participam.  Em alguns casos, como nos pro-

dutores na floresta, é possível que poucos indiví-

duos de grande porte (árvores) mantenham uma 

grande quantidade de indivíduos consumidores, 

mas em geral ocorre diminuição no número e au-

mento no tamanho dos indivíduos nos níveis trófi-

cos mais altos. A pirâmide de biomassa apresenta 

padrões similares aos observados nas pirâmides de 

números, havendo situações, como nos ambientes 

marinhos, nos quais a pirâmide formada é inverti-

da, com a biomassa dos produtores sendo inferior 

à dos consumidores. Já a pirâmide de energia apre-

senta a quantidade de energia contida num nível 

trófico e é a que melhor demonstra a eficiência das 

interações tróficas.  Por esta pirâmide, pode-se ob-

servar a perda de energia na passagem de um ní-

vel trófico para outro, mais elevado.  Tem sempre a 

base mais larga do que o seu ápice, não ocorrendo 

inversões. 

Os estudos que se preocupam com 

estabilidade e equilíbrio dos ecossistemas ne-

cessariamente devem contemplar os aspectos 

apontados neste item, ou seja, o reconhecimen-

to da composição, estrutura e laços funcionais 

das cadeias e fluxos que ocorrem nessa unidade. 

Quanto menos reconhecemos essa configuração, 

menos somos capazes de identificar os efeitos e 

magnitudes conseqüentes de atividades e inter-

ferências humanas sobre os ecossistemas atin-

gidos por elas.  Devemos também reconhecer 

que os laços funcionais não se resumem a 

população, a comunidade e ao ecossistema, 

podendo se estender para espaços cada vez 

maiores, como ocorre com alguns ciclos da natureza.   

1.4. Os ecossistemas e os ciclos da natureza

Ao contrário do que ocorre com a energia assi-

milada pelas plantas, que é recebida constantemente 

de fora dos ecossistemas, a maioria dos nutrientes 

é retida no seu interior, sendo reutilizada. As trocas 

biológicas de nutrientes, que se efetuam principal-

mente através das predações, interagem com as tro-

cas físicas e químicas que ocorrem no meio vivo e no 

meio físico, sendo seus ciclos conhecidos por ciclos 

biogeoquímicos.  

FIGURA 10.9

Modelo esquemático de estrutura trófica e fluxo de energia através de uma  cadeia alimentar.

Fonte: Begon et al. (2006), modificado
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Os ciclos de nutrientes são chamados locais 

quando são preponderantemente restritos a um 

ecossistema, tratando-se de elementos de pouca 

mobilidade, como o fósforo, o potássio, o cálcio, o 

magnésio, o cobre, o zinco, o boro, o cloro, o molib-

dênio, o manganês e o ferro, ou são globais, como o 

carbono, o nitrogênio, o enxofre, o oxigênio e a água, 

pela existência de uma fase gasosa, associando todos 

os organismos vivos da Terra, ou seja, na biosfera (fi-

gura 10.10).

Nos ecossistemas terrestres, as fontes mais 

importantes de vários nutrientes, como o fósforo, o 

potássio e o magnésio, são as rochas e os solos, sendo 

os nutrientes absorvidos através dos sistemas radicu-

lares das plantas. Várias espécies de bactérias, mas 

principalmente aquelas associadas a determinados 

grupos de plantas, como as leguminosas, por exem-

plo, são capazes de fixar o nitrogênio atmosférico. Di-

versos nutrientes que se encontram na atmosfera são 

trazidos até os ecossistemas, através de precipitações  

O dióxido de carbono atmosférico (CO
2
) é a fonte de 

carbono nos ecossistemas terrestres, sendo fixado 

através da fotossíntese.

Um átomo de um nutriente qualquer pode 

participar de toda uma cadeia trófica até que, final-

mente, retorna ao solo pela ação dos decomposito-

res, tornando-se disponível para alguma planta. Em 

outros casos, o nutriente, como no caso do carbono, 

pode retornar à atmosfera através da respiração ou 

de queimadas, junto com uma grande quantidade de 

nitrogênio. 

Outro caminho para os nutrientes é através 

da lixiviação, quando a água de precipitação es-

coa através do solo, carregando para o lençol freá-

tico, em profundidades maiores, os nutrientes em 

solução (capítulo 4 e 5). Como já citado anterior-

mente, a maior fonte de suprimento de nutrientes 

para os rios, lagos e oceanos é o escoamento super-

ficial.  A perda de nutrientes nos rios se dá pelo fluxo 

das águas para lagos e oceanos. 

Devido a proximidade de ecossistemas ter-

restres e da grande capacidade de ciclagem de 

nutrientes, os estuários e pântanos salobros são 

extremamente produtivos, sendo os maiores expor-

tadores de nutrientes para ecossistemas marinhos 

próximos. 

Nos ecossistemas terrestres, as reservas de 

água e de nutrientes fora dos organismos estão nos 

solos. Em outras palavras, a sobrevivência dos orga-

nismos vivos depende dessa reserva como ocorre 

com o cálcio, o potássio, o fósforo, o sódio, o magné-

sio, o cloro, o molibdênio, o ferro, o zinco, o boro, o 

manganês, o cobre e o enxofre. 

FIGURA 10.10

Exemplos de relação entre ciclos da natureza e interferências humanas.

Fonte: Begon et al. (2006), modificado

As migrações de animais representam formas 
de entrada e de saída de nutrientes dentro dos 
ecossistemas.
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Em síntese, é necessário atentar que ações 

humanas no meio, em áreas urbanas ou rurais, 

como importar ou exportar água de um local para 

outro, deslocar ou alterar a qualidade do solo, des-

truir pântanos, dispor esgoto em águas doces, sal-

gadas ou salobras, usar produtos agrícolas sobre o 

solo e as plantas, utilizar maquinaria, entre inúme-

ras outras ações, resulta em interferências sobre es-

ses ciclos, sejam locais ou globais.  Portanto, ações 

que parecem insignificantes vistas de forma isola-

da, quando somadas podem induzir grandes catás-

trofes, que podem ser localizadas como a perda da 

fertilidade do solo e diversidade de organismos em 

um pequeno território ou atingir níveis bem maio-

res, como o aquecimento global.

10.2 –  O PROCESSO DE MUDANÇA NOS ECOSSISTEMAS E EM PAISAGENS AO LONGO 
DO TEMPO

O capítulo 2 já enfatizou que o desenvolvi-

mento máximo de um ecossistema, determinado pe-

los fatores limitantes do ambiente físico e da comuni-

dade, decorre de uma história de ocupação passada 

e da evolução dos ecossistemas, desde a composição 

e estrutura simples, até a sua complexidade maior, 

num processo de substituição de populações e de 

comunidades. Nessa perspectiva, sucessão ecológi-

ca é o nome que se dá às mudanças na composição 

de espécies, na complexidade estrutural e nos fluxos 

de energia e de nutrientes, sendo que cada etapa da 

sucessão recebe o nome de sere (figura 10.11). Quan-

do os fatores que estabelecem a sucessão são prove-

nientes do ambiente físico e são independentes da 

comunidade biótica, falamos em sucessão alogênica 

e quando as mudanças nos ecossistemas são estabe-

lecidas pelo componente biótico falamos em suces-

são autogênica.

 2.1 O processo de sucessão ecológica

A sucessão pode ocorrer a partir de um subs-

trato sem ocupação prévia, como a superfície de uma 

rocha recém exposta, as areias de uma praia após uma 

maré alta ou as águas de uma represa nova.  A suces-

são nestas condições é designada sucessão primária. 

A ocupação de rochas, que são ambientes bastante 

estressantes, exige adaptações dos organismos ao 

dessecamento, ocorrendo principalmente por mus-

gos e líquens.  A ocupação de praias, que formam um 

ambiente extremamente instável, salino e de acen-

FIGURA 10.11

Estádios sucessionais

Fonte: CONDEPEFI (2006),elaborado por Tatiana Pavão 

Em florestas é muito comum a morte de indivíduos 
e a abertura de clareiras onde, dependendo das suas 
dimensões, pode iniciar-se uma sucessão secundária.
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tuadas oscilações diuturnas de temperatura, ocorre 

principalmente por plantas de desenvolvimento ve-

getativo, como gramíneas.

Quando áreas de florestas são derrubadas para 

a implantação de agricultura ou uma área de agricul-

tura é arada, a sucessão que se estabelece é denomi-

nada sucessão secundária.

A sucessão primária difere da secundária 

porque ocorre em substratos nos quais não há se-

mentes, ovos ou outros dissemínulos, tendo que 

ocorrer a ocupação pela chegada do organismo, 

já que não há nutrientes em grandes quantidades 

disponíveis no substrato, o que pode ocorrer na su-

cessão secundária, onde o solo mantém sementes 

e nutrientes.

O grupo de espécies que inicia a sucessão, as 

pioneiras, tem algumas características que podem fa-

vorecer a estratégia de ocupação, como a capacidade 

de dispersão de sementes a longas distâncias, a pro-

dução de número grande de propágulos, com longe-

vidade e dormência que favorecem sua permanência 

no solo por muitos anos, o requerimento de grande 

quantidade de luz solar em todas as etapas de seus 

ciclos de vida (heliófilas), ciclo de vida curto e indi-

víduos de portes pequenos (pouca biomassa), sendo 

comumente espécies euriécas, ou seja, generalistas 

no uso dos recursos. Na sucessão secundária a comu-

nidade pioneira é, na maioria das vezes, composta 

por plantas ruderais, que são aquelas que acompa-

nham as alterações feitas pelo homem.  

Na sere pioneira, a ciclagem de nutrientes 

ocorre, predominantemente, no ambiente físico, a 

produção é maior que a respiração (elevada produ-

tividade primária) e a razão entre a produção bruta e 

a biomassa é elevada. A comunidade pioneira altera 

as condições do ambiente por mudanças microcli-

máticas, fixação de nutrientes e aumento na quan-

tidade de húmus no solo, podendo exercer função 

facilitadora, permitindo o desenvolvimento de es-

pécies mais exigentes em características ambientais 

ou, em caso oposto, competindo com as populações 

que chegam, dificultando a sucessão. As comunida-

des vão se sucedendo até que se atinja a sere de 

desenvolvimento máximo ou o clímax, quando há 

equilíbrio entre a comunidade biótica e o meio. Nes-

sa sere, o ecossistema torna-se capaz de automanu-

tenção, alterando suas características de forma que 

não haja perda de suas principais propriedades, a ci-

clagem de nutrientes ocorre, preponderantemente, 

no componente biótico do ecossistema, há equilí-

brio entre a produção e a respiração (baixa produti-

vidade primária) e a razão entre a produção bruta e 

a biomassa é baixa.

O clímax de um ecossistema pode ser determi-

nado pelo clima (clímax climático), pelo solo (clímax 

edáfico), pelo fogo (clímax do fogo), por caracterís-

ticas bióticas (clímax biológico), como a capacidade 

competitiva de populações de uma dada sere su-

cessional, pela probabilidade baixa de chegada de 

indivíduos de seres sucessionais posteriores ou pela 

quantidade de nutrientes que recebe.

O grupo de espécies que compõe a etapa 

mais desenvolvida do ecossistema, as climáxicas, 

tem características que representam adaptações 

aos limites estabelecidos pelo ambiente no qual se 

encontram, apresentando um ciclo de vida longo 

e indivíduos, relativamente, de grande porte, con-

centrando muita biomassa, sendo geralmente po-

pulações estenoécas, ou seja, especialistas no uso 

de recursos. No clímax, as comunidades atingem 

o seu máximo desenvolvimento, com ampliação 

da complexidade estrutural e maiores riqueza es-

pecífica, diversidade biológica e estabilidade, que 

refletem maior eficiência do ecossistema. Devido à 

complexidade estrutural e a existência de espécies 

com nicho estreito, os ecossistemas no clímax são 

mais sensíveis a alterações do que estádios serais 

anteriores, menos complexos. Em outras palavras, 

interferências humanas sobre esta fase da suces-

são podem levar a conseqüências sérias e diferen-

ciadas daquelas que seriam observadas em fases 

anteriores dessa linha de evolução.  

As considerações aqui expostas sobre su-

cessão e estádios serais permitem conduzir a con-

clusão de que, quando estudamos ecossistemas 

urbanos ou rurais, é importante reconhecermos 

qual parte da história de seu desenvolvimento 

nós estamos observando, quais as características 

predominantes dessa fase, quais as características 

das espécies, populações e comunidades presen-

tes nela, qual o papel das interferências humanas, 

como os fluxos e os ciclos se estruturam em cada 

fase e como esse conjunto determina um compor-

tamento funcional específico. Sem essa compre-

ensão é impossível pensar em manejo e conserva-

ção ambiental.  

Entre as espécies pioneiras e as climáxicas 
encontram-se vários grupos que apresentam 
características intermediárias entre elas. 
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2.2 A estruturação de ecossistemas em paisagens 

A distribuição dos vários ecossistemas conhe-

cidos na Terra obedece algumas características do 

ambiente físico local, como o padrão de distribuição 

e o total de precipitação, a quantidade de radiação 

solar, a temperatura, as características físicas e quí-

micas dos solos e o fluxo de nutrientes, entre outras, 

enquanto os arranjos e as interações populacionais 

determinam a complexidade estrutural e o funciona-

mento dos ecossistemas. 

Em muitas regiões, o conjunto de ecossistemas 

se repete, obedecendo aos limites de alguns padrões 

geomorfológicos os quais, por sua vez, são respos-

tas ao clima atuando sobre as rochas e modelando 

o relevo, em períodos longos de tempo.  Dentro de 

cada padrão, os ecossistemas apresentam formas, ta-

manho, distribuição, fluxo de energia, de materiais e 

de espécies entre si, que podem se alterar, no tem-

po, naturalmente ou devido a ações do homem. Essa 

unidade é definida como paisagem. A relação entre 

ecossistemas adjacentes, em paisagens, ocorre pelo 

fluxo de nutrientes e da água, pela dispersão de se-

mentes e pelo movimento de animais entre eles, por 

exemplo.

Para a conservação de ecossistemas, uma das 

questões mais relevantes é a que se refere ao tama-

nho da área a ser preservada.  Dentro da paisagem, 

as manchas compostas pelos vários ecossistemas 

apresentam equilíbrios interno e externo, que permi-

tem sua manutenção. A diminuição do tamanho e a 

modificação da forma das manchas de vegetação re-

sultam em alterações em algumas características dos 

ecossistemas, como o fluxo de nutrientes, o número 

de indivíduos e de espécies e o efeito das interferên-

cias humanas sobre a faixa de ecótono ou efeito de 

borda. 

A quantidade de nutrientes e de energia exis-

tente em manchas pequenas de ecossistemas é me-

nor que a encontrada em manchas grandes.  Na borda 

das manchas a produtividade é maior, devido à pe-

netração mais intensa de luz e porque se instala uma 

sucessão ecológica, na qual as etapas iniciais são mais 

produtivas. O número de espécies que ocorre no inte-

rior de uma mancha de ecossistema é dependente do 

seu tamanho e de sua forma (figura 10.12).  Quanto 

maior é a área maior o número de espécies que pode 

conter e muitas espécies unissexuadas reproduzem-

se na presença de um número mínimo de indivíduos 

na população.  Por isto, é comum em populações de 

árvores com baixa densidade populacional que não 

haja produção de frutos quando se encontram em 

manchas pequenas, podendo-se considerar a popu-

lação efetivamente extinta no local, apesar da exis-

tência de indivíduos vivos.

O efeito de borda, em florestas, influencia na 

taxa de sobrevivência das espécies de plantas do clí-

max, cujas sementes e plantas jovens desenvolvem-

se na sombra e, por outro lado, favorece a entrada 

de espécies heliófilas e mais resistentes ao desseca-

mento, favorecendo-as na competição por recursos. 

É comum observarmos lianas e trepadeiras na borda 

de fragmentos competindo com as copas das árvores 

por luz, podendo levá-las à morte, além de plantas 

com sinais de patogenias diversas, evidenciando as 

invasões biológicas que podem ocorrer a partir das 

bordas.  

Quanto menores e mais alongadas forem as 

manchas, maior será a influência de bordas na vege-

tação contida em seu interior.

Um dos elementos característicos das paisa-

gens são os corredores, definidos como faixas estrei-

tas, que diferem do ecossistema vizinho, em cada um 

Espécies unissexuadas são aquelas que cada 
indivíduo só tem um sexo, ou seja,só é feminino ou 
só é masculino. 

FIGURA 10.12

Possíveis formas e tamanhos de fragmentos de vegetação, resultantes 

da ação humana em uma paisagem, evidenciando os possíveis efeitos 

do padrão da fragmentação, de borda, dos facilitadores de fluxos e da 

influência de luz e vento no número e qualidade de espécies em manchas 

de ecossistema.

Fonte: Santos e Mantovani (1999), modificado
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dos seus lados (capítulo 3).  Podem ser ecossistemas 

originados de alterações promovidas pelo homem, 

como a abertura de trilhas e estradas, ou ocorrer na-

turalmente, como o curso de um rio e a vegetação em 

suas margens onde animais se deslocam. As caracte-

rísticas ambientais no interior dos corredores são di-

ferentes daquelas observadas nos ecossistemas ad-

jacentes, acarretando em efeitos de borda sobre elas.

Dentre os elementos na paisagem, o mais 

amplo e interligado deles é chamado matriz, que é 

o ecossistema que exerce o papel preponderante no 

fluxo de energia, materiais e espécies (capítulos 2 e 

3). A permeabilidade de uma matriz, ou a capacidade 

que tem de permitir o fluxo de animais e de plantas 

através de seu território, pode ser decisivo ao fluxo 

gênico que pode ocorrer entre populações isoladas 

em fragmentos, ampliando sua conectividade. Um 

elemento importante da paisagem para o aumen-

to da conectividade entre áreas fragmentadas é o 

trampolim ecológico (stepping stone), que são áreas 

pequenas de vegetação presentes nos fragmentos, 

situadas no interior da matriz (figura 10.13).

Como já exaustivamente citado nos capítulos 

anteriores, devemos atentar que a paisagem é sem-

pre heterogênea e pode conter variações em peque-

nas escalas, o que acarreta na existência de tipos de 

elementos da paisagem muito similares, ou ser com-

posta por variações em grande escala, onde os ecos-

sistemas são muito distintos entre si, como os que se 

observa em gradientes.

É na escala de paisagens, e não de unidades 

ou fragmentos isolados, que devem ser pensadas, 

por exemplo, as Unidades de Conservação, dada a 

integração de diversos ecossistemas contidos em 

seu interior. É estudando áreas, urbanas e rurais, em 

nível de paisagem que podemos concluir sobre a 

composição de elementos, quantidades, tamanhos, 

formas,  distribuições e  graus de conectividade dos 

fragmentos de vegetação e as permeabilidades da 

matriz, de tal forma que garantam um estado dinâ-

mico de conservação ambiental. Esse estado, por 

sua vez, poderá responder pelas mudanças do meio 

em uma melhor situação de equilíbrio, de tal forma 

que os fenômenos não se transformem em eventos 

desastrosos para o homem. É, portanto, sob o pris-

ma da análise da paisagem que podemos tomar de-

cisões sobre a configuração do território e sugerir 

desenhos apropriados tanto para a natureza como 

para o homem. 

2.3 A estruturação de paisagens em biomas

Como citado no início deste capítulo, um nível 

de organização mais elevado que o da paisagem é o 

bioma. Bioma é a mais ampla comunidade biótica 

reconhecida no nível geográfico, que reflete as ca-

racterísticas ecológicas e fisionômicas da vegetação. 

É equivalente aos termos formação vegetal e tipos 

de formação, que são tipos de vegetação mundiais, 

com uma aparência e formas de vida uniformes.

A distribuição dos biomas na superfície ter-

restre relaciona-se principalmente com os climas 

e, dentre os seus fatores, mais diretamente com a 

temperatura e a precipitação.  Em regiões de tran-

sição de climas, o fogo e características do solo são 

os maiores determinantes. Quando são respostas às 

características de climas, os biomas são denomina-

dos zonais e quando são determinados por outros 

fatores, em geral o substrato ou o fogo, são chama-

dos azonais. 

Biomas de interfaces são aqueles em que bio-

mas aquáticos relacionam-se com biomas terrestres – 

como nos pântanos e brejos ou nos costões rochosos 

e nas praias. Também ocorrem em áreas onde biomas 

de águas continentais interpenetram biomas oceâ-

nicos –  como nos estuários, nas lagunas costeiras e 

pântanos salobros. Em todas estas circunstâncias, são 

FIGURA 10.13

Os elementos que compõem uma  paisagem.
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biomas que dependem da oscilação do nível de água, 

seja por precipitações mais elevadas, no caso de bio-

mas continentais, seja pela influência de marés, nos 

biomas de interface com os oceanos, promovendo a 

existência de regiões permanentemente ou tempo-

rariamente inundadas. Alterações nestes biomas são 

diretamente relacionadas às alterações dos biomas 

aquáticos que os banham, seja por substâncias tóxi-

cas ou pelo depósito de sedimentos, principalmente 

nos biomas situados em planícies.

As formações complexas ou complexo de 

biomas são assim denominadas por serem consti-

tuídas por formações vegetais muito distintas entre 

si, em termos da composição florística, estrutura e 

funcionamento, refletindo variações em pequena 

escala no substrato ou a ação do fogo. Os mais im-

portantes são o Cerrado, a Caatinga, o Pantanal e as 

Formações sobre a Restinga Litorânea.

Os principais biomas brasileiros são apresen-

tados no quadro 10.1 e suas principais característi-

cas estão no anexo 10.1. 

2.4 A proteção e o manejo dos biomas brasileiros 

e a qualidade ambiental

O conjunto de biomas apresentados no item 

anterior pode ser sintetizado em florestas, bosques, 

savanas e campos, cujas características funcionais e 

estruturais promovem proteção diferenciada à ero-

são, ao assoreamento e aos deslizamentos. Esta pro-

teção é dependente de características físicas do am-

biente, como as do relevo, a precipitação atmosférica, 

a distribuição das chuvas, a intensidade dos ventos, o 

desenvolvimento e as propriedades físicas dos solos. 

Se existem esses elos de dependência, a conservação 

dos biomas obviamente depende da conservação do 

meio físico em que se inserem (capítulo 2).

As florestas representam as comunidades mais 

eficientes na manutenção do equilíbrio local, já que 

apresentam estruturas complexas, capazes de atenu-

ar os efeitos de ventos e de chuvas, além de poderem 

compor sistemas radiculares bastante profundos, 

principalmente quando em solos férteis, sendo capa-

Quadro 10.1
Principais biomas terrestres, de interfaces ou complexos de biomas brasileiros

BIOMAS TERRESTRES

BIOMAS ZONAIS Floresta Ombrófila Densa 

Floresta Ombrófila Mista 

Floresta Estacional Semidecidual 

Floresta Ombrófila Aberta 

Floresta Tropical Decidual 

BIOMAS AZONAIS Floresta Temperada Decídua 

Floresta Ciliar 

Floresta de Várzea e Paludosa

Cocais

Campo de Altitude 

Campos Rupestres 

BIOMAS DE INTERFACES

 Campo Úmido, Pântano e Brejo

 Estuário

Manguezal 

FORMAÇÕES COMPLEXAS ou COMPLEXO DE BIOMAS

 Cerrado (campo, savana, floresta)

Caatinga (savana-estépica, floresta) 

Pantanal (campo úmido, floresta, cerrado)

Formações sobre as Planícies Litorâneas (campos, arbustais, florestas) 

Caatinga Amazônica (campos, florestas)

Campos Temperados
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zes de promover a sua fixação. O arranjo vertical das 

suas espécies promove uma cobertura eficiente do 

solo, protegendo-o do impacto direto das chuvas.

Nas Florestas Estacionais a perda de folhas 

das árvores dominantes coincide com o período 

seco do ano, ainda que as espécies da sub-mata as 

mantenham perenes. Já a Floresta Ombrófila Aberta 

apresenta uma sub-mata muito desenvolvida, não 

expondo o solo. Os sistemas radiculares superficiais 

das árvores observados em Florestas Montanas e Alto 

Montanas, embora não sejam eficientes na fixação 

das plantas, promovem uma cobertura densa sobre o 

solo, mantendo a sua estrutura. Ainda assim, eventos 

excepcionais de chuvas acarretam escorregamentos, 

principalmente nas áreas da Floresta Ombrófila Den-

sa Atlântica sobre o Complexo do Cristalino, no Sul 

e Sudeste do Brasil, onde forma serras com encostas 

íngremes.

Em nossa legislação ambiental é de particular 

relevância à Mata Ciliar já que exerce importante pa-

pel de filtro biológico, não permitindo o escoamento 

livre do solo proveniente de erosão, retendo substân-

cias ou filtrando a água de escoamento superficial. 

Esta floresta situada na margem dos cursos de água, 

ainda que atenda à largura prevista na legislação de 

proteção permanente, não é capaz de proteger de 

forma eficiente às drenagens se não houver preven-

ção em toda a bacia hidrográfica, seja nos topos de 

morros, encostas íngremes ou nascentes.  

O bosque formado pelo Manguezal foi descri-

to como relevante à manutenção do substrato pan-

tanoso sobre o qual se situa e, além disto, com os sis-

temas radiculares e caulinares geotrópicos negativos 

de suas espécies componentes, diminui a velocidade 

das águas em seu interior, favorecendo a deposição 

de partículas de matéria orgânica e silte. Em algumas 

situações amplia a área do depósito e a sua extensão. 

Além disto, devido à elevada produtividade primária 

deste bioma, é reconhecido que muitas espécies ani-

mais têm parte do seu ciclo de vida relacionada com 

os manguezais, influindo na produtividade pesqueira 

de algumas regiões litorâneas. Estabilidade e função 

semelhantes também são exercidas pelas Florestas 

de Várzea e Paludosa, que fixam as margens das dre-

nagens nas quais se situam, mantendo sua estrutura.

Nos Campos Tropicais ou Temperados e nas 

Savanas, o componente herbáceo-subarbustivo da 

vegetação tem papel predominante na conserva-

ção do solo. As espécies arbustivo-arbóreas, notada-

mente na Savana Tropical ou Cerrado, têm sistemas 

radiculares profundos e poucas raízes superficiais. O 

fogo é um fator relevante à ciclagem de nutrientes e à 

dinâmica da vegetação campestre e savânica. Os sis-

temas radiculares superficiais das gramíneas e das er-

vas que predominam nestes campos promovem uma 

proteção eficiente do solo na sua camada superficial 

e evitam impactos diretos das chuvas (capítulo 4). Há 

diminuição da cobertura vegetal no período de seca e 

as espécies herbáceo-subarbustivas respondem com 

o brotamento às primeiras precipitações, formando 

biomassa capaz de proteger o solo.

Em áreas de transição entre ambientes terres-

tre e aquático, os Campos Úmidos, os Pântanos, os 

Brejos e a vegetação nos Estuários, assim como os 

Campos Úmidos do Pantanal, têm capacidade limita-

da de manutenção da estabilidade do substrato so-

bre o qual se situam. Por outro lado, são muitas vezes 

ambientes protegidos, onde as águas não apresen-

tam grande velocidade, pouco alterando as caracte-

rísticas desta vegetação.

Nas fisionomias de menor biomassa da Caa-

tinga, assim como nos Campos Rupestres e nos de 

Altitude, o componente herbáceo é insuficiente para 

promover uma proteção ao solo, em geral não pro-

movendo uma cobertura contínua e eficiente sobre 

o substrato, que se apresenta em geral pouco desen-

volvido e sujeito a processos erosivos.  

Desenvolvendo-se sobre substrato extrema-

mente arenoso, encontramos as Formações sobre as 

Planícies Litorâneas e a Caatinga amazônica. Nesta 

condição, ainda que sob precipitação elevada, a ve-

getação pode se apresentar com características xero-

fíticas, ou seja, adaptada à seca ou período de seca 

relativamente grande. O sistema radicular das plantas 

é bastante superficial, denso e capaz de promover a 

fixação do solo.

Estes biomas, quando em etapas iniciais de su-

cessão, apresentam pequena capacidade de manter o 

equilíbrio local ou de conter fenômenos como a ero-

são e os deslizamentos, com o assoreamento decor-

rente. Diversos deles estão mantidos em Unidades de 

Geotropismo refere-se a fenômenos cujo  fator 
estimulante para sua ocorrência é a gravidade. 
Orgãos vegetais, como raiz e caule, tem geotropismo 
positivo e negativo, ou seja, seu crescimento está 
orientado na  mesma direção ou direção oposta à 
gravidade, respectivamente. 
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Conservação restritivas com áreas insuficientes para 

representar toda a heterogeneidade que contêm. 

Entre os biomas terrestres há problemas co-

muns que podem levar à sua degradação, ressaltan-

do-se a sua substituição por culturas mono-especí-

ficas ou pecuária, com a diminuição da diversidade 

biológica. Em geral estas atividades acarretam au-

mento de processos erosivos, agravados pela exis-

tência de solos arenosos, topografia acidentada e 

precipitações elevadas, além de promoverem a des-

truição de habitats. Na substituição dos biomas por 

outros sistemas, agrícolas ou urbanos, são perdidas, 

também, importantes funções de equilíbrio que os 

biomas exercem no ambiente, seja na proteção do 

solo, na manutenção dos ciclos hidrológicos, no tam-

ponamento dos efeitos dos fatores físicos do ambien-

te sobre a superfície da terra, seja a radiação solar, a 

temperatura, a precipitação e a ação de ventos. Tam-

bém podem ser perdidos valores estéticos, quando 

paisagens naturais, em geral heterogêneas, são subs-

tituídas por paisagens antropizadas, com grande fre-

qüência homogêneas.

Quanto mais rico e diverso for o bioma, mais 

difícil será a exploração dos seus recursos, dado o 

pequeno número de organismos de cada popula-

ção. Isto é evidenciado pelo fato de todos os biomas 

apresentados manifestarem variações regionais e 

locais de estrutura e de composição florística e fau-

nística, que aumentam a diversidade biológica que 

contêm. Além da grande quantidade de espécies co-

nhecidas que são extintas localmente, ressaltam-se 

as extinções de espécies pouco conhecidas ou ainda 

não descritas pela ciência, como as de algas, fungos, 

briófitas, pteridófitas, insetos, escorpiões, aracnídeos, 

miriápodes, anfíbios e outros grupos de plantas e de 

animais, notadamente de pequeno porte. 

A fragmentação de habitats naturais acarreta 

a diminuição do tamanho de várias populações, de 

plantas e de animais, seja pela diminuição das áreas 

ou pela competição pelos recursos remanescentes, 

tornando-as muitas vezes inviáveis, impedindo a cir-

culação de animais de diversas espécies, com o esta-

belecimento de áreas de agricultura, áreas urbanas, 

estradas ou outros obstáculos, de difícil transposição, 

além do estabelecimento de efeitos de borda, como 

mudanças microclimáticas e da luminosidade, que 

facilitam a invasão biológica e o perigo de incêndios, 

além da ocorrência de outros fatores de perturbação.

A introdução pelo homem de espécies de 

plantas e de animais no território brasileiro tem ele-

vado o problema das invasões biológicas possíveis de 

ocorrer nos diversos biomas, o que tem por conseqü-

ência a diminuição da diversidade biológica, quando 

são competidores mais fortes, ou representam pra-

gas ou agentes de doenças. Alterações em áreas na-

turais têm acarretado na transformação de espécies 

sob equilíbrio em pragas ou patógenos, agentes de 

doenças diversas.  

Na realidade, os problemas poderiam ser mi-

nimizados se fossem consideradas duas questões 

básicas, discutidas ao longo deste texto. A primei-

ra se refere à necessidade de clareza conceitual nas 

tomadas de decisão em relação às prioridades para 

proteção de áreas naturais, sob abordagens tanto 

ligadas a espécies, como populações, comunidades, 

ecossistemas, paisagens e biomas. A segunda se re-

fere à necessidade de um sistema claro de planeja-

mento das áreas a serem protegidas, que considerem 

aspectos de composição, tamanho, número, disposi-

ção e arranjo de elementos, minimização de efeitos 

de borda e de fragmentação, formação de corredores 

de habitat, entre outros fatores abordados, que em 

diversas escalas pudessem explicitar as principais re-

lações entre ecossistemas, paisagens e biomas. Em 

síntese, defendemos a idéia de que, para tomada de 

decisão, a avaliação de um território deve observar 

todo o espectro de relações, que abrange do indiví-

duo ao bioma e que esse caminho permite identificar 

as ameaças tão bem quanto o manejo necessário em 

todos os níveis de organização da vida. 
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ANEXO 10.1
CARACTERIZAÇÃO DOS BIOMAS BRASILEIROS

FLORESTAS OMBRÓFILAS DENSAS - São os bio-

mas terrestres mais ricos e diversos da Terra, apre-

sentando complexidade estrutural que favorece a 

existência de muitos nichos ou funções ecológicas. 

Por situar-se em regiões de alta produtividade sem 

estresses climáticos, favorecem interações biológi-

cas complexas, têm a maioria das suas populações 

estenoéca, especializando-se na obtenção de certos 

recursos e compondo nichos muito estreitos. Estas 

florestas são encontradas sob climas tropicais chu-

vosos, sem nenhuma estação seca  ou de monção, 

com breve estação seca, que pode se estender até 

três meses, e chuvas intensas no resto do ano  e, por 

isto, suas espécies de plantas não apresentam pa-

drões fenológicos marcados por sazonalidade climá-

tica. No Brasil há duas regiões cobertas por estas flo-

restas: a Floresta Ombrófila Densa Amazônica, que 

corresponde à maior extensão de bioma em nosso 

território, e a Floresta Ombrófila Densa Atlântica.

FLORESTA OMBRÓFILA MISTA - Situa-se sob cli-

mas com precipitação média anual entre 1250mm 

a 2250mm, sem período de seca, embora apresente 

períodos de maior precipitação, quando 25% a 33% 

do total de chuvas caem no intervalo de 3 meses. 

Encontra-se sob clima temperado chuvoso e quen-

te, sem estação seca e verão moderadamente quen-

te, com o mês mais quente com temperatura média 

menor que 22ºC. As temperaturas médias anuais 

variam de 16ºC a 20ºC, com temperaturas absolutas 

de -10ºC a 40ºC. As precipitações elevadas a que es-

tão sujeitas permitem a existência de plantas muito 

desenvolvidas e uma complexidade estrutural supe-

rior à observada nas florestas boreais de coníferas. 

Embora haja dominância de uma espécie (Araucaria 

angustifolia), apresenta muitas epífitas e uma sub-

mata desenvolvida.

FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL - Situa-

se sob climas sazonais, dos tipos tropical chuvoso, 

com chuvas de verão e temperados chuvosos e 

quentes, com chuvas de verão, com verão quen-

te ou moderadamente quente, com um período 

marcadamente seco, de 3 a 4 meses, precipitações 

anuais entre 1500 e 2000mm, concentradas de 40 a 

50% em três meses, temperaturas médias de 18ºC a 

22ºC e temperaturas absolutas de –4ºC a 40ºC, com 

ocorrência de geadas no Paraná, São Paulo e Minas 

Gerais. É uma floresta bastante desenvolvida que 

apresenta arranjo vertical muito complexo, havendo 

diversas espécies características da sub-mata, que 

são plantas herbáceas, arbustos e árvores de peque-

no porte, além de conter lianas e epífitas, sendo que 

suas espécies de árvores, emergentes ou do dossel, 

respondem ao clima com um ritmo sazonal, que de-

termina que parte das suas populações perca folhas 

no período seco do ano, caracterizando a semi-deci-

duidade foliar e os padrões de floração e de frutifica-

ção relacionados com a sazonalidade climática. 

FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA - Encontrada na 

porção sul da bacia Amazônica, entre os domínios 

da Floresta Ombrófila Densa e a Floresta Estacional 

Semidecidual, em inúmeros agrupamentos disjun-

tos situados nas partes norte e leste da Hiléia Ama-

zônica e no Nordeste, sobre os tabuleiros no leste 

dos estados de Alagoas e Pernambuco, sobre solos 

variados, em regiões com 2-3 meses secos. É forma-

da por espécies de plantas e de animais que tam-

bém ocorrem nas Florestas Ombrófilas Densas Ama-

zônica e Atlântica. 

FLORESTA TROPICAL DECIDUAL - Situa-se na bor-

da da Caatinga, na faixa de transição para os climas 

tropicais estacionais do Brasil Central, no domínio do 

Cerrado, e de parte do litoral nordestino, para o do-

mínio da Floresta Estacional Semidecídua, além da 

região de contato com a Floresta Ombrófila Aberta 

com palmeiras (babaçual), entre os estados do Piauí 

e do Maranhão. É uma floresta de porte médio a 

baixo que não apresenta epífitas, sendo encontrada 

uma fisionomia deste tipo florestal que é denomina-

da de mata de cipós, dada a abundância desta forma 

de vida. As espécies de árvores do dossel perdem 

suas folhas no período seco do ano.

FLORESTA TEMPERADA DECÍDUA - Situa-se na 

Bacia do Alto rio Uruguai, na divisa entre os estados 

de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul e na ver-

tente sul da Serra Geral gaúcha, que tem direção les-

te-oeste no estado do Rio Grande do Sul, nos limites 

da Campanha Gaúcha e da Floresta Ombrófila Mista. 

Ocorre sob clima temperado chuvoso e quente, do 

domínio da Floresta Ombrófila Mista, com verão mo-
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deradamente quente e inverno frio, com ocorrência 

de geadas, predominantemente sobre solos rasos, 

que têm baixa capacidade de retenção de água, sen-

do os maiores determinantes deste tipo florestal. É 

uma floresta relativamente baixa, com poucas espé-

cies de epífitas e de lianas, na qual mais de 50% das 

árvores perdem folhas no período de menor precipi-

tação, sendo uma floresta com eventos fenológicos 

claramente sazonais, com a sub-mata desenvolvida. 

FLORESTA CILIAR - Esta formação ocorre nos domí-

nios de biomas florestais; campestres, como os Cam-

pos Meridionais e Tropicais; e Savânicos, como parte 

do Cerrado.  São florestas que respondem a condi-

ções distintas de umidade, fertilidade e microclimá-

ticas do domínio no qual se situam. Sua composição 

em espécies de plantas depende da freqüência e da 

intensidade de cheias que ocorrem nas margens da 

drenagem, exigindo diferentes níveis de adaptação. É 

formada pelas espécies da floresta da qual é adjacen-

te em domínios florestais, quando as margens nunca 

são encharcadas nas cheias, e da qual não se distin-

gue, exceto pela densidade do interior da floresta 

nas margens mais iluminadas, ou situa-se em áreas 

periodicamente inundáveis (várzeas) ou permanen-

temente encharcadas (paludosas), dependendo da 

topografia local. Nos domínios de biomas não flo-

restais ou em regiões antropizadas, são verdadeiros 

corredores biológicos para várias espécies de plantas 

e de animais, que aí encontram condições favoráveis 

à germinação ou deslocamento. Por situar-se em con-

dições diferentes do padrão regional, estas florestas, 

em geral perenifólias, podem apresentar padrões de 

floração e de frutificação distintos daquele do bioma 

dominante, servindo de alternativa de abrigo, ali-

mentação e nidificação da fauna regional. 

FLORESTA DE VÁRZEA - Situa-se em áreas periodi-

camente inundadas, nas margens de cursos de água 

ou em regiões de drenagens sazonalmente altera-

das, sobre solos aluviais, hidromórficos ou turfosos. 

Por esta condição estressante não apresenta o mes-

mo desenvolvimento estrutural, a mesma riqueza 

ou diversidade que as matas sobre terra firme.  Na 

região Amazônica as planícies de inundação ocu-

pam as planícies formadas no Quaternário, sendo 

grande parte desta área ocupada por Floresta de 

Várzea, compondo a mais extensa área coberta por 

este tipo florestal no Brasil. Também nestas planícies 

de inundação estabelecem-se os Campos de Várze-

as e a Floresta de Igapó. 

FLORESTA PALUDOSA - A Floresta de Igapó é a 

modalidade de Floresta Paludosa mais conhecida, 

desenvolvendo-se em áreas permanentemente 

inundadas, com águas de circulação lenta, sendo 

que a decomposição de grande quantidade de ma-

téria orgânica, nestas condições, acidifica as águas 

e, pela de sua decomposição em condições anaeró-

bicas, gera partículas que a escurecem, formando 

os rios de água preta da Amazônia. Nessa região 

ela é uma floresta menos desenvolvida que as Flo-

restas de Várzea e de Terra Firme e com menor ri-

queza e diversidade de espécies.  Devido à possi-

bilidade de penetração de grande quantidade de 

luz no seu interior, é uma floresta com numerosas 

epífitas.  Este tipo florestal também é amplamente 

distribuído ao longo do litoral brasileiro, onde se 

desenvolve sobre a planície litorânea. É sobre os 

cordões arenosos das planícies, que podem reter 

água permanentemente, que se formam Campos 

ou Florestas Paludosas. 

COCAIS - Além dos cocais formados nas Florestas 

Ombrófilas Abertas Amazônicas (inajal) e no Panta-

nal (carandazal e acurizal), ocorrem na faixa que co-

bre as regiões centrais do Maranhão e do Piauí, com 

interpenetrações nos estados do Ceará, do Mato 

Grosso e de Tocantins, caracterizando-se por serem 

formações dominadas por uma ou poucas espécies 

de palmeiras, acompanhadas por dicotiledôneas. 

Predominam o babaçu, o buriti e a carnaúba. A ori-

gem destes cocais é apontada como fruto da ação 

do homem, principalmente na região sob climas 

que são de transição entre as Florestas Amazônicas, 

o Cerrado e a Caatinga.

CAMPO DE ALTITUDE - Sobre as Serras do Mar, 

da Bocaina, da Mantiqueira e dos Órgãos, nos es-

tados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 

Espirito Santo, em altitudes acima de 1800m, apa-

rece o Campo de Altitude nos domínios da Floresta 

Ombrófila Densa ou Mista, em áreas contínuas ou 

entremeadas por rochas aflorantes, entre arbus-

tos e arvoretas e sobre solos litólicos. É formado 

por plantas perenes, herbáceas ou lenhosas, com 

folhas coriáceas, pequenas, arranjadas em espiral 

protegendo as gemas, cobertas por ceras, que evi-

tam a evapotranspiração intensa, adaptadas às fre-

qüentes queimadas, à ação dissecante dos ventos, 

às baixas temperaturas, aos solos extremamente 

rasos e ao déficit hídrico, incluindo o desenvolvi-

mento de órgãos subterrâneos de reserva de água 
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e de nutrientes. Devido às altitudes elevadas, situa-

se sob clima temperado, com inverno rigoroso e 

ocorrência de geadas.

CAMPOS RUPESTRES - Os afloramentos rochosos 

da Serra do Espinhaço, em Minas Gerais, Chapada 

Diamantina, na Bahia, e das Serras Dourada e Geral, 

em Goiás, suportam uma formação particularmen-

te adaptada a um substrato pouco desenvolvido, 

de solos sempre litólicos, rochas expostas, depó-

sitos de areias quartzosas ou oriundas de arenito, 

áreas encharcadas temporariamente e variações no 

substrato, em pequena escala que, por isto, diver-

sos autores referem como Campos Rupestres. Sua 

flora é extremamente adaptada e provavelmente 

ampliada pelo isolamento de populações entre 

serras e entre topos de serras distantes, separadas 

pelo domínio do Cerrado. É extremamente rica em 

espécies, com elevado grau de endemismo em re-

giões restritas. Situada sob climas sazonais, as suas 

espécies têm adaptações à resistência ao período 

de seca, quando muito freqüentemente ocorrem 

queimadas. Também no Rio Grande do Sul, ao re-

dor de Porto Alegre, aparecem morros graníticos 

ou areníticos que sustentam campos rupestres, 

compostos por espécies herbáceo-subarbustivas 

dos Campos Temperados.

CAMPOS ÚMIDOS, PÂNTANOS E BREJOS - Em 

geral são campos temporariamente inundados ou 

de várzeas, ou permanentemente encharcados, que 

ocorrem em todo o território brasileiro, excetuando-

se a região do domínio da Caatinga, em superfícies 

aplainadas, aluviais. São mais bem definidos quan-

do se desenvolvem em planícies de inundação situ-

adas após as florestas (Matas Ciliares) que ocupam 

os diques marginais de grandes rios na Amazônia 

e no Brasil Central. São bastante desenvolvidos na 

Amazônia, incluindo a Ilha de Marajó, no Pantanal 

e nas regiões flúvio-lacustres do centro-sul-leste do 

Rio Grande do Sul, nas margens das lagoas dos Pa-

tos, Mirim do Sombrio e diversas outras. São áreas 

com alta produtividade primária, de acúmulo de 

matéria orgânica e de minerais trazido pelas águas 

dos lagos e dos rios ou de ecossistemas adjacentes. 

Devido o fato de serem diretamente influenciados 

pela freqüência e intensidade de cheias, estes cam-

pos podem apresentar uma grande heterogenei-

dade fisionômica, dependendo de sua composição 

florística e variações no substrato. Uma outra moda-

lidade de Campo Úmido ocorre no domínio do Cer-

rado no Brasil Central, e na Região Sudeste, sempre 

associado ao afloramento do lençol freático próxi-

mo de drenagens, sendo o teor de umidade do solo 

variável com a precipitação sazonal. Quando asso-

ciado ao buritizal, compõe a paisagem denominada 

de vereda. 

ESTUÁRIOS -  Estuários são corpos de água costeira 

confinada por barreiras, que têm saída para o oce-

ano e que podem ser temporariamente interrom-

pidas, sob influência das marés, onde as águas de 

drenagens continentais encontram-se com as águas 

oceânicas, promovendo um gradiente de salinidade, 

de acordo com o volume de água e a configuração 

geomorfológica da região.  Os estuários podem ser 

divididos em três diferentes setores: o baixo estu-

ário ou marinho, livremente conectado com o mar 

aberto; o médio estuário sujeito à mistura de água 

do mar e água doce e o estuário superior ou fluvial, 

caracterizado pela água doce, porém sensível às ma-

rés. A vegetação nestes setores é herbácea, em geral 

formando pouca biomassa. 

MANGUEZAL - Encontra-se desde o estado de San-

ta Catarina, altura da Ilha de Santa Catarina, onde 

as massas oceânicas provenientes do Equador têm 

seu limite de influência na temperatura das águas 

litorâneas, até os limites com a Guiana Francesa, ao 

norte. Apresenta-se mais desenvolvido ao longo de 

todo o litoral contínuo dos estados do Amapá, Pará, 

incluindo parte da ilha de Marajó, Maranhão e Piauí, 

além de ser desenvolvido na baía de Todos os San-

tos - BA, baía de Vitória - ES, baías da Guanabara, de 

Sepetiba e da Ilha Grande - RJ, nas regiões de Santos 

e de Cananéia - SP, baías de Paranaguá e de Guara-

tuba - PR, na região de São Francisco do Sul e da Ilha 

de Santa Catarina - SC. O Manguezal é um bioma de 

interface situado sobre pântano salobro, composto 

pela mistura de águas da drenagem dos continentes 

e do Oceano Atlântico.  Esta mistura flocula partícu-

las de matéria orgânica e de argilas, formando um 

substrato movediço, em condições anaeróbicas e 

salinas, que permite o desenvolvimento de poucas 

espécies de plantas. É o único bioma brasileiro que 

forma bosques verdadeiros, com um componente 

dominante e plântulas, sem que haja a constituição 

de uma estrutura complexa em seu interior, poden-

do ter epífitas mas não apresentando lianas.

CERRADO – Ocorre, de forma geral, no norte da 

Amazônia, em Roraima, e no Brasil Central. Esse 
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bioma contém a área coberta por savana mais ex-

pressiva no Brasil, distribuindo-se de forma con-

tínua nos Estados de Mato Grosso do Sul, Goiás, 

Tocantins, no Distrito Federal, no centro-sul de 

Mato Grosso, sul do Maranhão e do Piauí, oeste 

da Bahia e centro-oeste de Minas Gerais. Aparece, 

ainda, em manchas disjuntas nos Estados do Para-

ná, São Paulo, Pernambuco, Rondônia, Amazonas, 

Pará, Amapá e Roraima. Situa-se principalmente 

sob clima tropical, com precipitações entre 500 

e 1500mm anuais, com chuvas de verão e inver-

nos secos, de até 5 a 7 meses, típico de savanas, 

ou sob clima temperado chuvoso e quente, com 

mês de maior temperatura média superior a 22ºC. 

A maioria das plantas perde folhas ou tem mor-

te de seus ramos de brotamento no período seco 

do ano, que varia de 3 a 5 meses, acarretando no 

acúmulo de material combustível sobre o solo.  Os 

eventos fenológicos, como a floração, frutificação, 

brotamento e queda de folhas são marcados pe-

los ritmos climáticos. É um bioma no qual o fogo 

é relevante na ciclagem de nutrientes.  Além de 

ocorrerem queimadas naturais, existem dados 

que indicam queimadas antrópicas muito anti-

gas, com registro de sua incorporação nos hábitos 

culturais dos índios, que poderiam atuar há muito 

tempo.  O Cerrado apresenta variações fisionômi-

cas que vão desde os campos limpos do cerrado 

à fisionomia florestal, o cerradão, passando pelas 

fisionomias savânicas: campo sujo, campo cerra-

do e o cerrado senso restrito. Nas diferentes fisio-

nomias savânicas ocorrem árvores esparsas, em 

diferentes densidades, por entre as quais se de-

senvolve um estrato herbáceo denso, dominado 

por gramíneas, o que tem levado alguns autores a 

denominá-lo de Complexo do Cerrado. 

CAATINGA  (SAVANA-ESTÉPICA) - O termo sava-

na-estépica foi usado para designar os biomas tro-

picais com características estépicas, inicialmente na 

África, referindo-se a uma formação decídua, espi-

nhosa, com cobertura herbácea descontínua. No 

Brasil há equivalência deste bioma com a Caatinga, 

que ocorre no Nordeste nos estados da Bahia, Sergi-

pe, Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte, Alago-

as, Paraíba, norte de Minas Gerais e leste do Piauí. É 

observada sob clima seco, com 6 até 11 meses secos, 

quente e com temperatura média anual superior a 

18ºC, semi-árido.  As precipitações, que vão de 200 

a 750mm anuais, concentram-se em poucos meses, 

no inverno, sendo que 45% a 70% do total de pre-

cipitação anual concentram-se em 3 meses, muitas 

vezes ocasionando enchentes de grandes propor-

ções e, ao longo do ano, interrompendo o fluxo de 

rios intermitentes. Por estas características, a Caatin-

ga é o complexo de biomas brasileiro com menor 

riqueza e diversidade de flora e de fauna. Da mesma 

forma que se observa no Cerrado, a Caatinga não é 

homogênea, apresentando fisionomias florestada, 

arborizada, arbustiva, parque e gramíneo-lenhosa, 

o que se reflete nos vários termos empregados para 

designá-la, como agreste, carrasco e seridó.

PANTANAL - O pantanal ocupa o sudoeste do Mato 

Grosso e o noroeste do Mato Grosso do Sul. É ba-

nhado pela Bacia do rio Paraguai, formando a mais 

extensa área de várzeas no Brasil, ocupadas princi-

palmente por campos, em geral sobre solos aluviais, 

hidromórficos. Sob clima característico tropical, 

sazonal, com 2 a 4 meses de seca e chuvas no ve-

rão, situa-se no domínio do Cerrado e da Floresta 

Estacional Semidecidual. As precipitações pluvio-

métricas variam de 2000mm, na sua região norte a 

1250mm no sudoeste. A complexidade observada 

nesta região levou alguns autores a denominá-la 

de planícies e pantanais, no plural, porque esta área 

dos pantanais não reflete as etapas típicas de mor-

fogênese dos pântanos. A evolução da área, caracte-

rizada pelos processos de acumulação, encerra fato-

res de controle variáveis para cada pantanal, que se 

relaciona a sub-bacias, dotadas de dinâmica fluvial 

complexa. 

FORMAÇÕES SOBRE A RESTINGA - O termo res-

tinga é aqui empregado para designar os depósitos 

marinhos litorâneos e depósitos de material conti-

nental, que apresentam desenvolvimento depen-

dente da extensão da costa e cuja idade, em geral, 

não ultrapassa 5.100 anos. Também denominada 

genericamente de Planície Litorânea, ela é compos-

ta por terras baixas, depósitos marinhos mais anti-

gos cobertos por material proveniente das serras 

costeiras ou dos tabuleiros, sobre as quais, em geral, 

situa-se a Floresta Ombrófila Densa Atlântica; por 

baixadas aluviais formadas da drenagem interior, 

por cordões arenosos que podem conter Florestas 

de Várzea, Campos ou Florestas Paludosas, depen-

dendo da retenção de água que promovem, e sobre 

os quais se situa a Floresta Ombrófila Densa de Ter-

ras Baixas; e pelas dunas e pela linha de praia, que 

suportam vegetação herbácea pioneira e herbácea-

arbustiva. 
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CAATINGA AMAZÔNICA - É um tipo de mata, ou 

pequenas variações dela, que ocorre principalmente 

na Bacia do Alto-médio Rio Negro, sob precipitações 

superiores a 4000mm anuais e sobre solo hidromór-

fico e areias quartzosas hidromórficas. Os indígenas 

denominavam este tipo de mata de caatinga-gapo 

e, por um erro de tradução, vem sendo denominada 

genericamente na literatura por Caatinga do Rio Ne-

gro. Constitui uma vegetação bastante heterogênea, 

variando de floresta com 15 a 20m de altura, deno-

minada de Campinarana arbórea, Campinarana alta 

ou Mata de campina, passando por uma formação 

arbórea baixa, de 5 a 7m, chamada de Campinarana 

arbustiva, Campinarana baixa ou campina, que são 

fisionomias formadas pelo mesmo grupo de espé-

cies e que, também, pode apresentar-se com fisio-

nomia gramíneo-lenhosa.

CAMPOS TEMPERADOS - São formações campes-

tres, com predomínio de espécies herbáceas e subar-

bustivas. No Estado do Rio Grande do Sul ocorrem 

as formações Estepe e Savana-Estépica, denomina-

das genericamente de Pampas ou Campanha Gaú-

cha, e a Savana gramíneo-lenhosa, que também se 

estende aos estados de Santa Catarina, Paraná e sul 

de São Paulo, onde é denominada de Campo Geral. 

A formação climática do Rio Grande do Sul é a Mata 

Alta Subtropical, enquanto os campos são forma-

ções climáticas e edáficas na sua origem, relitos his-

tóricos ou manchas edáficas no tempo atual. É uma 

vegetação dominada por gramíneas e diversas dico-

tiledôneas herbáceas, que serve de pastagem natu-

ral. A floração, a frutificação e a rebrota são eventos 

sazonais que respondem às características do clima, 

notadamente às variações de temperatura.
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CAPÍTULO 11

PLANEJAMENTO DA PAISAGEM 

Os capítulos anteriores apontaram para alguns 

fenômenos naturais que, sob determinadas con-

dições geradas ou induzidas pelo Homem, podem 

tornar-se desastres de grande magnitude. Eles são 

altamente correlacionados, mediante a interconexão 

ou interdependência de seus processos. Desta forma, 

é difícil tratar os fenômenos e seus processos de for-

ma individualizada, ou seja, desconectados um do 

outro. Para efeito de análise, podemos decompor fra-

ções desse todo, mas quando avaliamos o território 

para tomar decisões a visão deve ser holística, procu-

rando entender e obter a conciliação entre as funções 

que ocorrem no meio. 

A implementação de ações ou medidas isola-

das que objetivam solucionar problemas ambientais 

específi cos, aparentemente objetivas e racionais, não 

tem o retorno esperado na recuperação ou conserva-

ção do meio. O tomador de decisão que adota essa 

estratégia esquece que uma interferência, benéfi ca 

sob uma perspectiva, sempre resulta em uma ca-

deia de mudanças quase sempre acompanhadas de 

impactos. Em outras palavras, uma paisagem é hete-

rogênea, dotada de sistemas com comportamento 

complexo, e para que as ações tenham o resultado es-

perado é necessário que elas sejam implementadas, 

manejadas e monitoradas dentro do enfoque holísti-

co. Podemos dar um exemplo simples para essa afi r-

mação por meio da descrição resumida de um caso 

ocorrido numa das bacias hidrográfi cas da Região Me-

tropolitana de São Paulo. Nessa bacia ocorria grande 

despejo de esgoto urbano no seu curso de água prin-

cipal. Uma avaliação bem intencionada, mas apressa-

da, decidiu recolher todo o esgoto e conduzi-lo para 

uma estação de tratamento (ETE) localizada em outra 

bacia hidrográfi ca. Porém, a jusante desse rio existia 

uma estação de tratamento de água (ETA), cujo obje-

tivo era atender a demanda hídrica para essa mesma 

população e seu entorno. A alternativa proposta, pen-

sada isoladamente, não contemplou o fato de que o 

recolhimento do esgoto estava interferindo na vazão 

do rio, refl etindo assim no funcionamento da ETA que, 

por sua vez, também pensada isoladamente, foi pro-

jetada com a vazão global. Paralelamente, em virtude 

da defi ciência de moradia, a implementação de lote-

amentos populares foi estimulada. As novas residên-

cias foram legalmente construídas, porém próximas 

das áreas meandradas da bacia hidrográfi ca, ou seja, 

das áreas de inundação cobertas por brejos. Essa boa 

intenção, pensada isoladamente, intensifi cou o pro-

cesso de erosão e o material erodido assoreou parte 

das áreas inundáveis. Essas áreas representavam um 

importante fi ltro natural para as águas e, devido a 

essa interferência, a qualidade da água que chegava 

a ETA tornou-se menor. Menor qualidade de água so-

mada a menor vazão, com maior número de pessoas 

a serem atendidas pela rede de água resultou no co-

lapso da ETA e no sistema de atendimento de água 

para a população. Este exemplo é um pequeno trecho 

da rede de conseqüências que ocorreram em forma 

de corolário de impactos por toda a região.  O capítulo 

4 também evidenciou que a origem da erosão urbana 

está associada a falta de planejamento adequado, ou 

seja, que considere as particularidades do meio físico, 

as tendências de ocupação e as condições sociais e 

econômicas do lugar. 

Em síntese, se adotarmos uma visão parcial 

dos problemas do nosso território, mesmo que bem 

intencionados, podemos destruir o ambiente em que 

vivemos. Assim, devemos aglutinar as questões, o 

que não é um exercício simples. Por essa razão, cria-

mos sistemas de análise que organizam as informa-

ções e adotamos métodos e ferramentas técnicas 

que permitem visualizar a complexidade do meio e 

das propostas de ação e manejo de forma integrada. 

No caminho do planejamento, perguntamos sobre 

quais os fenômenos que têm destaque na região 

(inundação? drenagem? erosão?), quais os processos 

envolvidos, como avaliar esses processos, com que 

indicadores, com quais grupos sociais estamos lidan-

do, como chegar a uma solução integrada ou quanto 

custará para o Homem e para a Natureza a solução 

considerada ótima.
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11.1 –  PLANEJAMENTO E SUSTENTABILIDADE

FIGURA 11.1

Etapas do processamento de planejamento.

Fonte: Santos, 2004 (modificado)

Planejamento hoje se atrela ao conceito de 

sustentabilidade. No Brasil, a aplicação do conceito 

de sustentabilidade como um critério a definir mu-

danças no uso e manejo das terras ou orientar as 

ações em pesquisa, ainda é restrita e recente.

Para facilitar a adoção deste conceito, é ne-

cessário o estabelecimento de indicadores objeti-

vos para avaliação da sustentabilidade dos sistemas, 

tendo em vista escalas adequadas aos exercícios de 

planejamento, conforme descrito no item seguinte. 

Ainda, para maior eficiência, a aplicação desses indi-

cadores deve ser compatível com o uso de ferramen-

tas modernas, relacionadas com a manipulação da 

informação em formato digital. Entender que as res-

postas do meio às ações antropogênicas desencade-

adoras de desastres se dão de inúmeras formas é um 

grande passo para entender que toda ação humana 

deve ser precedida de estudos cautelosos de impac-

to e de planejamentos adequados a cada realidade, 

assim como deve haver previsão de medidas minimi-

zadoras dos efeitos negativos. 

Essas considerações podem ser exemplifica-

das a partir do fenômeno erosão. A erosão acelerada 

do solo, que normalmente resulta da intensificação 

da ação antrópica sobre o ambiente, tem sido am-

plamente considerada um sério problema global de 

degradação de terras. A degradação, física, química 

e biológica, do solo, que compromete muitas de suas 

funções básicas, e a poluição, o assoreamento e a eu-

trofização de rios e reservatórios por sedimentos, são 

processos que se relacionam direta ou indiretamente 

com a erosão acelerada. Em conjunto, esses proces-

sos condicionam queda do potencial produtivo das 

terras e conseqüente deterioração do habitat de inú-

meros organismos, incluindo o Homem. A agricultura 

tem sido freqüentemente apontada como sendo a 

Sustentabilidade refere-se a qualidade de um siste-
ma cujos recursos naturais se mantém, em estado 
de conservação e quantidade, por tempo indefini-
do, apesar do seu aproveitamento pelo Homem 
atual, que pretende o desenvolvimento de sua 
região. Planejar sob o enfoque da sustentabilidade 
é defender alternativas que asseguram o equilíbrio 
do meio e que respeitam as relações da cadeia da 
vida, da matéria e da energia. 

principal fonte não pontual de poluição ambiental, 

em virtude da produção de sedimentos que tem sua 

origem na erosão acelerada do solo, especialmente 

nas áreas agrícolas mal manejadas. Ainda, o mau uso 

e manejo agrícolas também constituem causas im-

portantes da degradação da qualidade do solo. 

Os planejamentos ambientais costumam ser 

organizados dentro de uma estrutura que envolve 

levantamento e pesquisa, análise e síntese. Eles ini-

ciam quando objetivos e metas são estabelecidos. Os 

objetivos norteiam a procura pela informação (levan-

tamentos e pesquisa). Os dados obtidos são reunidos 

e organizados (inventário), de forma a facilitar sua 

interpretação. Os dados organizados são analisados 

de forma integrada, para compreender o meio estu-

dado (diagnóstico), quanto as suas características de 

potencialidade, vulnerabilidade, acertos e conflitos 

(análise). A síntese se refere à aplicação dos conheci-

mentos alcançados com o diagnóstico para a tomada 

de decisão que, por sua vez, é representada em for-

ma de alternativas de manejo, medidas ou atividades 

que respondam, na sua soma, aos objetivos e metas. 

Para tanto, as alternativas devem ser comparadas, se-

lecionadas e ajustadas entre si.   

Esta é uma forma sistêmica de apresentar o 

planejamento, como um processo contínuo, elabo-

rado em fases que evoluem e se realimentam suces-

sivamente, onde o resultado de uma é a base ou o 

princípio para o desenvolvimento da fase seguinte. 

Cada fase pode ter métodos e produtos específicos. 

A figura 11.1 resume as fases do planejamento e des-
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taca a importância de considerar o tempo e a his-

tória do lugar, como vem sendo alertado em vários 

capítulos deste livro. O diagnóstico deve levar em 

conta a evolução do território estudado, todas as 

sucessivas alterações, perturbações, desorganiza-

ções e auto-organizações que contam sua história 

e explicam seu estado atual (capítulo 2). Para cada 

impacto, real ou pro vável, tendo ou não se tornado 

um desastre, é necessário que sejam especificadas 

as relações entre os componentes que colaboram 

com seu estabelecimento e agravamento ao longo 

do tempo. Novamente alertamos que toda ação 

definida no planejamento, que pretende solucio-

nar um problema ambiental, precisa estar dentro 

de uma cadeia de ações pontuais interligadas, que 

conduza para uma nova organização do espaço. 

As decisões em um planejamento não são 

simples, nem lineares. Na verdade, em planejamen-

tos reais, elas são tomadas a partir de subconjuntos 

de um conjunto ideal de dados. Os processos nem 

sempre são devidamente interpretados e cruzados 

entre si, de forma a subsidiar a decisão. Existe tam-

bém a questão dos recursos disponíveis para as al-

ternativas propostas que, muitas vezes, reduzem o 

que está ou o que deve ser proposto. Por essas ra-

zões sempre existe o risco da incerteza da solução 

determinada. Isso não significa que não devemos 

tomar decisão, mas que devemos qualificar toda 

ação proposta de acordo com seu grau da incerte-

za, de probabilidade de acerto, dos riscos de novos 

impactos. 

Se existe o risco e a incerteza, então as medi-

das ou ações implementadas devem ser monitora-

das, os resultados medidos e os acertos ou ajustes 

estabelecidos. Este é um caminho para a retroali-

mentação do planejamento, que reconduzirá o 

processo em outro tempo em função da experiên-

cia adquirida pelo controle e monitoramento das 

decisões aplicadas em campo. O planejamento é, 

então, um processo composto de fases que se con-

tinuam, em evolução crescente e espiral, preten-

dendo o equilíbrio e a conservação do meio, muito 

parecido com o desenho dos princípios de mudan-

ça e da espiral da vida, como ilustra a figura 2.1 do 

capítulo 2. 

Nesse contexto, os planejamentos devem 

ser entendidos não como ferramenta de mitigação 

dos erros de manejo já estabelecidos no lugar, mas 

como um documento que tem a capacidade de 

prever e de evitar efeitos danosos ao meio e, com 

maior propriedade, aos desastres. 

11.2 –  RELEVÂNCIA DA INFORMAÇÃO AMBIENTAL

Buscar a compreensão sobre os principais pro-

blemas ambientais de um território pressupõe obter 

a capacidade de reconhecer as informações adequa-

das que possam responder sobre o fenômeno em 

questão. A seleção da informação e o reconhecimen-

to do seu grau de importância a fim de entender o 

fenômeno e seus processos seria um dos princípios 

do planejamento e da tomada de decisão. Vamos 

tomar como exemplo, a erosão acelerado do solo 

– um processo amplamente estudado devido as suas 

freqüentes ocorrências e à amplitude das conseqü-

ências (para entender melhor sobre esse problema 

leia o capitulo 4). Com o objetivo de compreender 

o processo da erosão acelerada do solo de um dado 

espaço é preciso primeiramente identificar quais in-

formações são cruciais para alcançar este objetivo, 

e algumas perguntas iniciais podem ser elaboradas: 

(1) sobre que tipo de solo o processo se desenvolve 

e qual o seu grau de vulnerabilidade? (2) qual o seu 

substrato rochoso e a sua relação com o desenvol-

vimento do solo? (3) sobre que tipo de relevo e de 

grau de declividade teve início o processo e quais 

as mudanças imputadas ao relevo? (4) como se dá 

o ciclo hidrológico: chuvas, escoamento, infiltração, 

percolação, evaporação? (5) qual o tipo de cobertu-

ra vegetal existente antes de ter início o processo e 

quais os tipos de usos introduzidos? (6) quais as téc-

nicas de manejo empregadas no local? (7) quais as 

técnicas de prevenção e de minimização dos efeitos 

empregadas? (8) quais as ferramentas de contro-

le empregadas? (9) quais instrumentos e meios de 

sanções e de compensações utilizados? (10) quais 

as conseqüências ambientais, sociais e econômicas 

desencadeadas? (11) qual o grau de envolvimento 

e interferência da população? (12) qual o grau de 

envolvimento e de interferência do governo? Res-

ponder a estas questões básicas ajuda a delinear a 

configuração da paisagem e de suas características e 

identificar o conhecimento mínimo necessário para 

que o seu planejamento seja efetivo.
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A compreensão dos problemas ambientais 

(ou fenômeno) para fins de obter o planejamento do 

território requer o estudo das características do meio 

físico e natural e dos processos desencadeados, ou 

seja, dos fatores sociais, econômicos e políticos rela-

cionados. A resposta do meio e as conseqüências do 

evento refletem a somatória, a integração e a interco-

nexão de todos estes aspectos.

A informação ambiental deve de fato contri-

buir para a compreensão sobre o que acontece no 

espaço, para isso é preciso selecionar e ponderar a 

informação ambiental.

2.1 Seleção de Indicadores

Como citado, o exemplo da erosão acelerada 

do solo resulta da intensificação da ação antrópica 

sobre o ambiente e tem sido amplamente conside-

rado um grave problema global de degradação de 

terras. A compreensão básica sobre o fenômeno em 

questão pressupõe a escolha correta dos parâmetros 

e dos indicadores ambientais que terão importância 

e pesos específicos para cada caso. Seja a questão 

mote para obter o planejamento a erosão, o assore-

amento, os deslizamentos de encostas, as enchentes 

e inundação, a desertificação e arenização ou os des-

matamentos para que tenhamos sucesso é necessá-

rio selecionar os indicadores ambientais adequados. 

Essa seleção requer um conhecimento mínimo pré-

vio sobre o contexto técnico que pode ser obtido a 

partir de questões orientadoras exemplificadas ante-

riormente.

Os indicadores decodificam estados do meio, 

como expressões de um estado natural, de uma auto-

regulação, ou de reação à uma ação qualquer e apre-

sentam grande importância na tomada de decisão. A 

OECD (Organization for Economic Cooperation and 

Development), (1994, 1198) define indicador como 

um parâmetro ou valor derivado de parâmetros que 

aponta, fornece informações ou descreve o estado de 

um fenômeno, ambiente ou área, e cujo significado 

excede aquele diretamente associado ao valor do pa-

râmetro. Já parâmetro é definido como uma proprie-

dade que pode ser medida ou observada.  

Como descreve Fidalgo (2003), os indicadores 

podem ser utilizados em vários momentos do pro-

cesso de planejamento, não apenas na tomada de 

decisão, por possuir a propriedade de ser capaz de 

quantificar e simplificar a informação. Em nosso caso, 

os indicadores expressam a informação ambiental, 

dessa forma, para a elaboração de indicadores um 

conjunto de observações, dados e conhecimentos 

deve ser sistematicamente ordenado e condensado 

em informação chave.

No exemplo dado (erosão acelerada do solo) 

a elaboração dos indicadores pode considerar, num 

primeiro momento, as informações que definam o es-

tado do fenômeno observado, ou as condições am-

bientais reais observadas, como por exemplo: tipo de 

solo e grau de vulnerabilidade, área com cobertura 

vegetal, efeito runoff, declividade do relevo, propor-

ção de solo erodido e transportado.  Em um segundo 

momento informações como: tipo de atividade de 

manejo empregada, grau de permeabilidade e escoa-

mento decorrentes das alterações do solo e pressões 

exercidas sobre o meio podem gerar indicadores am-

bientais. Estes dois tipos de indicadores são reconhe-

cidos como indicadores de estado e de pressão pela 

OECD (1994). Posteriormente, após a implantação de 

ações de manejo poderão ser elaborados indicado-

res que possibilitem avaliar as mudanças decorrentes 

destas ações. Exemplos destes indicadores seriam 

aqueles relacionados a resposta das sociedades à 

mudanças ambientais, relacionadas à mitigação ou 

prevenção dos efeitos negativos da ação do homem 

sobre o ambiente, à paralisação ou reversão de da-

nos causados ao meio, e a preservação e conserva-

ção da natureza e dos recursos naturais (Fidalgo). Em 

nosso caso hipotético, os indicadores seriam aqueles 

que possam expressar as mudanças decorrentes das 

ações de mitigação e de recuperação dos efeitos da 

erosão acelerada do solo, como por exemplo: a quan-

tidade de solo erodido e transportado, efeitos negati-

vos controlados e área recuperada, além de medidas 

preventivas adotadas.

O método de elaboração de indicadores pro-

posto pela OECD é apenas um entre vários outros 

métodos de identificação de indicadores utilizados. 

O desafio é escolher o método adequado e aplicá-lo. 

É muito importante considerar que os indicadores 

podem diferir entre as etapas do planejamento, pois 

as questões pertinentes a cada etapa evoluem a cada 

A OECD (1994 e 1998) desenvolveu um método para 
definição de indicadores ambientais utilizando o 
modelo  Pressão-Estado-Resposta. Dessa forma são 
elaborados indicadores de pressão, de estado e de 
resposta.
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entrada de novas informações. Portanto, os indica-

dores de um diagnóstico raramente serão iguais aos 

elaborados para o monitoramento e avaliação, afinal 

espera-se que o estado do meio tenha sofrido mu-

danças. O uso de indicadores compreende um con-

texto dinâmico, pois eles podem ser alterados con-

forme evoluem o conhecimento e a percepção dos 

problemas ambientais. Neste sentido quanto maior 

o conhecimento obtido sobre o fenômeno mais ade-

quados serão os indicadores, e sua revisão e checa-

gem passam a ser obrigatórias e constantes.

Partindo deste principio, o modelo desenvol-

vido por Cairns et al. (1993) para seleção e elabora-

ção de indicadores é bastante empregado na etapa 

de monitoramento de longo prazo de problemas 

ambientais. Este método baseia-se em três ques-

tões criticas: (a) Os objetivos estão sendo atingi-

dos? (b) Se os objetivos não estão sendo atingidos, 

qual a causa dessa desconformidade? (c) Como se 

pode prever a desconformidade, antes de detectar 

sua ocorrência? A partir destas questões três tipos 

de indicadores são trabalhados: de conformidade, 

diagnóstico e preventivo. Os primeiros servem para 

julgar se os objetivos estabelecidos inicialmente es-

tão sendo cumpridos, no nosso caso, para saber se 

os impactos decorrentes da erosão ocorrem ou con-

tinuam a ocorrer. O segundo tipo de indicador auxi-

lia a identificar as causas da desconformidade, se os 

efeitos da erosão, como a perda de solos produtivos 

ou o depósito de sedimentos nos canais fluviais e 

o seu conseqüente assoreamento continuam ocor-

rendo apesar das medidas adotadas, pode ser que 

algum elemento do fenômeno não foi considerado 

ou novos elementos foram incorporados ao sistema 

após a implantação da ação. Nem sempre as razões 

são simples ou obvias, como nesse caso hipotético. 

É o momento da revisão das informações. O terceiro 

tipo de indicador, preventivo, tem a função de iden-

tificar problemas antes que eles possam provocar 

impactos ao meio. Processos de erosão acelerada 

possuem causas conhecidas, apesar dos efeitos va-

riarem para cada situação e contexto, portanto se 

associar o uso de indicadores diagnostico com os 

preventivos poderão ser implementadas estratégias 

de manejo preventivo.

Por último, o uso de indicadores em planeja-

mentos ambientais sob o enfoque de reduzir ou evi-

tar os desastres ambientais apresenta a qualidade de 

facilitar a comunicação à população, de forma geral, 

e aos governos os eventos ambientais, naturais ou in-

duzidos, em evolução. Facilitar a comunicação sobre 

os problemas ambientais favorece o envolvimento 

das comunidades na busca por evitar os efeitos resul-

tantes dos desastres ambientais, assim como auxilia 

no processo de conscientização.

2.2 Avaliação de Risco

A avaliação dos riscos presentes ou potenciais 

de degradação das terras, e a previsão de impactos 

diretos e indiretos decorrentes da erosão acelerada, 

são metas prioritárias do planejamento conservacio-

nista e temas atuais da pesquisa em Conservação do 

Solo e da Água. Após um longo período de utilização 

dos recursos naturais, dentro de uma perspectiva 

predominante de eficiência econômica, tendo por 

meta prioritária a rentabilidade máxima dos sistemas, 

identifica-se mais recentemente uma forte preocupa-

ção quanto às conseqüências ambientais do uso in-

tensivo.

As ações humanas desprovidas de planeja-

mento podem aumentar os riscos de ocorrências de 

fenômenos como erosões e inundações. Os fatores 

naturais são relativamente estáveis. No entanto, os fa-

tores induzidos pelo homem podem ser alterados no 

tempo e no espaço, podendo ampliar a freqüência de 

ocorrência destes fenômenos. Portanto, planejamen-

to e intervenções adequadas na bacia hidrográfica 

podem reduzir os riscos de ocorrência de inundações 

dos leitos secundários, ou os danos materiais e huma-

nos podem ser reduzidos, se os riscos de ocorrência 

de inundação foram considerados nos processos de 

planejamento de uso e ocupação da terra da bacia 

hidrográfica, e em especial, das zonas inundáveis em 

áreas urbanas. 

O conceito de riscos ambientais, adotado 

neste livro, é a estimativa de danos ou prejuízos po-

tenciais ao meio ambiente, calculada em função da 

probabilidade de ocorrência do dano e da intensi-

dade de suas conseqüências ao meio afetado. Essa 

estimativa pode ser obtida de forma quantitativa ou 

qualitativamente.

Uma discussão muito importante em plane-

jamentos quando se avalia risco ambiental é o for-

te caráter da manifestação geográfica. A avaliação 

de risco possui forte influencia das características 

intrínsecas do local ou do espaço em que o evento 

se dá. Na mesma medida o elemento tempo en-

contra-se intrinsecamente associado a forma como 

o risco é percebido e avaliado. O contexto-espaço 

e temporal e as escalas de análise devem ser en-
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tendidos pelo planejador como componentes de-

terminantes no processo em curso. O tempo pode 

ser expresso pelas relações de freqüência, duração, 

sazonalidade e periodicidade. Essas expressões 

temporais são determinadas pelo espaço em que 

o evento se dá. Um processo erosivo pode estar re-

lacionado a períodos de chuvas concentradas, mas 

intensificado em decorrência de um solo muito de-

gradado e altamente vulnerável. O efeito provoca-

do pela mesma concentração de chuvas torrenciais 

pode não ser o mesmo em um solo menos vulne-

rável ou sobre um relevo menos inclinado. Essa 

simples ilustração sugere que a avaliação de riscos 

pode ser definida em termos relativos, denotando 

sensibilidade às condições intrínsecas e extrínse-

cas ao contexto geográfico em que ocorre.

A avaliação de riscos, assim como a elabora-

ção de indicadores depende da qualidade da infor-

mação ambiental, a compreensão sobre os riscos 

associa-se as condições espaciais e as repostas do 

meio aos processos hidrológicos, meteorológicos, 

geológicos e biológicos, por exemplo.

11.3 –  CAMINHOS PARA A TOMADA DE DECISÃO

O grande desafio do planejamento ambiental 

está na fase da tomada de decisão. Decidir sem es-

quecer os conceitos científicos, os argumentos técni-

cos, os anseios sociais e os interesses políticos é uma 

grande façanha. Por isso, cada planejamento é único, 

sem repetição, sem uma “verdade” definitiva. Apesar 

disso, alguns erros comuns podem ser evitados se os 

tomadores de decisão estiverem devidamente aten-

tos. 

O mais comum dos erros é a tendência dos 

decisores apelarem para o princípio de que para 

cada efeito deve haver uma única e absoluta solução. 

Quando o debate caminha nessa direção o resulta-

do é uma listagem de duas colunas, sem nenhuma 

intersecção, sem nenhum efeito de integração entre 

as medidas voltadas para todo o território. É a visão 

totalmente parcial da realidade. Outro erro comum é 

partir da premissa que soluções estruturais são inevi-

táveis para a solução dos impactos ambientais. Pelo 

contrário, quando fazemos uma leitura criteriosa dos 

capítulos anteriores deste livro percebemos que situ-

ações desastrosas podem ser evitadas se adotarmos 

não uma, mas um conjunto de medidas em boa parte 

de caráter não estrutural, como recuperação ou rea-

bilitação de mata ciliar, conservação de fragmentos 

florestais, recuperação natural das planícies fluviais, 

proteção de nascentes, vertentes e encostas, manu-

tenção de cobertura vegetal adequada para o solo, 

disposição espacial adequada da ocupação urbana, 

assim por diante. Devemos lembrar que o controle de 

certos fenômenos, como a enchente, por exemplo, é 

baseado no conhecimento sobre seus principais con-

dicionantes. É quase sempre sobre os condicionantes 

que iremos interferir e, de maneira comum, a inter-

ferência se dá através do controle da disposição das 

atividades, dos tipos de uso da terra e da capacidade 

de manejo do Homem. 

Sem dúvida, as medidas estruturais auxiliam o 

controle ou minimizam o efeito indesejado, mas se os 

outros fatores ou recursos naturais não forem moni-

torados e controlados, em curto prazo, elas perdem a 

eficiência prometida. 

Não queremos, com nosso leque de soluções, 

facilitar o convívio da população com os desastres, 

mas distanciar as pessoas e suas atividades das áreas 

de risco humano, a ponto de permitir que o fenômeno 

natural continue ocorrendo, sem que se transforme 

em um desastre para a população. O apelo para gran-

des obras de contenção de impactos só tem sentido 

quando as condições locais não permitem qualquer 

outra solução. Podemos citar como exemplo, cidades 

inteiras que, em função dos caminhos históricos, alo-

jaram-se em grandes planícies fluviais. A redução do 

risco, neste exemplo, tem outra conotação. Porém, 

essas situações devem ser vistas como exceção e não 

como regra aplicada ao planejamento.   

É preciso atentar que, freqüentemente, a solu-

ção voltada para evitar um desastre é melhor quando 

existe um conjunto de medidas, com pequenas e lo-

calizadas interferências, aplicadas sobre diversas fases 

que compõem o processo e o fenômeno. O capítulo 

7, por exemplo, apresenta uma proposta composta 

de um conjunto de medidas de diferentes naturezas, 

que se distribuem por toda bacia hidrográfica, sendo 

que cada medida tem uma pequena contribuição na 

redução dos volumes escoados nas vertentes, contro-

lando dessa forma, não o fenômeno, mas as enchen-

tes desastrosas nos rios.
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Não se pode dar o poder de decisão para aque-

le que esquece que não somos capazes de alterar o 

ciclo da grande massa de elementos naturais, como o 

clima, o relevo e o substrato rochoso, mas que nossas 

intervenções se reduzem em grande parte em modi-

ficar o desenho de uso e ocupação da terra, ora pela 

utilização de instrumentos técnicos, ora como instru-

mentos da sociedade civil.

3.1 Instrumentos técnicos

A configuração das paisagens, os seus proces-

sos funcionais e as mudanças no tempo são melhor 

entendidos se for elaborada uma estrutura representa-

tiva das interações tridimensionais no território. De for-

ma geral, essa representação se dá pela integração das 

informações obtidas por meio do inventário. As áreas 

territoriais onde fenômenos e processos funcionais se 

assemelham são segmentadas, criando diversos seto-

res que costumamos denominar de zonas. Pressupõe-

se, dessa forma, que dentro de uma zona ocorra alto 

grau de ligação funcional, com variáveis dependentes 

e significativa diferença com as outras zonas do entor-

no. O conjunto de zonas de um território define o zo-

neamento da região, que contém informações tanto 

de ordem qualitativa quanto quantitativa. 

O zoneamento é um instrumento comum de 

planejamento, definido em diversos atos legais de 

caráter ambiental. Há, pelo menos, nove tipos de zo-

neamentos definidos na legislação brasileira, como 

por exemplo, o ecológico-econômico (ZEE), o agro-

ecológico, o urbano, entre outros. Eles são constan-

temente representados por mapas, mas podem ser 

desenhados por outras formas, como matrizes ou 

índices. Os caminhos metodológicos que permitem 

a intersecção de dados, a discretização, a segmenta-

ção e estratificação das zonas no espaço são muitos, 

com diversas estruturas de análise, de medida, de 

calibração, de ordenamento e de predição. Portanto, 

é necessário que o tomador de decisão tenha muito 

cuidado na leitura do resultado do zoneamento, pois 

cada caminho pode gerar um resultado diferente, 

peculiar ao método adotado. Dependendo do cami-

nho, as similaridades internas ou diferenças externas 

se referem a conjuntos diversos. Assim, por exemplo, 

diversos temas podem ser usados na produção do zo-

neamento, mas as zonas podem, preponderantemen-

te, expressar um aspecto como as potencialidades ou 

vulnerabilidades ou os conflitos de um território.   

Para cada zona é atribuído um conjunto de 

normas específicas, que definem políticas de orienta-

ção de uso territorial. As normas, por sua vez, devem 

estar atreladas às medidas e ações específicas que, 

integradas, viabilizam o espaço. 

A definição das zonas e das normas é um tra-

balho conjunto entre planejadores e sociedade. Des-

ta forma, não podemos esquecer que o zoneamento 

é um instrumento técnico e político, consensuado, 

mais voltado a otimização e regulamentação do que 

a restrição, voltado a gestão do território. Se a decisão 

é compartilhada, deve haver disponibilidade e trans-

parência das informações apresentadas em cada fase 

do planejamento. Essa é a primeira de uma série de 

falhas apresentadas nos zoneamentos brasileiros. De-

vemos também lembrar que a representação simpli-

ficada dos processos é um bom caminho para a inter-

pretação de uma paisagem complexa, mas o excesso 

de simplificação acaba conduzindo ao erro de ultra-

passar o limite máximo possível da generalização, re-

sultando em zonas e normas fictícias, não aplicáveis 

nas frações do território.  Por outro lado, o excessivo 

detalhamento pode conduzir a um número demasia-

do de zonas e normas, de difícil implementação e ad-

ministração. Enfim, constatamos que o zoneamento 

é um bom instrumento de auxílio para a construção 

de parcerias de decisores, mas não podemos perder 

de vista as limitações que qualquer um deles impõe e 

não cair no erro de que existe uma decisão absoluta-

mente abrangente e correta. 

Os mapas não são imprescindíveis para elaborar 
planejamento, mas são um bom instrumento 
de comunicação entre planejadores e atores 
sociais, pois permitem observar as localizações, 
as extensões territoriais de cada  elemento que 
compõe a paisagem, os padrões de distribuição, as 
relações entre os componentes, e, principalmente, 
favorecem a síntese. 

Os planejamentos costumam usar, como base de 
informação dados remotos, obtidos por imagens 
de satélite, fotografias aéreas, imagens de radar, 
sistemas de posicionamento global (GPS) ou 
varreduras termais. Para saber mais sobre esse 
assunto leia: Santos (2004) e Florenzano (2003)
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3.2. Instrumentos da sociedade, instrumentos 

legais e políticas públicas

Para que um instrumento técnico, como o 

zoneamento, seja reconhecido, aceito e obedecido 

pela sociedade é imprescindível sua transmutação 

para a forma de instrumento político. Nessa condi-

ção, o instrumento materializa a tomada de decisão 

e passa a estabelecer parâmetros de controle, fixa 

limites de ação, define responsabilidades e induz 

articulação e negociação entre atores sociais. 

O zoneamento é somente uma entre diver-

sas formas de instrumentos da sociedade. Assim, 

por exemplo, as medidas não estruturais já citadas 

nos capítulos 7 e 8 costumam ser agregadas em re-

gulamentação específica do uso da terra, em atos 

legais que determinam regras de construção à pro-

va de enchentes, organização de sistema de seguro 

de enchentes e de previsão e alerta de inundações 

e formatação legal de serviços de defesa civil. A 

pressuposição é que a combinação dessas medidas 

oficiais permite evitar ou reduzir os impactos das 

cheias por períodos suficientemente longos.

A gestão do meio através desses instrumen-

tos se dá pelo setor público competente, seja em 

nível municipal, estadual ou federal. Mais recen-

temente, a gestão tem sido realizada por setores 

político-administrativos que tem como objeto as 

bacias hidrográficas brasileiras. Nesse aspecto, um 

grande impasse é a sobreposição de regulamentos 

que vigoram em diferentes níveis (local, de bacia 

hidrográfica, de município, de estado ou de país) 

e se contradizem. Apesar de sabermos que, nesses 

casos, sempre prepondera o instrumento de maior 

nível sobre o de menor nível (federal a municipal), 

esse fato promove constantes conflitos junto as co-

munidades do lugar. 

A escolha entre os diversos instrumentos de 

planejamento depende muito dos objetivos que se 

quer atingir, do local enfocado e dos temas que se 

deseja destacar.  Além dos zoneamentos podemos 

citar os Planos Diretores Ambientais, Planos de Ma-

nejo, Planos de Bacias Hidrográficas e Estudos de 

Impacto Ambiental. Cada um desses instrumentos 

tem seu papel, sua função específica, com atribui-

ções particulares. Um grande erro é confundir os 

limites ou as possibilidades de conservação e ma-

nejo que esses instrumentos oferecem. 

O Poder Público no Brasil costuma indicar 

zoneamento como instrumento legal para imple-

mentar normas de uso para o território nacional. 

Programas e projetos oficiais, por sua vez, são muito 

utilizados para estabelecer mecanismos de controle, 

de correção, de recuperação ou mesmo de conso-

lidação de realidades desejadas. São exemplos os 

Programas de Microbacias, de Bacias Hidrográficas, 

Programa Ambiental do Estado, Agenda 21, entre 

outros. Vários desses programas não são, efetiva-

mente, produzidos pela seqüência de fases de pla-

nejamento descritas no item anterior.  

De forma progressiva, os municípios brasilei-

ros tem apresentado seus Planos Diretores como ins-

trumentos de planejamento ambiental. Esses planos 

objetivam orientar a atuação do Poder Público e da 

sociedade em suas atividades, levando à formulação 

de políticas públicas. Eles são interpretados como 

instrumentos básicos de uma política de desenvol-

vimento e garantia de qualidade de vida no muni-

cípio. Eles integram e compatibilizam as atividades 

urbanas e rurais e preocupam-se com a implemen-

tação e uso racional da infra-estrutura, seja social, de 

serviços ou de apoio político. Se o desenvolvimento 

passa pelo prisma da sustentabilidade, então eles 

têm caráter ambiental, mas o enfoque é o homem 

e o aprimoramento das relações entre sociedade e 

Natureza. Um bom Plano Diretor deve ter objetivos 

claros, que se preocupam em promover uma gestão 

integrada, preocupada com a perseverança dos re-

cursos naturais, com o equilíbrio do meio e com a 

distribuição justa para a sociedade dos recursos e 

dos espaços que ainda podem ser usados ou ocu-

pados pela população.  Metas para serem atingidas 

devem superar o tempo de uma gestão política. 

Os Planos devem compatibilizar políticas de 

diferentes esferas e preservar, proteger e recuperar 

a paisagem e o patrimônio, independentemente 

do caráter cultural, histórico, artístico ou arqueoló-

gico, assegurando o acesso de qualquer fração da 

sociedade a eles.  As diretrizes, normas, medidas ou 

ações propostas no Plano devem responder direta-

mente a descrição dos objetivos e metas. Portanto, 

todo cidadão deveria fazer o exercício de verificar 

se existe esse elo entre objetivos-metas-propostas 

e quanto ele está sendo cumprido ou respeitado em 

uma determinada gestão política. Conclusivamente, 

o Plano Diretor deve responder sobre as aspirações 

da coletividade, a conservação dos recursos natu-

rais e a garantia da participação pública, tanto no 

processo de elaboração do documento quanto no 

processo de gestão municipal. 

Não é raro verificar que um Plano Diretor usa 

o zoneamento como ferramenta de integração das 
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informações e material principal de discussão jun-

to a população. 

Os planos essencialmente voltados à conser-

vação dos recursos hídricos têm a bacia hidrográfica 

como o espaço territorial de estudo. Eles são apre-

sentados a população com diferentes nomes, muito 

em função dos objetivos que querem atingir, como 

plano de bacia hidrográfica (PBH), planejamento de 

recursos hídricos, planejamento ambiental de recur-

sos hídricos, gerenciamento de recursos hídricos, 

gerenciamento das águas, gerenciamento integrado 

de bacias hidrográficas, aproveitamento de recursos 

hídricos, plano de manejo de recursos hídricos, ma-

nejo de recursos hídricos, manejo de bacia hidro-

gráfica ou plano diretor para o gerenciamento das 

bacias hidrográficas. Costumam associar medidas 

de conservação dos mananciais, dos ecossistemas 

aquáticos, do solo, dos remanescentes vegetacio-

nais, da fauna, de controle de doenças transmitidas 

pela água e de atividades e atendimento de deman-

das hídricas rurais e urbanas, entre outras.  

Os planos de manejo são instrumentos muito 

mais voltados para conservar e preservar os recursos 

naturais do que atender demandas humanas, sendo 

muito usados para planejar unidades de conserva-

ção. Esses planos enfocam basicamente a preserva-

ção dos potenciais ambientais e o controle sobre a 

vulnerabilidade do meio. 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um 

processo que contem um documento instrumental 

chamado Estudo de Impacto Ambiental (EIA), enten-

dido por muitos como uma forma de planejamento 

ambiental. De fato, o EIA compõe-se de objetivo e 

objeto concretos, analisa a qualidade ambiental de 

bacias hidrográficas, os efeitos de ações humanas 

sobre o ambiente, constrói cenários futuros e pres-

supõe a participação pública durante e na tomada 

de decisão. No entanto, o EIA é dirigido para um ob-

jeto específico – o empreendimento – e as alterna-

tivas de ação são voltadas para mitigar os prováveis 

impactos futuros oriundos dessa ação e viabilizar 

esse objeto.  

Existem Planos Diretores que incluem como medidas 
o monitoramento das alternativas apresentadas 
no corpo do Plano e a atualização permanente 
do diagnóstico, como por exemplo o PD de Porto 
Alegre (RS).

Em outras palavras, nem todos os instru-

mentos, sejam técnicos, legais ou de gestão, tem 

características propícias para solucionar a proble-

mática que envolve os fenômenos descritos nes-

te livro. Todos eles trabalham com um recorte da 

realidade e, portanto, devemos atentar se esse re-

corte inclui ou não os processos envolvidos com o 

fenômeno e com os eventos. A complexidade do 

meio e as interações entre elementos e processos, 

tão importantes de serem compreendidos para o 

controle de desastres, muitas vezes acabam sendo 

simplificados e generalizados, o que induz a perda 

do controle sobre variáveis importantes envolvidas 

com o processo.  Neste caso costumamos reunir 

conjuntos de instrumentos que respondam mais 

amplamente a questão. O capítulo 5, por exemplo, 

busca evitar danos ao Homem pela ação da água 

pelo controle local do crescimento demográfico e 

da expansão urbana, pelas medidas técnicas de re-

cuperação e conservação florestal e por aplicação 

de políticas conservacionistas, entre outras. A lei-

tura do capítulo 9 evidencia que o caminho encon-

trado para o fenômeno desertificação é fazer cum-

prir a legislação ambiental das APPs, ter planos e 

programas de habitação popular ambientalmente 

adequados, obter maior atuação do poder público 

para os casos de ocupação irregular, incentivar pro-

jetos em educação e cidadania, desenvolver uma 

gestão que faça cumprir os atos legais ambientais, 

principalmente aqueles voltados para evitar o mau 

uso do solo, o desmatamento e a especulação imo-

biliária, entre outros. 

Sejam quais forem os caminhos, a adoção 

sempre segue a estratégia do fortalecimento do 

conhecimento científico sobre o meio que vive-

mos, do embasamento teórico-técnico sobre os 

fenômenos, das políticas de organização e gestão 

territorial, de conservação ambiental.  Esta é a fór-

mula mínima para subsidiarmos as decisões sobre 

medidas de controle e atuarmos diretamente na 

prevenção de desastres.

3.3 Participação de decisão pública

Nenhuma política, ato legal, plano, progra-

ma ou medida efetivamente se estabelece se não 

houver consenso e aceitação pela maior parte da 

população. Como citado por Scarabello (2005), 

atos, normas, diretrizes, métodos são instrumentos 

disponíveis, cuja eficiência vai depender do artí-
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fice, que fará uso e manejo sobre eles. Em outras 

palavras, os artífices, representados pelos grupos 

sociais, dependem da qualidade dos instrumentos 

mas, por outro lado, a eficiência dos instrumentos 

depende da habilidade de quem usa e maneja. É 

a qualidade da atual ferramenta que evidencia os 

avanços alcançados pelos artífices no passado. 

Este jogo de palavras é simplesmente a de-

fesa de que não há controle, nem regras que per-

durem se não houver participação consciente, ou 

melhor, que o artífice seja habilitado na compreen-

são e no manejo de seus instrumentos. Um típico 

exemplo desse fato no Brasil é o caso das enchen-

tes e deslizamentos: vários grupos na população 

não enxerga a relação entre os prejuízos sociais e 

financeiros causados pelas enchentes e a necessi-

dade de obedecer o plano municipal ou Lei de Uso 

e Ocupação do Solo.

Para ocorrer participação é necessário, pelo 

menos, preparar e organizar o diálogo, conhecer 

cada pessoa e estabelecer o senso de poder, pre-

parar os artífices de acordo com as ferramentas 

disponíveis, criar e consolidar alianças entre eles, 

aplicar conceitos no momento certo, propiciar o 

exercício de dialogar com método, ensinar e apren-

der o jogo social e conduzir para o consenso. Essas 

condições devem estar claras para a população e 

a sinceridade sobre os fatos é o caminho preferi-

do. Como citado no capítulo 6, sobre enchentes. 

Os danos e número de vítimas só serão reduzidos 

se  forem expostas, sem pré-conceitos, as respon-

sabilidades pelo evento e pelo dano de qualquer 

ordem, seja natural ou humana, seja política ou do 

cidadão comum.

Estamos falando sobre a necessidade um 

alto grau de comunicação, entre planejadores, co-

munidade, órgãos governamentais, administrati-

vos, ONGs, etc. e uma alta dose de respeito pelo 

conhecimento e pelo desconhecimento que todos 

temos no ambiente que vivemos. 

LEITURAS RECOMENDADAS
LEIN, J.K 2003 Integrated Environmental Planning. Blackwell  Science Ltd: Oxford, UK.

ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION ANDE DEVELOPMENT (OECD) 1994 Environmental Indicators, Paris.
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GLOSSÁRIO
abiótico: componente não vivo do ambiente.

acurácia: tipo de precisão, eficiência.

albedo: medida da refletividade ou brilho intrínseco de um ob-
jeto que se estabelece pela razão entre a quantidade de luz refle-
tida pelo objeto e a quantidade de luz incidente sobre ele. 

alto curso do rio: trecho do canal de um curso de água na 
área mais elevada da bacia hidrográfica.

ambiente: somatória das condições que envolvem, susten-
tam e atuam sobre os organismos.

ameaça (ou perigo): evento ou fenômeno potencialmente 
danoso.

antrópico: relativo à ação humana.

antropizado: área natural transformada pela ação humana; 
área natural sobre a qual o homem tem algum tipo de ativi-
dade, como pastagem em campo natural.

antropogênico: natureza da transformação induzida pela 
ação humana.

área de preservação permanente (APP): são áreas protegi-
das por ato legal e destinadas, prioritariamente, a cumprirem 
a  conservação ambiental.

arenização: processo de retrabalhamento de depósitos 
arenosos pouco ou não consolidados que promove uma di-
ficuldade de fixação da cobertura vegetal, devido à intensa 
mobilidade de sedimentos arenosos pela ação das águas e 
dos ventos. 

argissolos: solos constituídos por material mineral com argila 
de atividade baixa e horizonte B textural (Bt) imediatamente 
abaixo de horizonte A ou E; nesta classe estão incluídos solos 
anteriormente classificados como Podzólico Vermelho-Ama-
relo argila de atividade baixa, pequena parte de Terra Roxa 
Estruturada, de Terra Roxa Estruturada Similar, de Terra Bruna 
Estruturada e de Terra Bruna Estruturada Similar, Podzólico 
Vermelho-Escuro e Podzólico Amarelo, todos com gradiente 
textural, ou incremento de argila, necessário para B textural, 
podendo ser Eutróficos, Distróficos ou Álicos.

assoreamento: acumulação de sedimentos orgânicos e inor-
gânicos em reservatórios de água tais como lagos, lagoas, 
rios, mar ou oceano.

bacia hidrográfica (ou bacia de drenagem ou bacia de 
contribuição): área drenada por uma rede de canais fluviais; 
superfície coletora de água de chuva cujo escoamento pro-
vocado é direcionado aos cursos de água ou depressões que 
correspondem à uma única saída.

banco de areia: acúmulo de sedimentos (areia, cascalho, 
lama, conchas, etc.) nos rios, lagos e nos litorais, com predo-
mínio de partículas com tamanho  de grão de areia.

baixo curso do rio: trecho do canal de um curso de água na 
área mais baixa da bacia hidrográfica.

balanço hídrico: quantificação da entrada e saída da água, 
bem como da variação efetiva de acumulação de água de 
uma área hidrológica bem definida.  

base cartográfica: conjunto de dados representativos de 
uma porção da superfície terrestre,  sob a forma de mapas, 

cartas ou plantas, sobre os quais se sobrepõe ou associa da-
dos temáticos, como de tipos de solo, relevo ou vegetação.

biodiversidade: diversidade biológica medida através da 
variedade de espécies, de organismos, ecossistemas, habitats 
ou paisagens.

biota: conjunto de seres vivos de um ecossistema.

borda: área de contato entre duas unidades da paisagem; 
porção mais externa de um fragmento onde os componen-
tes e fenômenos ecológicos diferem daqueles existentes no 
interior do fragmento.

cabeceiras (ou fontes): parte superior de um rio, próximo às 
suas nascentes; porção superior da encosta que se conecta 
com os canais de primeira ordem da bacia hidrográfica.

capacidade de infiltração: capacidade de entrada de água 
no solo, regulada pelas características físicas do topo do solo 
e pela cobertura dos solos (quando existente).

carta: representação de uma porção da superfície terrestre 
no plano, podendo ser subdividida em folhas articuladas.

cheia: ver enchente.

colina: forma de relevo predominantemente convexa, com 
desnivelamentos altimétrico geralmente inferiores a 200m; 
elevação do terreno que apresenta encostas suaves.

configuração: forma e arranjo dos elementos na paisagem. 

conectividade: capacidade de uma paisagem em facilitar os 
fluxos entre os seus elementos. 

conflito: luta, combate, situação de embate, considerada por 
posições incompatíveis ou antagônica que perturba uma de-
terminada ação ou a tomada de decisão. 

contaminação: introdução de elementos com efeito de cor-
romper ou infectar por contato. Termo comumente usado 
como sinônimo de poluição, porém quase sempre emprega-
do em relação as condições nocivas à saúde humana.

corredor: estrutura linear da paisagem, relativamente estrei-
ta, que difere fisionomicamente das áreas adjacentes e se 
apresenta na paisagem conectando fragmentos de habitat 
que anteriormente eram unidos.

crosta terrestre: camada mais externa da terra, definida com 
bases na variação de ondas sísmicas (densidade e composi-
ção).

dano: qualquer alteração adversa resultante de um acidente 
ou evento.

dano ambiental: qualquer alteração adversa ao meio am-
biente provocada provocada por atividade humana ou por 
fenômenos naturais. Mesmo fenômenos naturais podem 
acarretar impactos ambientais, ainda que sejam associados 
à evolução natural do planeta. Veja que diversos eventos 
pretéritos na terra, ainda antes da presença do homem, acar-
retaram transformações contundentes no ambiente, provo-
cando inclusive extinções de espécies. O dano pode resultar 
na degradação da qualidade ambiental, poluição ou conta-
minação.

declive: plano da vertente direcionada para baixo; em oposi-
ção se tem o aclive.
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declividade: inclinação de um terreno, medida em graus ou 
porcentagem.

desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provo-
cados pelo homem resultando em danos humanos, materiais 
e ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais.

desertificação: degradação da terra ou declínio progressivo 
da produtividade das terras secas, decorrente de variações 
climáticas e atividades humanas. 

deslizamento (ou escorregamentos): processo que engloba 
uma variedade de tipos de movimentos de massa de solos, 
rochas ou detritos, encosta abaixo, gerados pela ação da gra-
vidade, em terrenos inclinados; são fenômenos naturais, e ou 
induzidos pelas atividades humanas, que atuam modelando 
o relevo, e que atingem encostas naturais ou taludes artifi-
ciais (cortes e aterros associados a obras de engenharia civil); 
resultam da ação contínua do intemperismo e dos processos 
erosivos e podem ser induzidos pela ação humana.

deriva continental: movimento das massas continentais so-
bre o substrato litosférico.

diagnóstico ambiental: avaliação das condições ambien-
tais e das atividades humanas do presente e do passado, por 
meio integralização das informações de uma unidade territo-
rial, comumente a bacia hidrográfica. 

divisor de águas: limite da bacia hidrográfica, ou linha divi-
sória que reúne os pontos elevados do relevo, onde o fluxo 
das águas se dá em sentidos opostos. 

drenagem: sistema de remoção natural ou artificial da água 
superficial ou subterrânea de uma área.

drenagem urbana: sistema urbano de remoção e controle 
de escoamento das águas de chuva, que objetiva evitar efei-
tos adversos, como empoçamentos, inundações e assorea-
mentos.

edáfico: que se refere ao solo.

efeito: alteração de um processo natural ou social provocado 
por uma ação.

efeito estufa: é um fenômeno ocasionado pela concentra-
ção e formação de uma camada de gases (como o dióxido 
de carbono, o metano, o óxido nitroso) na atmosfera, per-
mitindo que os raios solares passem e absorvendo grande 
parte do calor emitido pela superfície terrestre, o que man-
tém a atmosfera da Terra numa temperatura que possibilita 
a vida humana; as atividades humanas, no entanto, estão 
acentuando as concentrações desses e outros gases (como 
o clorofluorcabono), aumentando a capacidade que pos-
suem de absorver e reter energia. O uso de carvão, petróleo 
e gás natural e desmatamentos aumentam ou desequili-
bram as quantidades de dióxido de carbono, intensificando 
o efeito estufa. 

enchente (cheia): é um fenômeno natural que ocorre nos 
cursos de água em regiões urbanas e rurais. Ela consiste na 
elevação dos níveis de um curso de água, seja este de peque-
na (córrego, riacho, arroio, ribeirão) ou de grande (rio) dimen-
são, podendo causar inundações, ou seja, o transbordamento 
de água do canal principal.

encosta (ou vertente): superfície inclinada da superfície da 
terra por onde derivam as águas pluviais.

enxurrada: fluxo de água torrencial durante os períodos de 
chuvas;  nome popular para as enchentes ocorridas em pe-
quenas bacias de elevada declividade, com baixa capacidade 
de retenção e/ou com elevada geração de escoamento su-
perficial, produzidas após chuvas com altas intensidades, as 
quais ocorrem, em geral, no final das tardes de verão. 

erosão: processo de desagregação do solo, transporte e de-
posição de materiais pela ação da água dos rios, da chuva, 
dos ventos, das ondas e das correntes marítimas.

erosão entressulcos (ou areolar ou laminar): erosão devida 
ao impacto das gotas de chuva ou de irrigação sobre a super-
fície do solo desnudo; o transporte das partículas se dá por 
fluxo superficial raso, cuja capacidade erosiva é aumentada 
pela turbulência do impacto das gotas.

erosão eólica: a erosão ocasionada pelos ventos

erosão fluvial: erosão ocasionada pela ação mecânica e quí-
mica da água dos rios. 

erosão hídrica: erosão ocasionada pela água de chuva ou 
irrigação.

erupção vulcânica: fenômeno natural que provoca a chega-
da à superfície do planeta das camadas incandescentes das 
regiões mais próximas do núcleo da Terra.

escala: representação dos elementos da paisagem no espaço 
e no tempo.

escala espacial: proporção entre as medidas e distâncias de 
uma planta ou mapa e as medidas ou distâncias reais corres-
pondentes.

escala temporal: intervalo de tempo de análise de um terri-
tório e freqüência de obtenção de dados nesse intervalo, para 
a representação de mudanças espaciais.

escorregamento: ver deslizamento.

estrutura: composição, arranjo, disposição, distribuição e or-
ganização de partes que formam uma paisagem , podendo 
ser relacionada as suas funções ecológicas.  

eutrofização: fenômeno de aumento da concentração de 
compostos nitrogenados e fosforados na água.

feição: forma, aspecto, tendência, caráter.

fenômeno: transformação causada pelos agentes (naturais 
ou sociais) que se manifesta no tempo e no espaço, reconhe-
cida pela observação e pelo conhecimento científico.

fluviometria: processo de medição do nível ou de vazões 
em rios, podendo ser obtida pela leitura de réguas graduadas 
que identificam a profundidade dos corpos de água ou pela 
medida da velocidade média das águas e determinação da 
área da seção transversal de um curso de água.

fontes: nascentes de água nas cabeceiras de drenagem ou 
em outros pontos das encostas.

força motriz: são as influências humanas e atividades que, 
quando combinadas com condições ambientais, levam a 
uma mudança ambiental; as forças motrizes são indicadas no 
desenvolvimento social, demográfico e econômico, nas mu-
danças correspondentes dos estilos de vida, níveis gerais de 
consumo e padrões de produção.
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fragmento: parte de um todo; em ecologia da paisagem 
refere-se a um remanescente de um sistema natural que foi 
segmentado.

fragmentação: processo gerador de fragmentos.

gerenciamento ambiental: processo que visa administrar, 
controlar e monitorar as alternativas propostas pelo planeja-
mento, pelas políticas e pela legislação ambiental.

gestão ambiental: processo que visa planejar, organizar e 
conduzir o uso dos recursos naturais sem reduzir a sua quali-
dade ambiental.

glaciação: períodos de tempo em que a superfície da terra, 
em virtude de condições climáticas, está recoberta com a má-
xima extensão das geleiras; as massas de gelo atuam modifi-
cando a superfície.

gravidade: força física de atração entre os corpos que varia 
em função da massa e da distância entre eles. 

heterogeneidade: qualidade  ou estado constituído de com-
ponentes, habitats, ou composições não similares, de natu-
reza difirente.

hidrologia: ciência que estuda as transformações, o comporta-
mento de estado da água e sua distribuição na Terra.

hidrometereologia: ciência que estuda os fenômenos natu-
rais que ocorrem na atmosfera, incluindo a água para a obser-
vação e sondagens metereológicas.

impacto ambiental: alteração significativa no ambiente 
como resultado de uma interferência humana, que pode ser 
favorável (impacto positivo) ou desfavorável (impacto nega-
tivo) ao meio.  

indicador: parâmetro, ou valor derivado de um parâmetro, 
que representa ou indica um conjunto de informações asso-
ciadas.

indicador ambiental: indicador que representa um aspecto 
ou processo ambiental, de importância para a qualidade do 
meio e manutenção da vida. 

índice pluviométrico: medições diversas da quantidade de
chuva em um dado local ou região, em termos de quantidade, 
intensidade, variabilidade e distribuição temporal e espacial. 

intemperismo: conjunto de processos físicos, químicos, físi-
co-biológicos e químico-biológicos que provocam a desagre-
gação e a decomposição das rochas e sedimentos.

intervenção antrópica: interferência humana no ambiente.

inundação: acumulações temporais de água nas áreas late-
rais ao leito principal do rio.

jusante: trecho do curso do rio (ou tubulação) localizado 
abaixo de um ponto de referência.

lençol freático (ou lençol de água): água que se acumula no 
subsolo acima de um substrato impermeável e abastece as 
nascentes, rios, cisternas e poços. 

litosfera: parte mais externa e sólida da terra, composta pela 
crosta e parte superior do manto.

luvissolos: solos constituídos por material mineral com argila 
de atividade alta, saturação por bases alta (eutróficos) e com 
horizonte B textural ou B nítico, imediatamente abaixo de 

horizonte A fraco ou moderado, ou horizonte E; nesta clas-
se estão incluídos os solos anteriormente classificados como 
Bruno Não Cálcico, Podzólico Vermelho-Amarelo Eutrófico 
argila de atividade alta (Ta), Podzólicos Bruno-Acinzentados 
Eutróficos e alguns Podzólicos Vermelho-Escuros Eutróficos 
com argila de atividade alta.

mancha: área que difere da sua vizinhança, com extensões 
espaciais reduzidas e não lineares.  

mapa: representação em planta dos aspectos naturais e hu-
manos de determinada área.

mapeamento: conjunto de procedimentos para obtenção de 
cartas e mapas de qualquer natureza.

matriz: predomínio funcional e/ou fisionômico da paisagem. 

mitigação: ação humana que visa minimizar ou atenuar os 
efeitos de um impacto ambiental negativo.

monitoramento ambiental: processo de medição sistemáti-
ca sobre indicadores do meio, de acordo com programas de 
recuperação ou manejo ambiental.

montante: trecho do curso do rio (ou tubulação) localizado 
acima de um ponto de referência. 

neossolos: solos constituídos por material mineral, ou por 
material orgânico pouco espesso, não apresentando qualquer 
tipo de horizonte B diagnóstico; nesta classe estão incluídos os 
solos anteriormente classificados como Litossolos e Solos Litó-
licos, Regossolos, Solos Aluviais e Areias Quartzosas (Distrófi-
cas, Marinhas e Hidromórficas); pertencem ainda a esta classe, 
solos com horizonte A ou hísticos com menos de 30 cm de 
espessura, seguidos de camada(s) com 90% ou mais de frag-
mentos (base volume) de rocha ou do material de origem.

paisagem: resultado dos processo naturais e sociais de uma 
unidade territorial; para a ecologia da paisagem é uma área 
espacialmente heterogênea, pelo menos em relação a um 
fator de interesse ambiental, composta por unidades ou ele-
mentos interativos denominados mancha, corredor e matriz.  

paisagem antrópica: imagem de um território com predo-
mínio de uso, ocupação e atividades humanas. 

paisagem cultural: imagem de processos, fatos, eventos ou 
fenômenos sócio-culturais, expressos na composição, estru-
tura e configuração de uma unidade territorial. 

perigo: ver ameaça

planejamento: processo contínuo que visa tomar decisões 
sobre a composição, estrutura, desenvolvimento e ativida-
des de um espaço, baseadas na interpretação e verificação 
da situação diagnosticada no território e frente aos objetivos 
propostos.  

planejamento ambiental: planejamento de um território ba-
seado na interpretação das potencialidades, vulnerabilidades, 
acertos, conflitos e riscos ocorrentes no ambiente.  

planície: área suavemente inclinada e adjacente aos canais 
fluviais (rios), onde ocorre periodicamente o transbordamen-
to das águas e a deposição de parte dos sedimentos que vi-
nham sendo transportados pelo rio.

planície aluvial: planície formada pela deposição de mate-
riais aluviais transportados pela água.

GLOSSÁRIO
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plano de manejo: documento técnico que tem por finalida-
de conduzir a administração, o uso e o manejo dos recursos 
naturais de uma Unidade de Conservação 

plano de manejo florestal (PMFS): documento técnico bási-
co que contém as diretrizes e procedimentos para a adminis-
tração da floresta, visando a obtenção de benefícios econô-
micos, sociais e ambientais, observada a definição de manejo 
florestal sustentável, prevista no art. 3o, inciso VI, da Lei no 
11.284, de 2 de março de 2006.

planossolos: solos constituídos por material mineral com 
horizonte A ou E seguido de horizonte B plânico; são solos 
imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte superfi-
cial, ou subsuperficial eluvial, de textura leve, que contrasta 
abruptamente com o horizonte B plânico subjacente, aden-
sado, com acentuada concentração de argila; nesta classe 
estão incluídos os solos anteriormente classificados como 
Planossolos, Solonetz-Solodizado e Hidromórficos Cinzentos 
com mudança textural abrúpta.

poluição: impacto negativo resultante da introdução pelo 
homem no meio ambiente de formas de matéria ou energia, 
que afetam  o meio e o próprio homem; os tipos de poluição 
são, de forma geral, classificados em função do componente 
ambiental afetado (poluição da água, do ar, do solo) e pela 
atividade poluidora (poluição química, térmica, sonora, etc.).

potencialidade: qualidade de transformação de um elemen-
to ou situação para algo que é possível, mas ainda não é real.

precipitação: retorno do vapor estocado na atmosfera por 
mecanismos de condensação (da umidade atmosférica), 
concentração de micro-gotículas queda de água na forma 
de chuva ou de granizo (na forma de fragmentos de gelo) 
ou de neve (na forma de cristais de gelo) na forma de chuva, 
neve ou granizo.

pressão: ação ou atividade humana exercida sobre os recur-
sos naturais e sobre os ecossistemas, mudando seu estado. 

processo: sucessão de estados ou de mudanças de um siste-
ma que se trasforma.

projeto executivo: projeto de uma obra contendo todas as 
especificações necessárias para a sua execução.

ravina: forma de canal resultante do aprofundamento de 
um sulco criado pela ação erosiva do escoamento superfi-
cial da água.

risco: estimativa de danos ou prejuízos potenciais; pode ser 
calculado em função da probabilidade de ocorrência e da in-
tensidade de suas conseqüências.

seca agrícola: situação de deficiência na disponibilidade hí-
drica para as colheitas ou crescimento das plantas.

seca hidrológica: situação de deficiência na disponibilidade 
hídrica na superfície e subsuperfície. 

seca meteorológica: deficiência da quantidade de precipi-
tação esperada (média de longo período)  ou “normal” sobre 

um período prolongado de tempo; este tipo de seca é focada 
nas características físicas da seca.

sedimentos: materiais inconsolidados originados por erosão 
do solo ou de rochas, que são transportados e depositados 
em um dos vários ambientes da superfície terrestre.

seres sucessionais: comunidades temporais que se apresen-
tam em um processo de sucessão de comunidades (evolução) 
de uma área em função de mudanças no substrato e clima.  

série tipológica: um conjunto de feições em uma paisagem, 
com limites abruptos ou gradativos entre elas, resultantes de 
diferentes combinações de uso e ocupação da terra num de-
terminado tempo. 

sucessão ecológica: modificação abrupta ou gradual de uma 
comunidade, em relação a sua composição em espécies, ar-
ranjo e fisionomia.

tectonismo (ou atividade tectônica): conjunto de esforços 
internos que afeta a litosfera e que se reflete no padrão estru-
tural ou deformacional das rochas.

terremoto: abalo sísmico causado por movimentos tectôni-
cos.

tipologia: classificação baseada no aspecto morfológico.

topografia: configuração do relevo com a representação da 
posição dos acidentes naturais ou artificiais.

tsunami: onda gerada por movimentos tectônicos.

unidade de conservação: áreas e recursos ambientais insti-
tuídos pelo Poder Público para a conservação ambiental, sob 
regime especial de administração.

vertente: encosta ou declive por onde derivam as águas.

vertissolos: solos constituídos por material mineral com ho-
rizonte vértico entre 25 e 100 cm de profundidade e relação 
textural insuficiente para caracterizar um B textural. Consti-
tuem solos anteriormente classificados como Vertissolos, in-
clusive os Hidromórficos.

voçorocas (ou boçorocas): escavação ou rasgão do solo ou 
de rocha decomposta, geralmente profunda, proveniente de 
erosão superficial e subterrânea; uma ravina pode aprofun-
dar e atingir o lençol de água subterrânea transformando-se 
numa voçoroca.

vulnerabilidade: grau de suscetibilidade em que um com-
ponente do meio, de um conjunto de componentes ou de 
uma paisagem apresentam em resposta a uma ação, ativida-
de ou fenômeno.

vulnerável: comunidade, paisagem ou componente que se 
enquadra em uma condição suscetível ao impacto de um 
evento.
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